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Ascética  e  Mística  — 


(Estudo  crítico  da  psique  religiosa). 


A  ANTÓNIO  CÉSAR  ABRANCHES  1 
E   VITORINO  NEMÉSIO 


Meus  Amigos 

Com  estes  paginas  outro  escopo  não 
visei  senão  dilucidar,  esclarecer,  precisar. 

O  que  eníre  nós  —  lusos  —  mais  urge 
fazer  é  a  criação  do  espírito  crítico. 

Sei,  antecipadamente,  que  este  opúsculo 
—  vindo  dum  novo  e  que  aos  novos  se  di- 
rige —  há~de  acarretar  sobre  mim  cóleras 
bravas,  impropérios,  pedradas  brutas. 

Não  importa.  Touí  comprendre  pour  fouí 
pardonner. 

S.  L. 

Coimbra  —  Seíembro,  1930. 
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POST  5CRIPTCJM  f\  2/ 


EDIÇÃO 


Teve  este  opúsculo  o  condão  de  provocar  nos  meios 
cultos  do  país  uma  viva  ressonância  intelectual,  e  —  diremos 
até  —  emotiva.  Vem  agora  a  lume  a  2.a  Edição,  corrigida 
e  ampliada.  Acrescentámos  ao  texto  algumas  nótulas  bi- 
bliográficas—  mas  sem  aparato,  que  seria  pedantesco,  de 
luzida  erudição. 

Aos  que  se  nos  referiram  com  generosos  encómios  — 
quer  pela  voz  pública  da  imprensa,  quer  pela  epistolografia 
particular  —  aqui  registamos  os  nossos  agradecimentos. 

Quanto  ao  odium  iheologicum  que  certa  imprensa 
mostrou,  que  diremos  senão  que  tudo  se  compreende  na 
grande  casa  de  Júpiter? 

Ao  odium  iheologicum  as  almas  simples  opõem  o 
amor  iníellectuolis. 


Coimbra  —  Dezembro,  1930. 


5.  L. 


Nota 
Primeira 


Tu,  pensamento,  não  és  fogo,  és  luz. 

ANTERO  DE  QUENTAL. 

Le  vrai,  je  sais,  fait  souffrir ', 
Voir,  cesf  peut-être  mourir. 
Qu  importe?  ô  mon  oeil,  regarde ! 

J.  M,  GUYAU. 

Se  não  fora  a  3.ã  recente  edição  de  «A  Igreja  e 
o  Pensamento  Contemporâneo»  do  Sr.  Cardial 
Gonçalves  Cerejeira,  não  tocaríamos  criticamente 
nesse  volume,  dado  que,  à  luz  imparcial  do  mais 
abecedário  juízo  crítico,  o  taxamos  de  obra  infeliz  de 
apologética  católica. 

Entendo  eu  (e  comigo  concordarão  os  próprios 
crentes  do  romanismo)  que,  uma  obra  que  visa  a 
defesa  e  apologia  de  determinado  credo,  por  força 
deve  surgir  na  arena  crítica  musculada  com  os  se- 
guintes indispensáveis  atributos:  \  —  Clõridade  de 
pensamento,  demonstrativa  da  existência  de  uma 
razão  que  trabalha  justo,  fundo  e  firme,  em  todos  os 
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meridianos;  II  —  Intrepidez  morõl  perante  a  gravi- 
dade e  complexidade  dos  problemas. 

Ora,  propondo-nos  nós  criíicar  apenas  em  5  no- 
tas as  5  conferências  do  Sr.  Cardial  Cerejeira,  desde 
já  afirmamos  que  se  ao  Âuíor  não  falta  o  heroísmo 
moral  de  encarar  os  problemas,  como  contraste  o 
seu  pensamento  move-se  entre  pardos  nimbos  de 
confusão  intelectual.  Essa  confusão  deriva,  como 
veremos,  do  facto  de  o  Autor,  possuindo  —  como 
possui  —  um  lírico  temperamento  de  místico,  não 
ter  sabido  (ou  não  podido)  sufocar  as  ondas  emo- 
cionais que  a  sua  fé  lhe  provoca  e  que  explodem 
continuamente  através  das  páginas  do  seu  livro.  No 
Autor,  o  Poeta,  com  os  seus  lumes  de  Bengala,  es- 
candeia  o  Crítico  e  o  Apologista.  Cousa  lastimosa 
é  essa,  porque  atentemos:  o  Sr.  Cardial  Cerejeira 
pretende,  por  assim  dizer,  limpar  criticamente  o  pór- 
tico da  Igreja  do  pó  racionalista  que  o  incréu  século 
XIX  nele  acumulou.  Finda  essa  missão,  o  Autor  jul- 
gou e  julga  que  o  sol  da  Verdade  arrancará  deslum- 
bradoras  chispas  de  oiro  das  suas  pedras  imperi- 
turas. 

Ora,  parafraseando  nós  o  belo  soneto  de  Ante- 
ro, ao  empoeirado  viajor  que  aldabra  às  portas  de 
oiro  desse  palácio  da  apologética,  lá  dentro  só  se 
deparará  «lirismo,  confusão». 
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Mas  vamos  à  análise. 

Por  facilidade  de  crítica  começaremos  pela  4.a 
conferência,  cuja  tese  é  a  seguinte :  « O  alto  pensa- 
mento contemporâneo  regressa  à  Igreja»  (pag. 
221). 

Mas,  antes  de  prosseguir,  interrogo:  Que  se  en- 
tende aqui  por  alto  pensamento?  E  o  pensamento 
da  matemática?  da- física?  da  química?  da  astrono- 
mia? da  psicologia?  da  arqueologia?  da  história? 
da  filologia?  da  exegese  bíblica?  da  filosofia?  O 
Autor  não  o  define,  o  que  é  grave  de  consequências, 
como  verêmos.  Em  fôda  a  discussão,  manda  a  ló- 
gica que  preliminarmente  se  definam  têrmos,  porisso 
que  a  definição,  como  já  diziam  os  antigos,  é  res  pe- 
riculosa. 

O  emprêgo  do  atributo  alto  (tão  impróprio,  den- 
tro da  terminologia  scientífica)  já  por  si  mesmo  re- 
vela a  tendência  poética  do  Autor.  Mas,  se  não  se 
define  o  que  se  entende  aqui  por  alto,  da  conferên- 
cia in  foto  se  infere  que,  para  o  Autor,  o  alto  pensa- 
mento é,  sobretudo,  nada  mais  nada  menos  (mira- 
bile  dicfu)  do  que  o  literário  oficial,  ou  melhor,  o 
artístico.  Quais  os  nomes  dos  pensadores,  obreiros 
do  alto  pensamento,  que  o  autor  cita  como  material 
confirmador  da  sua  tese?  Em  França,  Littré,  Vogue, 
Brunefière,  Maurice  Barrés,  Paul  Bourget,  Psichari, 
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Claudel,  Lofíe,  etc.  Na  Alemanha,  Von  Ruville, 
Foersíer.  Na  Itália,  Gemelli,  Camelli,  Papini.  Na  In- 
glaterra, Chesferíon.  Em  Portugal,  Oliveira  Martins, 
Antero,  Eça  de  Queiroz,  Ramalho,  Junqueiro,  Go- 
mes Leal,  António  Sardinha,  Alfredo  Pimenta,  Ma- 
nuel Ribeiro,  Antero  de  Figueiredo,  Augusto  Gil, 
Angelo  César,  Bernardo  de  Vasconcelos,  Alfredo 
Cortês,  etc.  No  Brasil,  Ruy  Barbosa,  Jackson  de 
Figueiredo,  Joaquim  Nabuco,  Cruz  e  Sousa,  Faria  e 
Brito,  Durval  de  Morais,  Tasso  da  Silveira,  Basílio 
Machado,  etc. 

Ora,  para  nossa  classificação  de  ideias,  classifi- 
quemos os  homens  do  globo,  se  mo  permitis,  em  3 
espécies:  1  —  os  literatos  puros  (ex.  Lamaríine,  Ro- 
drigues Lobo,  João  de  Deus);  II  —  os  literatos  com 
pretensões  scienííficas  (ex.  Zola,  Bourget,  etc);  III — 
os  autênticos  scienfisfas.  O  Sr.  Cardial  Cerejeira 
devia  ter  previamente  discernido  estas  3  ordens  de 
indivíduos  e  designado  qual  a  ordem  (ou  as  ordens) 
que  no  seu  juízo  regressavam  à  Igreja.  São  todas 
elas?  E  só  a  primeira?  E  só  a  segunda? 

Não  o  fez,  e  porque  não  o  fez,  vá  de  misturar 
poeticamente,  no  mesmo  amplo  e  confuso  saco, 
Coppée  com  Liítré,  Psichari  com  Bruneíière,  Manuel 
Ribeiro  com  Antero,  Eça  de  Queiroz  com  António 
Sardinha.  Lamentável.  E  porquê,  lamentável?  Por- 
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que  nem  iodos  estes  nomes  se  podem  agrupar  no 
mesmo  plano,  ou  melhor,  se  os  agrupamos,  é  mister 
designar  sob  que  ângulo  ou  plano  os  agrupamos- 
Se  eu  escolher,  suponhamos,  o  ângulo,  escala  ou 
plano  literário,  puramente  literário,  é  obvio  que  nele 
poderei  agrupar,  ou  irmanar,  Littré  e  Coppée,  Zola  e 
Psichari,  Sardinha  e  Antero,  por  isso  que  todos  eles 
foram  artistas,  embora  em  diferentíssimo  grau,  en~ 
íendendo-se  por  arte  —  vá  lá  e  simplesmente  —  o 
refinado  amor  da  forma. 

Mas,  se  eu  escolher  o  plano  scientífico,  pura- 
mente scieníífico,  é  claro  que  temos  agora  que  resol- 
ver outro  problema,  isto  é,  determinar  quais  os  ca- 
racteres que  nos  permitem  dar  A,  B,  C  ou  D  como 
scieníisías.  Assim,  se  por  scientisía  se  entender  o 
homem  que  demonstra,  que  observa  objectivamente  o 
facto,  que  em  vez  de  metáforas  apresenta  razões,  que 
em  vez  de  sentimentos  oferece  raciocínios,  etc,  eíc,  é 
claro  que  já  terei  de  realizar  novo  agrupamento,  por 
isso  que  a  escala  variou.  O  erro  do  Sr.  Cardial  está 
pois  em  não  ter  fornecido  escala  de  agrupamento. 

E  compreende-se  agora  o  grave  da  omissão:  se 
o  Autor  pretende  defender  unguibus  ef  rostro  a 
Igreja,  e  demonstrar  que  o  ãlío  pensamento  regressa 
ao  seu  aprisco,  pregunto:  Com  que  arma  vai  lutar 
o  Autor?   E'  com  a  arma  da  literatura  pura?  E 
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com  a  arma  da  literatura  estruturada  por  pretensões 
scientíficas?  E'  com  a  arma  scientífica  pura? 

O  Sr.  Cardial,  para  provar  o  pretendido  re- 
gresso, cita  as  conversões  de  Litíré,  Bourget,  Barrés, 
Coppée,  Claudel,  Péguy,  Antero,  Junqueiro,  Antero 
de  Figueiredo,  Alfredo  Pimenta,  etc.  Ora,  distinga- 
mos várias  cousas,  visto  que  ainda  aqui  o  Sr.  Car- 
dial Cerejeira  não  o  faz:  I  —  Uma  conversão,  sob 
o  ponto  de  visfa  scienfífíco,  nada  prova.  E  nada 
prova,  porque  a  conversão,  sendo  um  fenómeno  psi- 
cológico, de  profunda  complexidade,  não  pode  atin- 
gir nunca  e,  portanto,  invalidar  um  raciocínio  lógico, 
ou  uma  prova  histórica.  Que  importa  que  o  Sr.  A, 
ou  o  Sr.  B,  depois  de  terem  sido  protestantes  se  tor- 
nem católicos,  ou  que  o  Sr.  C,  ou  o  Sr.  D,  depois 
de  serem  católicos  se  tornem  protestantes?  O  que 
importa,  sim,  são  os  argumentos,  os  raciocínios,  o 
aparato  critico  que  esses  homens  apresentam. 

Supondo  que  o  Sr.  A.  demonstra,  documental- 
mente, a  inexistência  da  confissão  auricular  secreta 
como  dogma  no  século  VIII  Q;  se  amanhã  esse  Sr.  A- 


(')  Sobre  a  génese  da  confissão  e  sua  evolução  his- 
tórica, vid.  H.  Ch.  Lea  —  A  hisíory  of  auriculõr  confession 
and  indulgences  in  íhe  Latin  Church  (1896).  Victor  Nor- 
mand  —  La  Confession  (Paris,  1926). 
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se  declarar  católico,  e  praticar,  como  o  mais  igno- 
rante dos  paroquianos,  a  confessio,  pregunto:  em 
que  é  que  essa  conversão  afecta,  abala  ou  dissolve  o 
exame  crítico  da  sua  antiga  afirmação?  Seja  outro 
exemplo.  Supondo  que  o  Sr.  X  demonstra  docu- 
mentalmente (como  fez  Herzog)  (')  que  a  virgindade 
de  Maria,  anfe,  in  e  posí  parfum,  foi  obra  duma 
longa  elaboração  feológico-mística;  se  amanhã  esse 
Sr.  X  se  declarar  paladino  do  dogma  da  virgindade 
perpétua  mariana,  pregunto  eu:  em  que  é  que  essa 
conversão  afecta,  abala  ou  dissolve  a  demonstração 
anterior?  Numa  palavra,  a  conversão  é  um  drama 
Individual,  pessoal ;  ora  precisamente  os  argumen- 
tos lógicos,  racionais,  pretendem  impor-se  e  im- 
põem-se  pelo  que  eles  têm  de  impessoal,  de  objec- 
tivo. II  —  Uma  conversão  é  sempre  um  drama  com- 
plexo-^ de  angustiosa  penetração,  quando  se  traía 
de  inquirir  as  suas  determinantes.  Quem  pode  afir- 
mar, sem  êrro,  que  penetrou  suficientemente  no  cerne 
de  uma  consciência? 

Assim,  embora  tal  cousa  pareça  ousada,  nunca 
o  apologista  deve  querer  estribar  a  sua  apologética, 


(*)  Herzog  —  La  Sainfe  Vierge  dans  íhisíoire  (Pa- 
ris-1908).  Vid.  também  Louis  Coulange —  La  Vierge  Ma- 
ne (Paris,  1925). 
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como  faz  o  Sr.  Cardial  Cerejeira,  num  ou  vários  ca- 
sos de  conversão,  porisso  que  a  sua  base  estará 
sempre  sujeita  a  mil  dúvidas  e  questões:  ossenfâ  so- 
bre o  obscuro  psicológico  e  não  sobre  o  claro 
lógico. 

Seja,  por  exemplo,  a  conversão  de  F.  Coppée. 
Em  que  é  que  este  caso  afecta  o  racionalismo  crí- 
tico? Destruiu,  porventura,  Coppée  toda,  ou  parte, 
da  aparelhagem  crítica  que  a  história  comparada 
das  religiões  tem  acumulado  no  curso  dos  séculos? 
Ou  Eça?  Ou  Ramalho?  Ou  Junqueiro?  Ou  Go- 
mes Leal?  Ou  Louis  Bertrand?  Ou  Chesferton? 
Ou  Giovanni  Papini?   That  is  fhe  quesfion. 

Seduzido  pelo  seu  temperamento  de  místico,  que 
se  extasia  perante  o  revérbero  do  tropo,  o  tépido  da 
emoção  ou  o  arranco  do  instinto,  o  Autor,  redu- 
zindo, como  dissemos,  o  alio  pensamento  ao  artís- 
tico com  pretensões  scientíficas,  chega  a  tomar  (e 
nisso  é  o  Sr.  Cardial  lógico  consigo  próprio)  o  ro- 
mance como  uma  prova  ou  demonstração:  «Z.e  Dis~ 
ciple . . .  provava  emfim,  que  a  Sciência  é  impotente 
para  dirigir  a  vida*  (pag.  256).  Ora  pregunto;  um 
romance,  ainda  que  de  tese,  prova  alguma  cousa? 
Não  admira,  pois,  que  a  mesma  tendência  literária  e 
romântica  levasse  o  Autor  a  ver,  poèficamente,  em 
Huysmans,  Bourget,  Brunetière,  Claudel,  Péguy,  Va- 


15 


lois,  Mariíain  Q  Francis  James,  efe,  Eça,  Junqueiro, 
Antero  de  Figueiredo,  efe,  obreiros  do  alio  pensa- 
mento regressaníe  à  Igreja.  Quanto  mais  não  fôsse, 
resfava-nos  saber  (ou  que  o  Sr.  Cardial  o  mostrasse, 
já  que  se  recorre  ao  argumento  da  autoridade)  se 
todos  esses  escritores  foram  autênticos  scieníisfas, 
isto  é,  de  verdad.  Ora,  onde  está  por  ex.,  o  valor 
scienfífico  de  Huysmans  (2)?  E  de  P.  Bourgef?  E 
do  próprio  Brunefière,  tão  inscienfífico  no  modo 
como  agitou,  à  maneira  do  violino  de  Ingres,  a  céle- 
bre questão  de  1895  da  «falência»  da  Sciência?  Q) 
Quanfo  à  prata  da  casa  lusitana,  onde  está  o  valor 
scienfífico  da  obra  de  Junqueiro?  (4)  E  de  Gomes 


(1)  A  pag.  244,  escreve  o  Sr.  Cardial  Cerejeira: 
* . . .  Jacques  Maritain,  a  cabeça  mais  filosófica  dos  nossos 
dias. . . > .  Se  isto  é  assim,  em  que  humílimo  buraco  instala 
Sua  Eminência  personalidades,  para  não  citar  senão  quatro, 
como  Leon  Brunschvicg,  Bertrand  Russell,  Max  Scheler  e 
Breníano? 

(2)  Vid.  como  matéria  de  análise,  as  págs.  de  *Sainte 
Lydwine  c/e  Schiedam» .    10. e  Ed.,  1901  — Paris  (Stock). 

(3)  Na  nossa  quinta  nota  discutiremos  esse  têma  da 
falência  da  Sciência. 

(4)  Vid.  os  estudos  de  António  Sérgio —  «O  Capri- 
chismo  Romântico  na  obra  do  Sr.  Junqueiro» ,  in  s En- 
saios» (Vol.  I,  pag.  307-434)  e  Vieira  d'Almeida,  in  «  O 
Instituto»  (Vols.  75  e  76,  1928). 
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Leal?  E  de  Augusto  Gil?  E  de  Antero  de  Figuei- 
redo? (')  E  de  Correia  de  Oliveira?  etc,  etc.  3.a — 
Mas  aceitando,  por  hipótese,  que  o  caso  pessoal 
duma  conversão  pesa  scientificameníe,  restava  ainda 
que  o  Sr.  Cardial  demonstrasse  a  realidade  ou  a 
verdade  de  certas  conversões  por  Sua  Eminência 
citadas.  A  razão  ensina-nos  a  avançar  as  cousas 
com  prudência:  «  Prudentia  mater  omnium  virfu- 
íum  ».  Para  me  não  referir  senão  a  um  exemplo  nacio- 
nal, o  Autor  aponta  Antero  de  Quental  como  sendo 
um  dos  que  «acabaram...  a  caminho  da  Igreja» 
(pag.  279).  Ora,  pregunfo :  Tem  o  Autor  a  certeza 
de  respeitar  a  verdade  dos  factos?  Porventura  não 
demonstra  (assim  o  julgo)  Joaquim  de  Carvalho,  no 
seu  penetrante  ensaio  «A  Evolução  espiritual  de 
Antero»  (Lisboa  — 1929)  precisamente  o  contrário 
daquilo  que  o  Sr.  Cardial,  sem  prova  documental  e 
desfibração  anatómica  de  textos,  afirma,  seguindo 
assim  o  baloiço  fácil  da  onda  popular?  (2)  Se  o 


(*)  Vid.,  por  ex.,  os  seus  dois  livros  «D.  Sebastião» , 
(criticado  com  lucidez  por  Vieira  d'Almeida  in  Seara  Nova, 
n.os  100  e  101— Ano  IV— 1927)  e  «O  Ultimo  olhar  de 
Jesus*  (5.a  ed.,  1929). 

(2)  A  páginas  331  e  382,  o  Sr.  Cardial,  transcre- 
vendo a  primeira  quadra  do  soneto  de  Antero,  «Na  mão  de 
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Autor  não  esíá  de  acordo  com  Joaquim  de  Carva- 
lho, íenha  Sua  Eminência  a  bondade  de  provar  a 
verdade  da  sua  asserção. 

Que  diria  Sua  Eminência  a  um  homem  que  lhe 
afirmasse  ter  morrido,  no  Oriente,  S.  Francisco 
Xavier  «a  caminho  do  credo  búdico  ou  mõhome- 
fano»?  Naturalmente,  tal  como  eu,  tal  como  todos, 
duvidaria;  pediria  provas.  Ora,  porque  não  para 
Antero  ? 

Mas  prossigamos.    Em  Alfredo  Pimenta,  vê  o 


Deus»,  parece  dá-la  como  prova  do  regresso  do  Poeía  ao 
seio  da  Igreja.  Ora,  essa  tese  é  errónea :  como  diz  o  Prof. 
Joaquim  de  Carvalho,  "só  a  miragem  de  uma  apologética 
ingénua  ou  o  ardil  da  confusão  tendenciosa  a  podem  incul- 
car» (43).  Vid.,  sobre  o  assunto,  a  interpretação  de  J.  de 
Carvalho:  «...  Nem  o  ritmo  do  tempo  nem  a  índole  do 
modo  exprimem  psicologicamente  uma  reversão  ou  uma 
conversão .  . .  Sob  a  aparência  de  uma  crença  positiva 
descobre  uma  apoteose  niilista,  da  qual  se  não  desprende 
o  remorso  nem  a  necessidade  íntima  e  contrita  da  expiação. 
Deus  surge  como  o  termo  destas  renúncias  e  não  como  o 
comêço  de  uma  vida  nova:  é  o  esquecimento  eterno  no 
seio  da  eternidade  divina,  e  não  uma  reconquista  promis- 
sora, ou  a  conversão  numa  natureza  íransmudada>  (41). 
Estribado  nesta  análise,  J.  de  Carvalho  propôs  o  soneto 
Solemnia  Verba  como  sendo  ideologicamente,  «o  soneto 
final»  (64),  e  não  o  Na  mão  c/e  Deus,  segundo  o  critério 

2 


lô 


Sr.  Cardial  uma  «lucidíssima  e  culta  inteligência» 
(pag.  267,  l.a  ed.).  Ora  pregunto:  Julga  na  ver- 
dade o  Sr.  Cardial  que  Pimenta  seja  um  espírito  lu~ 
cidíssimo,  e  que  se  possa,  portanto,  apresentar  tal 
escritor  como  uma  cabeça  representativa  do  pensa- 
mento sei  enfí fico?  (')  Fala  o  Autor  na  «pêna  genfi- 
líssima»  (aqui  está  a  poesia  a  superlativar  tudo, 
fazendo  dos  cristais  de  sal  pepitas  preciosas)  de 
Trindade  Coelho  (filho)  (2). 

Acrescenta  a  seguir:  «Antonio  Sardinha  com  a 


aíé  agora  seguido,  inclusive  pelo  sr.  Cardial  Cerejeira.  Ora 
esta  proposta  de  J.  de  Carvalho  é  gloriosamente  confir- 
mada pela  revelação  imprevista  que  José  Bruno  Carreiro 
faz  no  Correio  dos  Açores:  -Temos  provisoriamente 
em  nosso  poder  um  Álbum  com  autógrafos  de  Antero . . * 
Nesse  Álbum  escreveu  Antero  treze  sonetos  do  ciclo 
1880-84,  figurando  entre  êles  o  Na  mão  de  Deus  e  o  5o- 
lemnia  Verba.  Como  Antero  teve  o  cuidado  de  datar 
êsses  sonetos,  por  essa  colecção  se  verifica  que  o  Na  mão 
de  Deus...  foi  escrito  em  Maio  dêste  ano  (1882)  e  o  5o- 
Jemnia  Verba  em  Abril  de  1884>  in  Correio  dos  Açores  — 
Ano  XI-4  de  Dezembro  de  1930. 

(*)  Na  2.a  e  3.a  Edição,  o  Autor  suprimiu  o  superla- 
tivo «lucidíssima»;  escreve  agora:  «a  culta  inteligência  de 
Alfredo  Pimenta* .  (Pag.  286,  2.a  Ed.,  1928;  3.a  Ed.,  1930). 

Porquê  ? 

(2)     Quidquid  tangi f,  inaurat. 
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rica  multiplicidade  do  seu  espirito...»  (pag.  286). 
Ora  pregunto:  Em  que  afectam,  abalam  ou  dissol- 
vem o  racionalismo  crítico  a  gentileza  (termo  vácuo 
dentro  do  campo  scientífico,  mas  não  no  salão  azul  de 
Madame  de  Rambouillet)  de  Coelho  ou  a  multiplici- 
dade mental  de  Sardinha? 

Será  com  estes  elementos  que  o  Autor  julga  der- 
rubar argumentos,  provas  históricas,  raciocínios  ló- 
gicos? E  são  ainda  aqui  estes  escritores  os  obreiros 
do  alto  pensamento  comtemporâneo?  Mas  não 
prossigamos,  porque  afinal  a  tese  do  Autor  redunda 
numa  questão  de  pura  estatística,  no  heroísmo  do 
número. 

De  duas,  uma :  ou  todos  esses  homens  escora- 
ram as  suas  conversões  em  bases  scienfíficas  (e  aqui 
nada  vale  o  número,  senão  a  demonstração),  ou  não 
as  escoraram.  No  primeiro  caso,  o  que  pesa  para  o 
crítico  imparcial  é  unicamente  o  scientífico  por  eles 
apresentado.  No  segundo  caso  tudo  é  vão,  porque 
o  argumento  do  Autor  assenta  sobre  duas  perigosas 
bases:  a  emoção  mísíico-religiosa,  aliada  à  potencia 
do  número.  Pregunto:  Julga  o  Sr.  Cardial  que, 
peio  facto  de  Bourgef,  Coppée,  Huysmans,  Papini, 
Eça,  Oliveira  Marfins,  António  Sardinha,  Manuel 
Ribeiro,  e  todos  quantos  Sua  Eminência  quiser,  se 
converterem,  o  pensamento  scientífico  (nofe-se  bem, 
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scienfífico)  regressou  à  Igreja?  Mas  ainda  que,  por 
hipótese,  tôda  a  República  das  Leiras  se  inclinasse 
para  ela,  pregunío:  perante  o  facto  histórico,  perante 
o  raciocínio  lógico,  deve  por  ventura  alguém,  só 
porque  se  encontra  isolado,  e  é  voz  discordante  no 
seio  da  autoritária  sinfonia  colectiva,  repudiar  aquilo 
que  êle  julga,  à  luz  da  razão,  ser  a  verdade?  Tal 
atitude  seria  duplamente  covarde:  moral  e  intelec- 
tualmente. 

Utilizando  uma  expressiva  frase  de  Ibsen,  em 
«O  inimigo  do  Povo»,  diremos:  «O  homem  forte 
é  o  homem  só».  Porisso,  quando  o  Sr.  Cardial  es- 
creve, no  seu  resumo  e  conclusão:  «O  pensamento 
moderno . . .  volta  de  novo  a  acatar  a  autoridade  da 
Igreja»  (pag.  232),  pregunío:  I  —  Que  quere  dizer 
este  «de  novo»?  Porventura  não  se  pode  marcar  a 
continuidade  dum  pensamento  (para  falarmos  vaga- 
mente, empregando  a  terminologia  imprecisa  do  Au- 
tor) que  através  dos  séculos  se  desenhou  sempre 
como  contrário  á  Igreja,  e  que  nunca  aceitou  a  sua 
autoridade?  Â  seguirmos  o  raciocínio  do  Sr.  Car- 
dial Cerejeira,  o  pensamento  humano  lembraria  a  si- 
nuosidade  helicoidal  duma  curva:  ora  acata  a  auto- 
ridade da  Igreja,  ora  não  a  acata;  ora  a  acata  de 
novo,  ora  não  a  acata  de  novo ;  e  assim  sucessiva- 
mente, como  num  ritmo  pendular.  II  —  Tem  a  certeza 
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o  Sr.  Cardial  que  o  pensamento  moderno  acaía  a  au- 
toridade da  Igreja?  Acaía  ou  afaça? 

Mas,  então,  para  citar  com  eníôno  pedante  mui- 
tos nomes  (e  êsfes  circunscritos  ao  domínio  do 
facfo  religioso),  Alfred  Loisy,  Charles  Guignebert, 
A.  Réville,  P.  L  Couchoud,  Louis  Rougier,  J.  Turmel, 
Henri  Delacroix,  Jean  Baruzzi,  Paul  Sabatier,  Au- 
guste Sabatier,  Ferdinand  Morei,  Salomon  Reinach, 
L  Brunschvicg,  Lévy-Bruhl,  Ch.  Appuhn,  Wilfred 
Monod,  Harnack,  Kalthoff,  '  Wellhausen,  Gunkel, 
Bousseí,  Dorner,  Rudolfo  Otío,  Troeltsch,  Eucken, 
Wabnitz,  J.  M.  Robertson,  Arthur  Drews,  B.  Smith, 
James  Frazer,  Henry  Charles  Lea,  Hõífding,  William 
James,  James  Leuba,  Pierre  Janeí,  eíc,  efe,  não  fa- 
zem parte  daquilo  que  Sua  Eminência  chama  o  alio 
pensamento?  Pode-se,  porventura,  pôr,  ao  lado  da 
obra  scieníífica  dum  Loisy,  e  como  argumento  defen- 
sor duma  tese,  a  conversão  dum  puro  literato  como 
Coppée?  E  lá  para  o  Oriente,  o  mundo  scieníífico 
(porque  o  ha)  não  falando  no  mundo  religioso,  é 
pura  paisagem,  como  diria  Eça  de  Queiroz?  Que 
pensariam  da  tese  de  Sua  Eminência  orieníalisfas 
como  Oldenberg,  Guimet,  Milloué,  Paul  Olframare, 
François  Picavet,  Paul  Masson-Oursel,  Ricardo  Pis- 
chel,  I.  Goldziher,  Israel  Lévy,  Sylvain  Lévy,  Victor 
Henri,  Ph.  Foucaux,  Israel  Abrahams,  etc,  efe? 
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Queremos  terminar  esía  noía  com  a  transcrição 
e  análise  do  seguinte  passo:  «Hoje  nos  meios  uni- 
versitários a  profissão  de  anti-clericalismo  equivale 
em  regra  a  uma  afirmação  de  estupidez»  (pag.  305). 
Ora  pregunío:  I  —  Porventura  julga  o  Autor  que  o 
racionalismo  crítico  é  anfi-clerical?  A  sciência  his- 
tórica não  é  pró  nem  anti-clerical ;  mas  sim  neutra; 
melhor,  ignora  essas  atitudes.  Se  a  análise  crítica 
dos  textos,  por  ex.,  vulnera  o  clericalismo  na  sua  me- 
dula, fá-lo,  por  assim  dizer,  indirecta  e  inocentemente, 
sem  o  querer.  Mostrando  a  verdade,  dissolve  ipso 
faefo  o  erro.  II  —  Que  significa  este  «em  regra»? 
Temor  duma  afirmação  nua  e  crua?  Ou  distinguirá 
o  Autor  na  sua  equiparação,  á  guisa  dum  prisma, 
várias  gradações?  Nesse  caso  não  fôra  bom  desi- 
gná-las? De  resto,  o  Sr.  Cardial  escreve:  «Hoje, 
nos  meios  universitários .  .  .»  (').  Ora,  ainda  aqui, 


(l)  E  porquê  só  universitários,  e  não  também  extra- 
-universitários?  Para  o  Autor  dir-se  hia  que  só  há  cultura 
nos  primeiros;  como  se  pensássemos:  só  há  cultura  nos 
meios  académicos .  .  . 

Ora,  importava  logicamente,  que  o  Autor  se  referisse 
aos  meios  extra-universifários,  porisso  mesmo  que,  para 
demonstração  da  sua  tese,  citou  nomes  extra-universitários. 
Não  me  consta,  por  ex.,  que  Bourget,  Barrés,  Péguy,  Ra- 
malho, Manuel  Ribeiro,  Antero  de  Figueiredo,  etc,  façam 
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importa  frizar:  se  o  Autor  emprega  o  plural  meios, 
decerto  se  refere  ou  aos  três  meios  universitários  na- 
cionais (e  não  só,  portanto,  à  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  sua  Eminência  foi  Professor)  ou  aos  meios 
universitários  estrangeiros,  ou  ainda  a  todos.  E  pre- 
gunto:  Tem  a  certeza  o  Sr.  Cárdia!  de  que  esse 
juízo  é  o  juízo  geral  dos  meios  universitários  nacio- 
nais, e,  já  não  digo  nacionais,  mas  espanhóis,  fran- 
ceses, belgas,  holandeses,  alemães,  suíços,  noruegue- 
ses, americanos,  eíc?  E  se  a  tem,  será  talvez  incivi- 
lidade  preguntar  como  adquiriu  Sua  Eminência  tal 
conhecimento?  Não  seria  operando  o  sofisma  que 
os  lógicos  intitulam  a  *  enumeração  imperfeita»  cuja 
fórmula  é  «ab  uno  disces  omnes»?  Sua  Eminência, 
por  certo,  não  ignora  a  anedota  do  jornalista  ameri- 
cano que  depois  de  abordar  um  vastíssimo  conti- 
nente, e  só  porque  nêle  encontrou,  numa  curta  excur- 
são, alguns  indígenas  com  óculos,  enviou  para  o  seu 
periódico  o  seguinte  informe:  «Nesta  ilha  todos  os 
habitantes  usam  óculos.» 

Que  diria  Sua  Excelência  a  êsíe  raciocínio : 
«Alguns  cogumelos  são  venenosos;  logo,  fodos  os 


parte  de  meios  universitários.  A  não  ser  que  o  facto  de 
transitar  pelas  Universidades  e  possuir  caria  de  bacharel 
justifique  tal  cousa.    Mas  não  existe  o  aufo-didatismo? 
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cogumelos  o  são»?  O  Sr.  Cárdia!,  arrastado  pela 
sua  fé  viva,  generõlizou;  mas  quem  não  sabe  o  pe- 
rigo das  generalizações? 

II I — Fala  o  Autor  na  profissão  de  anfi-cierica- 
lismo.  Antes  de  mais,  peço  atenção  para  este  exem- 
plo. Suponha  Sua  Eminência  que  se  encontrava,  no 
Louvre,  diante  do  belíssimo  retrato  de  Mr.  Bertrin, 
pintado  pelo  clássico  Ingres.  E'  evidente  que  a  es- 
querda de  Sua  Eminência  corresponde  para  o  retra- 
tado à  sua  direita,  ou  vice-versa.  Porisso  se  costuma 
sempre  relacionar  as  cousas  indicando  se  se  trata  da 
direita  ou  da  esquerda  do  observador. 

Se  eu  trouxe  êsíe  exemplo,  é  só  para  recordar  a 
relatividade  de  certos  conceitos,  tais  como,  por  exem- 
plo, êste  da  posição  especial.  João  Piaget,  agudís- 
simo psicólogo  suíço,  frizou  como  a  criança  dificil- 
mente se  adapta  a  esta  noção  lógica  da  relatividade, 
mercê  do  seu  primitivo  «egocentrismo»  (').  A  di- 
reita do  infante  é  a  direita  de  íôda  a  gente;  é  atra- 
vez  do  egocentrismo  que  ele  julga  tudo,  pensa  íudor 
sente  tudo.  O  Sr.  Cardial  Cerejeira,  dentro  do  do- 
mínio religioso,  e  mercê  do  que  poderemos  chamar 


(*)  Vid.  J.  Piaget —  *Z.â  lõngõge  et  lõ  pensée  chez 
Fenfanf»  —  1923;  *La  representafion  du  monde  chez  F en~ 
fanh —  Paris,  1926. 
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o  seu  «cõfólico-cenfrismo »,  não  conseguiu  ainda, 
í  como  os  infantes,  desprender-se  dessa  unilaíerali- 
dade  de  visão.  Mas  se  se  desprendeu,  pregunfo: 
Então  não  repara  Sua  Eminência  em  que  o  epíteto 
de  aníi-clerical  se  lhe  pode  outrossim  aplicar?  Se 
Sua  Eminência  erguer  as  velas  para  o  Oriente,  e  lá 
pregar  o  verbo  católico  —  quer  escreva  livros,  quer 
faça  conferências,  eíc,  eíc,  —  o  Sr.  Cardial  será  pe- 
rante o  bramanismo,  o  lamaYsmo,  o  budismo,  o  faois- 
mo,  o  mahomeíismo,  eíc,  tão  anfí-clericâl  como 
aqueles,  que  Sua  Eminência  combate,  o  são  para  si. 
Já  não  saindo  da  nossa  Europa,  o  Autor  é  perante 
um  clergyman  luterano  ou  calvinista  tão  anti-clerical 
como  o  luterano  ou  o  calvinista  perante  o  Autor. 

cTu  vez,  Anêlio,  em  Britânia, 
Chamarem  ímpio  ao  Papista, 
E'  ímpio  n'Asia  o  Christão, 
E  na  Gallia  o  calvinista».  (*) 

E'  que,  para  dizermos  com  o  moí  gaulês,  há 
clericalismo  e  clericalismo.    Melhor.    Do  alto  da 


(l)  José  Anastácio  da  Cunha  —  A  Voz  da  Razão 
—  Paris,  1826  —  pag.  34.  «Não  está  averiguado  se  a  Voz 
da  Razão  é  ou  não  de  José  Anastácio  da  Cunha.  Toda- 
via, o  Padre  José  Agostinho  de  Macedo  atnbuíu-lhe  sem 
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pirâmide  crítica,  qual  do  tôpo  da  montanha,  não 
há  clericalismo  nem  anti-clericalismo,  como  não 
existe  outrossim  ortodoxia  nem  hetorodoxia,  mas  o 
plaino  imenso  dos  factos  onde  cai  o  jorro  de  luz  da 
razão  critica.  O  ortodoxo  católico  romano  (ex.  To- 
más d'Arquino,  Bossuet,  Newman,  o  Sr.  Cardeal 
Cerejeira)  é  hetorodoxo  para  o  fiel  de  Mafôma  (ex. 
Ibn-Roschd,  Ibn-Sina,  Âlgazalli)  como  este  para  aque- 
le (l).  Não  assiste  o  observador  imparcial  à  bulha 
de  clericãlismos,  lançados  uns  contra  os  outros  e 
quebrando-se  mutuamente  os  esporões  —  como  ga- 
los belicosos  (râbies  fheologicã)  ?  Não  é  isso 
íambém  o  que  nos  mostra  a  história  universal  ? 

O  Sr.  Cardial  Cerejeira,  tomando  o  seu  credo 


hesitação...  A  articulação  da  lógica  discursiva,  como, 
principalmente,  a  clara  concisão  dos  argumentos,  parece 
denunciarem  hábitos  mentais  de  quem  expunha  geometria.  > 

Hernâni  Cidade  —  A  obra  poética  do  Dr.  José  Anas- 
fácio  da  Cunha  —  Coimbra,  1930  —  pag.  CXXIV. 

(*)  Assim,  quando  da  propagação  do  cristianismo, 
os  cristãos  viam  no  paganismo  gréco-romano  uma  supers- 
tição; por  sua  vez,  os  pagãos  viam  no  cristianismo,  segun- 
do a  expressão  de  Plínio,  uma  *  superstitionem  pravam 
et  immodicam  > . 

O  scientisía,  porque  se  dirige  aos  factos,  está  acima 
destas  apreciações  pessoais. 
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como  o  único  verdadeiro,  absoluto,  não  soube 
(porque  a  sua  fé  lhe  não  consente)  colocar~se  no 
alto  plano  da  relatividade,  do  plurilaíeralismo  Q) : 
e  não  sabendo,  ou  não  podendo,  colocar-se  nele,  a 
sua  visão  havia  de  ser  forçosamente  empanada  pela 
catarata  do  seu  «caíòlicò-cenfrismo».  E  já  agora: 
lamentamos,  com  sinceridade,  que  da  pluma  cristã 
do  Sr.  Cardial  tenha  gotejado  este  borrão,  tão  pou- 
co cristão :  «...  equivale  em  regra  a  uma  afirmação 
de  estupidez »  (pag.  305).  Não  será  certo  que  todo 
o  homem  de  ideias  deve  vigiar  sempre  a  limpeza  do 
seu  cálamo  de  oiro,  sobretudo  quando  nos  propô- 


(*)  Essa  impossibilidade  manifesta-se  a  páginas  237: 
«  As  religiões  (dizia-se  assim  no  plural,  porque  o  singular 
implica  alguma  cousa  de  absoluto,  que  condena  a  irreligião 
dos  devotos  de  todas  —  e  então  abraçam-se  todas  para . . . 
não  perfilhar  nenhuma)  ...» 

Ora  a  sciência  mostra-nos  que,  só  colocando-nos  nes- 
se ponto  de  vista  plurilateral,  relativista,  podemos  julgar 
as  cousas  com  objectividade  crítica ;  porisso  nasceu  a  his- 
tória comparada  das  religiões.  *  Abraçam-se  largamente 
todas  para...  não  perfilhar  nenhuma...»  Esta  flecha  de 
ironia  reticenciada  bate  em  falso.  A  sciência,  por  defina- 
ção,  ignora  actos  de  crença,  ou  perfilhações  pessoais. 
Precisamente,  porque  as  ignora,  é  que  ela  se  chama 
sciência. 
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mos,  como  se  propôs  Sua  Eminência,  ser  apologista 
duma  religião  que  afirma  transfundir,  misticamente, 
nos  seus  filhos,  qualidades  de  prudência,  persuasão 
e  caridade?  Ou  será  colando  nas  costas  dos  anti- 
-clericais  (e  anfi-clerical  é,  para  o  Sr.  Cardial,  ainda 
que  impropriamente,  como  dissemos,  todo  aquele 
que  ataca  a  Igreja  Romana)  o  cartaz  degradante  da 
estupidez  (mas  que  digo  eu?  a  estupidez  não  será 
um  fenómeno  que,  dentro  do  cosmos,  se  compreende 
tão  bem  « sub  espécie  aeterniíatis *  como  a  genia- 
lidade e  tão  involuntário  como  ela?)  que  o  Autor 
julga  demonstrar  a  verdade  do  seu  credo?  Mas  a 
mim  próprio  pregunfo,  receoso  de  errar:  Que  enten- 
deria Sua  Eminência  pela  palavra  estupidez?  Tomá-la 
hia  num  sentido  popular  ou  psiquiátrico? 

O  Autor  não  o  diz.  Ora,  se  a  tomarmos  no 
primeiro  sentido,  quanto  à  resposta  que  essa  equipa- 
ração pede,  o  melhor  seria  traduzi-la  para  uma  das 
grandes  linguas  europeias,  como  o  francês,  o  inglês 
ou  o  alemão,  e  deixá-la  correr,  como  se  moeda 
fosse,  entre  a  autêntica  mentalidade  culfa.  O  seu 
falso,  o  seu  ôco  —  tilintariam  logo  no  duro  mármore 
da  Crítica. 


Nota 
Segunda 

Eruditio  liberal  a  supersfitione. 

ERASMO. 

(Correspondente  à  5.a  Conferência) 

Abre  o  Sr.  Cardial  Cerejeira  a  sua  5.a  Confe- 
rência pela  seguinte  fese : 

«Que  a  Igreja  Católica  corresponde  às  aspi- 
rações mais  profundas  e  universais  da  natureza 
humana  »  (pag.  335).  Logo  a  seguir,  citando  a  fór- 
mula de  Teríuliano  «anima  naíuraliíer  chrisíiana», 
diz:  «Está  aí  a  razão  de  ser  da  atracção  que  a 
Igreja  exerce  sobre  todas  as  almas  de  boa  vontade» 
(pag.  337). 

Ora,  perdoe~se~me,  desde  já,  esta  interrupção: 
Tertuliano  escreveu  chrisfiana,  e  não  católica.  O 
Sr.  Cardial,  como  se  vê,  parece  identificar  estes  dois 
termos,  isto  é,  cristianismo  com  catolicismo,  atri- 
buindo, portanto,  a  Teríuliano  um  sentido  que  ele 
não  quis.    Subtileza  da  nossa  parte?    Não  o  julga- 
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mos.  E  dou  razões :  I  —  Tertuliano  foi  um  fogoso 
apologista  dos  primeiros  séculos  da  Igreja;  entre  ele 
e  o  Sr.  Cardial  Cerejeira  medeia  o  espaço  de  17  sé- 
culos, quere  dizer,  entre  a  Igreja  contemporânea  de 
Tertuliano  e  a  Igreja  contemporânea  do  Sr.  Cardial 
escoou-se  longo  tempo,  durante  o  qual  se  desenro- 
laram relevantes  episódios  históricos. 

Ora,  se  Tertuliano  pertence  aos  primeiros  sécu- 
los da  Igreja  (porque  é  scientificameníe  forçoso 
integrá-lo  no  seu  momenío  histórico)  que  base  crí- 
tica tem  o  Sr.  Cardial  para  deixar  entender,  visto  que 
identifica  cristianismo  com  catolicismo,  que  Tertu- 
liano aplaudiria  —  em  parte  —  já  não  digo  no  seu 
todo,  a  Igreja  do  tempo  de  Gregório  VII,  ou,  o  que  é 
mais,  do  tempo  da  Coníra-Reforma,  ou,  o  que  é  mais, 
do  tempo  de  Pio  IX?  A  fórmula  de  Tertuliano  tem 
de  ser  integrada,  repetimos,  no  seu  quadro  temporal 
Diga-se  pois,  em  obséquio  da  verdade  histórica, 
«anima  naturaliíer  christiana»,  mas  não  se  identifi- 
que, abusivamente,  cristianismo  com  catolicismo  (*). 


(1)  *E'  necessário,  com  effeiío,  estabelecermos  cuida- 
dosamente uma  rigorosa  distincção  entre  chrisímnismo  e 
Cõfholicismo,  sem  o  que  nada  comprehenderemos  das  evo- 
luções históricas  da  religião  cristã.  »  (Antero  de  Quental. 
Prosõs.    Vol.  II  — Coimbra,  1926  —  pags.  109-110.) 
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II — A  fórmula  de  Teríuliano  é  vidro  frágil  para  ser- 
vir de  pedestal  ao  romanismo  de  Sua  Eminência. 
| Porquê?  Porque  um  luterano,  ou  um  calvinista,  po- 
dem outrossim  proferi-la,  reívindicando~a.  Tal  facto 
mostra  que,  dentro  dessa  fórmula  de  Tertuliano,  pode 
qualquer  fiel  cristão  introduzir,  como  num  saco,  tudo 
o  que  a  sua  fé  quiser,  desde  o  luteranismo  ao  cal- 
vinismo  e  desde  o  amalricianismo  ao  catolicismo 
nosso  contemporâneo  (como  fez  o  Sr.  Cardial). 
III  —  «Anima  naíuraliíer  chrisfiana».  E  porque 
não  naturalmente  judaica,  mahomeíana,  búdica? 

Porque  é  que  um  crente  budista,  convertido  à 
doutrina  salvadora  de  Buda,  não  pregaria,  na  quie- 
tude do  seu  mosteiro:  «Escutai,  ó  monges,  a  alma  é 
naturalmente  búdica » ?  E  porque  é  que,  voltando- 
-nos  agora  para  o  paganismo  grego,  no  « Fédon »  de 
Platão,  Sócrates  não  proferiria  para  os  seus  discípu- 
los :  « Regosijai-vos,  amigos;  os  deuses  aguardam- 
-rne;  a  alma  é  naturalmente  amante  da  sua  beleza»? 
Em  resumo:  o  Sr.  Cardial  apaga- — ofensivamente 
—  na  sombra  as  luzes  dos  outros  credos.  Porisso 
escreve:  «Está  aí  (na  verdade  da  fórmula  de  Teríu- 
liano) a  razão  de  ser  da  atracção  que  a  Igreja 
exerce  sobre  todas  as  almas  de  boa  vontade.» 

Ora  pregunto :  Então  qualquer  protestante  lute- 
rano ou  calvinista  não  poderia,  por  ex.,  escrever: 
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«Está  aí  (na  verdade  da  fórmula  de  Teríuliano)  a 
razão  de  ser  da  aversão  que  a  Igreja  exerce  sobre 
iodas  as  almas  de  boa  vontade»?  Pois  não  é  ver- 
dade que  os  reformistas  pretendiam  —  no  seu  dizer; 
—  regressar  à  fonte  límpida  do  cristianismo  primi- 
tivo, turvada  pela  temporalidade  romanista?  E  que 
alegavam  todas  as  heresias  senão  isso  mesmo?  De-; 
pois,  que  significa  a  expressão  «todas  as  almas  de 
boa  vontade»?  Porventura  julga  o  Autor  que  todos! 
os  não-caíólicos  do  globo  —  e  são  estes  não  às  de- 
zenas, mas  aos  milhões  —  resistem  à  autoridade  da 
Igreja  só  porque  não  são  «almas  de  boa  vontade»? 
Na  «  Crítica  da  Razão  Prática »  de  Kant  —  um 
protestante  pieíisía  —  fa!a-se  de  «  boa  vontade  »,  mas 
num  sentido  nobre,  amplo,  dignificador  Q ;  aqui, 
para  o  Sr.  Cardial,  as  almas  de  «boa  vontade»  pa- 
recem serem  só  aquelas  que  aceitam  integralmente  a 
dogmáticá  do  catolicismo  romano.  Lastimosa  defini- 
ção é  esta,  e  desastrada  indiplomacia,  porque  o  Au- 
tor, no  entusiasmo  da  sua  apologética,  quere  per- 
suadir... e,  sem  querer,  agride.  Julga  Sua  Eminên- 
cia que  (para  não  escrever  senão  dois  nomes)  o* 
«santo»  Antero  e  Alfredo  Loisy  se  apartaram  dai 


(*)  Kant —  «Critique  de  la  Raison  Pratique»,  írad. 
par  François  Picavet,  Paris-ÀIcan.,  5.e  Ed.,  1921. 
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Igreja  Romana  só  por  não  serem  «almas  de  boa 
vontade»?  Tal  juízo  implicaria,  da  parte  do  seu 
Autor,  ingenuidade,  incompreensão,  e,  mais  que  tudo, 
injustiça  descaroável  perante  as  lacerantes  crises  da 
consciência  humana. 

Leia  Sua  Eminência,  na  epístola  autobiográfica 
de  Antero  a  Sforck,  o  passo  onde  Antero  narra  o 
naufrágio  da  sua  fé  tradicional;  ou  então,  repor- 
iando-me  a  exemplo  estrangeiro,  as  laudas  patéticas, 
escaldantes  de  febre,  de  Teodoro  Jouífroy,  in  «Z,es 
nouvcaux  mélanges  philosophíques»,  sobre  a  noite 
de  Dezembro.  «  Je  suivais  avec  anxièíé  ma  pensée», 
diz  Jouífroy;  e  «Caí  num  estado  de  dúvida  e  incer- 
teza, tanto  mais  pungeníe.. .»,  diz  Antero  (').  Não 
se  sente  palpitar  aqui,  nestas  linhas  comoventes, 
aquela  «boa  vontade»  que  o  Sr.  Cardial  parece 
recusar  aos  não~caíólicos  romanos?  Mas  pros- 
sigamos. 


(')  «Moi  aussi,  j'ai  connu  !e  trouble  de  Tâme,  et 
j'ai  eu,  non  des  jours  et  des  mois,  mais  des  années  de 
mariyre  secreí.  Alf.  Loisy — 'Quelques  letfres  sur  des 
quesíions  ãcfuelles» .  Ceffonds  —  1 908  —  pag.  1 8 1 .  —  *  De 
ma  vie  je  n'ai  été  si  malheureux  que  je  le  suis  depuis  deux 
ans.  Ce  que  je  souffre  est  inexprimable » ,  escrevia  Lamen- 
nais,  em  1817,  in  Albert  Houíin — Lq  crise  du  Clergé  — 
Paris,  1908. 
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Dominado  pelo  seu  católico-centrismo,  o  Autor 
(para  empregarmos  uma  velha  e  revelha  meíáfora 
da  Igreja)  agita  os  remos  da  sua  dialéctica,  como 
se,  quando  se  tratasse  de  religião  ou  facto  religioso, 
outra  barca  não  vogasse  por  sôbre  as  águas  espiri- 
tuais do  globo  senão  a  de  S.  Pedro  (').  Escreve  o 
Sr.  Cardial:  «E'  (a  Religião)  um  facto  universal... 
Pertence  pois  à  natureza  humana»  (pag.  342). 
Será  assim.  Mas,  quere  isso  dizer  que  o  facto  cató- 
lico pertença  à  natureza  humana?  Ou  que  o  facto 
judaico,  mahometano,  búdico,  bramânico,  efe, 
pertençam  à  natureza  humana?  Numa  palavra:  o 
facto  de  a  religião  ser  um  fenómeno  universal 
(homo  animal  religiosum)  não  justifica,  de  modo 
nenhum,  que  o  facto  católico  o  deva  necessaria- 
mente ser,  isto  é,  pertença  â  natureza  humana.  E 
não  justifica,  porque  o  catolicismo,  à  luz  da  razão, 
é  apenas,  tal  como  o  protestantismo,  judaísmo,  isla- 
mismo, eíc,  uma  modalidade  particular  do  fenó- 
meno religioso  universal.  E'  um  aspecto  entre  vários 


(*)  «II  esí  des  esprits  pour  centaines  de  milliers  pour 
qui  les  lermes  «religion,  chrisfianisme,  catholicisme,  íhéolo- 
gie  » ,  sont  teílement  synonymes  qu'ils  emploient  indifférem- 
ment  les  uns  pour  les  autres».  A.  Réville — *Prolégomènes 
de  Fhisfoire  des  religions» — Paris,  4.e  ed.,  1685  —  pag.  1. 
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aspecíos,  uma  fõcêfa  entre  várias  facetas.  Tomar 
uma  faceta  pelo  cristal  inteiro,  é  dar  —  arbitraria- 
mente—  a  parte  pelo  iodo. 

Sua  Eminência  tem,  por  certo,  como  eu,  como 
todos  nós,  um  corpo  constituído  por  cabeça,  tronco 
e  membros.  Ora,  suponha  o  Sr.  Cardial  que  o  Sr. 
Â  lhe  dizia,  com  soleníssima  pompa:  «Ex.mo  Senhor: 
o  corpo  humano  é  formado  só  pela  cabeça».  Sua 
Eminência,  decerto,  retorquiria:  «Desculpe.  O  cor- 
po humano  é,  na  verdade,  formado  pela  cabeça,  mas 
também  pelo  tronco  e  pelos  membros.  O  meu  Ami- 
go toma,  erroneamente,  a  parte  pelo  todo.»  Se  o 
Sr.  Cardial  quiser  ter  agora  a  bondade  de  aplicar 
«e/  cuenfo  »  ao  domínio  religioso,  verá  que  a  religião 
(tal  como  o  corpo  sabemos  ser  constituído  pela 
cabeça,  tronco  e  membros)  é  constituída  não  só 
pelo  catolicismo,  mas  outrossim  pelo  judaísmo,  maho- 
meíismo,  bramanismo,  etc.  Todos  estes  elementos 
são  componentes  do  facto  religioso;  olvidar  um  só 
que  seja  é  já  mutilar  uma  realidade  viva;  equivale, 
afinal,  a  dar  o  homem  sem  cabeça,  ou  sem  tronco, 
ou  sem  membros.  Este  êrro  de  Sua  Eminência  repe- 
íe-se  a  cada  passo.  Dou  exemplo :  «  O  estudo  das 
religiões  (o  que  é  o  mesmo  que  dizer,  tratando-se 
das  religiões  não-cristãs,  do  homem)  mostra  que 
não   ha  religião  sem  autoridade,  doutrina,  culto» 
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(pag.  357).  Ora  pregunto :  quere  isío  dizer  que 
essa  autoridade,  essa  doutrina,  esse  culto  devam  ser 
necessariamente  católicos?  Não.  E  a  prova  está 
em  que  até  o  Sr.  Cardial  escreve,  com  candidez,  no 
seu  período,  entre  parêntesis:  «o  que  é  o  mesmo  que 
dizer,  íratando-se  das  religiões  não-cristãs, >>.  Mas, 
se  isto  é  assim,  como  o  próprio  Sr.  Cardial  o  con- 
fessa, não  repara  Sua  Eminência  em  que  se  derruba 
a  si  próprio? 

O  facto  universal  da  existência  duma  autori- 
dade, doutrina  e  culto,  em  íôda  a  religião,  não 
justifica,  de  modo  nenhum,  que  essa  autoridade, 
doutrina  e  culto  devam  ser  necessariamente  cató- 
licos, e  não  sejam,  por  exemplo,  judaicos,  maho- 
mefanos,  ou  bramânicos. 

Que  êsíe  êrro  do  Sr.  Cardial  tem  graves  conse- 
quências, fácil  é  prová-lo.  Vejamos  algumas  delas. 
Escreve  Sua  Eminência:  «...  retrogradando  à  misé- 
ria pagã»  (pag.  360).  E  ainda:  «Sem  ela  (a  Igreja) 
o  homem  tende  a  retrogradar  a  íôda  a  abjecção  do 
paganismo»  (pag.  370).  Mas  pregunto:  I  — Que 
se  entende  aqui  por  paganismo?  Paganismo  vem 
dé  paga  nus,  e  paga  nus  de  pagus  (país).  Perante 
a  difusão  do  cristianismo,  o  camponês  romano 
reagiu,  lutou  contra  êle;  daí  a  génese  do  vocábulo 
pagão,  como  sinónimo  de  não-cristão  e  até  de  anti- 
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-cristão.  O  Autor  não  nos  diz  qual  a  civilização 
que  abrange  sob  esse  termo  vago  —  porque  indefi- 
nido—  de  paganismo;  mas  da  conferência  se  infere 
que  é,  sobretudo,  a  civilização  romana. 

Limifação  péssima,  porque  exclui  dele  as  gran- 
des civilizações  orientais,  verhi  grafia,  a  indiana,  a 
pérsica,  a  chinesa,  eíc.  Temos  aqui  já  de  entrada, 
pois,  um  vício  grave;  a  generalização.  O  Sr.  Cár- 
dia!, num  traço  de  pluma,  chama  ao  paganismo  mi- 
séria e  miséria  abjecta.  II  —  Tem  o  Sr.  Cardial  a 
certeza  de  compreender  a  essência  profunda  do 
paganismo?  Ou  não  terá  dele  —  como  os  primitivos 
Padres  da  Igreja  —  uma  visão  romântica,  pejorativa, 
caricatural,  filha  da  apologética?  A  pag.  372,  diz  o 
Autor,  referindo-se  á  dureza  e  luxúria  romanas; 
«Não  se  viu  em  Roma  essa  inseparável  aliança  (re- 
cordem-se  as  scenas  do  anfiteatro!)  —  em  tempos  em 
que  viviam  Cícero  e  Vergílio,  e  Horácio,  e  Tácito,  e 
Séneca ! » 

Quere  dizer:  O  Sr.  Cardial  realiza,  mais  uma 
vez,  o  erro  atrás  apontado:  toma  a  parte  pelo  todo. 
O  que  lhe  percutiu  a  sensibilidade  em  face  do  paga- 
nismo, parece  ter  sido  apenas  a  «cruel  dureza»  e  a 
«luxúria»  de  Roma;  o  escravo,  a  heíaYra,  Heliogá- 
balo  ou  Nero  coroados  de  rosas . . .  Ora,  suponha 
o  Sr.  Cardial  que  o  Sr.  A.  lhe  dizia:  «A  Igreja  é  a 
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grande  prostituta  e  criminosa:  lembrai-vos  das  ma- 
tanças, das  fogueiras,  das  perseguições,  dos  Papas 
da  Renascença.  Tantum  religio  potuií  suadere 
maior  um. »  A  este  crítico,  decerto,  o  Autor  respon- 
deria: «Não  sejais  parcial  e  ignorante.  A  vossa 
paixão  anfi-caíólica  leva-vos  a  tomar  a  parte  pelo 
todo.  De  resto,  o  espírito  da  Igreja  é  bem  diferente 
daquilo  que  vós,  e  tantos  como  vós,  julgais.»  O  Sr. 
Cardial  não  repara  em  que  do  paganismo  (e  já  limi- 
tado ao  mundo  gréco-Iatino)  tomou  apenas:  I  —  uma 
parte  como  se  o  todo  fosse;  II  —  uma  parte  dege- 
nerada, fín  de  siècle,  como  seja  a  agonia  do  Império 
Romano,  vulnerado  no  seu  arcabouço  gigantesco  por 
causas,  não  já  propriamente  romanas,  mas  cosmopo- 
litas. Qualquer  espírito  culto,  para  compreender  a 
essência  do  paganismo  (como  para  compreender 
qualquer  religião  no  que  ela  há  de  nuclear)  tem  de 
discernir  entre  o  que  chamaremos  o  ideológico  e  o 
histórico,  ou,  em  termos  mais  simples,  as  ideias  e  os 
homens.  Quero  dizer:  Tem  de  dirigir-se  às  ideias 
que  informam  —  ou  constituem  —  o  chamado  espí- 
rito pagão,  surpreender  qual  a  sua  ossatura  espiritual. 

Assim,  reporíando-me  apenas  ao  heleno :  Qual 
a  concepção  que  da  vida  física,  ética  e  religiosa  teve 
o  grego  —  e  dos  seus  vários  aspectos?  Qual  a  ati- 
tude do  grego  perante  o  cosmos  e  o  seu  processo? 
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eíc,  etc.  Acresceníe-se :  é  mister  procurar  sempre  o 
ponto  mais  subido,  o  cume  ou  vértice  de  qualquer 
civilização,  sob  pena  de,  tomando  a  parte  pelo  todo, 
deformarmos  o  real.  A  escultura  antes  de  Fídias  não 
é  a  mesma  que  a  do  tempo  de  Fídias.  A  religião 
pré-homérica  não  é  a  mesma  que  a  religião  homérica 
ou  posf-homérica. 

O  Sr.  Cardial  Cerejeira,  engolfado  no  seu  caíó- 
Jico-cenfrismo,  parece  não  ter  absorvido  do  paga- 
nismo o  seu  verdadeiro  espírito;  prendeu-se,  apenas, 
a  uma  parte  da  realidade  histórica  que  foi  a  defor- 
mação mórbida,  patológica  desse  mesmo  profundo 
espírito.  Daí  recriminar  o  paganismo  de  miséria 
pagã,  sem  se  recordar  que  o  seu  tiro  de  carabina  fe- 
ria pagãos  como  Sócrates,  Platão,  Aristóteles,  Epic- 
íeto,  Vergílio,  Séneca,  Marco  Aurélio,  Plotino,  etc. 

No  nebuloso  da  sua  apologética,  o  Sr.  Cardial 
chega  a  lançar  frases  que,  pela  sua  irreílexão,  pro- 
vocam o  claro  sorriso  da  ironia  grega:  «...  a 
maior  objecção  moral  correspondeu  à  mais  brilhante 
civilização.  Esta  era  uma  ílôr  rara  que  se  alimentava 
das  lágrimas  do  escravo,  do  sangue  do  gladiador, 
das  vergonhas  do  teatro  e  até  dos  banquetes  impe- 
riais—  comprava-se  por  este  preço  o  envilecimenío 
do  homem!»  (pag.  372).  Ora  pregunto:  !  —  No 
termo  civilização,  que  o  Autor  emprega  (aliás  sem  o 
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definir)  pode,  porventura,  deixar-se  de  incluir  a  pagã 
obra  filosófica  dum  Platão,  dum  Aristóteles,  dum 
Plotino,  o  pagão  apostolado  moral  dum  Sócrates 
dum  Epicuro,  dum  Epicteto,  a  pagã  criação  artística 
dum  Homero,  dum  Scopas,  dum  Praxiteles,  dum  Só- 
focles.  dum  Eurípedes,  dum  Vergílio,  etc?  E,  se  não 
se  pode,  como  julgo,  pensa  o  Sr.  Cardial  que  essa 
civilização  mereça  o  título  de  «abjecto  paganismo»* 
«miséria»,  como  a  sociedade  degenerada  e  voluptuá- 
ria  do  fim  do  Império?  E  se  não  merece,  porque 
empregar  assim  (ermos  gerais?  II  — Mas,  repor- 
tando-nos  ao  fim  do  Império,  pensa  o  Sr.  Cardial 
de  facto,  que  a  civilização  do  tempo  dum  Cícero,  ou 
dum  Tácito,  ou  dum  Séneca  se  alimentava  (mas  que 
entenderá  o  Autor  por  alimentar-se?)  das  lágrimas 
do  escravo  e  das  vergonhas  do  teatro,  etc,  etc? 

Que  diria  Sua  Eminência  a  quem  raciocinasse 
assim:  «No  tempo  em  que  viviam  Camões,  e  Gil 
Vicente,  e  Bernardim,  e  João  de  Barros,  e  Damião 
de  Góis,  e  Samuel  Usque,  etc,  etc,  a  maior  abjecção 
moral  correspondeu  à  mais  brilhante  civilização. 

Esta  era  uma  flor  rara  que  se  alimentava  das  lá- 
grimas e  sangue  dos  judeus  Q,  da  matança  dos  he- 


(*)  J.  Lúcio  d' Azevedo  —  •  História  dos  Cristãos  No- 
vos Portugueses  >  —  Lisboa,  1 92 1 . 
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rejes,  do  pavor  da  Inquisição  (*),  da  relaxação  do 
clero  regular  e  secular,  efe,  efe.  Comprava-se  por 
êsfe  preço:  o  envilecimenfo  do  homem»? 

Depois,  o  Sr.  Cardial  comefe  um  feio  pecado  de 
ingratidão  intelectual. 

Porquê?  Repare  o  Aufor  em  que,  à  medida  que 
a  história  comparada  das  religiões  progride,  mais  ní- 
ífida  se  torna  a  demonstração  (a  despeito  de  o  Sr. 
Cardial  a  repelir,  em  parte  por  sinceridade  de  fé,  em 
parte  por  inamovível  dever  profissional — «Rome 
íoblige»)  de  que  a  dogmática  católica,  não  é,  na  sua 
grande  parte,  mais  do  que  o  resultado  da  infiltração 
e  consecutiva  elaboração  feológico-mísfica  do  paga- 
nismo dentro  da  primitiva  fé  cristã. 

Como  resumiu  Guigneberf,  numa  fórmula  suges~ 
fiva:  «os  ocidentais  nunca  foram  cristãos»  E 
que  haveria  a  dizer  ainda  sobre  o  problema  do  pau- 
linismo,  em  relação  com  os  mistérios  helenísficos. 


(*)  *  ...  um  fero  Monstro  de  forma  tão  estranha  e 
ião  espantosa  catadura  que  só  de  sua  fama  tôda  a  Europa 
treme ...»  —  S.  Usque  —  c  Consolaçam  ás  tribulações  de 
Israel»  —  Coimbra,  Ed.  1906  —  pag.  XXVI  (Diálogo  III). 

(2)  Ch.  Guigneberf- — «Ze  Chrisíianisme  aniique»* 
—  Paris,  1927  — peg.  2õl. 
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íêma  êsíe  recentemente  tratado,  por  exemplo,  por 
Loisy?  Q.  E  será  preciso  frizar  quanto  o  catolicismo 
deve  ao  paganismo  na  constituição  da  sua  simbólica, 
liturgia,  efe?  Decerto.  O  Sr.  Cardial  há-de  sempre 
recusar,  tem  que  recusar  mesmo,  sob  pena  de  ver 
bruxolear  a  sua  fé  e  naufragar  a  sua  igreja,  os  juízos 
críticos  da  sciência  histórica.  Identicamente:  o  isla- 
mita, assim  como  o  judeu,  efe,  hão-de  sempre  recu- 
sar, têm  que  recusar  mesmo,  sob  pena  de  verem 
bruxolear  —  respectivamente  —  o  seu  mahomefismo 
e  o  seu  judaísmo,  os  juízos  críticos  do  Sr.  Cardial 
Cerejeira. 

Mas  a  sciência  histórica  não  é  a  fé  mística.  A 
primeira  manifesía-se  imparcial,  desinteressada,  no 
seu  implacável  exame;  não  formula  juízos  absolutos, 
senão  hipóteses  que  sejam  corroboradas  pelos  factos. 
A  segunda  tem  forçosamente  de  ser  parcial,  porque, 
para  empregarmos  a  feliz  metáfora  de  Renan,  quais- 
quer que  sejam  os  seus  vôos,  sempre  a  razão,  como 
ave  na  gaiola,  há-de  esbarrar  e  ferir  as  asas  con- 
tra as  grades  dessa  mesma  fé.  «Le  fhéologien  a  un 
inférêí,  cesf  son  dogme...  Le  fhéologien  orfhodoxe 


.(*)  A.  Loisy — «Z.e5  mysfères  paiens  eí  le  mystère 
chrétien» —  Nourry  —  Paris,  2.a  ed.,  1930. 
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peut  être  compare  à  un  oiseau  en  cage,  fouí  mou- 
vement  propre  lui  esf  inferdií.»  (!) 

E,  passando  agora  para  o  campo  moral,  pregun- 
ío:  quanto  deve  o  amor  místico  cristão  (S.  Agosti- 
nho, Dionísio  Areopagiía,  S.  Boaventura,  a  escola 
de  S.  Vítor,  Frei  Luís  de  Léon,  etc.)  ao  pagão  amor 
platónico?  (2)  Não  ignora  o  Sr.  Cardial  que,  na 
Idade  AAédia,  a  lenda  cristã  forjou  uma  episíologra- 
fia  apócrifa  entre  Séneca  e  S.  Paulo.  Quere  dizer: 
as  afinidades  do  estoicismo  com  o  cristianismo  só 
puderam  ser  compreendidas  —  por  alguns  teólogos 
—  como  resultantes  duma  conversão  de  Séneca,  ou 
duma  influência  de  S.  Paulo  sobre  Séneca.  «Séneca 
nosfer».  Houve  até,  como  sabe,  quem  pretendesse 
que  Platão  «o  divino»,  plagiara  Moisés  (3).   E  não 


(1)  E.  Renan — «V/e  de  Jésus»  — Paris — 13.e  Ed., 
pag.  IX. 

(2)  Sob  o  ponto  de  vista  peninsular,  ibérico,  vid.  P. 
Sainz  Rodriguez  —  «Jnfroduccion  a  la  história  de  ia  litera- 
tura mística  en  Espana»  —  Madrid,  1927. 

(3)  Sobre  a  doutrina  cristã  do  plagiafo  do  judaísmo 
pelo  helenismo  (tese  de  Justino,  Minúcius  Félix,  Clemente 
de  Alexandria,  etc.)  —  e  inspirado  nas  doutrinas  dos  judeus 
alexandrinos  (Phílon,  Aristóbulo,  etc),  vid.  Louis  Rougier 

—  *  Laccord  de  la  raison  et  de  la  foi  chez  les  péres  de 
ÍEglise»  in  Revue  de  Synfhése  Historique,  Décembre,  1924 

—  Paris. 
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disse  Numénius:  «Platão  é  Moisés  falando  ático?» 
Leia  Sua  Eminência,  verbi  grafia,  os  penetrantes  e 
sérios  livros  de  Th.  Zielinski,  «La  religion  de  la 
Grèce  An  fique»  e  «La  Sibylle»;  lá  verá  o  Sr.  Car- 
dial  como  o  paganismo,  por  exemplo,  helénico,  é,  se 
o  olharmos  na  sua  essência,  tão  repassado  de  reli- 
gioso como  o  cristianismo  Q.  Foi  o  paganismo 
grego  que,  sedento  de  claridade,  criou  a  razão;  se- 
dento de  pulcriíude,  criou  a  nudez  gloriosa ;  sedento 
de  divino,  criou  a  Acrópole,  o  Parténon,  a  Vénus 
Urânia;  sedento  de  moral,  a  alegria  de  viver,  o  eude- 
monismo. 

Por  sua  vez,  íoi  o  paganismo  romano  que,  se- 
dento de  justiça,  criou  o  direito.  E  pregunto  agora: 
como  se  arriscou  o  Sr.  Cardial  a  chamar  ao  paga- 
nismo «miséria»,  como  se  o  paganismo  mundial  ti- 
vesse sido  apenas,  antes  de  Cristo,  sinónimo  de  du- 
reza e  luxúria  romanas  e  a  escrever  «tudo  que  no> 


(*)  Vid.  outrossim  Giovanni  Cosia  —  «Apologie  dit 
Paganisme» ,  tracl.  de  Maxime  Formont.  (Paris-Nilsson). 

Entre  os  recentes  trabalhos  portugueses,  vid.  Newton 
de  Macedo — "A  Lufa  pela  Liberdade  no  Pensamento  Eu- 
ropeu»—  I   (A  Alvorada  Helénica).   Coimbra,  1930. 

Agostinho  da  Silva  —  *A  Religião  Grega»  in  O  Ins- 
tituto. —  Coimbra,  1930  — Vols.  79,  n.°  5,  e  80  n.°  1. 
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mundo  foi  feito  de  mais  heróico,  e  belo,  e  sublime, 
se  inspirou  nas  suas  lições  (da  Igreja)»  (pag.  371)? 
Mas,  não  é  só  perante  o  paganismo  que  o  católico- 
centrismo  do  Sr.  Cardial  comete  unilateralismos. 
Exemplificando:  assim,  «a  própria  propaganda  da 
anarquia  faz-se  em  nome  de  sentimentos  de  origem 
'cristã:  em  nome  da  justiça...  e  em  nome  do  amor 
jque  só  Cristo  nos  ensina...»  (pag.  371). 

Mas  pregunto:  I  —  Porque  não  em  nome  de 
sentimentos  de  origem  judaica,  ou  helénica,  ou 
mahomeíana,  ou  bramânica,  eíc.  ?  Porventura  a  jus- 
tiça é  só  uma  criação  cristã?  E  então  o  judaísmo 
com  o  seu  tão  forte  e  vivo  sentimento  de  justiça?  E 
as  quatro  principais  virtudes  do  moralista  heleno:  a 
justiça,  a  temperança,  a  coragem  e  a  sabedoria? 
II  —  Quanto  ao  amor  «que  só  Christo  nos  ensi- 
na» (*) :   Olvida  o  Autor  que,  antes  dum  cristianis- 


(l)  Ouíro  exemplo  do  exclusivismo  injusto:  *0 
cristão  —  e  só  é/e  —  vê  em  todo  o  homem  um  irmão,  por- 
que nele  vê  a  imagem  do  mesmo  Pai»  (pag.  358). 

Mas,  então  o  que  fazem  as  outras  religiões  ? 

Releia  o  Autor  a  «Bhõgâvad-Gifâ»  e  para  me  referir 
só  a  um  místico  moderno,  Ramakrishna,  vid.  Max  Miiiler 
—  «Rctmõkrishnã — Mis  Life  and  sayings »  ,  1898.  Romain 
Rolland — «La  Vie  de  Râmãkrishna  * ,  1930. 

De  resto,  que  há  de  comum  a  todo  o  misticismo,  se- 
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mo,  já  um  Marco  Aurélio,  um  Séneca,  um  Epifecío 
(apesar  de  pagãos)  viam  na  escravatura  uma  injus- 
tiça humana?  E  que  faz  Sua  Eminência  das  outras 
religiões  orientais?  Do  judaísmo  de  Isaías?  Do 
bramanismo  e  budismo  índicos  com  o  seu  amor  fra- 
terno solidarizado  a  todo  o  cosmos?  Não  traz  à 
memória  Sua  Eminência  as  parábolas,  contos,  sen- 
tenças morais  da  vida  de  Buda  e  seus  discípulos* 
nas  quais  se  prègam  virtudes  como  a  humildade,  a 
caridade,  o  perdão  das  ofensas,  a  resignação,  etc? 
Ignora,  porventura,  o  Autor  o  delicioso  episódio  da 
Samaritana  budista:  Ananda,  o  «S.  João  do  Budis- 
mo» (V.  Reynaud)  (*),  pedindo  de  beber  a  Prakriti, 
jóven  moça  de  casta  inferior?  E  a  lenda  da  cortesã 
Vasadaíta?  E,  mais  que  tudo,  a  comovente  história 
de  Kunala,  filho  do  rei  Açoka?  Na  China,  esquece 
o  Autor  homens  como  Confúcius,  Mencius,  etc? 

Pensou  já  o  Sr.  Cardial  nesta  expressão  de  Cí- 
cero: «  Caritas  generis  humani»?  E  nesta  outra 
frase  estóica,  onde  está  pressuposta  a  abolição  de 
fronteiras,  raças,  etc. :  «Patria  mca  íoíus  mundus» 


não  êsse  sentimento  profundo  da  unidade  universal  que  faz 
ver,  em  cada  qual,  uma  parcela  irmã  do  mesmo  Todo? 

(l)    V.  Reynaud  —  "La  Réforme  Hindoue».  —  Paris, 

1929. 
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E  no  grito  do  poeta:  * Age  infelix!  Quando  ama- 
bis»?  0 

Mas  ataquemos  o  coração  da  tese  de  Sua  Emi- 
nência. «A  Igreja  Católica  corresponde  às  aspi- 
rações mais  profundas  e  universais  da  natureza 
humana»  (pag.  335).  Vimos  que  Tertuliano  dissera: 
«Anima  naturaliter  christiana»;  o  Sr.  Cardial  julga 
poder  dizer:    «Anima  naturaliter  catholica ».  Mas, 


(')  Se  o  tempo  não  fôra  pouco,  tocaríamos  neste 
problema  suscitado  pela  crítica  moderna:  Que  se  entende, 
afinal,  por  moral  evangélica?  Há  uma,  ou  várias  morais, 
nos  Evangelhos?  Há,  ou  não,  contradições  teóricas  e  prá- 
ticas nos  Evangelhos,  quanto  à  doutrina  ética  (luta  dos  Si- 
nópticos contra  o  Evangelho  Joânico  e  luta  dos  Sinópticos 
contra  os  próprios  Sinópticos)  ?  Podem  reduzir-se  à  uni- 
dade  esses  passos  contraditórios,  —  como  tentaram  fazer 
Lagrange,  Bellamy,  Calmes,  Goguel,  etc.  ?  E  como  expli- 
cá-los? O  problema  é  importante,  e  susceptível  de  renovar 
profundamente  a  visagem  da  ética  cristã. 

Todas  as  doutrinas,  sejam  conservadoras,  sejam  revo- 
lucionárias, pretendem  basear-se  nos  Evangelhos.  Os  cu- 
munistas  como  os  capitalistas,  os  católicos  como  os  pro- 
testantes, os  belicisías  como  os  pacifistas,  etc,  esíribam-se 
sôbre  textos  bíblicos.  E'  que  nos  Evangelhos,  como  diz 
Alberto  Bayeí,  há,  não  uma  moral  homogénea,  mas  morais 
heterogéneas.  Os  Evangelhos  constituem  um  sincretismo 
incoerente  de  todas  as  doutrinas  éticas  reinantes  no  mo- 
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permiti  esta  interrupção :  I  —  Se  isto  é  assim,  como 
se  explica  que  a  longa  história  da  Igreja  Católica 
pulule  de  heresias?  Porque  perdura  no  mundo  a: 
scisão  da  «Republica  Christiana»,  não  obstante  os 
esforços  da  fusão  dum  Leibniíz  (*),  dum  Bossuet,  do 


mento  confuso,  fremente  de  vida,  em  que  esses  mesmos 
Evangelhos  foram  elaborados  (fese  sociológica).  'Si  elles 
se  trouvent  dans  les  évangiles  (as  contradições)  cesí  que 
ces  livres  sacrés  ne  coníiennent  pas  Tenseignement  dun 
homme;  iis  refléíent  un  grand  faií  social:  touíe  la  vie  mo- 
rale,  ardente  et  diverse,  des  eglises  primitives.  Composées 
d'hommes  et  de  femmes  qui  viennent  des  milieux  sociaux 
les  plus  différenís,  ces  églises  voiení  s'épanouir  en  leur  sein 
les  théories  les  plus  diverses,  les  préceptes  les  moins  con- 
ciliables.  Idées  des  Juifs,  idées  des  Grecs,  idées  des  petiís, 
idées  des  grands,  idées  des  simples,  idées  des  sages,  idées 
des  pauvres:  tous  ces  eléments  opposés  se  heurtent  comme 
les  groupes  mêmes  auxquels  iís  soní  liés.  De  touí  ce  chãos 
social  et  moral,  FEvangile,  miroir  honnêíe,  réfíéchit  Timage 
ondoyaníe». —  «Les  Morales  de  L 'Évangile* . —  Paris,  1927 
—  pag.  215-6. 

Em  resumo :  ao  alegar  que  o  anarquismo  difunde  a 
sua  ideologia  em  nome  de  sentimentos  de  origem  cristã,  o 
Sr.  Cardial  suscita  todo  um  formidável  problema:  o  de  *as 
morais  do  Evangelho  > . 

(*)  J.  Baruzi  —  «Leibnitz  ef  1'organisafion  religieuse 
de  la  terre » .  —  Paris,  1 907. 
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Congresso  Internacional  de  Chicago  ('),  efe,  criada 
pela  Reforma?  II  —  Se  isío  é  exacto,  como  explica 
o  Àutor  que,  a  despeito  dos  horrores  históricos  da 
Inquisição,  das  perseguições  anfi-semiías,  dum  tenaz 
e  universal  missionarismo  católico,  das  imprecações 
do  Vaticano,  efe,  etc,  perdurem  as  religiões  não-ca- 
fólicas? 

Concretizando:  porque  repelem  um  Spinosa, 
um  Antero,  um  Averróis,  o  dogma  da  consubsfan- 
ciação  como  monstruosidade  de  causar  horror,  e 
porque  o  aplaudem  —  comovidos  até  ao  êxtase  — 
um  S.  Francisco  de  Assis,  um  S.  João  da  Cruz,  um 
Tomé  de  Jesus,  uma  Santa  Rosa  de  Lima? 

Resolverá  o  Autor  o  problema  pela  distinção, 
atrás  apontada,  de  «almas  de  boa  vontade »*e  «al- 
mas de  má  vontade?»  Tal  atitude  é  simplista,  in- 
justa, para  mais  agressiva,  logo  perigosa. 

De  resto,  a  fese  do  Sr.  Cõrdial,  já  em  si  pró- 
pria, é  absurda,  não  oferece  sentido.  E  absurda 
porque,  com  o  psicológico,  nada  se  prova.  Diz  Sua 
Eminência,  a  pag.  407:  «...  esta  demonstração  psi- 
cológica da  verdade  da  Igreja ...» 


(*)  G.  Bonet-Maury —  «Z.e  Congrès  des  Religions  â 
Chicago  e/?  1893*  (Paris-Hacheíte  —  1895). 
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h\as  pregunío:  Porventura  na  psicologia  de- 
monsíra-se  algo?  A  psicologia  é  a  lógica?  Mas, 
aceitando  mesmo  —  por  hipótese  —  que  o  psicoló- 
gico pudesse  demonstrar,  era  misfer  que  iodos  os 
homens  —  sem  excepção  —  subscrevessem  a  íese 
de  Sua  Eminência.  Ora,  que  vemos  nós  senão  re- 
ligiões e  religiões?  A  unidade  não  existe,  logo,  o 
catolicismo,  que  o  Sr.  Cárdia!  defende,  não  satisfaz 
iodos  os  homens  (')  Porque  razão  escreve,  pois,  o 
Autor:  «A  Igreja  —  e  só  a  Igreja  —  corresponde 
aos  postulados  da  natureza  humana?»  (pag.  358). 

Ora,  que  há  aqui  senão  a  força  duma  convicção, 
duma  crença  pessoal?  Discorre,  com  razão,  HõrT- 
ding:  «Toute  église,  quelque  superbe  nom  quelle 
s  atíribue,  n  esí  en  comparaison  de  1'humanité  qu'une 
sede.»  (Mor ale,  pag.  447). 

E,  quando  o  Sr.  Cardial,  a  páginas  405,  escreve 
a  seguinte  fórmula:  «Sou  católico  porque  sou  re- 
ligioso», concedei  —  gentilmente  —  que  vos  pre~ 
gunte:  porque  não  dizer  «sou  protestante,  judeu, 
mahomeíano,  etc,  porque  sou  religioso?»  Acaso 
um  protestante  ou  um  judeu,  ou  um  mahomeíano, 


(*)  Vid.  por  ex. :  Wilfred  Monod —  « Du  profesfan- 
íisme*  —  Alcan,  Paris,  1928. 


51 


efe,  não  são  religiosos?  E  se  não  o  são,  porque 
fala  eníão  o  Sr.  Cardial  em  religiões  não~crisfãs? 
E  Spinosa,  não  obstante  gravitar  acima  de  todos  os 
credos,  porventura  deixou  de  ser  aquele  estupendo 
religioso,  que  Novalis  disse  ter  vivido  sempre  «bê- 
bedo de  Deus»,  e  Unamuno  «Ie  dolia  Dios?»  Q. 

Portanto,  que  é  a  fórmula  do  Sr.  Cardial  senão 
a  expressão  duma  crença  individual?  Dirá  o  Autor: 
mas  a  Igreja  «tem  todos  os  elementos  essenciais 
que  a  nossa  própria  razão  postula:  uma  doutrina... 
uma  moral...  e  um  culto»  (pag.  376). 

Está  bem.  Ora  pregunío:  e  as  outras  religiões, 
porventura,  não  os  têm  também? 

Pois  não  escreveu  o  próprio  Sr.  Cardial,  a 
pag.  357,  o  seguinte:  «o  estudo  das  religiões  (o 
que  é  o  mesmo  que  dizer,  íraíando-se  das  religiões 
não-crisfãs,  do  homem)  mostra  que  não  há  religião 
sem  autoridade,  doutrina,  culto?»  Prossigamos.  Ã 
pag.  388,  escreve  o  Sr.  Cardial:  «Segundo  a  his- 
tória e  a  psicologia  ensinam,  o  homem  mais  com- 
pleto,  mais  perfeito  e  mais  feliz  encontra-se  na 


([)  Unamuno  —  « Del  senfimienfo  frõgico  dela  vida  en 
los  hombres  y  en  los  pueblos» .  (Madrid,  Renascimiento, 
pag.  11). 
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Igreja.»  Ora  vejamos:  I  —  O  que  eníende  o 
Sr.  Cardial  por  «felicidade?»  Pois  não  é  claro 
que  a  felicidade  de  A  não  é  a  mesma,  ou  pode  não 
ser  a  mesma  que  a  felicidade  de  B,  C  ou  D?  A  fe- 
licidade é  relativa,  porque  individual.  Sancho  Pança 
não  é  D.  Quixote.  Dirá  o  Sr.  Cardial:  «Mas  há 
uma  leíícia  humana,  acima  de  todos  os  indivíduos; 
e  esta  letícia  será  a  satisfação  —  ou  fruição  integral 
—  das  aspirações  do  nosso  espírito  e  coração.» 

Pois  bem;  mas,  nesse  caso,  como  explica  o 
Sr.  Cardial  a  pluralidade  das  outras  religiões  não- 
-católicas?  Leia  Sua  Eminência,  na  obra  de  Spinosa, 
o  prólogo  do  tratado  da  «Reforma  do  Entendi- 
mento»  e,  a  seguir,  as  páginas  maravilhosas  da 
«Ética».  Olvida  o  Sr.  Cardial  que  Spinosa  fala 
no  amor  intelectual  de  Deus  e  na  beatiíude  do 
Sábio?  E  então,  na  Grécia  antiga,  que  faz  o  Autor 
da  serena,  ciara  e  harmoniosa  alegria  de  viver? 
E  do  intelectualismo  moral,  do  eudemonismo  dum 
Aristóteles?  Mas  verdade,  verdade:  julgará  Sua  Emi- 
nência que  se  possa  dizer,  com  eníono  scientífico, 
«o  mais  feliz?»  Poderá,  porventura,  dar-me  —  ou 
vender-me  —  o  Autor  uma  escala  de  felicidade, 
como  quem  dá,  ou  vende,  uma  escala  termométrica? 
III  —  Que  entende  o  Autor  por  «o  homem  mais  per- 
feito?»   Como  se  arrisca  Sua  Eminência,  num  pe- 
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cado  de  orgulho,  a  agredir  assim  os  milhões  de  fiéis 
dos  ouíros  credos? 

«Vous  croyez  posséder  seuls  les  claríés  divines, 
Vous  croyez  qu'il  fait  nuit  derrière  vos  collines. » 

LÀMARTINE. 

IV  —  Seja  agora  êsíe  ponto :  «Segundo  a  his- 
tória e  a  psicologia  nos  ensinam»  (pag.  338).  Ora, 
nem  a  história,  nem  a  psicologia,  podem  ensinar-nos 
aquilo  que  Sua  Eminência  deseja.  O  Sr.  Cardial  é 
que  introduz,  quer  dentro  da  história,  quer  dentro  da 
psicologia,  o  seu  credo ;  e,  depois  de  o  ter  feito,  vol- 
ía-se  para  nós,  dizendo  :  • —  «O  Senhor  não  vê  o  que 
nos  ensinam  a  história  e  a  psicologia?»  Sua  Emi- 
nência não  repara  em  que  um  judeu,  ou  um  maho- 
metano,  ou  um  protestante,  podem  outrossim  alegar 
que  essas  duas  sciências  nos  ensinam  o  reverso  da- 
quilo que  o  Autor  sustenta.  Ora,  o  que  é  exacto  é 
que,  tanto  a  história,  como  a  psicologia,  emudecem 
perante  os  juízos  de  valor.  Estas  noções  morais, 
como,  por  exemplo,  «o  mais  feliz,  o  mais  perfeito, 
eíc»,  estão  fora  da  sua  alçada. 

Assim,  a  psicologia  não  nos  ensina  se  o  asceta 
católico  Frei  António  das  Chagas  é  mais  feliz,  mais 
completo,  ou  mais  perfeito  que  o  asceta  islamita 
Abenarabi,  ou,  se  o  homem,  que  possuia  só  uma  ca- 
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misa  (ou  até  nenhuma,  como  no  conto  do  rei  indi- 
toso, embora  riquíssimo)  era  o  mais  feliz  de  iodos 
os  mortais.  Da  mesma  forma:  a  história  não  nos 
ensinã  se  o  asceta  católico  —  ou  o  asceta  judeu  — 
é  o  mais  feliz  de  todos  os  homens,  porque  no  seu 
âmbito  não  se  determinam  graus  de  felicidade  nem 
de  perfeição,  etc,  eíc.  ('). 

E  —  para  terminar  —  seja  finalmente  êsíe  ponto. 
Diz  Sua  Eminência:  «As  religiões  não  cristãs  não 
resistem  ao  dissolvente  da  crítica»  (pag.  407).  Ora 
pregunío:  se  isto  é  exacto,  como  se  explica  que,  a 
despeito  da  apologética  de  tantos  séculos,  desde 
S.  Tomás  a  Bossuet,  e  desde  Bossuet  a  Newman,  e 
desde  Newman  ao  Sr.  Cardiai  Cerejeira,  existam  re- 
ligiões não-crisíãs? 

Diz  ainda  Sua  Eminência:  «Só  (sic)  a  Igreja 


(1)  É  o  próprio  Sr.  Cárdia!  quem  se  contradiz,  a 
pag.  206:  «Os  juízos  da  Sciência  são  simplesmente  asser~ 
íórios',  e!a  não  condena  nem  elogia  —  procura  apenas  com- 
preender como  é  íudo  o  que  é :  a  Moral,  pelo  contrário, 
formula  juízos  de  valor — e  porisso  aprova  ou  censura, 
elogia  ou  repreende,  aconselha,  impera  ou  proíbe » .  Ora 
pregunío:  í  —  São,  ou  não  são,  a  psicologia  e  a  história, 
sciências?  II  —  Se  o  são,  como  quere  tirar  delas  o  Sr.  Cár- 
dia! juízos  de  valor,  ou,  no  caso  presente,  ensinamentos  ? 
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Católica  resiste  ao  ácido  corrosivo  da  crítica», 
(pag.  407).  Oh,  «o  heroísmo  de  afirmar »,  de  que 
fala  Eça!  (').  Ora  pregunío:  I  —  Se  isto  é  exacto, 
como  explica  o  Autor  a  permanência,  por  exemplo, 
do  protestantismo?  II  —  Se  a  Igreja  resiste  ao  ácido 
da  crítica,  porque  se  desenhou  nos  séculos  XIX  e 
XX  esse  formidável  movimento  universal  intitulado 
o  Modernismo  ou  o  Catolicismo  Liberal  contra  o 
qual  debalde  a  Roma  dogmática  trovejou  com  Mi- 
rar i  Vos,  Quanta  Cura,  Sy  11a bus,  P ascendi,  ha~ 
menfabili,  etc.  ?  (2)  E  porventura  não  foi  precisa- 
mente a  crítica  (exegese  bíblica,  história  comparada 
das  religiões,  etc,  etc.)  que  levou,  leva  e  levará  ían- 
ííssimo  espírito  de  «boa  vontade»  —  e  entre  crises  pa- 
téticas—  para  fora  do  carril  ortodoxo  romano?  Para 
não  citar  senão  o  nosso  Antero  (já  que  o  Sr.  Car- 
dial  tanta  vez  se  refere  a  este  nobre  espírito)  não  nos 
confessa  ele  que  foi  a  Razão,  «velha  de  olhar  agudo 


(1)  Eça  de  Queiroz— ,4  Relíquia.  7.a  ed.  (1920), 
pag.  239. 

(2)  Além  dos  livros  de  Albert  Houiin  —  «La  quesíion 
biblique  chez  les  cafholiques  de  France  au  XIXe  siècle.» 
2e  ed.  Paris — 1902,  e  La  quesíion  biblique  au  XXe  siêcle 
2e  ed.  Paris  — 1906,  vid.  Ernesto  Buonaiuíi.  «Le  moder- 
nisme  cafholique»  — írad.  por  René  Àlonnoí.  Paris  — 1927. 
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e  frio »,  quem  lhe  deu  «  beijos  de  gelo  »  sob  os  quais 
a  sua  alma  «se  estorcia»?  Que  quere  dizer  êsfe 
« olhar  agudo  e  frio »,  senão  o  mesmo  que  o 
«ácido  corrosivo  da  crítica»  de  que  fala  o  Sr.  Cár- 
dia!? 0). 

Depois,  quanío  à  resisfência  da  Igreja  Católica, 
o  que  de  facto  existe  é  o  seguinte :  a)  Em  primeiro 
lugar,  temos  o  grande  populus  confuso,  ignorante  e 
ingénuo;  esse  é  católico  romano  pelo  mesmo  impulso 
instintivo  porque  seria  mahomeíano  se  tivesse  nas- 
cido sob  o  signo  de  Mafôma,  ou  bramânico  sob  o 
céu  cálido  da  índia,  ou  pagão  sob  o  signo  de  Ho- 


(*)  «  Ma  foi  a  é/é  défruife  par  Ia  cri  fique  historique, 
non  par  la  scoíasfique  ni  par  la  philosophie.»  — (Renan  — 
«Souvenirs  d'enfance  et  de  jeunesse» .  14.e  ed.,  1925. 
Pag.  225-6.  Paris).  Alphonse  Renard,  antigo  jesuíta  e  pro- 
fessor da  Universidade  de  Gand,  escreve:  'De  ceííe  Eglise 
que  j;ai  quiítée,  parce  que  ses  enseignemenfs  ef  ses  docfri- 
nes  sonf  désorwaís  incompafibles  avec  ma  raison  múríe  par 
une  recherche  consciencieuse  de  la  vérifé» ,  in  A.  Houíin 
—  «Za  crise  du  clergé.»  Paris  —  1907.  Pag.  323-4.  «Mon 
esprií  serait  aussi  incapable  de  vivre  dans  ['atmosphère 
íníelleduelle  du  décreí  Lamenfabili  et  de  FEncyciique  Pas» 
cendi,  que  mes  poumons  seraient  incapabíes  de  respirer 
au  fond  de  ía  rner» .  Alf.  Loisy  —  Quelques  leííres.  .  . — 
Ceffonds—  1908.    Pag.  250. 
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mero  e  Platão  (').  E'  o  «homo  credulus»;  a  «fé 
do  cõrvoeiro».  Crê  porque  crê.  Ego  sum  qui  sum. 

A  superstição,  a  educação  desde  o  leite,  a  here- 
ditariedade, a  força  dos  ritos,  a  incultura,  o  apêgo  à 
temporalidade,  a  rotina,  efe,  efe,  explicam-no  essa 
resistência.  «De  dez  mil  homens,  9999  vivem  da 
opinião  do  décimo-mil»  (Verney).  b)  Em  segundo 
lugar,  temos  o  alto  e  baixo  clero,  mas  êsse,  seja  sin- 
cero ou  não,  por  força  (pois  não  será  lógico?)  tem 
de  defender  a  sua  Igreja.  Resiste,  evidentemente, 
pois,  se  não  resistisse,  é  que  seria  motivo  de  espanto. 
Tudo  que  exisíe,  resiste.  E  resiste,  porque  existe. 
«Unaquaeque  res,  quanfum  in  se  esí,  in  suo  esse 
perseverare  conaíur»  (Spinosa). 

Mas,  em  que  será  diferente  essa  resistência  da- 
quela que  ofereceu  o  paganismo  romano  ao  cristia- 
nismo primitivo?  E  não  resistem  outrossim  o  judais- 


([)  Escreve  Rousseau :  «La  foi  des  enfanís  et  de  beau- 
coup  d'hommes  est  une  affaire  de  géographie.  Seront-ils 
récompensés  cTêfre  nés  à  Rome  plutôí  qu'à  la  Mecque. 
On  dit  à  Fun  que  Mahomeí  est  íe  Prophète  de  Dieu,  et 
il  dií  que  Mahomeí  est  le  Prophèíe  de  Dieu;  on  dit  à  Fan~ 
ire  que  Mahomeí  est  un  fourbe,  et  il  dií  que  Mahomeí  esí 
un  fourbe.  Chacun  d^s  deux  êut  affirmé  ce  que  Taffirme 
Tauíre  s'ils  se  fussent  frouvés  transposés.  («Emile».  Li- 
vre ÍV). 
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mo,  o  mahomeíismo,  o  bramanismo,  o  budismo,  o 
panteísmo,  o  deYsmo,  eíc.  ? 

Concretizando;  A  sciência  histórica  prova-nos 
a  inexistência  da  confissão  auricular  secreta,  como 
sacramento,  nos  primeiros  séculos  da  religião  cristã. 
Ora  pregunío:  Que  pode  fazer  um  romanista,  ex. 
um  Lagrange,  um  Seríillanges,  um  Grandmaison,  um 
Vigouroux,  um  Hetzenhauer  ou  um  Baíiffol,  perante 
este  juízo,  senão  negá-lo,  haja  o  que  houver,  custe  o 
que  custar,  conflituem  ou  não  conflituem  os  docu- 
mentos? Que  pode  fazer  o  Sr.  Cardial  senão  afir- 
mar sempre  o  divino  da  eucaristia? 

O  relógio  dá  horas;  o  católico  afirma  a  trans- 
cendência de  Roma;  pois  está  claro!  Ambos  obe- 
decem à  sua  estrutura.  Resistem. 

Que  pode  fazer  um  mahomeíano,  senão  repudiar 
as  críticas  dos  católicos  sobre  a  missão  providencial 
do  Profeta  e  a  inspiração  mística  do  Alcorão? 

Depois,  perante  a  sciência  histórica,  que  pode 
significar  esta  palavra  resistência  ?  Uma  ideia  é  — 
ou  não  é  —  verdadeira;  se  ela  for  demonstrada  falsa, 
que  importa  ao  crítico  que  haja  quem  a  defenda,  se 
bata  por  ela  e  por  ela  morra?  A  magia  e  a  astrolo- 
gia condenou-as  a  sciência.  Ora  pregunto:  o  facto 
de  existirem  fiéis  da  magia  e  da  astrologia,  prova 
que  tais  factos  sejam  reais?  - 
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A  verdade  vale  pelo  seu  valor  intrínseco,  quero 
dizer,  a  verdade  duma  ideia  reside  não  no  facto 
extrínseco  de  A,  B,  C,  ou  D  a  defenderem  e  resis- 
tirem, mas  na  resistência  interna  que  ela  própria, 
ideia,  oferece  à  análise-crítica.  Uma  coisa  é  a 
resistência  intrínseca  duma  ideia,  isto  é,  o  seu  valor 
de  verdade.  Outra  coisa  é  a  resistência  da  massa 
humana  que  pode  aderir  cegamente  a  uma  ideia 
falsa  tomada  por  ela  como  verdadeira.  Ora,  o  que 
se  pretende  saber  é  se  precisamente  essa  ideia  é  ou 
não  verdadeira,  porque,  caso  se  verifique  a  sua  fai- 
sidade,  que  importa  ao  scieníista  a  resistência  ignara 
e  fanática  das  massas? 

Replicará  agora  o  Sr.  Cárdia! :  mas  porque  se 
olvida  a  percentagem  enorme  dos  doutos  scieníistas 
não-clérigos,  ex.  um  Pasteur,  que  defende  a  verdade 
da  Igreja?  A  êste  argumento  pode  opôr-se  o  se- 
guinte: Pasteur  foi  um  formidável  scientisía  de  génio, 
mas  não  no  domínio  das  sciências  históricas,  quero 
dizer,  na  história  comparada  das  religiões,  exegese 
bíblica,  mitologia,  eíc,  etc. 

Que  trouxe  ele  de  cri  fico  para  esse  domínio? 
Aí,  o  seu  espírito  foi  tão  simplistameníe  crente  como 
o  mais  simples  dos  bretões.  Creu  por  fé,  por  tra- 
dição, por  educação.    Ego  sum  qui  sum. 

O  seu  espiriío  critico  aplicou-se,  não  como 


60 


Sírauss,  Renan,  Harnack,  Couchoud,  Loisy,  Guigne- 
berf,  Turmel,  efe,  à  história  da  Igreja  Católica,  mas; 
ao  domínio  das  sciências  naturais  (química  e  bio- 
logia). 

Que  imporia  ao  scienfisfa  histórico  que  A,  um  i 
químico,  ou  B,  um  microbiologisía  ou  C,  um  paieon-: 
fologisfa,  ou  D,  um  físico,  ou  E,  um  matemático,  efe, 
sejam  submissos  fiéis  do  romanismo  ? 

Não  é  com  a  química,  ou  com  a  microbiologia, 
ou  com  a  paleontologia,  ou  com  a  física,  ou  com 
a  mafemáfica,  que  se  vai  demonstrar  a  verdade 
do  credo  católico,  noíe-se  bem,  católico  (ou 
mesmo  judaico;  mahoméíico,  efe.)  do  Sr.  Cardial 
Para  que  se  alega  pois — com  estrondo  —  o  caso 
de  Pasteur?  (') 

Dir~se  há:  repare  V.,  em  Portugal,  para  o  mate- 
mático Gomes  Teixeira :  sábio  e  católico.  Mas  in- 
terrogo: foi  com  «O  desenvolvimento  das  funções 


(')  Escreve,  com  razão,  Guigneberí:  «...  on  peut 
avoir  du  génie  et  ignorer  fexêgèse,  dont  1'éfude  permet 
seule  de  motiver  Topinion  que  1'on  se  fait  en  maíière  de 
foi.  Que  Pasteur,  grand  chimiste  et  grand  biologisíe,  ait 
adhéré  aux  dogmes  cafholiques,  c'esí  un  fait  qui  n'a  d'in- 
térêt  qu'au  point  de  vue  de  Texactiíude  de  sa  biographie ; 
fexégèfe  rien  saurõif  tenir  aucun  compíe.    Qui  s'aviserait 
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em  fracção  contínua»,  ou  com  «Sobre  uma  proprie- 
dade das  curvas  cicloidais»  que  G.  Teixeira  demons- 
trou a  historicidade  de  Pedro  como  pedra  da  Igreja 
Católica? 

Foi  com  «Sobre  a  identidade  das  curvas  de  Per- 
seu  e  das  curvas  de  Siébeck»  ou  com  «Sobre  os 
problemas  célebres  da  geometria  irresolúveis  com  a 
régua  e  o  compasso »  que  G.  Teixeira  demonstrou  a 
historicidade  da  paríenogénese  da  Virgem-Mãe  ou 
a  historicidade  das  profecias? 

Thaí  is  the  quesíion.  Tudo  o  mais  é  deslocar 
o  problema.  São  words,  words,  words. 


de  soutenir  que  le  génie  de  J.  S.  Bach  a  établi  la  vérité 
du  luthérianisme,  parce  que  ce  musicien  a  professé  la  foi 
luthérienne  et  écrit  une  grande  paríie  de  son  oeuvre  sous 
Tinspiraíion  de  cette  fois?»  — Ch.  Guignebert —  «Moder- 
nisme  et  tradition  cafholique  en  France.»  — 3.e  Ed.  Paris 
—  pag.  4. 


Nota 
Te  r  c  e  i  r  a 

(Correspondente  à  2  a  Conferência) 

e  Os  outros  adoram  a  palavra,  que  ilude  o 
vulgo,  e  desprezam  a  ideia,  que  custa 
muito  e  nada  luz » . 

ANTERO  DE  QUENTAL. 

La  liberte  de  la  science  et  la  notion  cafho- 
lique  de  í orthodoxie  sonf  choses  aussi 
incompafibles  que  le  feu  et  íeau. 

ALFRED  LOÍSY. 

Para  transparência  de  crítica,  vejamos  agora  a 
2.a  conferência  do  Sr.  Cardial  Cerejeira. 

Eis  a  íese  da  2.a  conferência:  «que  o  espírífo 
sei  enfi fico  não  é  incompôíivel  com  o  espirito  re- 
ligioso» (pag.  67).  Aníes  de  mais,  repare-se  que  o 
Sr,  Cardial  emprega  a  expressão  espirito  religioso, 
e  não  propriamente  espírito  religioso  católico,  espí- 
rito religioso  judaico,  efe.  Sendo  assim,  dentro 
desta  expressão  geral,  é  preciso  introduzirmos  todas 
as  modalidades  particulares  do  facto  religioso  uni- 
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versãl.  Ora,  logo  a  páginas  69-70,  já  o  Âuíor  es- 
creve: «...  afirma-se  a  radical  oposição  entre  o 
espírito  scientífico  e  a  fé  religioso,  pelo  menos,  na 
na  sua  forma  católica  ». 

Que  quere  dizer  êsíe  restritivo  «pelo  menos»? 
Que  só  se  afirma  existir  oposição  entre  o  espírito 
scientífico  e  o  espírito  religioso  católico?  Então 
porque  apresentou  Sua  Eminência,  —  em  tese  geral 
—  este  juízo:  «o  espírito  scientífico  não  é  incom- 
patível com  o  espírito  religioso »  ?  Mas  tal  facto 
não  importa.  O  que  importa  saber,  sim,  e  desde  já, 
é  se  o  Autor  tem  do  espírito  scientífico  uma  ideia 
justa,  exacta,  precisa. 

Ora,  como  vamos  provar,  o  Sr.  Cardial  acumu- 
lou nesta  conferência  uma  série  confusíssima  de  ine- 
xaíidões,  «  hombinaníes  in  vácuo  ».  Seja  êste  ponto. 
O  Sr.  Cardial  pretende  demonstrar  que,  no  tocante 
à  autoridade,  não  há  antagonismo  nenhum  entre  o 
espírito  religioso  de  autoridade  católica  e  o  espírito 
scientífico  de  livre  exame,  isto  é,  entre  a  religião  ca- 
tólica e  a  sciência.  E  argumenta  assim  :  «  Não  se 
pode  pensar  contra  a  verdade»  (pag.  90);  ora  a 
«liberdade  de  pensar  é . . .  a  submissão  às  leis  do 
pensamento,  quer  dizer,  à  verdade»  (pag.  9l);  logo 
a  liberdade  de  pensar  é  um  «absurdo»  (pag.  90), 
porisso  que,  em  face  da  verdade,  ninguém  é  livre. 
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Ferido  de  ingénuo  espanío,  observo:  claríssimo 
esíá  —  e  isso  é  uma  tautologia  —  que  fodo  o  ser 
que  pensa,  pensa  denf.ro  da  lógica,  submete-se  à  dis- 
ciplina da  lógica.  Quem  diz  pensamento,  diz  lógica. 
Quem  diz  lógica,  diz  pensamento.  Bem.  Mas,  por- 
ventura julgou  o  Sr.  Cardial  que  a  tão  apregoada  e 
tão  apetecida  liberdade  de  pensar  fosse  a  não- 
-submissão  do  pensamento  ao  próprio  pensamento  ? 
Sua  Eminência,  por  certo,  se  recreia  —  sofísticamente 
—  com  as  pungentes  tragédias  da  consciência  hu- 
mana... 

Então,  por  não  acatarem  os  ditames  da  lógica  é 
que  morreram  cremados  um  Giordano  Bruno,  um 
Huss  e  um  Savonarola,  foram  perseguidos  um  Gali- 
leu e  um  Damião  de  Gois,  massacrada  uma  Hipatia, 
e  pregado  numa  cruz  (segundo  a  fé  católica)  um 
Homem-Deus,  chamado  Cristo? 

Então,  para  que  se  criaram  a  Inquisição,  a  cen- 
sura sacerdotal,  os  imprimi  potest  os  nibil  obstai, 
os  índices  expurgaíórios? 

Já  que  Sua  Eminência  nos  obriga  a  descer  ao 
«abe»  das  definições,  e  a  cair  no  pedantismo,  dire- 
mos que  a  liberdade  de  pensar  se  pode,  e  deve, 
considerar  sob  dois  pontos  de  vista:  o  individual  e  o 
colectivo. 

Quanto  ao  primeiro,  a  liberdade  de  pensar  resu- 
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me-se  numa  atitude  da  nossa  razão  (nofe-se  bem, 
da  nossa  razão),  perante  o  objecto,  atitude  essa 
feita  do  repúdio  de  toda  e  qualquer  limitação  pe- 
rante a  escolha  do  objecto  e  da  sua  análise.  Assim 
como  a  liberdade  de  andar  não  está  na  supressão 
das  pernas,  mas  antes  no  seu  exercício,  dentro  das 
leis  do  equilíbrio,  seja  para  onde  for  e  até  onde  for, 
da  mesma  forma  a  liberdade  de  pensar  não  está  no 
suicídio  da  razão,  mas  antes  na  sua  aplicação  fun- 
ciona!, seja  em  que  domínio  for  e  até  onde  for. 

Quanto  ao  segundo  ponto,  a  liberdade  de 
pensar  resume-se  na  atitude  de  tolerância,  respeito 
e  amor,  que  a  sociedade  toma  perante  a  outra  atitude 
individual.  E'- — afinal  —  a  liberdade  de  pensar  in- 
dividual posta  em  sociedade,  ou,  se  quiserdes,  a  ati- 
tude do  indivíduo  Â  perante  o  indivíduo  B,  C  ou 
D.  Exemplificando. 

No  século  XVII  português  a  liberdade  de  pen- 
sar, sob  o  ponto  de  vista  colectivo,  não  existia.  A 
Inquisição,  o  queimadeiro,  a  censura  religiosa,  numa 


(*)  Vid.  sobre  êste  assunto,  além  do  livro  clássico  de 
Síaarí  Mil! —  On  Liberty—  írad.  fr.  par  Dupont-Whiíe 
—  Paris — 1864,  os  volumes  de  León  Marillier-Z.a  liberte 
de  conscience  —  Paris  —  1890  e  René  Guyon  —  Réflexions 
sur  la  íolérõnce  —  Paris  —  Alcan  —  1930. 
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só  palavra,  a  Confra-Reforma,  imolava  a  sua  exte- 
riorização. 

Estamos  na  época  do  «crê  ou  morres»,  ou  do 
que  Ribeiro  Sanches  chamava  «a  intolerância  ci- 
vil» (]).  Por  sua  vez,  o  protestantismo  aplicava  o 
«cujus  régio,  hujus  religio».  E'  em  defesa  dessa  li- 
berdade de  pensar  exteriorizada  que,  no  século  XIX, 
Antero,  quando  do  episódio  da  escaramuça  com  Cas- 
tilho, escrevia:  «...  atacar  a  independência  do  pen- 
samento (o  que  é  o  mesmo  que  liberdade  de  pen- 
sar, dizemos  nós),  a  liberdade  dos  espíritos,  é  não 
só  ofender  o  que  há  de  mais  saneio  nos  indiví- 
duos, mas  é  ainda  levantar  mão  roubadora  con- 
tra o  património  sagrado  da  humanidade — o  fu- 
turo». Escute  Sua  Eminência  o  genial  Henri  Poin- 
caré:  «La  liberte  est pour  la  Science  ce  que  1'air 
est  pour  1 animal;  privée  de  liberte,  elle  meurí 
d  asphyxie  comme  un  oiseau  privé  d oxygéne.  Et 
cefte  liberte  doit  êfre  sans  limite  (s/c)  parce  que, 
si  on  voulaif  lui  en  imposer,  on  nauraií  quune 
demi-science,  et  quune  demi-science,  ce  n  est plus 
la  science,  puisque  cela  peuí  êfre,  cela  est  forcè- 


(*)  A.  N.  Ribeiro  Sanches — Carias  sôbre  a  educa' 
ção  da  mocidade  —  Ed.  pelo  Dr.  Maximiano  Lemos  — 
Coimbra  —  1 922  —  pag.  90. 
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mení  une  science  fãusse.  La  pensèe  ne  doií  ja- 
mais se  soumeííre,  ni  à  un  dogme  ni  â  un  parti, 
ni  à  une  passion,  ni  â  un  iníerêí,  ni  à  une  idée 
préconçue,  ni  â  quoi  que  ce  soií,  si  ce  nesí  aux 
faiís  eux-mèmes,  parce  que,  pour  elle,  se  soumeííre, 
ce  seraií  cesser  dêíre  » 

Não  inculque,  pois,  o  Sn.  Cardial  que  o  livre 
pensamento  é  « absurdo » (///),  porisso  que  o  livre 
pensamenío  não  significa  subtracção  do  espírito 
(quenj  pensaria  tal?)  às  regras  da  lógica.  Sua  Emi- 
nência é  que  define  —  eí pour  cause — -o  livre  pen- 
samento como  sendo  a  subtracção  do  espírito  à  dis- 
ciplina lógica.  E,  depois  de  o  ter  feito,  volta-se  para 
nós,  dizendo:  «  — O  Senhor  não  vê  o  absurdo  do 
do  livre  pensamento?»  Mas  a  resposta  vai  dar-iha, 
por  exemplo,  Antero,  que,  como  sabe,  foi  defensor 
da  liberdade  de  pensar. 

«  Razão,  irmã  do  Amor  e  da  Justiça 
Mais  uma  vez  escuta  a  minha  prece, 
E'  a  voz  dum  coração  que  te  apetece, 
Duma  alma  livre,  só  a  íi  submissa  (2). 


(*)  H.  Poincaré  —  Derniéres  Pensées.  17.e  Mille. 
Paris— 1930.  Pag.  325-6. 

(2)    Antero  —  Sonefos  (Ed.  1 922  —  Coimbra)  Pag.  7 1 . 
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Ora  aí  fem  Sua  Eminência.  A  alma  livre  só  é 
submissa  à  Razão;  é  a  liberdade  na  regra,  e  a  re- 
gra na  liberdade.  Ignora  o  Sr.  Cardial  a  oração 
que  Renan,  o  livre  pensador,  ergueu  na  Acrópole  à 
deusa  razão?  «O  noblesse!  ..  déesse  doní  le  culfe 
signifie  rõison  eí  sagesse  . .  pour  foi,  je  me  ferai,  si 
je  peux,  infoléraní,  partial.  Je  naimerai  que  foi. 
Je  vais  apprendre  fa  langue..  Je  serai  injusfe 
pour  ce  qui  ne  íe  íouche  pas ..  Je  me  ferai  le  ser» 
viíeur  du  dernier  de  íes  fils . . » 

Como  se  arriscou,  pois,  o  Sr.  Cardial  a  julgar 
que  o  livre  pensamento  fosse  o  contrário  disío  íudo, 
quere  dizer,  a  rebelião  contra  a  própria  claridade 
lógica,  e,  portanto,  absurdo?  Não.  O  livre  pensador 
afirma  que  só  a  razão,  —  como  profundamente  viu  o 
heleno — liberta  o  homem,  e  não  o  instinto,  a  emo- 
ção, o  sentimento,  a  imaginação,  la  folie  du  logis- 

Estes  escureníam  mais,  do  que  iluminam,  a  visão 
das  cousas  (não  é,  de  tal  facto,  prova  o  Sr.  Car- 
dial?); aquela,  porque  faculdade  crifica,  portanto 
ordenadora,  clarificadora,  efe,  refreando  e  pautando 
o  fransvazamento  dos  instintos  —  por  natureza,  con- 
fusos, dionisíacos,  românticos  (l)  —  coloca-se  no  pla- 


(l)  O  romantismo  é,  precisamente,  isso:  o  triunfo  do 
instinto  sôbre  a  razão.  Sainte-Beuve  chamou-lhe  *a  insur- 
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no  do  impessoal  e  do  eterno.  E,  porque  se  coloca 
nêle  a  Razão  devem,  ipso  facto,  irmã  do  Amor  e  da 
Justiça. 

Olha  eníão  as  cousas  «sub  specie  aefernifa- 
fo»  (').  O  livre  pensamento,  numa  palavra,  nasceu 
na  Grécia;  foi  nela  que  dealbou  a  Razão.  E'  o  mila- 
gre grego  (Renan).  O  «  homo  sapiens  ».  Não  ignora 
sua  Eminência  o  célebre  aforismo  de  Teríuliano: 
«Credo  quia  absurdum».  O  livre-pensador  não 
pode  aceitar  tal,  mas:  «A/0/7  credo  quia  absurdum  ». 


reição  feminina».  Pelo  contrário:  o  classicismo  (ou  seja  a 
liberdade  de  pensar)  representa  a  vitória  da  razão  sôbre  o 
instinto.  Conhece-se  a  fórmula  de  Goethe:  «Tudo  que  é 
são,  é  clássico;  tudo  que  é  doentio,  é  romântico». 

(l)  Deve  o  leitor  reler  sempre,  na  Ética  de  Spinoza, 
os  seus  dois  livros,  IV —  «Da  escravidão  humana  e  da 
força  das  paixões»  e  o  V —  «Da  potência  da  inteligência 
e  da  liberdade  humana » .  Essa  leitura  mostrará,  a  giornOj 
como  o  Sr.  Cardial  não  soube  compreender,  certamente 
porque  o  seu  católico-centrismo  lho  não  consentiu,  a  mais 
elementar  das  nações:  a  liberdade  de  pensar.  Pobre  Spi- 
noza! Toda  a  tua  obra,  perante  a  qual  se  curvaram  ho- 
mens com  Goethe,  Jacobi  Lessing,  Schleiermacher,  Her- 
der,  Novalis,  Schelling,  Fichte,  Hegel,  eíc,  não  pode  deixar 
de  ser  absurda,  porque  fôsíe  livre  pensamento.  E.  livre  pen- 
samento, graças  ao  Sr.  Cardial,  todos  o  sabemos  agora 
(mais  vale  tarde  do  que  nunca)  é  absurdo  em  si  mesmo. 


71 


Ora,  quem  obedece  aqui  à  razão:  Teríuliano  ou 
o  livre-pensador?  Mas  prossigamos.  Escreve  o 
Sr.  Cardial:  «A  própria  sciência  seria  impossível, 
se  não  íivesse  uma  grande  base  de  autoridade» 
(pag.  92). 

Pois  claro,  mas  pregunto :  que  base  de  autori- 
dade é  essa  «  sine  qua  non »  diz  o  Âufor  ser  impos- 
sível construir  a  Sciência?  Porventura  a  sciência  não 
representa  o  triunfo  do  livre-exame —  ou  como  o 
próprio  Sr.  Cardial  diz — porventura  a  sciência  não 
é  «o  conhecimento  fundado  e  verificado  pela  expe- 
riência»? (pag.  95).  Ora,  se  é  o  conhecimento  fun- 
dado e  verificado  pela  experiência,  pregunto :  onde 
residirá  a  sua  autoridade,  senão  nessa  mesmíssima 
experiência,  ou  melhor,  na  razão  que  verifica  a  reali- 
dade e  fundamento  dessa  experiência? 

O  Sr.  Cardial,  a  páginas  94,  escreve:  «Foi  Comíe 
que  o  disse:  desde  que  há  Sciência,  já  não  pode 
haver  liberdade  de  pensar».  Santo  Deus!  Pois  quê? 
Comte,  Augusto  Comte,  diria  isso  mesmo  que  o 
Sr.  Cardial  nos  diz?  Releve-me  Sua  Eminência,  mas 
tal  ideia  é,  decerto,  pretender  deslustrar  a  sagrada 
memória  dum  morto.  Que  a  França  o  não  saiba. 

O  Sr.  Cardial,  porque  continua  a  definir  a 
chamada  liberdade  de  pensar  como  se  fosse  o 
suicídio  da  lógica,  julga,  ou  melhor,  atribui  ao  indi- 
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íoso  do  Comíe  êsíe  espantoso  raciocínio :  «  Desde 
que  há  Sciência,  já  não  pode  haver  liberdade  de  pen- 
sar » !  Ocioso  será  dizer  que  o  pensamento  do  che- 
fe do  positivismo  se  resume  no  seguinte :  Deaníe 
dum  fãcío.  scienfificamente  demonstrado,  ninguém 
tem  o  direito  de  pensar  o  contrário  daquilo  que, 
s cien íificamen te,  se  demonstrou. 

Exemplifico:  Uma  vez  demonstrado  que  todos  os 
corpos  caem  no  vazio  com  igual  velocidade,  ninguém 
(seja  clero,  nobreza  e  povo)  tem  a  liberdade  de 
pensar  que  os  corpos  caem  no  vazio  com  desigual 
velocidade.  Bem.  Mas  isto  não  significa,  que  qual- 
quer espirito  não  a  tenha  a  liberdade  de  verificar, 
de  pensar  se  tal  lei  é  exacta. 

«  Lexperimenfafeur  (escreve  Claude  Bernard)  doit 
douíer,  fuir  les  idées  fixes,  et  garder  foujours  sa  liberte 
desprit. »  A  liberdade  de  pensar  não  está,  pois,  como 
julgou  o  Sr.  Cardial,  em  agredir  a  lógica,  em  repe- 
li-la, qual  se  fosse  rainha  louca,  mas  servindo-nos 
dela  como  amiga,  esposa  e  mãe  (l),  verificar  critica- 
mente os  dados  da  experiência. 


(i)    Por  ti  podem  sofrer  e  não  abatem, 
Mãe  de  filhos  robustos  que  combatem 
Tendo  o  teu  nome  escrito  em  seus  escudos  ! 

A.  DE  QUENTAL  —  « Hymno  à  Razão. 
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Hipóteses,  leis,  teorias,  tudo  tem  de  ser  coado 
pelo  crivo  miúdo  da  razão  experimental,  do  a  pos- 
íeori.  « La  première  condiíion  que  doit  remplir  un 
savaní  qui  se  livre  à  linvesíigafion  dans  les  phéno- 
ménes  nafurels,  cesf  de  conserver  une  enfière  Iiberfé 
d  esprií  (cá  está  ela,  a  liberdade  de  pensar)  assise 
sur  le  doufe  philosophíque».  Ou  ainda:  «La  méthode 
expérimeníale  est  la  méíhodo  scientifique  qui  procla- 
me la  Iiberfé  de  fesprif  et  de  la  pensée.  (Que  diz 
a  isto,  o  Autor?)  Elie  secoue  non  seulemení  le  joug 
philosophíque  eí  fhéologique,  mais  elle  riadmef 
non  plus  dauforifé  scientifique  personnelle.  Ceci 
nest  point  dorgueil  eí  de  la  jactance ;  lexperimenía- 
feur,  au  confraire,  faif  acíe  d  humiliíé  en  niant F auto- 
ri  fé  personelle,  car  il  doufaussi  de  ses  propres  con- 
naissances,  eí  il  soumef  fautoriíé  des  hommes  à 
celles  de  íexpérience  eí  des  lois  de  la  nafure».  (l) 
O  scientisía  não  apresenta  dogmas,  mas  demonstra- 
ções; ora,  o  livre  pensamento,  o  «animus  liber » 
(Kepler),  não  apetece  e  exige  senão  demonstrações, 
isto  é,  lógica,  lógica  e  ainda  lógica. 

O  Sr.  Cardial  não  repara  em  que  o  seu  raciocí- 


(4)  Claude  Bernard  —  Introduction  à  f Elude  de  la 
Médecine  Expêrimenfale.  Ed.  Lafuma.  Tome  í.  Pag.  98-99 
(Paris). 
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nio  claudica  por  viciocíssima  contradição  nos  termos. 
Veja  Sua  Eminência :  «  Desde  que  ha  sciência,  já  não 
pode  haver  liberdade  de  pensar». 

Mas  pregunto :  julga,  porventura,  o  Autor  que 
será  possível  constituir  sciência  sem  racionar,  verifi- 
car, demonstrar?  Certamente,  não.  Ora,  se  não  se 
pode,  isto  é,  se  o  sábio  tem  forçosamente  de  se  sub- 
meter aos  factos  concatenados  pela  razão  ou  lógica, 
e,  se  a  liberdade  de  pensar  é  (como  o  próprio  Autor 
a  define)  submissão  à  lógica,  como  se  atreve  o 
Sr.  Cardial  a  dizer  que,  onde  há  sciência,  já  não  há 
liberdade  de  pensar?  Pelo  contrário. 

A  liberdade  de  pensar  está  na  critica,  pela  dú- 
vida metódica,  (Descartes),  do  fundamento  dessas 
leis,  do  valor  dessas  teorias,  da  legitimidade  dessas 
conexões,  etc. 

Ora,  escute  Sua  Eminência  o  que  dizia,  há  dois 
séculos,  o  nosso  Luís  Verney,  o  Frade  Barbadinho 
do  «Verdadeiro  método  de  estudar»:  «O  methodo 
de  filosofar  nam  se-deve  seguir,  porque  o  diz  este,  ou 
aquele  autor;  mas  porque  a  razam  e  experiência 
mostram,  que  se-deve  abrasar»  Ç).    Ou  ainda: 


(j)  Verney —  Verdadeiro  Método  de  Estudar.  (Va~ 
lensa-1746).    Tomo  1,  pag.  306. 


«Nam  se-admifem  já  ipóíezes ;  nam  se-faz  cazo,  do~ 
-que  nam  se~prove  concludentemente;  poem-se 
os  olhos  na  experiência,  e  procura-se  dar  razam 
provável,  daquilo  que  se~ve»  (').  Ou  ainda:  «O 
fim  doFizico  é,  descobrir  a  verdadeira  cauza,  dos- 
-efeitos  naturais,  e  para  conseguir  este  fim,  nam  deve 
fazer  cazo,  do-que  dizem  os  outros:  sim  do  que 
mostra  a  experiência  \  (2)  Ou  ainda:  «Se  acaso 
nam  prova  o  que  diz,  antes  o  que  diz  nam  parece 
bem,  ou  ha  razoens  para  se-intender,  que  é  mao ; 
nam  se-deve  lazer  cazo,  de  tais  discursos  »  (3). 

Já  vê  o  Sr.  Cardial  que  a  sciência  não  exige 
outra  cousa  senão  liberdade  de  pensar,  porque, 
quem  diz  sciência,  diz  —  implicitamente  —  liberdade 
de  pensar,  a  primeira  não  podendo  constifuir-se 
sem  a  segunda,  nem  sequer  progredir  na  sua  rota 
luminosa. 

Recorde  Sua  Eminência  a  metáfora  de  Poincaré: 
a  sciência  é  a  ave,  a  liberdade  de  pensar  o  oxigénio 
que  a  nutre. 

Ora  discorre  o  Sr.  Cardial :  «  A  autoridade  não 


(*)    Verney  — Op.  cit.    Tomo  II  (1747),  pag.  32. 
(s)    Verney  —  Op.  cit.    Tomo  II,  pag.  32. 
(3)    Verney  —  Op.  cit.    Tomo  I,  págs.  307-8. 
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só  não  abafa,  mas  é  necessária  à  existência,  força  e 
progresso  do  pensamento»  (pag.  89).  Pois  é  óbvio 
que  sim,  mas  se,  por  única  autoridade,  entender  Sua 
Eminência  a  autoridade  da  razão  pedindo  a  coerên- 
cia e  o  respeito  lógico  de  si  mesma. 

Ora,  logo  na  linha  imediata,  escreve  o  Sr.  Car- 
dial  este  passo  extraordinário,  revelador  da  nebulo- 
sidade em  que  o  seu  espírito  desgarra:  «A  liber- 
dade de  pensar  erigida  em  princípio  absoluto,  sem 
limite  nem  restrições,  não  pode  levar  senão  à  disso- 
lução do  próprio  pensamento»  (pag.  89). 

Mas  isto  é  falso,  falsíssimo,  porque  a  liberdade 
de  pensar  não  implica  repúdio  da  lógica,  antes  ^ 
mediante  sua  aceitação,  repúdio  de  tudo  aquilo 
que  cerceia  a  aplicação  do  racional  seja  a  que  for 
c  até  onde  fôr. 

Se  a  liberdade  de  pensar  fosse  sinónimo  de 
subfração  da  mente  aos  ditames  racionais,  isto  é,  re- 
pulsa da  necessidade  lógica,  então  sim,  a  liberdade 
de  pensar,  erigida  em  princípio  absoluto,  sem  limites 
nem  restrições,  não  podia  levar  senão  à  dissolução 
do  próprio  pensamento.  Muito  obrigado,  mas  tal 
conclusão  é  enormemente  tautológica. 

Ora,  o  que  é  facto  é  que,  a  liberdade  de  pensar, 
entendida  como  todo  o  espírito  culto  a  entendeu,  en- 
tende e  sempre  entenderá,  não  pode  levar  senão  à 
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própria  sciênciã  Q.  O  Sr.  Cardial  escreve:  « Per- 
dão, são  livres  (de  pensar  como  se  queira),  os  to- 
los...» (pag.  91).    Mas,  nem  esses  ! 

Se  o  Auíor  consultar  um  psicopatologista,  este 
d  ir- lhe  há  que  a  tolice  obedece  a  um  certo  determi- 
nismo psico-orgânico. 

O  cretino  obedece  ao  seu  cretinismo,  o  para- 
nóico à  sua  paranóia,  o  esquizofrénico  à  sua  esqui- 
zofrénia,  a  histérica  à  sua  histeria. 

Seja  agora  êste  passo:  «A  Sciência  tem...  ca- 
rácter colectivo,  o  que  implica  por  parte  de  cada  um 
a  fé  (sic)  no  trabalho  dos  outros.  Para  progredir, 
a  Sciência  há  mister  de  tomar  como  base  a  expe- 
riência vulgar  anterior;  aliás,  se  tivesse  que  ser  refeita 
por  cada  um,  seria  apenas  a  repetição  inútil  da  ex- 
periência vulgar.  A  parte  da  autoridade  aumenta 
até  na  razão  directa  do  progresso  scientifico :  quanto 


(l)  Releve-nos  o  Auíor  êste  símile.  Assim  como 
uma  livre  mulher  não  é  uma  mulher  livre  (quero  dizer,  vio- 
ladora das  regras  morais)  o  livre  pensamento  não  é  um 
pensamento  livre  (quero  dizer,  violador  das  regras  lógicas). 
O  Leitor  já  compreendeu  que  a  definição  de  livre  pensa» 
mento,  dada  pelo  Sr.  Cardial,  estriba-se  no  seguinte : 

a  lógica  leva-nos  à  transcendência  de  Roma ;  logo, 
negar  Roma,  é  violar  a  lógica,  portanto,  absurdo. 
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mais  avultado  é  o  capital  do  saber,  mais  se  impõe  a 
divisão  do  trabalho,  a  especialização  —  e  maior, 
portanto,  o  raio  de  extensão  da  fé  (sic)  do  sábio, 
fora  da  sua  especialidade. 

«O  biologista  admite  por  autoridade  a  química, 
o  químico  a  física,  o  físico  a  matemática — na  im- 
possibilidade em  que  cada  um  está  de  conhecer  to- 
das as  sciências»  (pag.  93).  Li  isto,  reli,  e  esfreguei 
os  olhos,  receoso  dum  pesadelo.  Custa  a  sofrer 
que,  em  tão  curtas  linhas,  se  tenha  urdido  um  no- 
velo tão  espesso  de  obscuridades. 

E  noto  que  o  progresso  da  sciência  impõe  cada 
vez  mais  —  e  para  fecundidade  da  própria  sciência 
■ — a  especialização.  Bem.  Até  este  ponto  tudo  está 
certo.  Mas,  agora  diz  o  Sr.  Cardial:  «A  Sciência 
tem  carácter  colectivo,  o  que  implica  por  parte  de 
cado  um  a  fé  no  trabalho  de  outros»  (pag.  93). 

Isto  não  é  exacto.  Em  primeiro  lugar,  a  palavra 
fé  está  pèssimamente  empregada;  é  um  termo  im- 
próprio, abusivo,  gerador  de  sofismas.  Todo  o  ho- 
mem de  ideias  deve  adoptar  uma  linguagem  precisa, 
exacta,  inequívoca.  Porisso,  o  ideal,  o  limite,  seria 
o  verbo  matemático.  Quando  o  Autor  escreve  que 
o  scientista  tem  fé  no  trabalho  dos  outros  scientis- 
ías,  quer  da  sua,  quer  da  não  sua  especialidade, 
deve  replicar-se,  categoricamente:  não  é  verdade. 
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Ora  escute  Claude  Bernard:  «La  méfhode  expé- 
rimenfale . . .  riadmef  non  plus  d'auíorifé  scienfi fi- 
que personnelle.  Ceci  nest  poinf  de  1'orgueil  et  de 
la  jacíance;  l  expérimeníaíeur,  au  coníraire,  faiíe  acíe 
d  humiliíé  en  nianí  fauíorité  personnelle,  car  il 
doufe  aussi  de  ses  propres  connaissances,  eí  il 
soumeí  fauíoriíé  des  hommes  à  celles  de  fexpé- 
rience  eí  des  lois  de  la  na  fure.»  Ou  ainda:  «Us 
(!es  grands  hommes)  ríont  donc  pas  respecíé  eux- 
-/t? ê/7? es  Fauíorité  de  leurs  prèdecesseurs,  eí  ils 
neníendení  pas  quon  agisse  auíremenf  envers 
eux» 

O  scieníisía,  seja  em  face  das  suas  conclusões 
ou  das  conclusões  alheias,  mantém  sempre  aceso  o 
espiriío  critico.  Se  o  físico  A  aceita  as  conclusões 
do  físico  B,  não  é  porque  ele  tenha  fé  no  trabalho 
do  físico  B,  mas  porque  sabe  que  essas  conclusões, 
sendo,  como  são,  o  fruto  de  rigorosas  demonstrações, 
se  impõem  a  todos  os  físicos,  concludentemente 


( •)  O  próprio  Autor  se  contradiz,  a  pag.  129:  «O 
que  o  espírito  scientífico  tende  a  abolir,  não  é  a  autoridade 
da  verdade,  mas  a  autoridade  do  sábio  (quando  se  subs- 
titui àquela) » . 

(2)  O  Sr.  Cardial  escreve  f  «A  Sciência  não  emana 
do  sábio,  é-lhe  exterior  —  êste  consíroi-a,  submefendo-se~ 
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Não  se  replique  com  o  sofisma  do  Sr.  Cardial:  por 
que  as  aceita,  se  não  as  verificou?  Decerto,  o  Sr 
Cardial  nunca  esteve,  aliás  como  eu,  infelizmente 
em  Tóquio. 

Não  obstante,  tanto  Sua  Eminência  como  eu 
afirmamos  a  realidade  duma  bela  cidade  oriental 
chamada  Tóquio.  Ora,  porquê,  se  nós  os  dois  nunca 
lá  estivemos?  Se  eu  afirmo  a  realidade  de  Tóquio,  é 
porque,  caso  duvide,  posso  verificar  experimentei* 
menfe,  digamos  assim  —  e  sempre  que  o  queira  —  a 
realidade  dessa  afirmação.  Basta  que  me  faça  de^ 
vela  para  o  Oriente. 


lhe»  (pag,  128).  Mas  pregunío  :  então,  se  a  sciência  é  ex- 
terior ao  sábio,  onde  reside  a  sua  única  autoridade  senão 
na  própia  experiência,  ou  melhor,  na  razão  impessoal ?  Ou- 
tra contradição:  «Pelo  método,  a  Sciência  tem  como  ins- 
trumento exclusivo  (sic)  a  observação  e  a  experimentação 
—  por  isso  as  suas  conclusões,  porque  objectivas,  se  im- I 
põem  a  todos  os  espíritos .  .  .  Daqui,  a  unanimidade  de 
juízo  (sic)  em  volta  da  Sciência.  .  . »  (pag.  51). 

Se  as  conclusões  se  impõem  omnibus,  e  o  único  ins- 
trumento é  a  observação  e  a  experimentação,  não  repara 
o  Autor  em  que  anula  a  sua  tese  da  autoridade?  Se  a 
sciência  implicasse  a  fé  no  trabalho  dos  outros,  como  con- 
seguir a  unanimidade  dos  juízos?  Mísera  sciência  essa,  a 
que  estivesse  dependente  de  tais  condições  subjectivas,  de 
ter  ou  não  ter  fé! 
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E'  porque  posso  verificá-la,  que  asseguro  a  sua 
existência.  A  nossa  afirmação  baseia-se,  pois,  não 
na  autoridade  de  A,  B,  C  ou  D,  mas  na  possibili- 
dade racional  da  sua  permanente  verificação. 
Tóquio  é,  para  o  meu  espírito,  uma  possibilidade 
permanente  de  verificações  de  Tóquio. 

Seja  agora  esta  lei  física:  «Todos  os  corpos 
caem  no  vazio  com  igual  velocidade.»  Pregunto: 
o  Sr.  Cardial  já  verificou,  pessoalmente,  esta  lei? 
Não  errarei,  talvez,  se  disser  que  não.  Contudo, 
Sua  Eminência  afirma-a.  Porquê? 

Porque,  se  duvidar  dela,  pode,  mediante  o  crité- 
rio experimental,  verificar  a  sua  realidade.  Logo,  a 
afirmação  do  Sr.  Cardial  baseia-se,  não  na  autori- 
dade (ou  na  fé,  como  Sua  Eminência  diz)  de  A,  B, 
C,  ou  D,  777  55  77a  possibilidade  racional  da  sua 
permanente  verificação. 

A  lei  da  queda  dos  graves  no  vazio  é,  para  o 
meu  espírito,  uma  possibilidade  permanente  de  ve- 
rificações da  lei  da  queda  dos  graves  no  vazio. 
«O  biologista  admite  por  autoridade  a  química,  o 
químico  a  física,  o  físico  a  matemática  —  na  impos- 
sibidade  em  que  cada  um  está  de  conhecer  todas  as 
sciências»  (pag.  93).    Mas  isto  é  falso,  falsíssimo. 

O  físico  não  acata  autoridade  nenhuma  que  não 
seja  esta  única:  a  razão.    Se  o  químico  duvidar 
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daquilo  que  o  físico  lhe  transmite,  este  diz-lhe:  «Per- 
dão. Eu,  como  scieníisía,  não  lhe  imponho  dogmas, 
sob  pena  de  me  negar  a  mim  próprio.  Esta  teoria 
assenta  no  crifério  experimental.  Eu  demonstro- 
-lha,  quero  que  verifique  com  a  sua  razão.  De  resto, 
se  a  minha  teoria  é  falsa,  a  experiência  —  presente 
ou  futura  —  a  invalidará;  Veriías  íemporis  filia, 
non  auíoriíaíis  (Bacon);  o  erro  virá  a  lume» 

Quando  o  Sr.  Cardial  diz  que  o  físico  aceita, 
por  autoridade,  a  matemática,  Sua  Eminência  cai 
num  êrro  grave. 

Se  a  matemática  estiver  mal  elaborada,  a  fí- 
sica, porque  lhe  falta  a  sua  base  ou  a  sua  coluna 
vertebral,  derrui r-se  há  por  si  própria  (2). 

Ora  escute  Verney:  «Â  Física  requere  absolu- 


(l)  «Nous  devons  ies  prendre  (as  teorias)  comme  des 
instrumenís  intellecfuels,  prêts  à  les  abandonner  et  à  les  sa- 
crifier  à  la  plus  petite  vérite,  et  la  science  ne  peut  qu'y  ga- 
gner.»  Claude  Bernard  —  *  Leçons  de  Physiologie  Expréi- 
mentale  õppliquée  â  la  médecine  » — Paris,  1855 — Tome  \t 
Pag.  13. 

("')  Vid.  esta  contradição  do  Autor:  «Embora  assen- 
tando numa  sólida  base  experimental,  a  sciência  físico-ma- 
temática.  .  .»  (Pag.  37).  Então,  se  a  sciência  física  é  fí- 
sico matemática,  e  assenta  numa  sólida  base  experimental, 
como  é  que  o  físico  aceita,  por  autoridade,  a  matemática? 
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íamenfe  a  Matemática».  —  «Esta  separação  de  Fí- 
sico e  Matemático  entrou  nas  escolas,  somente  nos 
séculos  da  ignorância;  e  especialmente  depois  que 
os  Peripatéticos  reduziram  a  Física  a  uma  mera  es- 
peculação impertinente  na  qual  certamente  não  tem 
lugar  a  Matemática».  Ou  ainda:  «A  Física  não  re- 
cebeu aumento  senão  depois  que  a  começaram  a  tra- 
tar os  Matemáticos».  Depois,  o  Sr.  Cardial  conti- 
nua a  contradizer-se  a  cada  passo.  Ora  veja:  «Para 
progredir,  a  Sciência  há  mister  de  tomar  como  base 
a  experiência  anterior;  aliás,  se  tivesse  que  ser  re- 
feita por  cada  um,  seria  apenas  a  repetição  inútil  da 
experiência  vulgar»  (Pag.  93).  E'  isso  mesmo.  Mas 
pregunío:  então,  se  a  sciência  para  progredir  pre- 
cisa de  tomar,  como  base,  a  experiência  anterior, 
como  progrediria  a  sciência  se  essa  base  anterior 
não  fosse  verdadeira?  O  Sr.  Cardial,  decerto» 
assim  como  eu,  sobe  escadas.  Ora,  se  para  alcançar 
o  patamar  é  mister  que  Sua  Eminência  transite  pelos 
degraus  A,  B,  C,  D,  etc,  pregunfo :  como  subiria  o 
Sr.*  Cardial  do  degrau  A  para  o  degrau  B,  se  o  de- 
grau A  fosse  falso,  e  do  degrau  B  para  o  degrau  C, 
se  o  degrau  B  fosse  falso,  etc?  Quero  dizer:  no 
próprio  progredimenfo  da  sciência  contempo- 
rânea está,  implicitamente,  contida  a  demonstra- 
ção da  verdade  da  sciência  anterior. 
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Para  que  escreve,  pois,  Sua  Eminência  que  a 
sciência  implica  de  cada  um  a  fé  no  trabalho  dos 
outros?  Pelo  contrário.  A  sciência,  para  progredir 
precisa  já  de  ser  sciência,  como  uma  escada,  para 
permitir  acesso  ao  patamar,  precisa  de  ser  já  escada. 
Nenhum  dos  seus  termos,  ou,  no  exemplo  da  esca- 
da, nenhum  dos  seus  degraus,  pode  ser  falso.  Só 
assim,  mui  ti  íransibunf,  sed  augebifur  sei  enfia  (Ba- 
con)  ('). 


(')    A  sciência  está  em  perpétua  revisão. 

O  próprio  Autor,  reporíando-se  a  essa  revisão,  derru- 
ba, ipso  facto,  a  sua  tese  da  autoridade.  *  O  nosso 
conhecimento  da  trama  dos  fenómenos  progride  sempre; 
à  medida  que  estes  aumentam  —  ou  se  enunciam  novas  leis, 
ou  as  antigas  se  substituem  por  fórmulas  mais  gerais... 
Newton . . .  integrando  na  sua  grande  lei  da  gravitação  uni- 
versal..  .  as  leis  de  Kepler...  reconhecendo  então  que  a 
terceira  lei  de  Kepler  não  podia  ser  rigorosamente  exacta* , 
(Pags.  35-6).  Mas  então,  onde  é  que  está  aíéno  trabalho 
dos  outros,  se  a  própria  sciência,  no  seu  progresso,  pressu- 
põe revisão  dos  trabalhos  dos  anteriores?  «As  teorias 
sucedem-se  mesmo  na  razão  directa  dos  progressos  da 
Sciência.  Haja  vista  o  caso  das  teorias  da  luz,  que  no  in- 
tervalo dum  século  sucessivamente  foram  propostas:  a  teoria 
da  emissão,  a  teoria  ondulatória  de  Fresnel,  e  a  teoria 
elécíro-magnéíica  de  Maxwell»  (Pags.  40-41).  Ora  pre- 
gunto  :  então,  onde  está  a  feno  trabalho  dos  outros  ?  Por^ 
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Prossigamos.  Diz  o  Sr.  Cardial :  « Urge  dis- 
tinguir eníre  livre-exame  e  livre-pensamento:  a  Sciên- 
cia,  assim  como  o  Catolicismo  (s/c),  admitem  o  pri- 
meiro (ou  no  descobrimento  directo  da  verdade,  ou 
na  justificação  pelo  menos  da  autoridade  competente 
que  a  define)  mas  excluem  o  segundo,  pois  em  face 
da  verdade  ninguém  é  livre»  (pags.  129-130).  Cau- 
sa espanto  esta  distinção  (ou  confusão?)  do  Sr.  Car- 
dial. Sempre  se  afirmou,  se  afirma  e  se  afirmará 
que  o  livre-exame  é  sinónimo  de  livre-pensamento; 
e  sinónimo,  porque  livre-pensamento  não  significa 
rebelião  contra  a  verdade  (quem  pensaria  tal?),  mas 
a  procura  sem  coacções,  quer  individuais,  quer  co- 
lectivas, daquilo  que  a  nossa  mente  oa  razão  abra- 


que  foram  emitidas  sucessivamente  essas  teorias,  senão 
porque  as  teorias  anteriores  não  explicavam  a  totalidade 
dos  fenómenos?  E  que  demonstra  isto,  senão  que  a  ex- 
periência é  a  única  autoridade  aceite?  O  espírito  scien- 
tífico  é  estruturalmente  revolucionário,  irónico,  interroga- 
tivo. c . . .  Rasgo  dominante  en  los  investigadores  eminentes 
es  la  altiva  independência  de  critério.  Ante  la  obra  de  sus 
predecessores  y  maestros  no  permanecem  suspensos  y  ano- 
dados,  sino  recelosos  y  escudrinadores.  . . .  De  los  dóciles 
y  humildes  pueden  salir  los  santos,  poças  veces  los  sábios.  > 
—  Ramón  y  Cajal  — c  Regias  y  consejos  sobre  investigación 
científica»  —  Madrid,  1920  — Pags.  40-49. 
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çará  como  verdade.  «Ninguém  é  livre  em  face  da 
verdade.»  Pois  está  claro  que  não.  Quem  o  nega? 
O  problema  não  jaz  aí;  jaz,  sim,  na  inquirição  do 
^onde»  esfá  ou  «o  que  é»  a  verdade.  Aquilo  que  o 
Sr.  Cardial  julga  ser  a  verdade  demonstrativa  até  à 
evidência,  pode  ser  erro,  ilusão,  sofisma  para  o  ju- 
deu, ou  delírio  para  Spinoza.  Já  vê  o  Sr.  Cardial 
que  a  liberdade  de  pensar  está  apenas  na  procura  e 
investigação  racionais  do  objecto.  Quando  Sua 
Eminência  alega  que  «A  Sciência,  assim  como  o  Ca- 
tolicismo, admitem  o  primeiro»  (o  livre-exame)  (pag- 
129)  replique-se:  mas  o  «assim  como  o  Catolicis- 
mo» é  falso  (').  Como  se  arrisca  o  Sr.  Cardial  — 
antigo  Professor  de  história  —  a  agredir  a  história 
universal,  e,  o  que  é  mais,  a  vulnerar  a  memória  de 
todos  quantos  verteram  o  sangue  pelo  livre-exame? 
Se  não  é  sarcasmo,  parece-o,  e  é  mal. 

Que  é  todo  o  nosso  século  XVI 1,  senão  a  imo- 


(*)  A  Igreja  marca  limites  à  exegese  crítica:  *En 
fait  de  liberté  (sic)  1'autorité  de  FEglise  a,  de  tout  temps, 
marque  à  la  critique  de  sages  limites  (sic)  qu'il  ne  faút  pas 
dépasser»,  escreve  o  bispo  da  Rochela,'Mgr.  Le  Carnus  — 
*  Vrõie  eí  Fâusse  Exégèse »  —  Paris,  1 902.  Pobre  exe- 
gese crítica  essa,  que  aceita  de  antemão  limites ! 
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lação  da  liberdade  de  pensar  ou  do  livre-exame?  (l) 
«Em  Portugal  —  diz  o  P.e  António  Vieira  —  todos 
têm  a  boca  fechada  com  mil  temores  e  respeito  da 
Inquisição.»  Para  que  foram  os  índices  expurgafó- 
rios,  a  inquisição,  as  licenças  sacerdotais,  efe? 

Que  significa  a  retratação  de  Galileu,  e  a  atitude 
de  Descartes,  perante  o  seu  próprio  manuscrito  «Z,e 
Monde»,  onde  ele  explicava  o  cosmos,  segundo  leis 
puramente  mecânicas?  (2) 


(1)  Vid.  António  Sérgio — « O  Seiscentismo»  (Lisboa, 
1926);  «O  Reino  Cadaveroso  e  o  Problema  da  Cultura 
em  Portugal»,  in  Ensaios  —  Tômo  II  (Lisboa,  1929).  J.  T. 
Silva  Bastos  —  'História  da  Censura  Intelectual  em  Portu- 
gal» (Coimbra,  1926). 

(2)  Dizia  Blaise  Pascal,  nas  Provinciais,  aos  jesuítas: 
*Ce  fui  aussi  en  vain  que  vous  obííntes  contre  Gallilée  ce 
décret  de  Rome,  qui  condamnait  son  opinion  íouchant  le 
mouvement  de  la  terre.  Ce  ne  sera  pas  cela  qui  prouvera 
quelle  demeure  en  repôs».  Pascal,  aqui,  defendia  a  liber~ 
dade  de  pensar  (ou  o  livre-exame)  contra  a  autoridade  reM 
ligiosa.  (Vid.  o  célebre  € Fragment  d' un  Traité  du  Vide» ,  in 
Pensées  —  Introd.  por  E.  Havei. — Paris,  1918. — Tomo  II)» 

Em  1652,  discorria  o  P.e  António  Vieira:  «Copérni- 
co, insigne  matemático  do  próximo  século,  inventou  um 
novo  sistema  do  mundo,  em  que  demonstrou,  ou  quis  de- 
monstrar (posto  que  erradamente)  que  não  era  o  sol  que  se 
movia  e  rodeava  o  mundo,  senão  que  esta  mesma  terra  em 
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Que  é  afinal  a  escolástica,  na  Idade  Média,  se- 
não a  pedagogia  duma  ortodoxia,  na  frase  de  Mas- 
son-Oursel?  (') 

Depois,  se  o  Catolicismo  é  sinónimo  de  livre- 
-exame,  pregunto:  então  que  trouxeram  de  novo  os 
Tempos  Modernos,  sob  o  ponto  de  vista  scieníífico 
com  Galileu,  Bacon,  Leonardo  de  Vinci,  Descartes, 
Locke,  etc,  e  sob  o  ponto  de  vista  religioso  com  Lu- 
tero, Reuchlin,  Erasmo,  (2)  Isaac  de  La  Péyrère,  Ri- 
cardo Simon,  etc?  Diz  o  Sr.  Cardial,  numa  contra- 
dição flagrante:  «Qí/e  seria  uma  Revelação  cuja 
interpretação  ficasse  ao  arbítrio  da  razão  indivi- 
dual? Primeiro,  praticamente  inútil,  visto  que  cada 
um  a  distruiria  iníerpretando-a  para  todos...  Se- 
gundo, contraditória  consigo  mesma...  (pag.  97). 
Ora  pregunto:  então  se  Sua  Eminência  afirma  que 
o  catolicismo  permite,  tal  como  a  sciência,  o  livre- 


que  vivemos,  sem  nós  o  seníirrnos,  é  a  que  se  move,  e 
anda  sempre  à  roda.»  (Vid.  Sermões  —  Porto,  1907  — 
Vol.  I,  Pags.  74-75  —  Leio). 

(J)  Masson-Oursel — *  La  Scolasfique,  éíude  de  phi- 
losophie  co/nparée»,  in  Revue  Philosophique. —  Paris,  1920 
—  Pags.  123-141. 

(2)  Sobre  Erasmo,  vid.  o  formoso  livro  de  J.  B.  Pi- 
neau  —  *  Erasme,  sa  pensée  religieuse » —  Paris,  1 923. 
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-exame  (l),  para  que  busca  recusar  agora  a  cada 
cidadão  —  à  semelhança  dum  frade  qualificador  do 
Sanfo  Oficio  —  a  interpretação  individual  da  revela- 
ção? E  não  estará  adormecido  na  sua  recusa,  lafen- 
temente,  o  gérmen  daquilo  que  permitiu  a  Inquisição, 
a  censura  sacerdotal,  a  lapidação  do  hereje,  o  auto- 
-de-fé,  o  queimadeiro  etc? 

Sua  Eminência  tem  de  ser  levado,  fatalmente,  a 
esta  conclusão:  se  a  Revelação  é  obra  de  Deus,  im- 
porta à  Igreja  Católica,  sua  depositária,  conservá-la 
e  transmiti-la  íntegra;  ora  o  hereje,  interpreíando-a, 
ou  querendo  interpretá-la,  individualmente,  conduz 


(*)  'L/Egiise  ne  conteste  pas  à  Phisíorien  le  droit  de 
chercher,  de  donner  des  preuves,  de  íirer  des  conciusions. 

Elie  conteste  seulement  le  droit  de  conclure  suivant 
les  idées  préconçues  de  Tauteur  eí  contrairernení  à  sa  pro- 
pre  doctrine.  Accepter  cerfaines  affirmafions  seraif  pour 
FEglise  un  suicide.*  Mgr.  Mignot —  «Critique  et  tradition» , 
Pag.  7,  cit.  por  Guigneberí — *  Modernisme  et  íradition  ca~ 
tholique»  —  Paris,  3e  Ed.,  Pag.  7. 

(2)  «Para  facilitar  as  execuções,  consíruiu-se  em  Se- 
vilha um  cadafalso  de  cantaria  onde  os  cristãos  novos 
eram  metidos,  lançando-se-Ihes  depois  o  fogo.  Este  horrí- 
vel monumento .  . .  era  conhecido  pela  expressiva  denomi- 
nação de  Quemadero.  »  A.  Herculano — «História  da  Ori- 
gem e  Estabelecimento  da  Inquisição  em  Portugal»  —  Lis- 
boa, 1907  — 7.a  Ed.,  tomo  I,  Pag.  61. 
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è  sua  dissolução;  solapa  os  fundamentos  da  cidade; 
é  monstro  pestífero;  logo,  se  tanto  for  mister,  em 
nome  da  salvação  das  nossas  almas  e  da  sua  pró- 
pria, coajâmo-lo  a  aceitá-la. 

*  Fides  non  suadenda,  sed  imponenda  est.  Com 
pelle  inírare.»  Replicará  Sua  Eminência  com  o  texto 
das  páginas  96  e  101:  «se  houve  uma  Revelação, 
há  uma  autoridade  religiosa.» 

E  «o  que  não  compreende  (a  razão  humana)  é 
uma  revelação  sem  autoridade,  sem  o  magistério  au- 
têntico que  a  transmita,  interprete  e  salvaguarde ». 
Sim,  pois  será,  mas  nesse  condicional  se  houve  uma 
revelação,  hoc  opus,  hic  labor  esf.  À  sciência  não 
cura  de  saber  se,  onde  há  revelação,  deve  existir, 
ipso  facto,  autoridade;  o  que  discute  é  a  realidade, 
o  fundamento  histórico,  o  valor  crítico  das  reve- 
lações Ç).  O  Sr.  Cardial  aceita  a  Bíblia  como  es- 
critura sagrada;  o  mahomeíano,  o  Corão;  o  brâma- 
ne, os  Vedas;  o  persa,  o  Zend-Âvesí. 

Em  face  destas  crenças,  porque  crenças  são,  o 
scieníisía,  com  plena  liberdade  de  pensar,  faz  in- 
cidir o  jorro  de  luz  da  razão  crítica  sobre  os  textos 


(*)  *A  autoridade  religiosa  é  para  o  espírito  do 
crente  apenas  a  autoridade  da...  verdade»  (Pag.  113). 
Decerto,  mas  quem  recusou  esta  tautologia  ? 
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sagrados.  Esmiuça,  desfibra,  compara;  para  ele,  o 
estudo  do  livro  sagrado  é  ião  nõíural  como  o  exa- 
|  me  das  vísceras  dum  boi  ou  o  exame  da  estrutura 
duma  leguminosa.  Conhece  Sua  Eminência  a  ce- 
leuma do  «milagre»  de  Ourique.  Â  atitude  cri  fica 
de  Herculano  turbou  o  ânimo  de  muitos  crentes. 

«A  crítica  histórica — diz  ele  —  tem  regras  de 
credibilidade,  regras  a  que  todo  aquele  que  trata  de 
tais  matérias  deve  sujeiíar-se,  porque  se  estribam, 
não  só  na  aceitação  dos  homens  da  sciência,  mas 
também  na  razão  comum.» 

O  Sr.  Cardial  diz,  a  páginas  89:  «A  Igreja  Cató- 
lica ...  é  ela  que  se  antolha  a  todo  o  espírito  lógico, 
como  a  depositária  autêntica  da  Revelação,  caso  estas 
se  tenham  dado  (como  em  apologética  se  prova).» 
Ora,  antes  de  mais,  em  apologética  nada  se  prova; 
tudo  se  crê.  Todas  as  religiões  têm  a  sua  apologética. 

Pascal  ou  Algazalli  só  aproveitam  aos  já  cren- 
tes. A  consultarmos  qualquer  manual  de  apologé- 
tica católica  (por  ex.  Prunel  (*),  Hugueny  (2),  Devi- 

(1)  Louis  Prunel  —  *  Cours  Supérieur  de  Religion»  : 
I  —  Les  Fondemenís  de  la  Doctrine  Catholique,  II  —  LJEgli- 
se.  III  —  Les  Mysíères.  IV  —  La  Grace.  V  —  Les  Sacre- 
ments.  —  Paris. 

(2)  Et.  Hugueny  —  *  Critique  eí  Cafholique»  —  Pa- 
ris, 1910. 


vier  (1),  etc),  tudo  devém  simples  de  resolver.  Mas, 
se  fora  assim,  como  explicar  a  pluralidade  das  outras 
religiões  não  digo  já  não~crisíãs,  mas  não-caíólicas? 
Porque  resiste  o  protestante?   Depois,  repete  o  Sr, , 
Cardial:  «...  a  Revelação,  caso  esta  se  tenha  dado»., 
E'  isso  mesmo.  Caso  esta  se  tenha  dado,  o  que  não  : 
quere  dizer  que  real 'mente  se  tenha  dado.  Aí  reside 
o  nó  vital  da  questão.   Muitas  e  variadas  vezes  se 
refere  Sua  Eminência  ao  histórico  da  Revelação: 
«dado  histórico  da  Revelação»  (pag.  46) —  «A  me- 
nos que  se  demonstrasse  que  não  houve  Revelação, 
o  que  é  desmentido  pela  história»  (pag.  101). 

E  relacionando  a  Revelação  com  a  Igreja :  « Há, 
com  efeito,  no  mundo,  um  facto  único,  historicamente 
transcendente...  E'  a  Igreja  Católica.»  (pag.  376-7). 

Ora,  em  primeiro  lugar,  a  expressão  historica- 
mente transcendente  constitui  um  erro  grave.  O 
histórico,  por  definição,  não  é  o  transcendente,  nem 
o  transcendente,  por  definição,  é  o  histórico.  Copu- 
lar estes  dois  termos  é  confundir  alhos  com  buga- 
lhos; na  história,  porque  se  estudam  racionalmente 
os  factos,  a  lógica  não  pode  elevar-nos  senão — como 


(l)  Devivier —  «Cours  d ' Apologéfique  Chréfienne»  — 
Paris. 
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viu  Herculano  —  a  fados  historicamente  naturais, 
racionais. 

A  história  ignora  o  transcendente,  o  supra-his- 
íórico;  não  o  repele,  ignora-o  sob  pena  de  não  ser 
história,  mas  fé.  Se  assim  não  fosse,  porque  não 
vislumbrar  em  tudo,  à  luz  duma  doutrina  providen- 
cialista,  como  por  ex.,  Bossueí,  o  transcendente  ou  o 
maravilhoso?  (*) 

Ora  veja~se  o  que  escreve  António  Sardinha: 
«Portugal,  como  nação  independente,  na  finalidade 
comum,  marcada  por  Deus  aos  dois  grandes  po- 
vos peninsulares,»  —  «E'  esta  a  altura  em  que  o  ho- 
mem predestinado  (Nuno  Alvares)  surge,  —  em  que 
surge  o  varão  mandado  por  Deus, »  —  «E'  que  nós 
fômos  vencidos  em  Toro  pela  razão  oculta  e  sa- 
grada porque  fôramos  vencedores  em  Aljubarrota!» 
—  «Deus  reservava~nos  a  cruzada  do  Mar,  como 
reservava  para  Castela  a  cruzada  da  Terra»,  eíc. 

Isto  não  é  história,  mas  sinfonia  recreativa,  poe- 
sia, ou,  para  empregarmos  uma  expressão  de  Ver- 
ney,  «arenga».  Nem  admira,  porque  Sardinha  não 
se  chamava  Herculano.  Compare-se  com  Herculano: 
«Omiti  a  fábula  do  aparecimento  de  Cristo,  como 


(l)  Bossueí  —  «Discours  sur  Fhísfoire  universelle»  — 
Paris,  Cramoisy,  1681. 
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coisa  indigna  da  gravidade  da  história,  e,  sob  certo 
aspecto,  demasiado  irreverente  para  com  o  sublime 
fundador  do  Cristianismo»  (1). 

Ora,  da  mesma  forma  que  Herculano  achava  i 
indigno  e  irreverente  o  milagre  de  Ourique,  tanto  i 
mais  que  nada  pode  haver,  ou  demonstrasse,  hisfò- 
ricamenfe  transcendente,  o  scientista  ignora  o  hísi 
íòricamenfe  transcendente  da  Revelação. 

Depois,  que  se  entenderá  aqui  por  «o  dado  his- 
tórico da  Revelação?»  Que  existem  monumentos 
autênticos,  documentos  do  facto,  isto  é,  o  seu  regis- 
tro humano?  Pois  seja;  mas  quere  dizer  tal  coisa 
que  o  facto  se  tenha  dado?  Mal  de  nós  se  todo 
o  documento  presúpusesse  a  realidade  daquilo  que 
nele  se  afirma. 

Replicará  o  Sr.  Cardial:  «Perdão.  A  história 
assenta,  por  definição,  sobre  o  testemunho,  logo  so- 
bre a  autoridade». 

Todo  o  facto  histórico,  porque  se  passou  no 
tempo,  e  o  tempo  é  irreversível  (só  na  fime~ma~ 
chine  do  novelisía  H.  G.  Wells      o  não  é)  implica 


(*)  A.  Herculano — *  Eu  e  o  Clero*,  in  Opúsculos. 
Tômo  III  —  Lisboa  —  Pag.  10. 

(á)  H.  G.  Wells —  *The  Time  Machine»  — Trad.  de 
1'anglais  par  Henry  Davray.  —  Paris,  1925. 
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a  sua  crença.  Impossível  remontarmos  na  linha  do 
tempo  para  ir  verificar  a  realidade  do  facto.»  Clarís- 
simo está  que,  se  a  história  se  faz  com  documentos^ 
a  história  assenta,  em  última  análise,  sobre  o  teste- 
munho, mas,  nofe-se  bem,  sobre  o  testemunho  cri- 
ticado racionalmente  pela  sciência  histórica. 

Logo,  quando  o  Sr.  Cardial  escreve :  «  o  que  a  crí- 
tica mais  exigente  faz,  não  é  contestar  a  autoridade 
(do  testemunho)  mas  verificar-lhe  os  títulos  de  credi- 
bilidade», eu  respondo:  mas  se  lhe  verifica  os  títulos 
de  credibilidade,  o  mesmo  é  dizer  que  lhe  contesta, 
evidentemente  até  que  se  verifique,  a  sua  autoridade. 

Ora,  nesse  trabalho  de  verificação  é  que  reside 
a  tal  liberdade  de  pensar  de  que  tanto  se  riu  o 
Sr.  Cardial. 

Sua  Eminência,  assim  como  eu,  tem  de  ser  livre- 
-pensador,  pelo  menos  quando  faz  história  laica,  isto 
é,  história  que  não  bula  com  os  dogmas  da  sua  fé, 
porque  esses  estão  para  Sua  Eminência  tabuados 
(no li  me  fangere). 

Nofe-se  que  no  fundo  da  história,  como  no  bojo 
duma  retorta,  fica  sempre  o  resíduo  da  subjectividade 
do  testemunho  (Quem  pode  penetrar  suficientemente 
no  âmago  duma  consciência?  E  não  demonstra  a 
psicologia  experimental,  pelos  trabalhos  de  Stern, 
Claparéde,  Binei,  Borst,  Dupré,  Valbert,  etc,  que  o 
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testemunho  é,  regra  geral,  infiel?),  mas  o  Sr.  Cardial 
olvida  que  é  mister  discernir  entre  factos  e  factos. 

Se  eu  acredito  na  existência  de  Napoleão,  no 
naufrágio  de  Camões  ou  nas  campanhas  de  César,  é 
porque  tudo  isto  em  nada  contradiz  o  racional;  são 
coisas  que  se  podem  pensar  dentro  das  nossas  cate-  j 
gorias  mentais;  agora,  quando  o  Sr.  Cardial  me  diz 
que  Cristo  ressuscitou,  ou  que  Lúcifer  espancava 
Frei  António  das  Chagas,  ou  que  a  Revelação  se 
deu,  o  caso  muda  totalmente  de  visagem.  Há  aqui 
um  fermento  novo  —  o  franscendenfe  —  que  entra 
a  perturbar  e  dissolver  a  gravidade  da  história.  Her- 
culano viu~o  bem. 

«  Historiquemení  —  diz  Seignobos  —  le  diable  est 
beaucoup  plus  prouvé  que  Pisisírate:  nous  navons 
pas  un  seul  mot  d  un  contemporain  qui  dise  avoir  vu 
Pisisírate;  des  miiliers  de  «témoins  oculaires»  décla- 
rent  avoir  vu  le  diable;  il  y  a  peu  de  faiís  hisíoriques 
établis  sur  un  pareil  nombre  de  témoignages  indé- 
pendanís.  Pourtant  nous  n  hésiíons  plus  à  rejeter  le 
diable  et  à  admetíre  Pisisírate.  Cest  que  1'exisíence 
du  diable  serait  inconciliable  ave  les  lois  de  íouíes 
les  sciences  consfifuées»  Q.    Lástima  é,  pois,  que 


(*)  Langiois  et  Seignobos  — c  íniroduction  õux  études 
hisíoriques»— 5*  Ed.  — Paris  —  Pags.  177  e  178. 
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Sua  Eminência  não  íenha  dedicado,  pelo  menos,  um 
capítulo  à  hísforicidãde  da  Revelação. 

Mas  revertamos  ao  livre-exame.  Já  dissemos 
que  o  Sr.  Cardial,  quando  afirma  que  o  catolicismo 
admite,  assim  como  a  sciência,  o  livre-exame,  agride, 
mutila  a  verdade  histórica  (').  Agora  acrescentamos : 
agride  a  lógica  da  sua  fé,  entendendo-se  por  tal  as 
conclusões  que  logicamente  se  tiram  dela. 

Ora  vejamos.  Se  a  Igreja  católica  se  dá  como  de 
raiz  divina,  íôda  a  machadada  crítica,  racional,  que 
demonstre  a  sua  raiz  humana,  terá  de  ser  repelida 
como  errónea,  falsa,  herética.  O  historiador  católico, 
quer  queira,  quer  não  queira,  há-de  vir  sempre  es- 
barrar nas  grades  da  sua  fé,  ou  fé  ela  já  não  é,  mas 
fantasma  dum  fantasma. 

Diz  o  romanista  Mgr.  Carnus :  « Mon  droit  se 


(A)  Em  1865,  escrevia  Fr.  António  de  Jesus,  diri- 
gindo-se  ao  Rei  :  *E'  necessário  que  revogueis  a  tolerân- 
cia nos  Estados  onde  o  vosso  Decreto,  ou  o  dos  vossos 
inimigos,  a  introduziu;  é-vos  preciso  procurar  que  o  sacro 
tribunal  da  Inquisição  seja  restabelecido  nos  países,  onde 
existia,  e  donde  foi  expelido  para  dar  lugar  ao  sistema 
monstruoso  (s/c)  do  tolerantismo  .  . .  é  também  indispensá- 
vel abrogar  a  liberdade  da  Imprensa...»  efe,  in  O  C/a- 
mor  e  Petição  —  Braga,  1865  —  Pag.  51. 
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borne  à  dire:  Au  nom  de  la  science  critique  je  vais 
tout  fouiller,  exactitude  et  sens  litféral  des  íextes,  ar- 
guments  infrinsèques  ef  exírinsèques,  pour  arriver  à 
Íõ  conclusion  que  je  íiens  d' avance  pour  cerfaine, 
ou  mieux  à  Ia  démonstraíion  que  fai  le  droit 
dopposer  aux  incroyanfs»  (l). 

A'  semelhança  dum  éco,  o  Sr.  Cardial  escreve  I 
«A  Religião  tão  pouco  mata  o  espírito  scienfifico, 
pois,  condenando  ioda  a  conclusão  prematura  e 
sempre  anii-scienfífica,  que  a  ofenda,  no  mesmo 
pé  que  qualquer  sciência  a  respeito  de  verdades  pró- 
prias seguramente  demonstradas,  lhe  deixa  ioda  a 
liberdade  dos  seus  métodos*  (pag.  143). 

Ora  pregunto:  se  a  Igreja  condena  «ioda  a 
conclusão  prematura  e  sempre  anti-scienfífica  que  a 
ofenda  »,  como  é  que  o  Autor  se  atreve  a  escrever 
que  «lhe  deixa  fôda  a  liberdade  dos  seus  métodos?» 

Magnífica  liberdade  essa,  que  antecipadamente 
lhe  diz:  és  libérrima  de  investigar,  contanto  que 
nunca  me  ofendas.  Se  me  ofenderes,  fica  sabendo 
que  a  tua  conclusão  é  prematura  e  sempre  anti- 
-scieníífica. 


(l)  Le  Carnus  —  Fâusse  exégèse,  mõuvâise  théologie. 
Letfre  qux  direcfeurs  de  mon  séminõire  à  propôs  des  idées 
exposées  par  M.  Loisy  —  Paris,  1902  —  Pag.  9. 
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Não  compreenderá  o  Sr.  Cardial  que  íal  racio- 
cínio envolve  uma  petição  de  princípio  ? 

Sua  Eminência  dá  como  provado  o  que  provado 
deve  ser.  A  páginas  105,  repefe-se  a  mesmíssima 
petição:  «No  íerreno  filosófico,  o  pensamento  mo- 
ve-se  livremente . . .  numa  palavra,  é  absolutamente 
livre  —  menos  de  contradizer  a  verdade  revelada»: 
Como  assim?  E'  absolutamente  livre,  menos  de 
contradizer  a  verdade  revelada?  Que  absoluto  esse! 
Suponde  um  carcereiro  que  dissesse  para  o  prisio- 
neiro :  « E's  absolutamente  livre,  menos  de  sair  das 
quatro  paredes  deste  ergástulo».  O  que  se  discute  é 
a  base  crítica  da  revelação ;  ora,  se  eu  não  a  posso 
contradizer  nunca,  ainda  que  a  minha  razão  a  íal 
me  arraste,  já  não  sou  livre.  «Se  a  Revelação,  de- 
vidamente autenticada,  nos  comunica  certas  verda- 
des, são  evidentemente  falsas  as  proposições  que  as 
contradigam.*  Pois  claro.  Mas  atenda  Sua  Eminên- 
cia :  o  que  se  torna  preciso  saber  é  se  essa  revela- 
ção concludentemente  se  autentica,  pois,  se  tal  não 
se  der,  que  pede  o  Sr.  Cardial  ao  scieníisía  senão 
que  a  não  ofenda,  e  dê  a  sua  conclusão  como  pre- 
matura e  sempre  inscientífica  ?  Numa  palavra :  só 
quando  a  minha  ratio  concordar  com  a  fides  cató- 
lica, então  sim,  as  minhas  conclusões  são  scienfífi- 
cas  e  a  cair  de  maduras.   Até  lá,  não. 
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Mas  entremos  no  dogma.  Alega  Sua  Eminên- 
cia: «O  dogma  é...  sobrenatural,  mas  não  anti- 
-natural»  (pag.  79).  Quere  dizer  «está  acima  da 
razão,  mas  não  se  põe  contra  ela»  (pag.  79).  E 
ainda:  «O  dogma  é  incompreensível,  mas  não 
ininteligível.  «E'  uma  verdade  que  excede  a  razão, 
mas  não  é  o  mesmo  que  confradizê-la . . .  Concebe- 
-se  o  que  é;  não  se  compreende  como  é.  Mistério, 
sim ;  absurdo  não  ...  O  mistério  não  nega  a  razão, 
supera-a-,  o  que  é  a  negação  da  razão  é  o  absurdo 
(pag.  79-80). 

Confesso  que  não  deixa  de  ser  deslumbrante 
fogo  de  artifício  este  malabarismo  verbal  de  Sua 
Eminência.  Mas,  explodida  a  pólvora  e  mortos  os 
lumes,  reflitamos. 

Teríuliano  —  «o  Bossueí  africano  e  bárbaro* 
na  frase  de  Chaíeaubriand  (*)  —  é  da  minha  simpa- 
tia; teve  o  arrojo  de  bradar:  «Credo,  quia  absur- 
dum»,  ou  «Credibile  quia  inepíum  esf»  (De  carne 
Christi,  V).  Quando  o  heleno,  por  ex.  Celso  ou 
Porfírio,  lhe  diziam:  «Cristo,  Deus-Homem  agoni- 
zante numa  cruz!  Mas  isso  é  um  absurdo,  um  es- 


(l)    Mr.  de  Chaíeaubriand  —  *  O  génio  do  Cristiani 
mo»,  írad.  de  Camilo  Castelo  Branco  —  Porto,  1860  — 
Vol.  l.°,  Pag.  2. 
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cândalo  lógico!*  —  «Tanto  melhor,  replicaria  Terfu- 
liano.  Eu  creio  nisso  mesmo  porque  é  absurdo.  Aí 
reside  o  sublime  valor  da  minha  fé.  Aos  vossos 
olhos  de  soberbos  da  razão,  a  minha  fé  parece-vos 
estultícia.  Aos  olhos  de  Deus,  ela  é  perfeita  inteli- 
gência.» 

Terfuliano  viu  bem  a  irracionalidade  do  seu 
credo.  Não  se  aventurou  nos  sofismas  do  sobre  ou 
do  anti,  ou  do  in.  Bradou  logo,  com  heroísmo,  pe- 
rante o  rosto  pagão:  «Credo,  quia  absurdum.»  Vem 
agora  o  Sr.  Cardial  e  esclarece-nos :  «Está  acima  da 
razão  mas  não  se  põe  contra  ela.»  Pregunío:  que 
significa  este  disfinguo  escolástico  acima  e  pdr-se 
contra  senão  o  mesmo? 

Dizia  Leibniíz:  não  se  tome  a  palha  dos  termos 
pelo  grão  das  coisas.  No  domínio  da  lógica,  acima 
da  razão  ou  pôr-se  coníra  ela,  que  pode  ser  senão 
o  «quia  absurdum»  de  Tertuliano?  «Deus  é  trino  e 
uno.  Cristo  foi  Homem-Deus.  A  Virgem  Maria  foi 
Virgem-Mãe,  efe.» 

Que  é  isto?  Dirá  o  Sr.  Cardial:  supra-racional, 
mas  não  anfi-racional.  Observo:  se  êle  é  supra,  é 
porque  a  razão  humana  não  pode  compreendê-lo 
dentro  das  suas  categorias;  confradi-las;  é  querer 
pensar  o  impensável,  como  mostram  as  heresias  me- 
dievais; ora,  se  não  se  pode,  para  que  vem  essa  dis- 
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tinção  sofística  de  ser  supra  mas  não  anti?  E'  por 
ser  anti  que  ele  é  supra;  é  por  ser  supra  que  ele  é 
anti.  Assim,  a  Virgem  Maria  ou  é  virgem  ou  é  mãe; 
ter  ti  um  non  dafur;  virgem-mãe,  eis  o  credo,  quia 
õbsurdum.  Contradiz  a  razão,  porque  uma  cousa 
não  pode  ser  e  não  ser  ao  mesmo  tempo.  A  é  A; 
A  não  é  não  -  A. 

Argumentará  Sua  Eminência:  o  dogma  excede  a 
razão. 

E  nesse  caso,  pregunto  de  novo :  porque  é  que  a 
excede,  senão  porque  a  contradiz?  Esse  verbo  « ex- 
ceder»  é,  afinal,  um  eufemismo,  um  asilo  de  fuga  es- 
colástica. Escreve  o  Sr.  Cardial :  o  dogma  é  incom- 
preensível, mas  não  ininteligível  (*).  Ora  pregunto: 
então  que  quere  dizer  infelligere  senão  intus~lege~ 
re,  ler  dentro?  E  que  é  ler  dentro  senão  compreen- 
der? Ininteligível  é  incompreensível. 

Discorre  o  Sr.  Cardial:  mistério,  sim,  absurdo, 


(*)  O  inverso  disse  o  Padre  Agostinho  de  Macedo: 
«O  Cristianismo  quer  que  se  acredite  aquiio,  que  não  é. 
inteligível  â  razão,  mas  não  se  crê  senão  o  que  à  mesma 
razão  se  mostra  sabiamente  crível»,  in  Refutõção  dos  Prin» 
cípios  Meíâ/ísicos  e  Morais  dos  Pedreiros  Livres  Ilumina- 
dos.—  Lisboa,  1Ô9Ó  —  Pag.  13Q-140.  Mas,  como  é  que 
à  razão  se  há-de  mostrar  crível  o  ininteligível? 
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não.  Mas  pregunto:  porque  é  mistério,  senão  por- 
que a  razão  se  debate  no  absurdo,  no  contraditó- 
rio? Spinosa  repudiou  —  tal  como  um  islamita — o 
dogma  da  incarnação.  Sabe  Sua  Eminência  por- 
quê? Um  Deus-Homem,  no  seu  juízo,  seria  tão 
absurdo  como  um  circulo-quadrado. 

Ora,  quando  o  Autor  nos  vem  alegar  que  «o 
mistério  não  nega  a  razão,  mas  supera-a»,  interrogo: 
então  porque  o  rejeitou  Spinosa?  Não  foi  porque 
ele  pedia  à  razão  o  suicídio  dela  própria  que  Spi- 
nosa, tomando  a  razão  como  infõllihilis  ou  o  verbo 
de  Deus,  o  repeliu?  Não  diga,  pois,  o  Sr.  Cardial 
que  o  mistério  é  distinto  do  absurdo;  é  por  ser 
absurdo  que  é  mistério,  e  é  mistério  por  absurdo 
ser 


(l)  Antero,  reporíandose  à  eucaristia,  escreve:  «...  o 
divino  no  absurdo» .  O  matemático  Pedro  Amorim  Viana, 
por  sua  vez,  diz:  c.  .  .  A  ideia  de  um  homem-deus  é  por 
tal  forma  absurda ...»  (Defesa  do  Racionalismo  e  Ana~ 
Jyse  da  Fé  —  Pôrto,  1886  —  Pag.  239),  e  ainda:  «.  .  .  o 
absurdo  do  dogma  da  transubstanciação.  »  (Pag.  308). 
Spinosa,  na  sua  epístola  a  Aiberto  Burgh,  escreve:  «Re~ 
pifo-o,  deixai  de  chamar  mistérios  a  êrros  absurdos  e  de 
CGnfundir  lastimàvelmente  o  desconhecido,  o  ainda  não 
conhecido,  com  crenças  cuja  absurdídade  está  demons- 
trada, como  por  exemplo,  os  terríveis  segredos  dessa  Igreja 
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Numa  palavra,  dogma,  absurdo,  mistério,  incom- 
preensível, ininteligível,  efe,  fudo  isfo  é  afinal  a  mes- 
míssima cousa. 

Sua  Eminência  discerne  a  páginas  87  —  e  sob 
influência  tomisfa  —  entre  dogmas  propriamente  di- 
tos e  mistérios.  Ambos  são  demonsfráveis :  os  pri- 
meiros directamente  pela  «boa  filosofia  racional»;  os 
segundos  indirectamente,  «autênlicamente  garantidos 
por  provas  exteriores» 


que  acreditais  ultrapassarem  tanto  mais  o  entendimento 
quanto  mais  ofendem  a  recta  razão». 

(l)    E'  o  chamado  extrinsecismo  tomista. 

Segundo  o  Sr.  Cardial,  há  dogmas  acessíveis  à  razão : 
ex.,  a  existência  de  Deus.  E  diz:  «São  demonstráveis  em 
boa  (sic)  filosofia  racional,  mesmo  independente  do  facto 
histórico  da  Revelação,  como  a  lição  da  filosofia  grega 
prova» .  (Pag.  77). 

Não  prova  tal,  porque  o  Deus  de  Anaxágoras,  de  Só- 
crates, de  Platão,  de  Aristóteles,  etc,  não  é  o  Deus  de 
Abraão,  de  Tomás  de  Aquino  ou  de  Pascal.  Como  se 
sabe,  Tomás  de  Aquino  cristianizou  Aristóteles.  Sobre 
a  deformação  da  filosofia  grega  pro  dogma,  feita  pelo  to- 
mismo,  vid  Louis  Rougier  —  *La  scolastique  et  le  tomisme» . 
—  Paris,  1925.  Pierre  Duhem  —  Le  sysfeme  du  monde»  - 
Sobre  as  dificuldades  epistemológicas  da  existência  de 
Deus  (sobretudo  do  Deus  transcendente  católico  trino  e 
uno),  vid.  além  da  obra  clássica  de  Kant  —  *Grifique  de  Ia 
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Mas  observo:  se  são  iodos  demonstráveis,  não 
importa  se  directa  ou  indirectamente,  deixam  ipso 
facto  de  ser  dogmas,  mas  demonstrações  rigorosas 
impondo-se  concludentemente  ao  homem. 

A  páginas  95,  lá  surge  a  confissão:  «Quem  diz 
revelação,  implicitamente  afirma  uma  fé  na  palavra 
imutável  de  Deus,  e  logicamente  postula  uma  auto- 
ridade a  quem  compete  guardá-la  e  comunicá-la  — 
em  síntese,  uma  verdade  que  se  crê,  não  por  sua 
evidência  intrínseca,  mas  por  autoridade.»  Pregun- 
to:  onde  ficam  agora  as  demonstrações,  quer  por 
provas  exteriores  ou  interiores,  directas  ou  indirec- 
tas? Se  se  recorre  à  demonstração,  á  razão,  ao  dis- 
cursivo, impossível  aceitarmos  outra  autoridade  que 
não  seja  a  razão. 

Para  abraçar  a  revelação,  importa,  pois,  como  o 
Sr.  Cardial  o  afirmou,  ter  prèviameníe  «uma  fé  na 
palavra  imutável  de  Deus»,  isto  é,  acáta-se  «uma  ver- 
dade que  se  crê,  não  por  sua  evidência  intrínseca 
mas  por  autoridade».  Exactamente.  E'  isso  mesmo. 

Àteníe-se  neste  outro  passo  contraditório:  «O 
maior  número  delas  (das  verdades  religiosas)  são 


rõison  pure»  —  írad.  franç.  por  Tremesaygues  e  Pacaud  — 
Paris,  o  sujesíivo  livro  de  Hõffding —  *Philosophe  de  lã 
religion»  —  írad.  por  J.  Schlegel —  Paris. 
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mistérios:  rejeiíar  para  o  seu  conhecimento  a  autori- 
dade religiosa  divinamente  acreditada,  é  como  pre- 
tender ver  o  mundo  sideral  a  olho  nu>  (pag.  97). 
Ora  pregunfo:  não  repara  Sua  Eminência  em  que  rea- 
liza uma  petição  de  princípio,  quando  escreve  «a  auto- 
ridade religiosa  divinamente  autenticada»  ?  Dá-se 
aqui  como  provado  o  que  provado  ainda  não  está. 

Com  efeito,  para  provar,  preciso  de  analizar; 
ora,  se  eu  na  minha  análise  verifico  o  humano  dos 
títulos  de  credibilidade,  seja. por  ex.:  a  nulidade  das 
profecias,  ou  a  nulidade  da  autoridade  divina  da 
Igreja  Católica,  ou  o  carácter  alegórico  e  místico 
do  4.°  Evangelho  (*),  eíc,  como  posso  eu  chegar  à  I 
autoridade  divinamente  acreditada  se  não  a  tomar 
por  fé  como  tal?  Passo  a  crer  numa  verdade,  não 
por  sua  evidência  intrínseca,  mas  por  autoridade. 
Roma  locufa  est,  causa  finita  est. 

Abdico  da  razão  (2).  Â  prova  é  que  o  Sr.  Car- 


(4)  Alfred  Loisy — "Le  quaíriême  évangile». — Pa 
ris,  1903. 

(2)  Eis  porque  Loisy,  convidado  pela  cúria  a  reíra 
4ar~se,  escreve  ao  Papa  Pio  IX  estas  nobilíssimas  palavras 
«II  n?est  pas  en  mon  pouvoir  de  déíruire  en  moi-même  U 
résultat  de  mes  travaux.»  Vid.  Quelques  lettres  sur  des  ques- 
íions  acfuelles  et  sur  des  événements  récenís.  —  Ceffonds 
1908—  Pag.  34. 


107 


dial,  farde  ou  cedo,  e  decerto  sem  querer,  concede- 
nos  sempre  as  suas  armas  e  bagagens. 

Assim,  rejeitando  o  livre-exame  individual  da 
revelação,  diz:  «O  livre-exame  aqui,  qual  foi  recla- 
mado por  Lutero  e  pelos  espíritos  que  se  dizem 
livres...  repugna  à  razão,  por  contraditório  com 
a  definição  de  Revelação;  não  é  a  autoridade» 

(pag.  98).  Ora  cá  está. 

Para  quem  toma  a  revelação  como  revelação 
decerto  que  o  livre-exame  é  contraditório  com  ela 
própria;  pois  se  a  toma  como  revelação,  isto  é,  como 
autoridade !  Mas  para  quem  investiga  os  funda- 
mentos críticos  da  revelação,  ou  melhor,  da  preten- 
dida revelação,  e  lhe  desfibra  o  conteúdo  doutrinal, 
o  livre-exame  é,  pelo  contrário,  perfeitamente  coe- 
rente, lógico :  como  há-de  chegar-se  à  ideia  de  reve- 
lação se  não  buscando  se  ela  de  facto  o  é?  Â'  razão 
do  Sr.  Cardial  repugna  o  livre-exame  individual  da 
revelação. 

Evidentemente.  Também  no  século  XVII  as 
mesas  censórias  assim  o  julgavam.  Porisso  se 
criaram  as  licenças  de  pensar,  logo,  de  não  pen- 
sar. A  Inácio  de  Loiola,  ou  a  Baltazar  Teles, 
repugnava  a  existência  autónoma  da  vontade,  como 
tal,  mas  não  a  obediência  cega,  o  perinde  ac  ca- 
dáver. 
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Tôda  a  repugnância  do  Sr.  Cardial  pelo  livre- 
exame  na  revelação  nasce,  afinal,  de  Sua  Eminência 
preíender  que  a  razão  crííica  acate  submissamente, 
propíer  auíoritâíem  Dei  revelanfis,  o  credo  da  sua 
Igreja  Católica. 

Para  empregarmos  a  expressão  de  S.  João  da 
Cruz,  importava  à  alma  que  ela  se  afundasse  na 
noche  escura,  na  vertigem  mística,  no  incondicio- 
nado ora  houve,  há  e  haverá  sempre  quem  pre- 
fira, como  o  heleno,  ao  confuso  do  mistério,  o  claro 
apolíneo  da  razão;  ao  Deus  de  Jacob,  o  Olimpo  de 
Homero. 

E  era,  ainda  há  pouco,  o  Sr.  Cardial  quem  in- 
culcava o  livre  pensar  como  sinónimo  de  subtracção 
do  espírito  às  leis  da  lógica,  portanto,  absurdo! 
Pregunío:  perante  o  mistério  da  Virgem-Mãe,  quem 
é  o  lógico:  é  o  que  afirma  ser  absurda  a  cópula  des- 


(l)    En  una  noche  escura, 

Con  ânsias  en  amores  inflamada, 
Oh  dichosa  ventura ! 
Salí  sin  ser  notada, 
Estando  ya  mi  casa  socegada. 
(Sôbre  S.  João  da  Cruz,  vid.  o  belo  trabalho  de  J 
Baruzi  —  «  Sainf  Jean  de  la  Croix  eí  le  problème  c/e  FExpé 
rience  mysfíque.»  —  Paris-Alcan,  1924. 
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íes  dois  termos,  ou  o  que  manda  oprimir  a  razão 
sob  o  Himalaia  esmagador  do  misfério? 

Escreve  o  Sr.  Cardial :  «  O  misfério  não  repugna 
ao  espírito  scienfífico,  pois  o  misfério  rodeia  por 
todos  os  lados  a  Sciência.  Ela  cria  até  mais  misté- 
rios do  que  os  esclarece,  segundo  nota  Le  Bon» 
(pag.  80). 

Mas,  o  chamado  mistério  scienfífico  não  é  o 
mesmo  que  o  misfério  católico.  Precisamente  o  in- 
verso! O  Autor  joga  com  o  vocábulo  misfério,  tal 
como  atrás  vimos  suceder  com  o  termo  fé  Q.  O 


(*)  Escreve  Sua  Eminência,  a  páginas  78:  cComo 
dizia  Júlio  Simon,  a  Sciência  começa  por  um  acto  de  fê. » 
Deixemos  Simon.  O  Sr.  Cardial  abusa  aqui,  e  mais  uma 
vez,  da  palavra  fé.  A  Sciência  assenta  sobre  um  postulado 
da  razão  :  a  inteligibilidade  universal,  isto  é,  sôbre  a  pos- 
sibilidade de  o  nosso  intelecto  reduzir  o  universo  a  têrmos 
inteligíveis. 

Tudo  que  é  real,  é  racional.  Ora,  êste  dogmatismo, 
que  está  na  raiz  da  sciência,  e  sem  o  qual  a  sciência  nunca 
poderia  consíituir-se,  é  diferente  do  dogmatismo  católico 
romano,  que  dispara,  como  dissemos,  no  absurdo,  no  irra- 
cional. O  primeiro  não  é  contraditado  pela  experiência, 
antes  a  experiência  o  verifica  e  fortalece. 

Assim,  o  determinismo,  base  da  indução  scieníífica,  é 
um  postulado,  uma  hipótese,  um  quadro  que  o  nosso  inte- 
lecto estabelece  a  priori,  ou  preconcebe,  mas  que  a  expe- 
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mistério  scientífico  significa,  apenas,  a  nossa  igno- 
rância das  causas  e  leis  perante  a  complexidade  do 
real:  o  ainda  não  conhecido. 

Â  razão  humana,  à  medida  que  aprofunda  o 
cosmos,  descobre  sempre  novas  sobre  novas  incógni- 
tas, novas  sobre  novas  conexões.  Ora  esse  alarga- 
mento de  horizonte  « não  repugna,  ao  espírito  scien- 
tífico »;  nem  pode  repugnar-lhe  por  definição,  pois  se 
sciência  vem,  etimològicamenfe,  de  scire! 

Quanto  mais  a  razão  sabe  que  pouco,  ou  nada, 
sabe,  mais  a  sciência  se  poderá  dar  como  sciência, 
isto  é,  realidade  viva,  sempre  actuante. 

Ao  automóvel  não  lhe  repugna  conquistar  a  es- 
trada ;  quanto  mais  ela  se  lhe  dilata,  mais  o  automó- 
vel—  por  assim  dizer  —  busca  definir-se  como  auto- 
móvel, isto  é,  instrumento  mecânico  de  conquista 
espacial.  Da  mesma  forma: 

à  sciência  não  lhe  repugna  saber;  quanto  mais 
o  real  se  lhe  dilata  mercê  de  novas  incógnitas,  mais 
a  sciência  busca  definir-se  como  sciência,  isto  é, 


riência,  ou  o  a  posteriori,  confirma  triunfantemente  a  toda 
a  hora.  Tudo  se  passa  como  se  o  universo  fôsse  um  logos, 
um  cosmos,  ou,  para  dizer  com  Meyerson,  uma  legalidade. 
Vid.  sobre  êste  ponto  E.  Meyerson,  «De  f  explicâfion  dâns 
les  Sciences  » .  (l  927  —  Paris.  —  Payot). 
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possibilidade  de  racionalizar  infegralmenk  o  uni- 
verso. 

Tudo  que  é  real,  é  (ou  deve  ser,  ou  fem  de  ser) 
racionável.  O  mistério  católico,  pelo  contrário,  humi- 
lha a  razão,  obrigando-a  a  curvar-se  perante  a  sua 
autoridade.  Decerto:  «fides  quaerens  infellecíum* 
ou  « credo  ut  infelligam  * ;  mas  que  aclaramento  ra- 
cional trouxeram  um  S.  Anselmo,  um  S.  Bernardo, 
um  Alberto  o  Grande,  um  S.  Boaventura,  um  S.  To- 
más de  Aquino,  um  Duns  Scôto,  um  Fénelon,  para 
a  compreensão  do  mistério? 

Já  vê  o  Sr.  Cardial  que  o  misíério  scientífico  é 
bem  diverso  de  o  misíério  católico. 

No  primeiro  afirma-se  sempre  (sempre,  noíe-se 
bem)  o  poder  cognitivo,  luciferino,  para  utilizarmos 
uma  expressão  de  Ortega  y  Gassef,  do  intelecto 
humano ;  no  segundo  resfringe-se  esse  poder  com  o 
supra-nafuralismo,  ou  o  irracional,  ou  o  incompreen- 
sível, da  revelação.  Prossigamos. 

Escreve  o  Autor:  «...Com  ser  uma  verdade 
absoluta,  o  dogma  não  exclui  um  certo  relativismo 
no  seu  conhecimento*  (pag.  73).  Ou  ainda:  «O 
dogma  vai-se  desenvolvendo,  precisa-se  melhor  na 
sua  expressão,  expliciía~se  sobre  certos  pontos  — 
como  um  teorema  que  se  desenvolve,  ou  a  luz  solar 
decompondo-se  no  prisma.   E'  «como  uma  peça  de 
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fazenda  embrulhada  que  se  vai  pouco  a  pouco 
desdobrando,  sem  mudar  nada  da  sua  substância» 
(pag.  74).  Antes  de  mais,  as  comparações  são  abu- 
sivas. Euclides  e  Arquimedes  rejeitariam  logo  a  pri- 
meira. 

Um  teorema,  que  se  desenvolve,  desenvolve-se 
dentro  das  categorias  racionais.  Através  da  sua  os- 
satura matemática  a  razão  desliza  sem  atritos.  O 
teorema  é,  afinal,  a  própria  razão  in  actu;  é  a  ra- 
zão demonstrando,  pelo  raciocínio,  a  verdade  dum 
princípio. 

Por  sua  vez,  a  dispersão  solar  é  um  fenómeno 
físico,  racionável ;  pois  não  foi  a  razão  que  o  desco- 
briu?   Que  a  luz  se  decomponha  —  poiicròmica- 
te  —  em  7,  ô  ou  12  cores,  nada  disto  é  absurdo,  an-| 
íes  pensável. 

Quanto  à  peça  de  fazenda,  o  fenómeno  é  ainda 
pensável,  caíegorizável.  Ora,  no  tocante  ao  mistério, 
por  mais  que  este  se  precise  na  sua  expressão,  nunca 
o  intelecto  deixa  de  ser  superado  (como  diz  o  Au- 
tor) por  ele ;  ou  mistério  já  não  é,  mas  racionalidade, 
inteligibilidade,  compreensibilidade. 

Exemplifiquemos  com  o  mistério  da  virgindade 
mariana. 

Se,  no  tempo  de  Teríuliano,  já  a  anfe~virgin~ 
dade  de  Maria  era  absurda,  o  in  e  posf  par f um,  do 
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fempo  de  S.  Jerónimo,  mais  adensaram  o  mistério 
inicial  ().  Obscurum  per  obscurius.  Portanto,  com 
a  sua  mais  explicitação,  o  mistério  não  deveiu  para 
o  intelecto  mais  ilustrado,  antes  pelo  contrário;  e  vá 
de  compará-lo  agora  com  um  teorema,  que  se  desen- 
volve em  pleno  fulgor  racional,  ou  com  a  luz  solai;, 
decompondo-se  no  prisma !  Discorre  sua  Eminência : 
o  dogma  é  imutável  quanto  à  substância,  mas  não 
Imóvel  quanto  ao  conhecimento  progressivo  que  dêle 
colhe  a  nossa  mente.  Ora,  perante  a  crítica  impar- 
cial, melhor  perante  a  Crítica,  esta  subtileza  não  é 
senão  a  aparência  vã,  «o  manto  diáfano  da  fanta- 
jsia»  com  que  se  busca  dissimular  «a  nudez  forte  da 
verdade»,  ou  seja  a  evolução  histórica  do  dogma  Q. 


(')  Joseph  Turmel. — € Mistoire  de  le  Theologie  posi- 
tive depuis  I 'origine  jusquau  concile  de  Trenfe» —  Pa- 
ris, 1904,  Pag.  285. 

(2)  Como  se  sabe,  os  católicos,  para  explicarem  o 
desenvolvimento  doutrinal  do  dogma,  criaram  duas  con- 
cepções :  a  dedutiva,  ou  lógica  (e  esta  é  a  que  se  expressa 
no  livro  do  Sr.  Cardial)  e  a  biológica,  ou  vitalista,  ou  em~ 
briogénica,  defendida  sobretudo  por  Newman.  «Essay  ou 
the  Development  of  Christian  Docfrine»  (1848).  —  Vid. 
George  Fonsegrive  —  «L 'Évolution  des  idées  dans  la  France 
contemporaine»  —  Paris,  1921  —  Pag.  222.  Para  Newman, 
o  desenvolvimento  doutrinal  da  Igreja  corresponde  ao  pro- 
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Âo  contrário  do  que  o  Sr.  Cardial  afirma,  por 
interesse  místico  da  sua  própria  fé,  o  dogma  nasce, 
vive  e  morre  na  duração;  elabora-se  gradualmente, 
por  condensação  ou  precipitação,  como  gradual- 
mente evolui  e  se  desagrega  no  seio  da  piedade  re- 
ligiosa. 

Através  de  quantos  atritos  doutrinais  não  vê  o 
historiador,  na  Idade  Média,  constituir-se  a  nebulosa 
mística  da  tri-unidade  divina,  a  mariologia,  com  a 
sua  dupla  tese  da  virgindade  perpétua  e  da  ima- 
culada C),  a  consubsíanciação,  efe,  efe.  No  século 


cessus  dum  organismo  que,  conservando  sempre  o  seu  tipo 
ou  essência,  desabrocha  as  suas  virtualidades  (é  o  grão  de 
mostarda,  de  que  falaria  Cristo).  No  dogma  latejaria  umú 
espírito  interior  de  vida,  de  espontaneidade,  eíc.  Vid.  René) 
Bertheíot  —  «Newman  et  la  philosophie  rowan  fique  de  la  ré-\i 
ligion  —  in  *Un  romanfisme  utilitaire» — Vol.  III,  ch.  II,! 
IV  Paríie  —  (Pags.  196-223). 

(l)  Tomás  de  Aquino,  «o  anjo  das  escolas»,  foi  pe-j 
rante  Duns  Scôío,  «o  doutor  subtil»,  inimigo  da  imacu-\ 
lada  conceição.  Vid.  Frei  Manuel  do  Cenáculo  —  « Dis-l 
seriação  theológica,  histórica,  critica  sobre  a  deíinihilidade\ 
do  mysfério  da  Conceição  Immaculada  »,  Lisboa — 1758.j 
Sôbre  a  atitude  da  Universidade  de  Coimbra  perante  a 
Imaculada,  vid.  Fr.  Fernando  da  Soledade  —  Historiai 
Seráfica  —  Lisboa  MDCCXX,  Tomo  V,  Pág.  624;  Antó-j 
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XIX,  que  eloquente  não  é  a  reacção  feita  por  Gratry, 
Herzog,  Dupanloup,  Hyacinthe,  Dõellinger,  Sfross- 
jmayer    (*) —  e   entre  nós  pelo  bispo  Alves  Mar- 
líins  (2)  —  contra  o  novo  dogma  da  infalibilidade 
papal  0 ! 


nio  de  Vasconcelos  —  O  mistério  da  Imaculada  Conceição 
e  a  Universidade  de  Coimbra  —  Coimbra,  1904;  Manuel 
da  Silva  Gaio — A  Universidade  de  Coimbra,  in  Serões  — 
Set.  1905,  1.°  vol.,  2.a  série,  n.°  3. 

(*)  Na  Biblioíeca  Geral  da  Universidade  de  Coimbra 
«existe  o  seguinte  opúsculo  em  português  :  *  Um  Bispo  ro- 
mano sobre  a  Infallibilidade  —  Discurso  proferido  pelo 
bispo  Sfrossmayer,  no  concílio  do  Vaticano  traduzido  do 
[inglês  por  R.  H.  M.  » 

(2)  «Ele  (Alves  Martins)  protestou  solenemente  conM 
lira  a  inscrição  fraudulenta  do  seu  nome  entre  as  assinatu- 
ras de  um  documento  em  que  o  Pontífice  era  saudado 
jcomo  infalível  e  como  rei  de  Roma.  Obrigando  a  cúria, 
[por  intermédio  do  ministro  português  a  dar-lhe  satisfação 
Jcabal  dêste  facto  e  a  eliminar  o  seu  nome  do  documento 
aludido,  o  bispo  de  Viseu  deu  ao  catolicismo  um  dos  mais 
prilhaníes  exemplos  de  independência  mental,  registados  nos 
pnais  da  Igreja  depois  dos  últimos  concílios  dêste  século.» 
Ramalho  Ortigão  —  As  Farpas —  Lisboa  —  Tômo  III, 
li  887,  Pags.  226-227. 

(3)  Em  Verney  encontro,  se  não  me  iludo,  a  negação 
Jimplícita  do  futuro  dogma  da  infalibilidade  papal.  « Crêm 
tos  Católicos,  que  a  maior  parte  dos  Bispos  Crisíaons, 
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A  páginas  135,  escreve  o  Sr.  Cardial :  «o  espí- 
rito scienfífico  é  constituído  de  virtudes  cristãs  (sic): 
—  a  humildade...  a  docilidade...  a  prudência...  a 
paciência  e  a  abnegação».  Ora  pregunto:  porquê 
cristãs,  e  porque  não  judaicas,  islamíticas,  taoisías, 
etc?  «Compare-se,  por  exemplo,  as  qualidades  que 
Bacon  reclama  do  sábio  e  as  que  a  fé  exige  do  ca- 
tólico —  e  verificar-se  ha  com  suprêsa  {porquê,  sur- 
presa?) que  são...  as  mesmas». 


unidos  ao  papa,  nam  pode  errar,  nas  definiçoens  de  Fé » 
(Carta  XÍV  —  Pag.  178 —  Verdadeiro  método  de  estudai 
—  Tômo  II  —  Valeosa  —  MDCCLVÍI). 

Que  significa  êsíe  «unidos  ao  Papa»,  senão  que  c 
Papa  não  é  superior  ao  concílio,  mesmo  nas  «definições 
de  Fé»?  E  as  seguintes  linhas  confirmam  a  ideia:  «  ím 
pugnam  vários  erejes  esta  verdade  (a  verdade  de  que  i 
maior  parte  dos  Bispos  Cristãos,  unidos  ao  Papa,  não  po 
dem  errar)  principalmente  os  modernos :  e  opõem  o  qu< 
sucede,  nos — Concílios  Àriminense,  e  Seleuciense,  convo 
cados  para  condenar  a  erezia  de  Ario  :  nos  quais  os  Padres 
inganados  pelos  Bispos  arianos,  admetiram  uma  confisan 
de  Fé,  realmente  Ariana,  mas  com  aparências  de  Católica 
e  ainda  despois  de  descuberío  o  ingano,  obrigados  por  — 
varias  calamidades,  novamente  asináram  a  antiga  confisam 
e  decreto.  Querem  os  Erejes,  que  estes  Padres  sinceÉ 
mante  admeíisem,  o  dito  erro  :  e  sendo  em  maior  numeffl 
que  os  outros  Bispos,  ou,  para  melhor  dizer,  sendo  mai 
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Mas  porque  não  alegar  também:  compare-se, 
por  exemplo,  as  qualidades  que  Bacon  reclama  do 
sábio  e  as  que  a  fé  exige  do  protestante  (ou  do  ju- 
deu, ou  do  islamita,  ou  do  brâmane,  eíc,)  e  verificar-se 
há,  com  surpresa,  que  são ...  as  mesmas  ?  A  seguir- 
mos o  raciocínio  do  Autor,  no  mundo  só  poderia 
haver  (ou  ter  havido)  scieníisías  cristãos,  melhor,  ca- 
tólicos. 

Ora,  no  paganismo  grécò-laíino  (para  não  fa- 
larmos na  sciência  coeva)  e  dentro  do  quadro  do 
seu  tempo,  Demócrito,  Philolaus,  Aristarco  de  Sa- 
lmos, Anaxágoras,  Aristóteles,  Eudemo  de  Rodes, 



que  bastantes,  para  formar  um  Concilio  Geral ;  e  prezi- 
iindo  nele  os  legados  Pontifícios  ;  se  destrua  com  isto,  o 
iosso  dogma. 

A  este  argumento,  nam  se  pode  responder,  sem  ter 
íxacta  noticia,  da  —  ísíoria  do  —  dito  século  »  (Pag.  178). 

Como  se  vê,  o  frade  Verney,  no  século  XVÍÍI,  dá 
:omo  *  o  nosso  dogma»  a  tese  de  que  a  maior  parte  dos 
pispos,  unidos  ao  Papa,  não  podem  errar.  Coríeje-se 
igora  com  o  Põsfor  õefernus  de  1870:  *  romanum  pontifi- 
:em,  cum  ex  caíhedra  íoquitur.  ..  pro  suprema  sua  auíorr 
ate  apostólica,  docírinam  de  fide  vel  moribus  ab  universa 
Icclesia  tenendam  definit . . .  ídeoque  ejusmodi  romani  pon- 
ificis  definitiones  ex  sese,  non  autem  ex  consensu  Ecclesiae, 
rreformabiles  esse». 
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Euclides,  .Hipócrates,  Galeno,  Arquimedes,  Aristóte- 
les, eíc,  não  foram  scientisías?  Ou,  porventura,  a 
sciência  começou  com  o  cristianismo? 

Claríssimo  está,  que  o  espírito  scientífico  pres- 
supõe no  sábio  um  feixe  de  virtudes:  paciência,  mo- 
déstia, desinteresse,  etc.  Mas  essas  virtudes  são 
meramente  morais,  laicas,  ou  —  para  dizermos  com 
Aristóteles  —  dianoéíicas,  não  teológicas. 

Emanam  da  própria  razão.  Ignoram  iodos  os 
credos.  Se  tal  não  fosse,  haveria  no  mundo,  ou  só 
sciência  católica,  ou  só  sciência  judaica,  ou  só 
sciência  islamítica,  etc. 

Porquê?  Porque  essas  virtudes  —  imprescindí- 
veis para  a  elaboração  da  sciência  —  seriam  então 
o  orgulhoso  monopólio  dêsíe  ou  daquele  credo. 
Ora,  se  o  scieníisía  é  modesto,  prudente,  desinteres- 
sado, dócil  â  experiência, — (Na fura  non  vinciíur 
nisi  parendo-Bacon),  etc,  é  porque  a  própria  razão 
(e  não  a  doutrina  cristã,  judaica,  pagã,  ou  islamítica, 
etc),  o  leva  a  compreender  que,  só  com  essas  virtu- 
des dianoéíicas,  se  pode  criar  o  espirito  crítico,  e 
que,  sem  êsie,  —  como  dizia  Pasteur  —  tudo  é  ca- 
duco. 

Berthelot,  para  ser  químico,  ou  Einstein,  para  ser 
matemático,  ou  Charcot,  para  ser  neurologista,  ou 
Darwin,  para  ser  zoólogo,  eíc,  não  precisaram  dé 
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adquirir  virtudes  católicas,  mas  de  obedecer  à  voz 
da  razão. 

Por  ti  é  que  a  poeira  movediça 
De  astros  e  sóis  e  mundos  permanece; 
E  é  por  ti  que  a  virtude  prevalece, 
E  a  flôr  do  heroísmo  medra  e  viça. 

(ANTERO  —  HYMNO  Ã  RAZÃO), 

Escreve  Sua  Eminência:  «Em  conclusão,  o  es- 
pírito scieníífico  e  o  espírito  católico  tem  afinidades 
essenciais.  A  atitude  íntima  do  homem  é  fundamen- 
talmente a  mesma,  no  laboratório  e  na  igreja.  Sim- 
plesmente, no  laboratório,  o  sábio  está  com  a  sua 
parte  intelectual,  na  igreja,  com  tôda  a  sua  alma» 
(pag.  136).  Mas  isto  é  inexacto,  pois  se  na  Igreja  o 
sábio  está  com  ioda  a  sua  alma,  e  no  laboratório 
só  com  a  sua  parte  intelectual,  como  é  que  a  atitude 
íntima  do  sábio  é  fundamentalmente  a  mesma,  quer 
no  laboratório,  quer  na  Igreja  ?  Pelo  contrário,  é 
diversíssima.  O  sábio,  no  laboratório,  norteia-se  só 
pela  razão. 

Como  diz  Pasteur,  pendura  à  porta,  antes  de 
entrar,  as  suas  crenças  religiosas  e  politicas;  e  isso 
porque  a  sciência  tem  de  ser  objectiva,  desinteres- 
sada, universal,  impessoal.    Na  igreja,  na  sinagoga 
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ou  no  pagode,  o  sábio  pode  retomar  livremente  as 
suas  crenças.  Trafa-se  duma  atitude  individuai* 
pessoal. 

A  sciencia  não  cura  de  saber  (tal  faina  incumbia 
à  Inquisição  dos  séculos  passados)  se  o  sábio  A 
frequenta  a  missa  do  Loreto,  e  se  nela  comunga  o 
pão  eucarístico:  è  chacun  son  plaisir!  No  labo- 
ratório, a  atitude  tem  de  ser  diversa,  E'  mister  ser 
impessoal,  a-sentimenfal,  a-confessional.  O  autor 
não  ignora  que  os  espíritos  românticos  criminam  o 
racionalismo  de  ser  álgido,  seco,  eíc,  isto  é,  crimi- 
nam os  scientisías  de  estremarem  as  atitudes  do  sá- 
bio na  Igreja  e  no  laboratório. 

Como  se  a  sciencia  pudesse  ser  o  contrário  disso 
mesmo!  Ta!  desejo  equivaleria  a  exigir  do  pinheiro 
que  pinheiro  não  fôsse,  ou  do  mercúrio  que  mercú- 
rio não  fôsse... 

Vejamos  agora  a  questão  do  culto.  Diz  o  Au- 
tor: «Mesmo  a  maçonaria,  inimiga  da  Igreja  Cató- 
lica, não  lhe  presta  involuntariamente  homenagem, 
imitando-a  com  seu  rid/culo  ritualismo?»  (pag  12 1). 
Antes  de  mais,  perante  o  scieníista,  e  por  definição, 
não  pode  haver  ritos  ridículos  e  ritos  não  ridículos. 

Há  ritos,  só  ritos,  e  nada  mais  que  ritos.  O  ri| 
dículo  é  um  juízo  de  valor,  relativo  no  tempo  e  no 
espaço.  Variável  com  as  raças,  os  tempos,  os  indi- 
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víduos,  e,  no  mesmo  indivíduo,  consoante  a  idade, 
cultura  ou  o  credo.  *  Ridículo  para  õquém  dos  Pi- 
rinéus, nao  ridículo  para  além  dos  Pirinéus.» 
Porque  será  ridículo  o  ritual  maçónico  para  o  Sr, 
Cardial  Cerejeira,  e  não  o  foi,  por  exemplo,  para  o 
abade  Correia  da  Serra,  para  o  frade  crúzio  Libe- 
rafo  Freire  de  Carvalho,  para  o  bispo  Aires  de  Gou- 
veia? Porque  será  ridículo  o  ritual  maçónico  para 
o  Sr.  Cardial  e  não  o  foi,  por  exemplo,  para  José  de 
Maisíre  Q,  Walter  Scoít,  Goethe,  Ficht,  Lessing, 
Mozart,  D.  Pedro  IV,  Filinto  Elísio,  Almeida  Garrett, 
José  Estevão,  etc?  Porquê  ridículos  o  compasso,  o 
fio  de  prumo  e  o  martelo  maçónicos,  e  não  o  báculo, 
a  mitra,  o  pálio  ou  as  saias  sacerdotais? 

Porque  não  serão  ridículas — perante  um  judeu 
e  um  islamita  —  as  indumentárias  do  Menino  Jesus 
ou  de  S.  José,  e  as  procissões  reverenciais  que  os 
transportam  do  lugar  A  para  o  lugar  B?  Porque 
não  será  ridícula  a  benção  católica  duma  locomotiva 
ou  a  benção  dum  navio  bacalhoeiro  que  parte  para 
a  Terra  Nova,  e  será  ridículo,  por  exemplo,  o  sacrifí- 
cio propiciatório  dum  carneiro  antes  da  largada  das 


(i)  Vid.  Joseph  de  Maisíre — « La  Franc-maçonnerie» 
—  *Mémoire  inédií  au  duc  de  Brunswick  (l  782),  publié  avec 
une  infrod.  par  E.  Dermenghen»  — Paris,  1925. 
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galés  romanas  ?  O  Sr.  Cardial,  taxando  de  ridículo 
o  ritual  maçónico,  escusava  de  —  para  exaiçar  a  li- 
turgia estética  da  sua  igreja — deslustrar  a  gravidade 
da  matéria  e  a  pureza  do  estilo.  Chaíeaubriand  fez 
melhor. 

A  sciência  ignora  as  subjectivas  reacções  emo- 
cionais que  os  ritos  provocam  na  nossa  sensibilidade; 
o  seu  papel  é  informar-se  deles  para  depois  os  com- 
preender ou  os  explicar  à  luz  serena  da  psicologia, 
moral,  sociologia,  etc. 

Oldenberg,  Erwin  Rhocle,  Frazer,  Crawley,  Wes- 
íermack,  Durkheim,  Lévy-Briihl,  Huberí,  Mauss, 
Raoul  Allier,  Franz  Cumoní,  Sigmund  Freud,  etc, 
não  visaram  outro  nobre  escopo  senão  esse  mesmo : 
Compreender.  «Non  ridere,  non  lugere,  neque  de- 
testari,  sed  iníelligere»  (Spinosa). 

Que  diria  o  Sr.  Cardial  ao  zoólogo  que,  em  vez 
de  estudar  scieníificameníe  os  seres  vivos,  se  re- 
creasse a  classificá-los  desta  arte :  seres  ridículos, 
ex.  o  burro,  o  cágado,  o  chimpanzé,  e  o  bode,  etc. ; 
seres  não  ridículos,  ex.  a  zebra,  o  veado,  o  pavão,  a 
pomba,  etc? 

Que  diria  Sua  Eminência  ao  historiador  das  re- 
ligiões que  assim  iniciasse  o  seu  curso,  no  Colégio 
de  França:  «Os  ritos  do  globo  podem  ciividir-se  em 
ridículos  e  não  ridículos.  Os  ridículos  são,  por 


123 


exemplo,  os  riios  de  Eleusis,  os  riíos  de  Miíra,  os  ri- 
tos da  Maçonaria,  efe;  os  não  ridículos,  por  ex., 
o  católico,  eíc  ?  »  (1). 

Escreveu  o  Âuíor:  «O  que  repugna  ao  espírito 
crítico  não  é  o  culto,  quando  penetrado  de  espírito, 
como  o  católico;  mas  um  formalismo  insincero,  que 
mente  igualmente  a  Deus  e  ao  homem,  como  o  ritua- 
lismo maçónico»  (pag.  116). 

Antes  de  mais,  repetimos :  ao  espírito  crítico, 
por  definição,  nada  lhe  repugna,  nem  pode  repugnar- 
-lhe.  Tudo  se  compreende  na  casa  de  Júpiter. 

Depois,  que  fundamento  crítico  possui  o  Sr. 
Cardial  para  assegurar  que  o  ritualismo  maçónico 
não  é  «penetrado  de  espírito»,  como,  por  exemplo,  o 
católico?  Que  são  o  compasso,  o  fio  de  prumo,  o 
martelo  maçónicos,  eíc,  senão  símbolos  materiais  da 
laboriosidade  da  vida  racional,  ou  seja  do  espírito 
humano  na  sua  faina  de  construção? 

Que  são  eles  senão  a  instrumentaria  com  que 


(3)  Sobre  os  riíos  de  Eleusis,  vid.  Vicíor  Magnien 
—  «Les  mysíères  d  Eleusis»  (Paris,  1929).  Sôbre  os  ritos  de 
Miíra,  vid.  Franz  Cumont —  c Les  mysfères  de  Milhra» — 
2e  ed.,  Paris,  1902;  «Les  religions  orieníales  dans  Je  paga- 
nisme  romain»  — 3e  ed.,  Paris,  1929;  Almeida  Paiva —  O 
miíraísmo  —  Pôrío,  1 9 1  õ. 
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se  cava  a  vinha  da  razão?  Não  foi  com  êsfes  sím- 
bolos que  se  ergueram  na  Idade  Média  as  catedrais 
góticas  de  que  íanfo  se  orgulha,  como  católico,  o  Sr- 
Cardial?  E  que  representam  o  triângulo  e  as  es- 
trelas senão  o  triunfo  do  espírito  sobre  a  matéria? 

No  dia  em  que  o  homem  empunhou  o  compasso, 
a  régua  e  o  esquadro,  nasceu  o  Espírito,  o  Logos,  o 
Verbo;  só  o  Logos  podia  criar  tais  símbolos.  «Ve- 
ja-se  a  esplendida  liturgia  católica ;  os  que  vissem 
nela  só  a  grandiosidade  do  cerimonial,  seriam  in ã fe- 
ria/is hs  cristãos,  tão  estúpidos  como  os  que  não 
vêem  no  homem  senão  o  corpo.»  (pag.  117). 

E'  isso  mesmo.  Mas  então,  porque  é  que,  em 
face  do  ritual  maçónico,  se  foi  colocar  logo  no  ponto 
de  vista  materialista,  o  Sr.  Cardial  ? 

Porque  lhe  descortinou  só  o  corpo,  e  não  a 
alma,  como  fizeram  Kloss,  Winzer,  Fallou,  etc.  ? 

Olvida  o  Autor  que  precisamente  idealistas  como 
Antero  interpretaram  o  catolicismo  como  o  «amor» 
falhamento»,  sobretudo  a  partir  do  Trideníino,  do 
espírito  do  cristianismo?  «In  spiriíu  et  verífafe 
oporteí  adorare»  (S.  João). 

*  Só  o  espírito  vive 


Que  vivi  seio  eu  bem...  mas  foi  um  dia. 
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Um  dia  só  —  no  outro,  a  Idotaíria 

Deu-me  um  altar  e  um  culto...  ai!  adoraram-me, 

Como  se  eu  fosse  alguém  !  como  se  a  Vida 
Pudesse  ser  alguém  1 — logo  em  seguida 
Disseram  que  era  um  Deus...  e  amortalharam-me ! 

ANTERO— PALAVRAS  DUM  VERTO  MORTO  (')• 

Olvida  o  Autor  que  o  protestantismo  se  definiu 
—  na  sua  estrutura  —  como  reacção  enérgica  contra 
a  tendência  maferializadora  e  sensualisfa  da  Igreja, 
Traduzida  na  magia  da  letra  e  do  gesto?  Que  signi- 
fica a  revolta  dum  Wicleff  ou  dum  João  Huss? 


(l)  Numa  epístola  a  Canizarro,  diz  Antero :  «  O 
Chrisío,  símbolo,  ideia  e  princípio  da  vida  espiritual,  perso- 
nificado e  idolatrado  pela  ignorância  dos  homens,  que  íize- 
ram  uma  pessoa  (alguém)  dum  princípio  impessoal  e  po- 
risso  o  desvirtuaram  criando  simplesmente  uma  nova  ido- 
latria. *  —  *  A  vida  (princípio  ideal  espiritual)  não  pode  ser 
alguém  (uma  pessoa,  um  indivíduo  limitado...»  (Cartas, 
2.a  ed.,  1921  —  Pags.  319-320). 

— c.  .  .  Se  o  sentimento,  o  espírito,  está  na  razão  in- 
versa do  dogma,  da  letra,  nada  pode  haver  de  menos  ca- 
tólico do  que  o  puro  cristianismo,  nada  de  menos  cristão 
do  que  o  puro  catolicismo.»  (Prosas.  Vol.  II.  1926 — 
Pag.  166.  —  «O  cristianismo  é  sobretudo  um  sentimento; 
o  catolicismo  é  sobretudo  uma  instituição.»  (Op.  cit., 
Pag.  110). 


126 


Que  representam  os  cultos  das  relíquias  das 
imagens,  da  água  e  dos  sinos  bentos,  dos  rosá- 
rios, efe?  ('). 


(*)  Escreve  o  Autor:  «O  que  repugna  ao  espírito 
crítico.  .  .  são  quaisquer  formas  de  superstição,  em  que  se 
pretende  encadear  a  acção  divina  e  o  curso  das  coisas, 
mediante  certas  fórmulas  mágicas  (desconhecendo  ao  mes- 
mo tempo  a  transcendência  de  Deus)  e  o  determinismo  das 
leis  naturais,  como  na  feitiçaria  e  na  magia.»  (Pag.  116). 

O  Sr.  Cardial,  roçando  o  delicado  tema  das  relações 
da  magia  com  a  religião,  parece  apresentar  o  ritual  cató- 
lico como  isento  de  magia.  Ora  o  sinal  da  cruz  —  demo- 
nífugo  (gesto  mágico  como  a  figa),  as  fórmulas  sacramen- 
tais da  eucaristia,  confissão,  etc,  etc,  têm  sido  dados 
como  reminiscências  mágicas,  embora  cobertas  pelo  véu  da 
religião. 

Por  outro  lado,  a  súplica  do  milagre  que  outra  cousa 
apetece  senão  a  violação  do  *  determinismo  das  leis  natu- 
rais», ou  de  *o  curso  das  cousas*? 

Quando  o  Sr.  Cardial  diz  que  a  magia  desconhece  o 
determinismo,  Sua  Eminência  comete  um  êrro  grave.  Pelo 
contrário.  A  magia  baseia-se,  como  afirma  J.  G.  Frazer, 
no  seu  «Golden  Bough»,  (Tome  I,  trad.  de  «Fanglais  par 
Stiébel  et  Touíain» — Paris,  1903  —  Pag.  64),  no  determinis- 
mo natural;  pressupõe  —  implicitamente — a  regularidade 
ou  uniformidade  cósmicas. 

O  mágico  não  suplica;  ordena,  coage.  E'  um  patrão 
que  sabe  que  as  mesmas  causas  produzem  sempre  os  mes- 
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Repele  o  caíolicismo  romano  a  injúria  da  ido- 
latria e  superstição  que  o  protestante,  o  judeu  e  o 
islamita  lhe  lançam  no  rosto :  não  adoramos  pedra, 
nem  pau,  nem  metal,  mas  o  espírito — dizem  (noíe-se 
que  esse  mesmo  vitupério  foi  vibrado,  pelos  primei- 
ros cristãos,  contra  o  paganismo,  não  obstante  os 
protestos  de  Celso,  Porfírio,  etc.)  ('). 

Então,  porque  varre  o  Sr.  Cardial  o  pó  da  sua 
porta  e  o  atira  as  portas  alheias?  «Um  formalismo 
insincero,  que  mente  igualmente  a  Deus  e  ao  homem 
(como  o  ritualismo  maçónico) ...»  (Pag.  116).  E 
ainda :  «  Confra-Igreja  da  mentira,  a  maçonaria  . . . » 
(Pag.  191).  Orapregunto:  porquê  insincero,  este,  e 
não  o  católico,  judaico,  ou  islamífico,  etc.  ?  Que 
entenderá  o  Sr.  Cardial  por  mentira,  formalismo 
insincero  mentindo  a  Deus  e  aos  homens? 


mos  efeitos  (imitõfive  magic).  Frazer  assegura  que  o  trân- 
sito da  magia  para  a  religião  se  faz  mediante  a  verificação 
da  ineficácia  da  magia.  O  universo  está  sujeito  à  vontade 
caprichosa  dos  deuses.  E'  mister  suplicar,  propiciar. 
Note-se  que  a  oração  parece  ter  sido  —  inicialmente  —  uma 
fórmula  de  encantamento,  de  magia. 

(*)  Vid.  Louis  Rougier  — «  Celse  ou  le  confíite  de  la  c/~ 
vilisafion  anfique  eí  du  christianisme  primitif» .  — Paris.  P.  de 
Labriole —  «  Porphyre  et  le  christianisme» ,  in  Revue  d'his~ 
toire  de  la  philosophie  —  3.e  année,  Oct-Déc  1929.  Paris. 
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Para  clarificação  de  ideias,  olhemos  o  forma- 
lismo sob  dois  aspectos :  I  —  o  da  sua  génese. 
II  —  o  da  moral  do  seu  operante. 

Quanto  ao  primeiro  aspecto,  e  tanto  quanto  eu 
conheço  da  historiografia  maçónica  —  Homo  sum, 
humani  nihil  a  me  alienum  puío  . . .  (Terêncio)  o 
ritualismo  maçónico  não  se  arroga  como  fruto  duma 
revelação,  nem  de  eficácia  transcendente,  mas  como 
ritualismo  humano,  baseado  na  própria  razão. 

O  Sr.  Cardial,  querendo  exaltar  o  culto  da  sua 
Igreja,  devia  ter  antes  demonstrado,  pela  história, 
que  o  culto  católico,  tal  como  Roma  hoje  o  apre- 
senta, com  os  seus  7  sacramentos,  etc,  tinha  sido 
instituído  segundo  o  Tridentino  (Sessio  septima. 
De  Sacrameníis  in  genere.  Can.  l)  pelo  próprio 
fundador  do  cristianismo,  e  até,  digamos,  a  existên- 
cia real  de  Cristo. 

Não  ignora  Sua  Eminência  que  há  quem  crimine 
a  Igreja  (sobretudo  a  Igreja  nascida  do  Concílio  de 
Trento),  de  precisamente  ser  uma  grande  insinceri- 
dade  histórica,  uma  impostura  monstruosa  avolu- 
mando-se  no  tempo,  mercê  do  obscurantismo  e  co- 
vardia moral  Q. 


(*)  cCeríaines  définiíions  du  dernier  concile  sont  une 
jnjure  â  fhistoire  et  au  sens  commun»  Alf.  Loisy  —  «Quel- 
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«Ecrasons  Finfâme»  (Voltaire)  (*).  Agora  que 
a  crítica  histórica  se  desenvolve  como  nunca,  mais 
candente  se  torna  êsse  problema. 

Exemplificando.  A  confissão  auricular  secreta  é 
dada  pela  Igreja  como  sacramento,  portanto,  de  raiz 
divina. 

Ora,  há  quem,  estribado  sôbre  a  história  docu- 
mental, veja  nela  uma  impostura  da  Roma  papal, 
um  formalismo  Insincero  com  que  se  visa  a  con- 
quista das  aimas  simples  e  o  domínio  temporal  do 
mundo.  Já  que  o  Sr.  Cardial  falou  —  arriscada- 
I  mente  —  de  formalismos  sinceros  e  insinceros,  impor- 
tava mais  à  sua  apologética  demonstrar  a  sinceri- 
dade histórica  da  origem  divina  do  culto  católico, 
do  que  agredir  com  a  taxa  de  insincero  o  ritual 
íj  maçónico,  porque  este,  ao  arrepio  do  católico,  não 
sê  apresenta  como  revelado. 


quês  letíres  sur  des  questions  õcfuelles » —  Ceffonds,  1908 
—  Pag.  163. 

(*)  *.  .  .  Voltaire  escrevia,  no  frontão  do  templo  da 
filosofia,  este  mote  fatídico  —  ecrasons  F infame!  Pois  bem : 
o  século  XIX  é,  pela  lei  do  tempo,  filho  e  herdeiro  do  sé- 
culo do  Voltaire — tem  de  lhe  aceitar  a  herança.  Ecrõsons 
finfâme!  e  sob  o  livre  céu  da  história,  à  grande  luz  da 
jccnsciência  humana,  se  jogará  a  sorte  dêste  último  com- 
bate !   De  cima,  Deus,  pelo  órgão  do  tempo,  julgue  e  pro- 
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Passemos  agora  a  olhar  o  culto  sob  o  aspecío 
moral  de  seu  operante.  Que  busca  dizer  o  Autor 
com  a  expressão  «formalismo  insincero»?  Em  si 
mesmo,  íôda  e  qualquer  fórmula  não  é  sincera,  nem 

insincera. 

A  sinceridade,  ou  a  insinceridade,  nascem  ape- 
nas do  operante.  A  sinceridade  é  uma  õfifude  psi- 
cológicò-moral. 

Não  há,  portanto,  formalismos  sinceros  ou  insin- 
ceros, mas  homens  que,  sincera  ou  insincerameníe, 
realizam  formalismos.    Se  o  Sr.  A  me  estender  a 
dextra  na  rua,  esta  fórmula  é  —  convencionalmente! 
—  de  polidez;  mas  a  sinceridade  ou  insinceridade| 
numa  palavra,  a  infenção,  essa  é  que  imprime  à  fór-í 
mula  um  cunho  de  valor. 

A  taxa  de  insinceridade,  aplicada  pelo  Sr.  Car-li 
dia!  ao  ritualismo  maçónico,  pode  cair  gravemenídi 
sobre  o  próprio  catolicismo  ('). 


nuncie.» —  Antero  de  Quental — Prosõs.  —  Vol.  1-°  — 
Coimbra,  1923  — Pag.  303. 

(l)  O  Autor,  embora  vivendo  no  século  XX,  olhíf 
ainda  a  Maçonaria  através  do  espesso  nevoeiro  passionaj 
com  que  José  Agostinho  de  Macedo,  no  século  XIX,  caj 
ceíeava  a  Pedreirõdõ,  os  Iluminddos,  etc.  (Vid  'O  Segrê. 
do  Revelõdo»  — Lisboa,    1810).    Ora  se  hoje  a  crítioj 
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Ora  veja  o  Autor.  Se  os  sacrameníos  são  os 
canais  da  graça,  mas  que  actuam  «ex  opere  ope- 
raio»,  quere  dizer,  independentemente  da  indignidade 
de  quem  nos  ministra  Q,  esse  ritualismo,  no  seu  fundo 
de  estrutura  mágica,  e  —  olhado  sob  o  ponfo  de 
visfa  do  sacerdote  —  pode  ser  tão  insincero  para 
com  Deus  e  os  homens  como  qualquer  outro.  Que 
digo   eu?    Pior   ainda,   visto  que  o  sacramento, 


histórica  analiza  sem  paixão  o  jesuitismo,  porque  não  há-de 
o  Sr.  Cárdia!  adoptar  perante  o  maçonismo  (ou  outras 
quaisquer  instituições)  a  mesma  atitude  objectiva,  impessoal, 
desinteressada  e  pura?  Tentar  compreender  os  outros  é 
uma  forma  de  caridade. 

Já  que  o  Autor  fala  de  mentira,  remeto  Sua  Eminên- 
cia para  estas  palavras  de  José  Liberaío  Freire  de  Carva- 
lho: «Devo  portanto  declarar  como  homem  franco,  e  que 
sempre  desejei  viver  no  mundo  sem  nota,  que  injuriasse  o 
meu  carácter,  que  encontrando  ali  (na  Maçonaria)  não  só 
homens  honestos,  mas  até  virtuosos,  e  de  costumes  os  mais 
puros,  profundamente  me  convenci  da  injustiça  que  a  hipo- 
crisia, e  as  sistemáticas  mentiras  faziam  a  uma  sociedade, 
na  minha  opinião  a  mais  justa,  a  mais  bem  imaginada  e  a 
mais  útil  p§ra  a  humanidade  de  quantas  se  têm  formado 
no  mundo  .  .  .  eíc.»  in  «Memórias  da  Vida» .  —  Lisboa, 
1854  — Pag.  33. 

(l)  Louis  Prunel  —  Les  sacremenfs  —  Paris,  13.e  Ed., 
1913,  Pag.  23. 
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mercê  do  «ex  opere  operafo»,  em  nada  sofre  misti- 
camente com  a  indignidade  do  sacerdote;  este  é 
apenas  o  ministro,  o  mediador,  o  pontífice  (facif 
poníem)  entre  o  numinoso  e  o  profano. 

O  sacerdote  indigno  —  o  «Tarfufo»  de  Mo- 
lière  ('),  continuando,  pois,  a  exercer  o  ritualismo 
da  sua  Igreja,  mente  horrivelmente  perante  Deus  e} 
os  homens,  que  o  aceitam,  em  plena  candidez,  como 
ministro  sincero.  O  nosso  século  XVIII,  com  a  sua 
religião  barôca  ou  a  ópera  ao  divino  (2),  é  elo- 
quente sob  esse  aspecto. 

A  páginas  121,  escreveu  o  Sr.  Cardial:  «A  ma- 
çonaria, inimiga  da  Igreja  Católica...»  Ora  jaz 
aqui  {ha bem us  reum  confííenfem)  a  razão  de  ser 
da  paixão  que  turbou  o  ânimo  do  Autor. 

Não  repara  Sua  Eminência  em  que  sua  propo- 
sição pode  ser  convertida  nos  seguintes  termos:  «A 
Igreja  Católica,  inimiga  da  maçonaria...»?  E  ini- 
miga da  maçonaria,  porque  esta  —  na  sua  ideologia 
—  apresentasse  como  a  Razão  humana  reivindicando 
os  seus  direitos  de  autonomia  crííica  contra  tôda  e 


(1)  MoSière  —  Tartufo —  írad.  de  A.  F.  de  Castilho. 
Lisboa,  1870. 

(2)  Oliveira  Martins  —  «História  de  Por fuga h  —  Lis» 
boa,  1920,  10.a  Ed. —  Pag.  150. 
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qualquer  autoridade  religiosa  externa  diía  revelada 
e  porisso  mesmo  fendente  a  impor-se  íirânicamenfe 
omnihus. 

A  maçonaria  especulativa  e  filosófica  do  sé- 
culo XVIII  foi  a  consequência  inevitável  da  intolerân- 
cia e  do  femporalismo  do  Catolicismo  romano.  O 
mesmo  se  aplica  à  Reforma. 

Não  foi  a  Igreja  que  saiu  da  maçonaria,  antes  a 
maçonaria,  da  Igreja;  não  foi  a  Igreja  que  saiu  da 
Reforma,  antes  a  Reforma,  da  Igreja.  Â  causa  não 
deve  vituperar  o  seu  efeito,  antes  o  seu  efeito  a 
causa. 

Assim,  quando  o  Autor  escreve:  «a  maçonaria 
é...  uma  apologia  da  verdade  católica»,  pode  o  ma- 
ção dizer:  «a  Igreja  Católica  é...  uma  apologia  da 
verdade  maçónica».  Se  o  Sr.  Cardial  alegar:  «A 
Reforma  é...  uma  apologia  da  Igreja»,  pode  o  pro- 
testante retorquir:  «A  Igreja  é...  uma  apologia  da 
Reforma. »  Prossigamos. 

«A  própria  maçonaria,  inimiga  da  Igreja  Cató- 
lica . . .  imifando-a  com  seu  ridículo  ritualismo...» 
{(Pag.  12l).  E  ainda:  « Coníra-Igreja  da  mentira,  a 
maçonaria  consfitui-se,  caricaturando  a  Igreja.» 
j(Pag.  121). 

Recordemos  o  seguinte:  quando  o  cristianismo 
jprimifivo  teve  que  lutar  contra  o  paganismo  mori- 
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bundo,  os  apologistas  cristãos  (Terfuliano,  Justinot 
etc.)  atónitos  perante  a  similitude  de  certas  cerimó- 
nias litúrgicas,  como,  por  exemplo,  as  abluções,  o 
baptismo  íaurobólico  e  criobólico,  o  ágape  mitraico, 
etc,  atribuiram-na  a  obra  de  arremedo  ou  caricatura 
diabólica. 

Saíanaz,  para  melhor  transviar  as  almas,  anteci- 
padamente urdira  analogias,  paralelos  nos  mistérios 
helenísíicos.  Saíanaz  seria  o  bugio  de  Deus.  Esta 
ideia  não  pereceu  de  todo.  Vários  séculos  transcor- 
ridos, ao  contacto  dos  povos  do  Oriente,  os  missio- 
nários jesuítas,  sinceramente  surpresos  perante  a  si- 
militude doutros  ritos  e  símbolos,  reanimaram  a 
antiga  tese. 

Satanaz,  até  mesmo  lá  para  os  confins  da  Ásia, 
macaqueava  a  salvadora  obra  de  Deus  (l).  Outra 
hipótese  se  lhe  acrescentou:  o  apóstolo  S.  Tomé 
teria,  decerto,  evangelizado  esses  povos  bárbaros 
agora  recaídos  na  cegueira  da  idolatria  e  da  supers- 
tição. Seja  este  exemplo,  tirado  de  Manuel  Godi- 
nho: «...  em  íôda  a  parte  da  cega  gentilidade  procu 


(l)  Conhece-se  o  passo  de  Camões,  nos  Lusíadas 
em  que  Baco,  para  iludir  os  Lusos,  arremeda  um  aliar  < 
faz  de  sacerdote  católico  (Canto  Ií,  10-13). 

«O  falso  Deus  adora  o  verdadeiro.» 
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roa  o  comum  inimigo  fazer-se  bogio  do  verdadeiro 
Deus,  arremedando  os  mistérios  da  Fé,  a  fim  que 
prègando~se  depois  as  verdades,  as  não  tivessem  os 
homens  por  diferentes  das  mentiras  em  que  as 
crearam. 

E  então,  como  o  demónio  soube  íanío  contra- 
fazer nossas  cousas,  por  encobrir  as  suas,  arre- 
medando nos  bracmenes  até  a  clausura,  templos, 
hábitos,  choro,  e  mais  ofícios  monásticos,  com 
esta  similhança  fazem  nos  bracmenes  não  pequena 
guerra  ao  Evangelho...»  (').  Seja  outro  passo:  «De 
gentios  baneanes  vi  em  Surraíe  um  arremedo  das 
nossas  religiões;  que  até  estas  soube  contra-fazer 
o  demónio  para  levar  mais  almas  apoz  si.»  Ou 
por  último;  «No  tempo  em  que  me  detive  em  Âlepe 
caiu  a  paschoa  e  quaresma  dos  turcos,  a  que  elies 
chamam  remedão;  e  quadra-lhe  mui  bem  o  nome, 
porque  assim  a  sua  paschoa  bem  como  a  quaresma 
que  lhe  precede  arremeda  à  nossa;  que  o  diabo 
preza-se  de  ser  bugio  da  igreja  em  toda  a  parte. » 

O  sr.  Cardial,  em  face  do  ritual  maçónico,  aca- 
tou, como  se  vê,  a  tradição  interpretativa  da  sua 


(*)  Manuel  Godinho- —  «Relação  do  Novo  Caminho 
que  fez  por  ferra  e  mar.  .  .  eíc.» —  Lisboa,  1642,  2.a  ed. 
—  Pag.  23. 
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igreja.  «Quod  ubique,  quod  semper,  quod  ab  omni- 
bus  credifum  est.»  Não  inculcou  com  clareza  se 
foi  de  novo  Safanaz,  geniíor  da  maçonaria,  quem  arre- 
medou ou  caricaturou  o  ritual  católico,  como  outrora 
sucedeu  com  os  ritos  de  Mitra,  ou  com  os  ritos 
da  índia  e  do  Tibef.  «Contra-Igreja  da  mentira,  a 
maçonaria  consfifuiu-se,  caricaturando  a  Igreja,..» 
(Pag.  121). 

Ora  esta  tese  da  caricatura,  é,  à  luz  da  razão 
imparcial,  apenas  um  juízo  apaixonado  que  o  scien- 
íisía  relega  como  vão. 

Mesmo  admitindo  —  por  hipótese —  que  a  liturgia 
e  a  simbólica  da  maçonaria  fossem  reflexos  do  ca- 
tolicismo romano  (o  que  não  é  totalmente  exacto, 
pois  a  historiografia  antes  nos  propele  à  ideia  do 
sincretismo  universal)  (')  não  repara  o  Sr.  Cárdia! 
em  que  o  feitiço  se  pode  voltar  contra  o  feiticeiro? 

Que  significam,  em  face  de  paganismo,  as  pro- 
cissões católicas  ad  pe fendam  pluviam,  a  taumatur- 
gia,  os  santuários  miraculosos,  o  culto  das  relíquias, 
as  festas  dos  solstícios  de  inverno  (Natal)  e  de  verão 


(!)    O  autor  parece  ignorar  que  os  primeiros  hisío-i 
riógrafos  da  maçonaria,  fundados  nas  analogias  com  os 
mistérios  da  antiguidade  egípcia,  caidaica,  babilónica,  eíc.,f| 
procuraram  mergulhar  neles  as  suas  raízes. 
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(S.  João),  a  figuração  plástica  dos  santos,  os  exor- 
cismos, a  bênção  da  água  e  dos  sinos,  o  incenso,  a 
paríenogénese  da  Virgem-Mãe,  a  história  dos  deus 
salvador  morto  e  ressuscitado,  a  clausura,  o  celibato, 
a  vida  eremítica,  etc,  etc.  ? 

Replicará  o  Autor:  simples  analogias,  derivadas 
da  identidade  da  natureza  humana,  e  não  emprés- 
timo. Pois  seja,  não  discutamos  isso  agora. 

Mas  então,  porque  não  atribuir  à  mesma  identi- 
dade de  natureza  aquilo  que  o  Sr.  Cardial,  apaixo- 
nada e  pejorativamente,  dá  logo  como  caricatura  ? 

«A  alma  humana  é  tão  naturalmente  cristã,  que 
até  para  combater  a  Igreja  toma  as  suas  formas» 
(pag.  121). 

A  este  raciocínio  oporá  um  lama  tibetano:  «A 
alma  humana  é  tão  naturalmente  lamaística,  que  até 
para  combater  a  Igreja  do  Tibeí  toma  as  suas  for- 
mas» ('). 

Perante  a  crítica  histórica,  a  caricatura  não 
existe.  O  que  realmente  há,  ou  pode  haver,  são  su- 
gestões, influências  próximas  ou  longínquas,  simi- 


(')  Vid.  L.  de  Milloué  —  Bod-Youl  ou  Tibeí  (Le  Pa~ 
radis  des  Moines). — Paris  —  Leroux,  1906.  Emile  de 
Schlagintweií  —  *  Le  Bouddhisme  au  Tibef»  —  trad.  de  Yan- 
glais  por  L.  de  Milloué  —  Paris,  1881. 
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lifudes,  analogias,  que  a  sciência  busca  explicar 
com  as  suas  luzes. 

E'  só  assim  que  se  poderá  alegar  que  o  islamis- 
mo reflecte  influência  profundas  (e  não  caricaturais) 
do  cristianismo,  e  que  por,  sua  vez,  foi  a  escatologia 
islâmica  a  informadora,  como  demonstra  o  orienta- 
lista Migual  Asin  Palácios,  da  escaíalogia  católica 
expressa  com  genialidade  na  Divina  Comédia 
do  Dante. 


(*)  Asin  Palácios — *  La  Escatologia  mussulmana  en 
Ia  Divina  Comedia. »  —  Madrid,  1919. 


Nota 
Quarta 


(Correspondente  à  l.a  Conferência) 

'Há  muitos  para  quem  os  séculos  legiti- 
mam  e  santificam  todo  o  género  de  fá- 
bulas.  .  .  Ãos  olhos  destes  as  cans  da 
mentira  são  também  respeitáveis.  A  crí- 
tica mata  a  poesia  das  eras  antigas,  como 
se  a  poesia  de  qualquer  época  estivesse 
nas  patranhas  mui  posteriormente  in- 
ventadas » . 

A.  HERCULANO. 

« E  a  hora  solene  da  razão.  Diante  dela 
comparece  o  mundo  /  tanto  a  história 
como  a  natureza ,'  tanto  os  fenómenos 
da  terra  como  os  deuses  do  céo » . 

ANTERO  DE  QUENTAL. 

Le  trait  caractérisfique  du  XIXe  siècle  est 
dtavoir  substitué  la  méíhode  hictorique  à 
la  méthode  dogmafique,  dans  toutes  les 
éíudes  relatives  à  fesprif  humain. 

E.  RENAN. 

Nesía  quarfa  noía  seremos  mais  breves,  por- 
quanto ela  está  de  cerío  modo  condicionada  pelas 
suas  anteriores.    Eis  a  íese  da  l.a  Conferência: 
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« Que  a  Sciência,  por  definição,  nada  pode  con- 
tra a  Religião». 

Todo  o  esforço  do  Sr.  Cardial  visa  a  destruição 
do  clássico  prejuízo  que  afirma  existir  eníre  a  Sciên- 
cia  e  a  Religião  um  conflito  trágico. 

Segundo  o  Autor,  esse  conflito  é  aparência  vã, 
resultante  da  confusão  que  o  pensador  estabelece 
entre  os  domínios  da  Sciência  e  os  da  Religião. 
Desde  que  tal  confusão  se  ilumine,  a  Religião  e  a 
Sciência,  a  graça  e  a  natureza,  a  fides  e  a  ratio, 
ficarão  como  dois  modos  de  conhecimento,  perfeita- 
mente autónomos  porque  diversos. 

A  Religião  e  a  Sciência  são  independentes,  quer 
nos  seus  métodos,  quer  nos  seus  objectos,  quer  nos 
seus  fins.  Antes  de  mais,  a  tese  do  Sr.  Cardial  peca 
pelo  seu  excesso  de  generalidade,  de  vaguidade.  Ali 
fala-se  de  Religião ;  ora  —  verdadeiramente  —  não 
há  Religião,  mas  religiões,  isto  é  credos  múltiplos. 
Por  sua  vez,  fala-se  de  Sciência.  Ora  —  verdadei- 
ramente—  não  há  Sciência,  mas  sciências. 

Assim,  quando  o  Sr.  Cardial  diz  que  a  Sciência 
não  conflitua  com  a  Religião,  pregunía-se:  é  a  quími- 
ca, ou  a  geometria,  ou  a  filologia,  ou  a  anatomia,  ou  aj 
botânica,  ou  a  história,  ou  a  sociologia,  efe,  que  não 
conflitua  com  a  Religião?  Se  eu  alegar  que  a  quí- 
mica ou  geometria  não  colidem  com  a  Religião  em; 
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geral,  o  islamista,  o  judeu,  o  católico,  o  protestante, 
o  lamaísfa,  efe,  estarão  de  acordo. 

O  binómio  de  Newton,  a  reacção  do  ácido  sul- 
fúrico com  o  zinco,  a  fecundação  das  abelhas,  ou  a 
lei  do  pêndulo,  decerto  não  agridem  o  credo  judaico 
ou  católico,  etc. ;  mas,  se  eu  agora  afirmar  que  a  his- 
tória não  conflitua  com  o  dogma  católico,  seja,  por 
exemplo,  o  nascimento  virginal  de  Cristo  ou  o  mila- 
gre da  transubstanciação,  decerto  que  o  judeu  e  o 
islamita  e  o  livre-pensador  repulsarão  esse  juízo 
como  erróneo,  falso,  aníi-hisíórico. 

A  tese  do  Sr.  Cardial  necessita,  pois,  de  ser  pre- 
cisada—  quer  respeiíantemeníe  ao  termo  «religião», 
jquer  ao  termo  «sciência»;  pisar  terreno  mais  sólido. 
IMas  que  digo  eu? 

E'  o  próprio  Autor  quem  vai  descer,  por  seu  pé, 
ao  terreno  dos  factos.  Ora  acompanhemo-lo.  «Não 
há  contradição  incontroversa  entre  nenhuma  verdade 
adquirida  da  Sciência  e  os  dogmas  cristãos»  (Pag. 
16),  Como  assim? 

Se  isto  é  exacto,  como  se  explica:  I  —  a  perma- 
nência da  rutura  da  unidade  cristã?  Porquê,  a  plu- 
ralidade das  outras  religiões?  II  —  mas  então  não  é, 
\esfribando~se  nas  sciências  históricas,  que  o  ra- 
cionalismo afirma,  como  já  vimos,  o  conflito  entre  o 
jdogma  católico  e  a  verdade  adquirida  pela  sciência? 
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Porque  não  aceitaram  um  Strauss,  um  Renan, 
um  Loisy,  um  Réville,  um  Guigneberí,  um  Couchoud, 
efe.,  por  exemplo,  o  transcendente  da  confessio  au- 
ricular secreta  ou  o  valor  das  profecias? 

Decerto  o  Sr.  Cardial  não  se  degradará  com  o 
argumento  (?)  popular  de  «o  orgulho  satânico»,  de 
«os  interesses  materiais»,  de  «a  volúpia  egoísta»,  de 
«os  manejos  maçónicos»,  do  «sensual  iluminismo»^ 
etc,  com  que  se  julga  derruir  as  demonstrações  scien- 
tíficas.  Todo  o  erro  do  sr.  Cardial  jaz  no  facto  de 
ter  reduzido  a  Sciência  apenas  ao  domínio  experi- 
mental, às  chamadas  sciênciãs  nafurais  Q. 


(*)  E'  verdade  que  o  autor  teve  consciência  da  sua  ili- 
miíação:  «Pode  discuíir-se  a  legitimidade  com  que  se  restrin- 
giu o  nome  de  Sciência  só  à  sciência  experimental ...  O  certo 
é  que,  bem  ou  mal,  se  faz  da  Sciência  experimental.  .  .  uma 
espécie  de  feitiço  para  esconjurar  a  religião...»  (Pag.  65). 

E  na  introdução:  «Há  duas  maneiras  de  entender  a 
palavra  Sciência:  —  no  sentido  genérico  de  iodo  o  conhe- 
cimento scieniífico,  isto  é,  elaborado  por  processos  siste- 
máticos, e  portanto  rigoroso  —  e  o  restrito  de  conhecimento 
apenas  experimental  (Pag.  13). 

Ora,  se  o  Autor  teve  consciência  dessa  restrição,  por- 
que não  a  alargou  ?  Porque  encarou  o  problema  só  pelo 
lado  experimental?  Numa  questão  de  tanta  acuidade,  im- 
portava aprofundar  o  conceito  de  Sciência,  quer  no  seu 
sentido  genérico,  quer  no  seu  sentido  restrito. 


143 


Não  se  traía  agora  de  saber  se  o  astrónomo,  só 
porque  não  vislumbra,  com  o  seu  telescópio,  Deus 
no  espaço,  ou  o  anatomista,  porque  não  topa  a  alma 
na  ponta  do  seu  bisturi,  repelem  a  existência  de  Deus 
e  a  da  alma;  íraía-se,  sim,  de  inquirir  se  a  sciência 
histórica  pode  ou  não  servir  de  pedestal  inconcusso 
à  pretensa  transcendência  da  Igreja  Católica. 

Não  se  traía  agora  de  saber  se  a  fisiologia  con- 
tradiz ou  não  a  escafologia  caíólica,  ou  islamífica* 
ou  bramânica,  etc,  mas  sim  inquirir  se,  por  exemplo, 
os  7  sacramentos  da  Igreja  Romana,  tal  como  ela 
hoje  os  apresenía,  fôram  ou  não  instituídos  por 
Cristo;  mais,  se  o  próprio  Cristo  foi,  ou  não,  uma 
realidade  histórica.   Thaf  is  íhe  quesfion. 

«O  problema  do  conflito  não  se  põe  sequer, — 
pela  radical  incompetência  da  Sciência  em  matéria 
religiosa»  (pag.  16).  E  ainda:  «A  Sciência  moderna 
reconhece  que  nada  pode  contra  a  Religião.  Esta 
incompeíência  é  radical,  pois  deriva  da  própria  defi- 
nição acíua!  da  Sciência»  (Pag.  19). 

Ora,  que  significa  esía  radical  incompeíência? 
Que  a  Sciência  não  é,  por  definição,  a  Religião?  Cla- 
ríssimo está  que  não;  mas  o  problema  não  jaz  aí.  A 
Sciência,  se  de  facto  não  é  a  Religião,  interpreta,  con- 
tudo, racionalmente  todas  as  religiões;  trafa-as  scien- 
íificameníe,  pospondo  o  transcendente,  o  maravilhoso. 
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Assim,  o  historiador  não  cura  de  saber  se  a 
essência  da  escaíologia  católica,  com  a  sua  doutrina 
da  imortalidade  pessoal,  sanção  remuneradora,  Céo, 
Purgatório,  Inferno,  efe,  é,  ou  não,  uma  verdade;  tais 
incógnitas  ultrapassam  a  sua  alçada;  o  que  pretende, 
sim,  é  investigar  os  alicerces  históricos  da  génese 
das  religiões,  marcar-lhes  os  estádios  evolutivos,  de- 
terminar as  condições  em  que  se  elaboraram  os  seus 
dogmas,  ritual,  simbologia,  disciplina,  ensino,  efe. 

Nesse  capítulo,  a  Sciência  (e  aqui  enfenda-se  a 
sciência  histórica)  mostra,  pois,  uma  radical  com- 
petência, e  não  uma  radical  incompetência. 

Se  eu  provar,  escorado  em  documentos  multipla- 
mente irrefragáveis  que,  por  exemplo,  a  alegada  es- 
colha de  S.  Pedro  para  «pedra»  da  Igreja  Romana 
(Tu  es  Pefrus,  et  super  hanc  peíram  aedificabo 
ecclesiam  meam  —  «S.  Mat,  —  XVI,  18)  é  logro 
histórico,  pregunío :  não  será  verdade  que  a  Sciência 
pode  contra  a  religião  católica  Q? 

(*)  Vid.  Ch.  Guignebert —  * .  .  .  une  affirmation  três 
nette  et  que  nous  avons  le  droit  de  croire  inébranlable  : 
S.  Pierre  n'a  point  reçu  du  Chrisf  un  pouvoir  de  juridic- 
tiou  sur  ses  frères;  durant  l'âge  aposíolique,  ce  pouvoir  ne 
lui  a  jamais  éíé  reconnu»  (in  «Lõ  Prímauté  de  Pierre  eí 
la  venue  de  Pierre  à  Rome»  —  Paris — Nourry,  1909  — 
Pag.  365. 
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E'  óbvio  que  a  sciência  histórica,  por  definição, 
não  é  irreligiosa,  mas  neutra,  melhor  õ~reIigiosa, 
porque  ignora  essas  atitudes.  Mas,  mostrando  a  ver- 
dade nua  e  crua  dos  factos,  agride  —  consequente 
e  indirectamente  —  a  matéria  de  fé  assente  sôbre  o 
erro  histórico.  «Sôbre  os  mistérios  cristãos,  que 
pode  ensinar  a  Sciência?  A  Santíssima  Trindade,  a 
Incarnação  do  Verbo,  a  Redenção  do  homem  são 
objecto  de  revelação,  não  de  investigação,  quer  ex- 
perimental, quer  racional.  Assim  como  nenhuma  in- 
dução scieníífica  pode  conduzir  a  eles,  nenhuma  os 
pode  contrariar.  Estão  acima  da  razão  humana  —  e 
portanto  fora  do  seu  poder  de  alcance  (Pag.  61-2). 

Mas  isso  é  sofístico,  porque  o  Autor  continua 
a  tomar  a  Sciência  como  se  ela  fora  apenas  sinó- 
nima de  as  sciências  experimentais;  ex.  a  física,  a 
química  ou  a  fisiologia. 

E'  óbvio  que  nem  as  leis  de  Marioíte,  nem  as  leis 
jde  Newton,  nem  as  leis  de  Mendel  contrariam  a 
[Trindade  Católica,  a  Incarnação  ou  a  Redenção; 
mas  alegar  que  esses  mistérios  não  são  objecto  de 
investigação,  porque  transcendem  o  nosso  intelecto,  é 


Vid.  também  Joseph  Turmel —  «Hisíoire  de  Ia  théo* 
fogie  positive  du  concile  de  Treníe  au  concile  du  Vaíican* 
—  Paris,  1 906— Pag.  151  e  segs. 
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olvidar  a  sciência  histórica,  que,  precisameníe,  deter- 
mina a  génese  humana  dessa  sua  elaboração. 

Sabe-se  que  a  Trindade  Católica  é  o  fruto  duma 
complexa  maturação  teológica-mísfica,  resultante  dal 
infiltração  da  filosofia  helenísíica-judaica  dentro  dal 
primitiva  fé  cristã  (').  «Gradeia  capta  ferum  wc/o-p 
rem  cepif...» 

Sabe-se  que  o  deus  redentor  do  Paulinismoí 
tem  sido  aproximado  de  os  mistérios  helenísficosi: 
(Orfismo,  Eleusis,  etc.) ;  procura-se  determinar  o  meiqí 
histórico  em  que  se  formou  o  espírito  de  S.  Paulof! 
a  atmosfera  de  ideias  em  Tarso,  etc,  etc.  Na  íesá 
de  Couchoud,  a  redenção  de  S.  Paulo  é  apenas);] 
um  drama  ou  epopeia  mística,  à  laia  dos  mistéJ 
rios  pagãos;  Cristo  representa,  não  um  homem  divi| 
nizado  (evhemerismo)  como  julgou  Renan,  mas  urr| 
Deus  humanizado         «Assim  como  nenhuma  injj 


(*)  Albert  Réviile  —  «Hisíoire  du  dogme  de  la  divh 
nité  de  Jésus»  —  Paris,  1876,  2.a  ed. 

A.  Dupin — «Le  dogme  de  la  írinité  dans  les  íroil 
premiers  siècles» .  —  Paris  —  Nourry,  1 907. 

A.  Loisy —  «Z.e  quafrième  évangile» . — Paris,  1  Q02| 

(2)  P.  L.  Couchoud  —  «Le  Mysfère  de  Jésus» . — Pm 
ris,  1926. 

Vid.  cufro-sim  «Théophile  ou  Fétudiant  des  religions  I 
— Paris,  1928;  «  U Apocalipse»  —Paris,  1930. 
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dução  scientífica  pode  conduzir  a  eles,  nenhuma  os 
pode  contrariar»  (Pag.  61  -2). 

Mas  replico.  Se,  de  facío,  nenhuma  indução 
scieníífica  pode  conduzir  a  eles,  verbi  grãfiõ,  à  con- 
cepção virginal  "de  Crisío,  ioda  a  indução  scieníífica 
a  contraria,  a  nega,  a  recusa  como  anfi-scienfífica. 

Não  há  um  só  caso  de  partenogénese  humana, 
quer  acidental,  quer  experimental;  logo,  a  concepção 
virginal  de  Cristo,  além  de  conflituar  històricameníe 
com  a  genealogia  ou  origem  davídica  (Crisío  des- 
cendente de  David  aíravés  de  S.  José),  é,  scieníífica- 
mente,  um  miío  religioso,  de  raiz  helénica  e  de  fanfo 
(valor  como  os  outros  mitos  de  concepções  virginais 
exíra-crisíãos,  que  Sainíyves,  por  ex.,  refere  (') 

Não  alegue,  pois,  o  Sr.  Cardial  que  nenhuma  in- 
>  dução  scieníífica  pode  contrariar  os  mistérios ;  esse 
:  contrariar  resulíará  —  ou  da  desfibração  anaíómica 
[das  suas  provas  históricas,  desfibração  esía  que  a 
Jjíodos  se  exíende,  ou  da  análise  da  base  experimen- 
tal sobre  que  alguns  deles  podem  assentar.  Paríicu- 
bizaremos  com  a  eucaristia. 


(4)  P.  Sainíyves — «Les  Vierges  Mères  ef  les  naissan* 
:es  miraculeuses»  — Poitiers,  1908.  Ha  tradução  portu« 
pesa,  *  Virgens  depois  do  parto  » ,  por  Ribeiro  de  Carva- 
lho (Lisboa  —  Livraria  Internacional). 
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Segundo  a  doutrina  da  Igreja,  o  pão  eucarístico; 
é  carne  de  Cristo;  a  missa  renova,  perpetua — in~ 
cruentamente  —  o  drama  do  Gólgota;  é  Cristo  quem 
a  todo  o  instante  se  imola,  se  oferece  ao  Pai  como 
hóstia  expiatória  dos  pecados  humanos. 

Sob  o  ponto  de  vista  scientífico,  a  análise  quí-i 
mica  laboratorial  mosíra~nos  que  o  pão  eucarístico| 
é  apenas  o  vulgar  pão  ázimo;  não  se  operou  ne- 
nhuma transubstanciação;  a  composição  químicc 
atómica  perdurou. 

Temos  aqui,  portanto,  um  misfério  que  à  luz  de 
experiência,  ou  se  quiserdes,  da  «indução  scienfífica» 
é  contraditado  (embora  indirectamente,  porque  a  quí 
mica  ignora  os  mistérios)  na  sua  própria  esíruíun 
(já  não  falo  quer  na  investigação  histórica  e  compa 
rada  da  génese  da  eucaristia,  e  dos  seus  vários  esta 
dos  evolutivos,  quer  no  debate  filosófico  que  a  eu 
caristia  suscita). 

«...  Dogma  de  fé  (entenda- se  de  fé  católica 
nenhum  está  comprometido  ou  atingido  pelas  cor 
clusões  certas  da  sciência»  (Pag.  507).  Todo  o  va 
lor  deste  juízo  está  no  seu  fácil  «heroísmo  de  afii 
mar».  Bastaria  citar,  como  exemplo  eloquente,  o  em 
baraço  (insolúvel)  em  que  se  viu  Descartes  quandf 
dentro  da  sua  teoria  mecanicista  do  universo,  se  ch< 
cou  com  o  dogma  da  transubstanciação. 
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Mas  entremos  no  problema  do  milagre.  «A  no- 
ção de  milagre  não  só  não  exclui  o  determinismo, 
mais  implica-o  —  aliás  o  milagre  seria  inverificável » 
(Pag.  50).  «Como  G.  Sore!  já  apontara,  os  que  re- 
jeitam o  milagre  fazem-no  por  um  sistema  preconce- 
bido, em  virtude  de  «razões  íntimas,  sobre  que  a 
sciência  não  íem  poder  director»  (Pag.  166).  «Esses 
devotos  do  facfo  rejeitam  com  inconcebível  des- 
prezo os  factos  que  não  entram  nos  seus  quadros» 
(Pag.  167). 

O  Sr.  Cardial,  na  sua  defesa  do  milagre,  ataca 
os  scieníisías  duma  maneira  injusta,  ilógica,  perfun- 
tória.  Todo  o  seu  vício  lógico  reside  no  facto  de  o 
(Autor  não  ter  aprofundado  o  conceito  de  Sciência. 
Que  é  a  Sciência?  A  interpretação  racional  do 
íuniverso.  Quem  diz  sciência,  diz  racionalidade,  acei- 
tação de  conexões  inteligíveis  entre  as  cousas.  O 
jjscieníista,  ao  tentar  a  explicação  dum  fenómeno  (não 
[jimporta  qual,  seja  no  domínio  da  botânica,  ou  da 
íjquímica,  ou  da  astronomia,  ou  da  psicologia,  etc.) 
|em  forçosamente  de  recorrer,  por  fidelidade  à  pró- 
pria metodologia  scieníifica,  a  puras  causas  natu- 
rais, causas  segundas. 

A  sciência  assenta  num  postulado:  a  inteligibi- 
lidade racional  do  cosmos;  tudo,  que  é  real,  é  ra- 
ciona!.   Logo,  o  scientista  não  pode,  sob  pena  de 
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derruir  a  própria  sciência  que  ele  busca  construir,) 
aceitar  explicações  prefernaíurais,  porque  essas 
estão  fora  da  sua  alçada  (a  sciência  tratando  apenas 
de  causas  naturais).  Se  o  scieníisía  baralhar  o  na- 
tural com  o  transcendente,  a  sciência,  por  definição, 
deixa  de  existir. 

Quando  o  scientista  se  propõe  fazer  sciência, 
tem  de  ser  scientista  e  não  religioso.  Assim,  ao  con- 
trário do  que  julga  o  Sr.  Cardial,  o  scientista  não 
afirma  nem  nega  o  milagre,  porque  ignora  o  que  tal 
cousa  seja  sob  o  ponto  de  vista  scientífico.  Essa 
ignorância  não  significa  hostilidade,  repulsa  pelo 
transcendente,  mas  fidelidade  ao  próprio  método 
scientífico  que,  por  definição,  é  apenas  a  interpreta- 
ção racional  do  universo.  Como  scientista,  o  scien- 
tista A  não  pode  senão  apresentar  causas  naturais 
como  religioso,  o  mesmíssimo  senhor  A  pode,  01 
não,  crer  libèrrimameníe  no  milagre,  porque  a  sciên- 
cia não  lho  proíbe.  No  domínio  metafísico  da  reli- 
gião, cada  qual  pode  crêr  no  que  lhe  apraz  (à  chaf 
cun  son  plaisir);  no  domínio  da  sciência,  cada  qua|: 
tem  de  apresentar  somente  causas  naturais. 

E  isto  —  frizo-o  de  novo  —  porque  quem  di; 
Sciência,  diz  Racionalidade.  Julgar  que  o  scieníisfí 
pospõe  o  milagre  por  ogeriza  para  com  o  divino,  01! 
por  cegueira  materialista,  ou  por  sectarismo  crimino;  i 
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so,  ou  por  maquinações  maçónicas,  numa  palavra, 
por  «razoes  íntimas»,  como  escreve  o  Sr.  Cardial, 
iapoiando  Sorel,  é  revelar  debililidade  crítica,  e,  sobre- 
tudo, «ignoratio  elenchi».  Se  o  scientisía  ignora  o 
milagre,  é  porque  a  própria  sciência,  por  definição, 
pressupõe  e  impõe  essa  ignorância. 

Quando  Renan  pedia  ao  milagre  para  se  revelar 
no  laboratório,  perante  uma  sapienííssima  comissão 
de  sábios  internacionais,  Renan  caía  no  mais  ilógico 
jdos  ilogismos.  A  sciência  ignorou,  ignora  e  igno- 
Irará  sempre  o  milagre,  mas  não  ignorou,  não 
\ignora  nem  nunca  ignorará  os  problemas  que  o 
{milagre  suscifa.  Diz  o  Sr.  Cardial :  «  A  Sciência  é 
um  modo  de  conhecimento;  o  modo  positivo  do 
[jconhecimento ;  a  religião  é  sobretudo  uma  vida» 
(Pag.  51). 

Está  certo,  é  isso  mesmo.  E  precisamente  por- 
que a  Sciência  se  define  como  um  modo  especial 
de  conhecimento,  modo  positivo,  racional,  é  que  o 
scientista,  sem  ódios,  nem  simpatias,  pospõe  o  mila- 
gre. Obedece  apenas  à  lógica  da  própria  noção 
de  sciência.  Quando  Charcoí,  em  1883,  publicou 
o  seu  ruidoso  artigo  «La  foi  qui  guérif»  ('),  Char- 


(*)  J.  M.  Charcoí —  €  La  foi  qui  guérif»  in  Archives 
de  Neurologie  —  Paris,  1893  —  Tome  XXV  —  Pags.  72-07. 
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cot  não  estava  dominado  por  ódios  sectarisías  ou 
intrigas  temporais,  eíc,  eíc 

Este  neurologista  pretendia  frizar:  I  —  que  o  mi- 
lagre é  de  todos  os  tempos,  lugares  e  religiões.  Não 
há  religião  que  possa  reservar  para  si  o  monopólioj 
do  milagre  terapêutico,  da  faith-heâling.  No  templo 
pagão  de  Asclepieion,  como  nos  templos  católicos! 
de  Lourdes  ou  Notre  Dame  de  La  Saíetíe,  como  no 
santuário  islamítico  de  Meca,  como  nas  águas  lus- 
trais do  Ganges,  eíc,  os  milagres  repefem-se; 

II  —  esses  milagres  não  estão  sujeitos  a  urr 
caprichismo,  antes  parecem  obedecer  a  certo  deter- 
minismo psico-fisiológico,  porisso  que  só  se  ope- 
ram em  condições  especialíssimas:  «Quil  s'agiss( 
des  miracles  religieux  anciens  ou  des  plus  recentes 
nous  retrouvons  presque  toujours  le  beau  paysag* 
des  montagnes,  la  source  cachée,  la  grote  pro 
fonde  que  les  anciens  appelaient  la  bouche  de  li 
íerre,  la  statue  miraculeuse,  le  même  personnel  saf 
cerdoíal  avec  des  prêíres  medecins  ou  le  burea 
médica!,  les  prêtes  iníercesseurs  qui  parlent  au  Die 
á  la  place  des  malades»  (Charcoí). 

Por  sua  vez,  escreve  Pierre  Janeí:  «Le  miracl 
n  est  pas  aussi  arbitraire,  aussi  libre  quon  pourrai' 
le  croire,  et  que,  tout  miracle  quil  est,  il  est  soum: 
à  des  lois  qui  sont  resíées  immuables.  Le  Dieu  qi 
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faií  ces  miracles  ne  guérií  pas  ri  importe  quoi  ef 
ne  guérií  pas  ri  importe  commení»  (l). 

Scienfificamenfe,  o  milagre  é  uma  contradição 
nos  termos,  um  ilogismo,  porque  a  sciência  não  pode 
ser  senão  explicação  dos  fenómenos  per  causas  na~ 
íurales. 

O  que  o  sábio  faz,  é,  pospondo  a  crença  no  fe- 
nómeno transcendente,  ver  se  se  torna  possível  des- 
cobrir causas  segundas  explicativas,  numa  palavra, 
como  diz  Charcot,  fazer  a  sciência  do  milagre. 
Essa  atitude,  única  legitima  na  sciência,  faxam~na 
os  crentes  de  criminosa,  sacrílega,  imoral;  dir-se  hia 
que  ela  envolve  o  apedrejamento  das  religiões,  a  dis- 
solução da  moralidade,  que  sei  eu,  a  pulverização 
da  máquina  do  mundo.  Ora,  o  que  é  facto  é  que  o 
scientisía  não  pode  deixar  de  ser  scientista,  como  o 
religioso  de  religioso  ser. 

Perante  o  chamado  milagre,  o  individuo  culto 
dirá  sempre:  eu  como  scientista  só  posso — por  fide- 
lidade à  própria  sciência  —  invocar  e  buscar  causas 
naturais,  visto  que  a  sciência  é  a  interpretação 
racional  do  universo;  agora,  como  crente,  posso 


,  (4)  Pierre  Janeí —  c  Les  guérisons  mirãculeuses» ,  m 
*Z.es  Médicâfions  Psychologiques»  —  Paris,  1919 — Voh 

l.er  ch.   I_]ére  Parfie,  PQg>  37  (Alcan). 
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libèrrimameníe  ver  aqui  —  e  a  sciência  não  me 
proíbe  tal  cousa  —  o  digiíus  Dei. 

A  primeira  atitude  é  diversa  de  a  segunda,  por- 
que é  de  ordem  diferente;  autónomas.  Ignoram-se 
mutuamente.  Quando  o  Sr.  Cardial  escreve  que 
*  esses  devotos  do  facfo  rejeitam  com  incrível  des- 
prezo os  factos  que  não  entram  nos  seus  quadros», 
Sua  Eminência  labora  num  erro  grave. 

O  scieníisfa  não  rejeita  o  milagre;  pelo  contrário, 
busca,  por  assim  dizer,  scieníifícé-Jo,  isto  é,  integrá-lo 
nos  quadros  racionais,  no  determinismo  universal. 
Quando  essa  integração  é  ainda  impossível  no  mo- 
mento actual  (lembrêmo-nos  de  que  a  sciência  nunca 
está  feita,  mas  faz-se  dia  a  dia)  (l)  o  scieníista  não 
rejeita  os  factos,  não  os  repele  furiosamente  como  ini- 
migos implacáveis;  antes  se  curva  —  paciente  e  amo- 
rosamente —  sobre  êles,  certíssimo  de  que  tentar 
explicá-los  à  luz  da  razão,  ou  por  causas  segundas, 
não  é  profaná-los,  não  é  deslustrar  Deus  ou  ecli- 
psar-ihe  o  radioso  sol  da  sua  glória,  antes  (para 
quem  admita  Deus  como  fonte  do  universo)  glori- 


(*)  Não  deixa  de  ser  interessante  a  intrépida  faci- 
lidade com  que  certos  indivíduos  marcam  limites  à  sciência. 

Hoje  não  se  explica  esta  cura;  logo  nunca  se  expli- 
cará.   A  natureza  é  para  êles  transparente  como  cristal. 
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ficá-lo  mais  ainda  na  sua  estupenda  organização 
cósmica. 

S.  Francisco  Xavier,  evangelizando  no  Oriente, 
trabalhava  «ad  majorem  Dei  gloriam» ;  o  scieníista, 
tentando  explicar  o  milagre  por  causas  naturais,  pu- 
ramente naturais,  trabalha  «ad  majorem  Raíionis 
gloriam»;  ora,  como  a  Razão  é  dom  de  Deus,  no 
fundo  tanto  o  scieníista,  como  S.  Francisco  Xavier, 
trabalham  ambos  «ad  majorem  Dei  gloriam». 

Porque  afinal,  que  o  milagre  se  explique  pelo 
digiíus  Dei,  ou  que  o  milagre  seja  a  consequência 
de  puras  causas  segundas,  isto  é,  se  explique  pelo 
homem,  (vis  medicafrix  humana)  isso  que  importa? 
Tudo  promana  de  Deus,  e  o  homem  —  reflexo  pro- 
digioso de  Deus  —  é  seu  filho  amante  Q). 

(l)  Is.  Leroy  escreve :  *  Le  catholique  se  prononce 
après  un  examen  rationõl  et  scientifique  (La  consta- 

tion  du  miracle  et  1'objefion  positivisfe  —  Paris,  1901  — 
Pag.  62).  Mas  isto  é  erróneo.  Todo  e  qualquer  exame  racional 
e  scieníífico,  por  isso  mesmo  que  é  racional,  não  pode  le- 
var senão,  por  definição,  à  descoberta  de  causas  naturais, 
racionais.  Quando  o  católico,  depois  dum  exame  racional 
e  scieníífico,  se  decide  pelo  sagrado,  o  católico  passa  num 
salto,  Iegitimíssimo  dentro  da  sua  fé,  mas  ilegitimíssimo 
dentro  da  metodologia  scientífica,  para  o  campo  da  meta- 
física religiosa.  Claro  que  o  scieníista  não  pode  acompa- 
nhá-lo como  scieníista,  mas  sim  como  crente.   Passa  a  crer. 
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Para  maior  inteligência  da  argumentação,  que 
aírás  deixo,  exemplificarei. 

Seja  o  íerremoío  de  1755.  Gabriel  Malagrida 
como  católico,  viu  na  catástrofe  «a  ira  de  um  Deus 
indignado»,  «a  espada  de  furor  divino»  (Ira  Dei) 
contra  os  pecados  dos  portugueses. 

E  diz :  «...  Não  são  cometas,  não  são  Estrelas, 
não  são  vapores,  ou  exalações,  não  são  Fenómenos, 
não  são  contigências,  ou  causas  naturais;  mas  são 
unicamente  os  nossos  intoleráveis  pecados» 

Por  sua  vez,  o  Cavaleiro  de  Oliveira,  no  seu 
Discurso  patético,  vê  outrossim  na  catástrofe  a  ira 
de  Deus,  mas  (sabe-se  que  Oliveira  aderiu  ao  pro- 
testantismo) ferindo  agora  a  idolatria  dos  católicos 
e  a  crueza  da  Inquisição  (2). 

Perante  estas  duas  interpretações,  ambas  religio- 
sas, uma  católica,  outra  protestante,  o  Marquês  de 
Pombal  alegou  causas  naturais:  cometas,  vapores, 
exalações,  eíc.         Ora  pregunío:  scieníificamente, 

({)  Malagrida  —  <f  Juízo  da  Verdadeira  Causa  do  Ter~ 
remoto»  —  Lisboa,  1756  —  Pag.  4. 

(2)  Cavaleiro  de  Oliveira  —  «Discours  paíhèlique  au 
sujet  des  calamités  présentes  arrivées  au  Portuga!»  —  Coim- 
bra, Imprensa  —  Ed.  de  1922. 

(3)  J.  Lúcio  de  Azevedo  —  O  Marquês  de  Pombal  e 
a  sua  época  —  Lisboa  —  2.a  Ed.,  Pag.  H7, 
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quem  fem  razão?  Malagrida  ou  Pombal?  Oliveira 
ou  Pombal?  E  óbvio  que  Pombal. 

Porquê?  Precisamente  porque  a  sciência  é  a 
explicação  racional  do  universo;  não  pode  aceitar, 
sem  se  destruir,  causas  transcendentes.  Quere  isto 
significar  que  Malagrida  e  o  Cavaleiro  de  Oliveira 
não  tiveram  razão,  cada  qual  dentro  do  seu  credo? 
Não,  porque  a  sciência,  por  definição  ignora  esses 
juízos  metafísicos,  essas  atitudes  místicas. 

Da  mesmíssima  forma:  perante  os  chamados  mi- 
lagres de  Lourdes  (ou  outros  quaisquer,  não  importa 
onde  nem  quando)  (')  todo  o  homem  culío,  e  que 

- 


(*)  O  tempo  não  nos  permite  discutir  aqui  a  realidade 
e  o  võlôr  dos  chamados  «milagres»  contemporâneos  de 
Lourdes.  Como  diz  Janeí,  «la  difficulíé  principale  de  ces 
éíudes  ne  consiste  pas  à  iníerpréíer  les  feils  miraculeux, 
mais  â  les  consfafer. .  .  II  s'agií  de  savoir  ce  qui  s'esf 
passé  et  cela  est  exíraordinairemení  difficile » .  (Gp.  cií. 
Pag.  32-33).  Sobre  a  crítica  aos  livros  de  G.  Berírin,  Huys- 
mans,  Boissarie,  Lesírade,  Moniquet,  eíc,  e  à  organiza- 
ção scientífica  do  «Bureau  des  Constations  Médicales» 
vid.,  além  do  trabalho  de  L.  Janeí,  Pierre  Vacheí  —  Lour- 
des et  ses  mysíéres  —  Paris;  Maurice  Loewé —  «Conversa- 
íions  dEpicure  ou  du  miracle»  — Paris,  Âlcan,  1929. 

Quanto  aos  «milagres»  do  passado  (Antigo  e  Novo 
Testamento,  eíc.)  é  claro  que  íôda  a  sua  informação  pre- 
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creníe  fôr,  discorrerá  assim:  «Eu  como  crente,  vis- 
lumbro neste  fado  o  Digifus  Del  (Êxodo,  VIII,  19), 
a  intervenção  livre,  generosa  e  acidental,  do  sagrado. 

Agora,  como  scientista,  embora  este  facto  não 
possa  ser  integrado  na  trama  —  até  hoje  conhecida 

—  das  causas  e  efeitos  naturais,  não  aceito  causas 
transcendentes,  mas  segundas. 

Falando  assim,  não  melindro,  não  ataco  a  reli- 
gião; ignoro~a,  visío  que  religião  e  sciéncia  são 
dois  modos  autónomos  de  olhar  as  cousas. 

Alegar  que  foi  o  sagrado  que  operou  esta  cura* 
é,  afinal,  não  resolver  a  questão.  E'  dar  o  mistério 
como  solução  do  mistério.  O  milagre  não  resolve, 
não  solucionou  nunca  problemas,  antes  põe-os,  agu- 
çados, torna-os  mais  candentes  do  que  nunca. 

Assim,  embora  —  como  creníe  —  eu  vislumbre 
neste  facto  um  milagre,  vou  agora  —  como  scientista 

—  tentar  explicá-lo. 


supõe  uma  crítica  hisíórica  prévia :  determinar  qual  a  rea- 
lidade e  o  valor  do  testemunho,  qual  a  segurança  das  fontes, 
qual  a  sua  interpretação  (exegese)  etc.  Foi  essa,  como  se 
sabe,  a  principal  atitude  de  Herculano  perante  Ourique,  e 
de  Richard  Simon  perante  o  Vélho  Testamento.  Sobre 
êsse  papel  da  história  na  análise  do  milagroso,  vid.  P.  Sain> 
íy  ves  —  c  Le  miracle  et  la  critique  historique » .  (Paris,  1 907- 
Nourry). 
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Com  esía  afifude  pretendo  apenas  que  a  sciên- 
cia  seja  a  sciência,  e  a  religião  a  religião.  Da  mes- 
míssima forma:  o  historiador,  como  historiador, 
não  pode  adoptar  a  atitude  de  Fr.  Bernardo  de 
Brito,  isto  é,  integrar  o  milagre  na  história.  Por  in- 
tolerância, por  teòfobia?  Não.  Por  fidelidade  ao 
próprio  método  histórico,  que  é  afinal  a  interpreta- 
ção racionai  puramente  racional,  dos  aconteci- 
mentos. 

Herculano,  ao  pospor  a  teofania  de  Ourique, 
mosírava-se  tão  scieníista  como  o  Marquês  de  Pom- 
bal ao  relegar  o  argumento  da  ira  Dei  como  expli- 
cação do  terramoto  de  1775  Q. 

Se  assim  não  fôra,  para  que  fazer  história?  para 


(*)  O  confessionalisía —  é  óbvio  —  não  vê  na  altitude 
objectiva  do  historiador  senão  o  fruto  de  criminosas  «ra- 
zões intimas».  Assim,  Zacarias  Àives  Faca,  referindo-se 
aos  que  pospunham  o  milagre  de  Ourique,  diz:  «A  im- 
piedade maçónica  nos  pretende  roubar  esía  glória »  (in 
Academia  das  Mulheres  ou  o  Liberalismo  do  Século  — 
Coimbra,  1813  —  pag.  53).  E  os  maçãossão  para  êle,  «  he~ 
rejes,  egoístas,  aíheos  e  faciosos » ,  « tropa  infame  dos  Pe- 
dreiros Livres»,  cujo  fim  cé  desmoralizar  o  Mundo,  e  co- 
locar o  homem  no  trono  do  perfeito  egoísmo  entregue  a  si 
e  às  suas  paixões,  sem  Lei,  nem  Divina,  nem  humana . .  . 
(Pag.  27). 
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que  inquirir  das  causas  dos  sucessos  históricos? 
Tudo  poderá  ser  realização  do  plano  providencial 
de  Deus. 

Já  aírás  citámos  alguns  exemplos  de  António 
Sardinha.  «E'  esta  a  altura  em  que  o  homem  pre- 
destinado (Nuno  Alvares)  surge  —  em  que  surge  o 
varão  mandado  por  Deus»  Q.  CE'  que  nós  fomos 
vencidos  em  Toro  pela  razão  oculta  e  sagrada  por- 
que fôramos  vencedores  em  Aljubarrota  (2).  —  «Deus 
reservava~nos  a  cruzada  do  mar»  (3). 

E  passemos  a  outro  ponto.  Seja  a  questão  do 
conflito  entre  a  Sciência  e  os  Livros  Santos. 

Diz  o  Sr.  Cardial :  «A  Revelação  afirma-se  como 
um  facto  de  ordem  religiosa,  não  scienfífica» 
(Pag.  55). —  «Os  Livros  Santos...  não  são  livros 
de  sciência,  mas  livros  religiosos»  (Pag.  55).  Pre~ 
gunío:  quem  afirmou  que  os  livros  santos  são  livros 
de  sciência? 

O  que  o  racionalista  alega,  é  que  nos  livros  san- 
íos,  ditos  inspirados  pelo  Logos  divino,  se  respigam 
proposições  que  a  sciência,  indirectamente,  agride 


(J)  A.  Sardinha.- — Ao  principio  era  o  Verbo.  —  Lis- 
boa, 1924  — Pag.  7. 

(2)  A.  Sardinho,  —  Op.  cif.,  Pag.  12. 

(3)  A.  Sardinha.  —  Qp.  cif.,  Pag.  13. 
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como  anfi-scienfíficas;  ou  por  outros  termos,  os  li- 
vros santos  contêm  erros. 

Ora,  se  um  livro  se  dá  como  de  inspiração  sa- 
grada (Encíclica  Providenfíssimus~\õ9ò)  é  óbvio 
que,  logicamente,  tudo  quanto  ele  encerrar  deve  estar 
certo,  exacto,  preciso.  Replica  o  Sr.  Cardial:  «Nas 
cousas  da  natureza  falam  a  linguagem  das  aparên- 
cias (como  nós  ainda,  nos  usos  da  vida  corrente), 
segundo  a  Sciência  do  tempo  em  que  foram  redigi- 
dos—  sem  intenção  de  nos  impor  sobre  ela  qualquer 
concepção  scientífica.  Não  são,  pois,  desmentidos 
pelas  descobertas  da  Sciência  moderna  —  pela  sim- 
ples razão  de  que  nêles  se  não  encontram  verdades 
scienfíficas,  como  diz  um  teólogo  (pag.  56). 

E  ainda:  «Âs  noções  de  ordem  scientífica  da 
Bíblia  são  apenas  o  envólucro  contingente  de  outras 
verdades»  (pag.  59).  Mas,  se  o  livro  é  de  inspira- 
ção preternatural,  e  não  humana,  tanto  o  seu  fundo 
místico,  como  a  sua  fornia  scientífica,  devem  estar 
isentos  de  êrros;  não  há  que  admitir  um  fundo 
moral  eterno  de  revelação,  e  uma  forma  scientí- 
fica confingenfe. 

O  cerne,  como  a  casca,  devem  ser  inseparáveis, 

I indivisíveis ;  constituir  bloco  massiço. 
Se  nós,  na  nossa  conversação  familiar,  dizemos 
que  «o  sol  se  põe»,  é  porque  sabemos  íratar-se  de 

n 
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um  modo  fácil  —  e  até  poético  —  de  comunicação 
social;  desde  que  conheçamos  que  tal  cousa  é  apa-  j 
rência,  tudo  vai  bem :  outro  tanto  não  sucede  ao  ho- 
mem  inculto,  porque  para  ele  a  nossa  aparência  é 
realidade. 

Aqui  levanta-se  o  problema:  como  explicar 
esses  erros  bíblicos?  Dirá  o  racionalista:  muito > 
simplesmente.  O  homem,  que  redigiu  os  livros,  era 
tão  ignorante  como  qualquer  outrem  do  seu  tempo;! 
refleíiu  a  mentalidade  primitiva  do  seu  meio.  As 
suas  proposições  não  são  scienfíficas ;  são  a  lingua- 
gem das  aparências,  da  imaginação. 

Todo  o  valor  da  Bíblia  estará,  pois,  só  no  seu 
conteúdo  místico,  na  sua  fé  prática,  dinamogénica. 
As  noções  de  ordem  scientífica  serão  o  envólucro 
coníingenfe  doutras  verdades. 

Pois  está  bem,  mas  nem  sempre  a  Igreja  Romana 
o  pensou  assim. 

No  tempo  de  Galileu,  a  hipótese  héliò-cênírica 
foi  censurada  por  Roma.  Porquê? 

Diz  o  Sr.  Cardial:  «nesse  tempo  ainda  os  físi- 
cos não  tinham  demonstrado  perfeitamente  (sic)  o! 
movimento  da  terra*  (pag.  58). 

O  Autor  dá  a  entender,  que  a  Igreja  rejeitou  a 
nova  hipótese  devido  à  insuficiência  scientífica  dasj 
provas   apresentadas.     Como  assim?  Copérnicc|j 
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(1473-1543)  e  Galileu  (1564-1641)  não  tinham  de- 
monstrado perfeitamente  o  movimento  da  terra? 
«Oh,  ríinsulíez  jamais  un  savõnf  qui  affirme!...»  (*). 

Se  Roma  repudiou  o  heliocenfrismo,  foi  por 
causas  religiosas,  não  scienfíficas ;  ele  vulnerava  o 
dogma  cristão,  por  essência  geocêntrico;  e  geocên- 
trico, porque  anfropocênírico. 

Se  a  ferra  não  era,  como  na  física  do  Esíagi- 
rita,  o  centro  do  mundo,  porém  minúsculo  planeta, 
rodando  no  espaço,  em  torno  do  sol,  e  entre  mi- 
lhões e  milhões  doutros  sois,  já  o  homem  não  pare- 
cia ser,  segundo  a  tradição  semita,  o  fim  último  da 
criação. 

O  cristão  seníia-se  degradado  na  sua  dignidade 
religiosa  e  moral:  era  destronado  como  um  rei. 
Tanto  o  sol,  como  os  outros  astros,  plantas,  animais, 
efe,  não  tinham  sido  creados  para  êle,  Homem,  cen- 
tro da  criação,  como  a  Terra,  centro  do  mundo. 

E  repare  agora  o  Sr.  Cardial  na  consequência: 
como  admitir  então  que  Deus,  senhor  de  tantos  mun- 


(*)  Como  se  sabe,  entre  Copérnico  e  Galileu,  Kepler 
(1571-1630)  formulou — matematicamente  —  as  três  leis  do 
movimento  planetário.  Vid.  Augusto  Messer —  *La  Filo- 
sofia Modernâ  »  —  «Del  Renacimienfo  a  Kant» . —  Madrid, 
1927. — Trad.  por  E.  Rodriguez  Sadia.  —  Pags.  38  e  seg. 


164 


dos,  viesse  encarnar  na  minúscula  terra  para  redimir 
os  pecados  humanos? 

Ouem  nos  diz  que  os  outros  mundos  não  são 
habitados?  E,  caso  positivo,  houve  então,  em  cada 
mundo  particular,  um  Cristo,  Homem-Deus,  que  se 
encarnou  e  expiou  num  madeiro  a  torpiíude  adâmica? 

Replicar-se  há:  não.  Cristo  redimiu  na  terra  o 
crime  da  humanidade  inteira.  Pois  será,  mas  como 
têm  conhecimento  do  facto  histórico  (segundo  a  fé 
católica)  do  Calvário,  transcorrido  só  na  terra,  os 
íncolas  dos  outros  mundos? 

E  é  este  o  lacerante  drama  dum  Giordano  Bru- 
no :  a  encõrnação  terrestre  do  Deus  Infinito  e  Uno 
perante  a  Infinidade  dos  outros  mundos. 

Em  resumo:  a  Sciência,  derruindo  o  geocentrismo 
físico-aristoíélico  (os  tais  envólucros  contingentes,  de 
que  fala  o  Sr.  Cardial,  seguindo  a  opinião  do  Âbbé 
Guiberí,  Paul  Gaulíier,  Chénon,  efe,  ([)  vulnerava  — 
indirecta  e  consequentemente  —  o  geocentrismo  re- 
ligioso, o  antropocentrismo. 

Ferindo  a  casca,  feria  o  cerne. 

Giordano  Bruno  debate-se  na  tenaz  bruta!  desse 
conflito.   Escreve  o  Sr.  Cardial :  «...  que  haja  algu-j 


(*)  X/id.  Emile  Chénon  —  «Z.e  rôle  sociõl  de  I  Eglíse*  I 
—  Paris,  1924,  III e  Partie.  Ch.  Ire,  Pag.  295. 
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mas  vezes  dificuldade  em  conciliar,  à  primeira  vista, 
as  suas  interpretações  ordinárias,  tradicionais,  com 
certas  conclusões  havidas  por  scientíficas,  ninguém 
pensa  em  o  contestar»  (pag.  59).  E  acrescenta: 
« ...  ou  se  trata  duma  interpretação  errada  do  depó- 
sito da  Revelação  (como  a  do  movimento  do  sol)  ou 
duma  conclusão  prematura  da  Sciência.  Porém  do- 
gma de  fé,  nenhum  está  comprometido  pelas  conclu- 
sões certas  da  Sciência»  (pag.  60). 

Subtil  fuga  escolástica  é  esta,  porque  jogo  ver- 
bal. Quere  dizer:  só  quando  a  conclusão  da  sciên- 
cia está  de  acordo  com  a  proposição  bíblica  (e  há 
pouco  diziõ  o  Autor  que  a  revelação  ou  os  Livros 
Saníos  não  pretendem  ser  sciência)  então  sim,  a 
conclusão  é  scientífica,  madura;  desde  que  há  con- 
flito, o  conflito  é  vão,  porque  ou  a  conclusão  da 
sciência  é  ainda  prematura,  ou,  sendo  madura,  in- 
terpreíou-se  erroneamente  o  depósito  da  revelação. 

Ora,  quem  não  vê  que  tais  processos  dialécticos 
são  o  esforço  heróico  de  quem  busca,  através  de 
tudo,  defender  pontos  de  fé  católica  agredidos,  indi- 
rectamente, pela  sciência? 

Passemos  para  as  sciências  históricas. 

Segundo  a  crítica  da  história  comparada  das 
religiões,  o  drama  da  queda  adâmica  (como  de  resto 
os  primeiros  capítulos  do  Génesis),  é  um  mito  insu- 
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bsisíenfe,  uma  invenção  poética  sem  fundamento 
histórico. 

Receníemente  ainda,  A.  Âudin,  esfribandose  nas 
eruditas  análises  de  James  Frazer,  sobre  «As  ori- 
gens mágicas  da  realeza»  e  o  «Ramo  de  Ouro»,  in- 
terpreta o  episódio  do  Éden  como  a  humaníssima 
poefização  hebraica  das  origens  mágicas  da  rea- 
leza e  suas  consequências. 

x  A  essa  luz  comparativa,  as  árvores  do  bem  e  do 
mal,  a  árvore  da  sciência,  o  íabú  de  Deus,  a  tenta- 
ção da  serpente,  a  manducação  do  fruto  defeso,  a 
génese  do  pudor  e  concupiscência  consecutivas  ao 
crime,  a  esterilização  brusca  do  solo,  a  inimizade  da 
serpente  e  da  mulher,  etc,  efe,  tudo  isso  devém  mais 
claro. 

«Le  mythe  édenique  est  une  legende  explicaíive 
rendanf  compte  du  statut  actuei  de  lhumanifé  et  des 
serviíudes  qu  elle  subif,  en  fonction  des  origines  ma- 
giques de  la  royauíé  et  d'un  âge  d  or  caracíerisé  par 
le  régne  direcí  de  Jahveh  et  détruif  par  1'usurpation 
criminelle  de  Fhomme»  ('). 

Seja  outro  exemplo :  as  profecias.  A  Igreja  ro- 
mana continua  a  basear-se  nas  profecias,  como  se 


(l)  A.  Audin — «La  legende  des  origines  de  Fhuma~ 
nifé»  —Paris,  1930.  — Pag.  112. 
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elas  pudessem  constituir  pedestal  inconcusso  para  a 
divindade  de  Cristo  e  sua  realidade  histórica  Q. 

Mas,  será  preciso  afirmar  ao  leitor  culto  que  a 
crítica  histórica  —  a  que  não  se  eunuquiza  a  confes- 
sionalismos  de  espécie  alguma  —  aprofundou  a  sua 
sondagem,  desde  um  Pascal  a  um  Couchoud,  dum 
Bossuet  a  um  Loisy  (2)? 

Os  Evangelhos  são  a  tradução  historiada  (Cou- 


(4)  Conhece-se  o  círculo  vicioso:  a  autoridade  da 
Igreja  baseia-se  na  autoridade  da  Bíblia;  a  autoridade  da 
Bíblia  baseia-se  na  autoridade  da  Igreja.  Quere  dizer :  A 
baseia-se  em  B,  e  B  em  A.  Ora,  de  duas  uma ;  ou  B 
(Igreja),  se  baseia  em  A  (Bíblia)  e  portanto  só  A  vale,  histori- 
camente, por  si  própria,  ou  B  (Igreja)  não  carece  de  A  (Bí- 
blia) e  portanto  o  valor  de  A  é  nulo,  ou  pelo  menos,  fraco. 

(2)  « L'évolution  de  la  critique  biblique  depuis  íes 
temps  de  Richard  Simon  est  autre  chose  qu'un  chãos 
d'erreurs.  Elie  a  comporté  des  tatônnements,  des  exagéra- 
íions ;  mais  elle  n'en  a  pas  moins  réussi  à  briser  le  vieux 
moule  de  Fexègése  théologique  et  à  placer  la  Bible  au  rang 
de  touíes  les  sources  anciennes ;  elle  en  a  fait  une  litíéra- 
íure.  Que  Toeuvre  de  le  critique  ne  soitx  pas  achevée, 
qu'elle  ait  encore  et  touiours  à  se  perfectionner,  ii  n  in> 
porte ;  la  déroute  de  ia  tradition  n'en  pas  moins  irréme- 
diable. » 

Alfred  Loisy —  «Choses  Põsseés»  — Paris,  1913, 
Pag.  52. 
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choud),  fabulada,  de  vários  textos  da  Aníiga  Escri- 
tura; os  evangelistas,  tratando  o  material  das  colec- 
tâneas extraídas  da  escritura,  urdiram  —  como  se 
fossem  realidades  históricas  —  os  vários  episódios 
da  vida  de  Cristo. 

«II  y  eut  une  Passion  selon  Isaie  et  selon  le 
Psaume  XXII  avanf  quil  eut  une  Passion  selon 
Maíhieu  ou  selon  Jean»  Q. 

Assim,  o  passo  de  Isaías  VII,  14,  deu  lugar  ao 
mito  do  nascimento  virginal  de  Cristo ;  a  passagem 
de  Miqueias  V,  1,  ao  nascimento  de  Cristo  em  Be- 
lém; a  dos  Números  XXIV,  17,  ao  aparecimento  da 
estrela;  a  de  Isaías  LX,  6,  aos  réis  magos;  a  de 
Oséias,  XI,  1,  à  fuga  para  o  Egipto;  a  de  Zacarias, 
IX,  9,  à  expulsão  dos  vendilhões  do  Templo;  a  do 
salmo,  XLI,  10,  à  traição  de  Judas;  a  do  salmo 
XLÍI,  9,  à  agonia  do  Horto;  a  de  Zacarias  XIII,  7, 
à  fuga  e  dispersão  dos  discípulos,  efe,  etc. 

E'  sôbre  esta  tradução  historiada  que  assenta  o 
edifício  das  profecias. 


(*)  Paul  Louis  Couchoud —  *  Le  mysíère  de  Jésus» . 
—  Paris,  1926.   Pag.  179. 

Não  debatemos  aqui  o  problema  da  existência  histó- 
rica de  Cristo.  Reporíámo-nos  apenas,  como  o  Leitor  vê, 
à  questão  das  profeciôs. 
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A  Igreja  Católica,  sobretudo  a  partir  do  Triden- 
fino,  não  pode  nunca  aceitar  o  anfi-histórico  das 
profecias. 

Porque  a  história  —  e  só  a  história  pura,  desin- 
teressada—  a  propele  a  tal  atitude?  Não,  mas  por- 
que o  seu  interesse  mis  fico  e  temporal  a  coagem  a 
afirmar,  contra  a  mais  clara  evidência,  o  dogmático 
da  sua  doutrina. 

Não  é  a  história  que  a  Igreja  Católica  defen- 
de, mas  a  Igreja  Católica  a  Igreja  Católica.  Não  é 
a  Igreja  que  se  subordina  aos  factós,  mas  os  fac- 
tos ã  Igreja.  Não  é  o  «nihil  obstai»  que  se  subor- 
dina ã  história,  mas  a  história  ao  «nihil  obstai». 

Se  fosse  mister  uma  única  prova  demonstrativa 
de  tal  verdade,  o  simples  estudo  da  formulação  do* 
novo  dogma  da  infalibilidade  papal,  no  século  XIXr 
seria  superabundante. 

Lembrêmo-nos,  repito,  de  Gratry,  de  Dupanloupr 
de  Herzog,  de  Newman,  de  Dõellinger,  de  Síross- 
mayer,  de  Hyacinthe,  de  Montalemberf,  de  Darboy, 
de  Maret,  de  Riccio,  de  Alves  Martins,  de  Herculano, 
etc,  etc 


(*)  Herculano  foi  enérgico,  vivo,  no  seu  ataque  ao 
infalibilismo.    Eis  o  texío: 

«Pede-me  V.  Ex.a  que  me  reconcilie  com  o  último 
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Em  resumo:  o  Sr.  Cardial,  ao  discutir  o  pro- 
blema do  conflito  da  sciência  com  a  religião,  operou 


concílio.  E,  todavia,  duvida  se  isío  poderá  ser.  Não  pode: 
sinto  dizê-lo.  Para  mim  aquela  assembleia  não  passou  de 
um  conciliábulo,  de  uma  espécie  de  latrocínio  de  Epheso 
{sic),  que  poderia  ser  fatal  ao  catolicismo.  .  .  Ponha  V. 
Ex.a  nas  minhas  mãos  os  meios  que  o  Papa  tem  para  fazer 
prevalecer,  uma  assembleia  constituída  pelo  modo  daquela, 
a  sua  opinião  ou  a  de  qualquer  amigo  a  quem  queira  ser- 
vir, que  eu  me  comprometo  a  fazer  declarar  num  sínodo 
não  menos  notável  que  o  do  Vaticano,  a  missão  divina  de 
Mafoma  como  dogma  católico  (sic).  O  padre  Beck,  vulgo 
o  papa,  meteu  lá  cento  e  tantos  bispos  in  partibus,  que 
êle  fabrica  segundo  o  que  precisa  (eu,  no  negócio  de  Ma- 
foma, talvez  tivesse  de  fabricar  300  ou  400 ;  confesso-o), 
reforçou-os  com  48  cardeais,  parte  dos  quaes  simples  diá- 
conos julgando  em  matéria  de  fé  com  os  bispos,  e  enfilei- 
rou ao  pé  dêles  46  chefes  de  corporações  monásticas  ou 
regulares,  que  o  papa  pode  pôr  ou  tirar  quando  quiser. 
Já  V.  Ex.a  vê  que,  numa  assembleia  assim,  não  é  difícil 
fazer  triunfar  quaisquer  intuitos  de  Roma.  Acrescente  a 
isto  que  cento  e  tantos  bispos,  quási  todos  reaes  e  não 
pintados.  .  .  suplicaram  instantemente  a  Pio  IX  que  não 
consentisse  que  a  questão  da  infalibilidade  fosse  levada  ao 
concílio.  .  .  88  bispos  votaram  redondamente  contra  a  in* 
falibilidade,  62  votaram  com  declarações  (juxía  modum)  e 
que  70  se  abstiveram  de  votar,  ao  passo  que  outros  deser- 
daram antes,  a  pretexto  de  doenças  ou  das  necessidades  das 
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dois  erros : — Ilimifou  a  sciência  ao  critério  experi- 
menfâl  das  sciências  naturais,  como  por  exemplo,  a 
química  ou  a  física;  II  —  separando,  como  de  facto 
é  necessário,  os  dois  planos  de  a  sciência  e  de  a  re- 
ligião, esqueceu,  contudo,  que  o  primeiro  traía  scien- 
íificameníe  o  segundo,  e  que,  portanto,  a  análise 
scienfífica-hisfórica  das  origens  e  evolução  da  reli- 
gião católica,  vulnerava  indirectamente  o  dogmático 
de  Roma  (*). 

O  conflito  consistirá  no  seguinte:  se  é  facto  que 
o  plano  da  sciência  (seja,  verbi  grafia,  o  plano  da 
história),  não  conflitua  directamente  com  o  plano 
da  religião  católica  (visto  que,  mutuamente,  e  por 
definição,  se  ignoram)  não  é  menos  verdade  que  to- 
das as  vezes  que  o  mesmo  indivíduo  pretender 
conciliá-los,  ou  fundi-los  num  só  plano,  o  conflito 
estala,  como  num  céu  azul  o  trovão  retumbante  (2). 


respectivas  dioceses.  Onde  está  aqui  a  unanimidade  moral 
indispensável  num  concílio  ecuménico,  quando  define  maté- 
rias de  fé?»    (Carta  ao  lazarista  Barros  Gomes). 

(1)  *L'auíorité  du  pontife  romain  n'est  pas  plus  humõine~ 
mení  justifiable  que  celíe  de  TEglise,  que  Taítribution  à  Jesus- 
Christ  des  dogmes  et  sacrements,  que  Tinspiration  du  Nouveau 
ou  de  TAncien  Testament».  (Ch.  Guignebert —  Modernis- 
mo d  Tradition  Cõtholique  en  France  —  3e  Ed.  —  Pag.  152. 

(2)  «Si  favais  voulu  m'enfermer  dans  Torientalisme, 
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E  é  assim  que  o  sábio  católico,  se,  como  católico, 
acaía  o  dogma  da  eucaristia,  como  hisíoriador  e 
como  químico  tem  de  reconhecer-lhe — -respectiva- 
mente—  o  seu  aníi-hisfórico  e  o  seu  inscienfífico. 

Para  empregar  um  símile:  O  polo  positivo  é  o 
polo  scieníífico;  o  polo  negõfivo  é  o  polo  católico; 
todas  as  vezes  que  o  indivíduo  pretender  fundir  ou 
juntar  esses  dois  poios,  a  scentelha  da  heresia  salta, 
crepita,  explode,  queima. 

Ou  o  scientisía  é  scieníista,  ou  o  católico  é  cató- 
lico: caíólico-scientisía  ou  scieníisía-caíólico,  eis  o 
drama  eterno  dum  Sírauss,  dum  Lamennais,  dum 
Renan,  dum  Jouffroy,  dum  Loisy,  dum  Antero,  eíc.  (!). 

j'enseignerais  encore  aujourcThui  prés  de  vous  (refere-se  a 
Mgr.  Baudrillart,  do  Instituto  Católico  de  Paris)  Thébreu 
et  1'assiriologie ;  le  recteur  de  1'Institut  Catholique  ferait 
mon  éloge  dans  ses  rapports  annuels  à  Tassemblée  des 
évêques ;  on  me  citerait  en  exemple  de  Ia  concorde  entre 
la  scíence  et  la  foi,  précisement  parce  que  je  rí aurais  jamais 
parlé  de  la  foi.  *  —  Alf.  Loisy  —  Choses  Passêes.  —  Paris, 
1913,  Pag.  451.  Como  é  notório,  Loisy  foi  expulso  do 
Instituto  Católico  em  Novembro  de  1893. 

(l)  Sobre  a  atitude  da  Igreja  em  face  da  crítica  histó- 
rica moderna,  e  sobre  o  significado  universal  da  condenação 
de  Alfredo  Loisy,  vid.  Paul  Desjardins — *  Cafholicisme  ef 
critique  —  réflexions  d'un  profane  sur  1'affaire  Loisy». — ] 
Paris,  1905. 


Nota 
Quinta 


(Correspondente  à  3.a  Conferência) 

e .  .  .  Quand  une  fois  J' imaginafion  a 
vu  Dieu,  il  est  bien  rare  que  7'e/7- 
(endemení  le  conçoive. 

ROUSSEAU. 

E  entremos  agora  na  3.a  conferência.  Eis  a  tese: 
«Qí/e  a  sciêncla  não  basta  ao  homem»  (pag.  145). 
Antes  de  mais,  desfaçamos  de  entrada  algumas  con- 
fusões de  Sua  Eminência.  A  páginas  198,  escreve 
o  Autor:  «A  experiência  moral  da  humanidade 
prova  a  realidade  da  Moral».  Mas  pregunfo;  alguém 
recusou  a  realidade  psicológica  do  facto  moral? 

Que  o  ideal  ético  existe  no  homem,  isso  é  tão 
claro  como  a  própria  luz  meridiana.  Mas  o  pro- 
blema não  jaz  aí:  jaz  sim,  na  análise  da  raiz  donde 
o  facto  promana.  «Oh  Dever,  palavra  grande  e  su- 
blime... Dever,  onde  reside  pois  a  tua  origem,  uma 
origem  digna  de  ti,  e  onde  se  encontra  a  raiz  do  teu 
nobre  caule?» — pregunta  Kant.    O  Sr.  Cardial 
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acrescentou  a  seguir:  «O  homem  é  como  certos  ani- 
mais luminosos  —  traz  consigo  a  luz  que  o  dirige.» 
Como  disse  admiravelmente  Antero  de  Quental: 

*A  Ideia,  o  Sumo  Bem,  o  Verbo,  a  Essência 
Só  se  revela  aos  homens  e  às  nações 
No  seu  incorruptível  da  Consciência.» 

Eis  o  facto  moral  —  facto  positivo,  evidente,  ime- 
diato, inegável,  certo!  (Pag.  182-3,  1  a  Ed.).  Embora 
se  mostre  conhecedor  de  Antero,  e  simpatizante  do  cal-  j 
vário  do  Poeta,  o  Sr.  Cardial  parece  não  ter  com- 
preendido o  significado  profundamente  revoluciona-  j 
rio  dêsíe  terceto  aníeriano.  Porque  se  serviu  dele,  e 
julgou  dá-lo  como  reforço  da  sua  tese,  o  Sr.  Cardial  i 
sugeriu-me  o  símile  (releve-me  o  Autor)  dum  infante 
que,  manejando  com  inocência  uma  bomba  nas  mãos, 
a  tomasse  como  fruto  polpudo  onde  seria  delicioso 
cravar-lhe  os  dentes.  Ora  vejamos. 

Este  terceto  constitui  o  epílogo  dum  ciclo  de  oito 
sonetos,  cujo  título  geral  é  «A  Ideia».  Nesse  ciclo, 
Antero  resume  todo  o  acerbo  drama  da  inquietude 
contemporânea.  I  —  a  derrocada  dos  «velhos  cul- 
tos», que  os  vivos  sacodem,  «como  o  pó  da  estra- 
da» (!).  II  —  Perdida  a  fé  nos  valores  antigos,  na 


(*)    Antero — Sonetos.  Ed.  1922 — Coimbra— Pag.  57. 
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guia  do  «pálido  Cristo»,  importa  agora  ao  homem 
«lançar  o  arco  de  oufra  nova  ponte»  (!),  isto  é,  bus- 
car um  novo  e  construtivo  rumo  espiritual. 

Essa  busca  tem  de  ser  feita  por  nós  próprios, 
«na  majestade  estóica  de  uma  vontade  solitária  e 
altiva  *  0 

Mas  ai!  donde  irradiará  a  luz  do  porvir?  Da 
Ideia,  do  Logos,  do  Verbo.  A  Ideia  será  a  esposa 
da  nossa  razão. 

O  homem  deve  persegui-la,  como  a  uma  noiva 
amiga,  e  copular  com  Ela  num  «noivado  sublime» 

Só  a  Ideia  pode  salvar-nos.  E  repare  agora 
Sua  Eminência. 

Antero  pregunta:  onde  irá  realizar-se  esse  con~ 
júgio  com  a  Ideia?  Simbolicamente,  o  Poeta  comu- 
nicados que 

* .  . .  os  céus  ingentes, 

Serão  leito  de  amor,  tendo  pendentes 

Os  astros  por  docel  e  cortinado  » !  (3) 

Quer  dizer:  a  Idéia,  o  Logos,  o  Verbo  estão  fora 
de  nós.  E'  mister  que  o  homem  saia  fora  de  si  mes- 


(*)    Antero  —  Op.  cit.,  Pag.  57. 

(2)  Antero— Op.  cit.,  Pag.  58. 

(3)  Antero  — Op.  cit.,  Pag.  61. 
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mo,  e  busque  a  Ideia  «lá  por  onde  se  perde  a  fanta- 
sia no  sonho  da  beleza». 

Como  o  Sr.  Cardial  vê,  esta  formosa  alegoria  é 
a  afirmação  da  necessidade  duma  revelação  extrín- 
seca. 

O  Logos,  o  Verbo,  o  Bem  caem  do  alio  dos 
céus,  como  o  Decálogo  de  Moisés,  o  Evangelho  de 
Cristo  ou  o  Alcorão  do  Profeta.  Mas,  aqui  o  Poeta 
cogita  mais  fundo: 

'Lá!   Mas  aonde  é  lâ?  aonde»? 
Só  então  o  homem  compreende  que 

«O  Paraíso  e  o  templo  da  Verdade, 
Oh  mundos,  astros,  sóis,  consíellações ! 
Nenhum  de  vós  o  tem  na  immensidade . . . »  (!) 

Portanto,  a  revelação  extrínseca,  o  Deus  revelado 
das  religiões,  é  devaneio  sonhador. 

A  revelação  não  pode  ser  extrínseca,  centrípeta 
ao  homem,  como  nos  credos  do  judaísmo,  catoli- 
cismo, etc. 

Mas,  se  não  é  extrínseca,  então  que  é?  Intrín- 
seca, centrífuga.    O   Logos,  a  Ideia,  a  Essência 


(4)    Antero  — Op.  cif.,  Pag.  62. 
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irrompe  dentro  de  nós  próprios,  no  imo  ou  no  cerne 
da  consciência,  como  fonte  que  borbulhasse  as  suas 
águas  vivas  e  explodisse  para  o  exterior. 

Não  vem  de  fora  para  dentro,  antes  de  dentro 
para  fora.  A  revelação  é  pessoal,  é  uma  conquista 
humana,  uma  experiência,  resultante  do  aprofun- 
damento heróico  e  autónomo  da  nossa  vida  es- 
piritual (l).  O  eu,  centro  de  valores,  é  microcos- 
mos. 

Quando  o  Sr.  Cardial  escreveu,  na  l.a  e  2.a  edi- 
ção, «Como  disse  admiravelmente  Antero  de  Quen- 
tal», Sua  Eminência  caiu  (horrível  é  confessá-lo)  no 
tremedal  da  heresia. 

O  Sr.  Cardial  apenas  poderia  e  poderá  escrever 
sempre:  «Como  disse  horrorosamente,  pessima- 
mente, heterodoxamente  Antero  de  Quental.» 

Aquele  terceto  representa  a  negação  total  da 
Igreja  Católica,  do  Deus  revelado  extrínseco,  ou,  por 
outros  termos,  a  afirmação  do  total  racionalismo  re- 
ligioso, a  afirmação  da  Imanência  racional  de  Deus 


(4)  cSim.  Esse  Deus,  buscado  em  vão  na  vastidão 
dos  ceus  desertos,  que  não  revela  a  immensidade  desola- 
dora e  fria,  ei-lo  em  fim  que  o  vemos  concentrado  no  fun- 
do da  consciência...*  Antero — «  A  Bíblia  d õ  Humani- 
dade» ,  in  Prosas.  —  Coimbra.  — Vol.        Pag.  265. 

12 
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A*  maneira  de  quem  desmontasse  um  relógio, 
peça  por  peça,  desarticulamos  o  terceto. 

Repare  Sua  Eminência.  1.°- — O  Poeta  empre- 
gou intencionalmente  o  verbo  Revelar;  a  Ideia  re- 
vela-se~nos.  Mas  onde?  Na  consciência!  Ainda 
neste  ponto  Antero  ufiliza-se  do  substantivo  céu. 

A  nossa  consciência  é  um  céu  onde  a  Ideia 
ou  o  Verbo  se  revela.  Como  se  vê,  o  Poeta  trans- 
porta o  céu  exterior  das  religiões  positivas  para  den- 
tro do  homem;  inferioriza~o,  humaniza~o,  despa- 
cializa-o. 

Não  são  os  astros,  o  vago  «lá,  por  onde  se 
perde  a  fantasia»,  que  possuem  «o  Paraíso  e  o 
Templo  da  Verdade». 

O  céu  não  reside  fora  de  nós,  mas  em  nós. 
«Regnum  Dei  intra  vos  est».  O  Reino  de  Deus  é  o 
lúmen  nafurale,  o  demónio  interior. 

2.  °  —  Antero  acrescenta  ao  termo  céu  o  atribuí 
incorruptível.  Há  aqui  expresso  o  mais  optimist 
de  todos  os  optimismos  racionalistas;  a  confianç 
inconcussa  na  razão,  tomada  esta  como  voz  incor 
ruptível. 

O  Poeta  rejeita,  pois,  a  graça,  o  pecado  origi 
nal,  a  necessidade  da  encarnação,  etc. 

3.  °  —  E  chegamos  à  heresia  máxima,  à  partícula 
restritiva  só.    O  Poeta  diz-nos  que  o  Verbo,  a 
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Essência  só  se  revela  aos  homens  e  às  nações  no 
céu  incorruptível  da  consciência. 

Atente  Sua  Eminência  no  horror  desfa  doutrina, 
arrepiadora  da  carne  e  dos  cabelos  (ouvisse-a  um 
Loy©la,  um  Torquemada,  um  Paulo  IV,  um  Diogo 
da  Silva,  um  João  de  Melo,  um  Cardial  D.  Hen- 
rique !) :  Só,  só,  só  na  nossa  consciência  é  que  o 
Verbo  se  revela;  fora  dela,  tudo  é  ilusão,  sombra, 
fantasmogoria  da  caverna  platónica. 

Num  só  golpe,  o  Deus  transcendente  das  reli- 
giões, o  Deus  revelado  exterior,  a  Igreja  Católica,  o 
Papa  infalível,  os  Concílios,  o  sacerdócio,  efe,  etc, 
tudo  isto  o  Poeta  repele  como  espectros  imaginativos. 

Numa  palavra :  êsfe  terceto  anferiano  constitui  a 
síntese  de  tôda  a  evolução  espiritual  helénica  (l) ;  é  o 
nervo  de  tôda  a  ideologia  da  Reforma;  é  o  expoente 
do  racionalismo  spinozano  e  kantiano;  é  a  voz  pro- 
funda da  Revolução  Francesa. 

Restringindo  a  revelação  do  Logos  apenas  à 


(4)  *  Temos  um  Deus  dentro  de  nós»  —  escreveu 
Eurípedes,  na  Grécia.  (Théatre  d'Euripede  eí  Fragmenís. 
Trad.  par  G.  Hinstin.  Paris.  Tome  II-189Õ.  Pag.  442). 
Como  se  sabe,  o  estoicismo  admitia  o  Logos  seminal,  ou 
seja  uma  razão  universal  da  qual  participava  a  nossa  razão 
individual. 
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consciência  individual  (revelação  inferior),  Antero 
deu  o  seu  terceto  como  o  grito  de  triunfo  da  Razão 
que  por  fim  se  sente  autónoma,  plena,  fôrra  (autar- 
quia) da  coacção  das  revelações  exteriores  (heíero- 
no  mia)  (l). 

No  século  XVII,  êste  terceto  levaria  Antero  ao 
queimadeiro;  o  Sr.  Cardial,  porque  escreveu  na 
l.a  e  2.Q  edição  «como  disse  admiravelmente  An- 
tero», se  porventura  não  tivesse  de  quinhoar  dêsse 
sacrifício  purificaíório,  decerto  seria  coagido,  perante 
a  Inquisição,  a  refrafar-se  de  tal  erro. 

Logo  de  entrada,  o  Sr.  Cardial,  como  filho  sub- 
misso da  Igreja,  transcreve  o  Imprimaíur  (1927)  de 
Sua  Excelência  Reverendíssima  o  Sr.  Bispo  de 
Coimbra. 

Ora,  chamamos  a  atenção  de  Sua  Excelência 
para  êste  passo  do  livro  do  Sr.  Cardial,  passo  que 
—  inadvertidamente  —  escapou  ao  crivo  inquisiíivo 
do  Censor;  é  óbvio  que,  numa  futura  edição,  ele 
deve  ser  expurgado  sem  hesitações.   Anaíhema  sií! 

Curioso  frisar:  na  3.a  edição,  já  o  Autor  escre- 


(*)  «O  Deus  da  humanidade  é  o  mesmo  homem;  e 
o  seu  Ideal,  a  religião  da  Vida» .  (Antero  —  Prosas.  Vol.  I, 
Pag.  266). —  «O  seu  templo  é  o  mundo;  e  a  Vida  a  suai 
revelação».    (Antero.  —  Op.  cií.,  vol.  I,  Pag.  275). 
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veu  só:  «Como  disse  Antero»  (pag.  198);  isfo  é, 
eliminou  o  «admirável mente».  Houve,  poríanío,  um 
louvável  progresso. 

Esíou  em  pensar  que,  na  4.a  edição,  Sua  Emi- 
nência cortará  de  todo,  e  com  o  júbilo  unânime  da 
Igreja  Católica,  o  terceto  anteriano.  «Errare  h li- 
mo num  esí,  perseverare  sfulíum». 

A  pag.  152,  o  Sr.  Cardial,  reporfando-se  ao  ar- 
tigo de  Brunetière  sobre  a  declarada  bancarrota  da 
Sciência  ('),  diz:  «...  O  que  se  tratava  de  saber,  era 
se  esses  incontestáveis  progressos  materiais  basta- 
vam para  cumprir  as  promessas  que  a  Sciência  tinha 
feito  —  de  substituir  a  Religião. » 

Cusfa-me  a  crer  que  o  Autor  ainda  não  tenha 
compreendido  quanto  Brunetière  foi  superficial,  «jor- 
nalista», no  ataque  do  seu  artigo  contra  a  Sciência. 

Brunetière,  perante  os  espíritos  cultos,  não  fez 
mais  do  que  tocar  o  violino  de  Ingres. 

Quando  o  Sr.  Cardial  escreve :  «...  as  promes- 
sas que  a  Sciência  tinha  feito../  deve  replicar-se:  A 
Sciência  nunca  fez,  nem  podia  fazer  promessas  de 
substituir  a  Religião. 


(4)  Brunetière —  «Aprés  une  visite  au  Vafican.»  in 
Revue  c/es  Deux  Mondes.   1 895,  Tome  1 27 —  LX Ve  Année. 
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Em  primeiro  lugar,  esse  fermo  «Sciência»,  em- 
pregado pelo  Autor,  é  vago,  indefinido.  Torna-se 
misíer  particularizar. 

Foi  a  química  (ou  a  física,  ou  a  filologia,  ou  a 
anatomia,  ou  a  álgebra,  ou  a  sociologia,  etc.)  que  pro- 
meteu substituir  a  Religião? 

A  Sciência,  se  por  tal  entendermos  o  conheci- 
mento racional  do  ser,  limita-se  a  compreender  o  que 
é,  o  como  é;  procura  descobrir  as  leis  pautadoras 
dos  fenómenos;  formula  juizos  existenciais,  assertó- 
rios.  Nada  mais. 

Dizer,  pois,  que  a  Sciência  prometeu  substituir  a 
Religião,  é  esgrimir  no  vácuo,  acusar  injustamente 
uma  inocente,  como  se  ré  fôsse;  ou,  por  outros  ter- 
mos,  confundir  a  Sciência  com  aquilo  que  certos  es- 
critores (ex.  Condorcet,  Taine,  Renan,  Berthelot,  etc.) 
formularam  nos  seus  escritos. 

Tanto  a  antropologia,  como  a  filologia,  como  a 
paleontologia,  etc,  ignoram  o  que  sejam  promessas 
ou  não-promessas.  «Et  ce  sont  ces  promesses  aux- 
quelles  on  prétend  que  la  science  aurait  fait  ban- 
querouíe»  (l). 

Mas  que  promessas?  Não  me  consta  que  a  filo- 


(*)    Bruneíière.  —  Op.  cit.,  Pag.  99. 
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logia,  ou  a  hisíória,  ou  a  química,  efe,  tivessem  mur- 
murado ao  homem  —  como  a  serpeníe  no  Eden: 
*  Escuta.  Nós  vamos  substituir  a  religião.  Nós  pro- 
metemos tapar  a  lacuna  deixada  pela  religião.  Ques- 
tão de  tempo  e  de  paciência.  Eritis  sicuf  c//7...» 

Tôda  essa  crítica  é  retórica  vã.  Afinal,  as  tais 
«promessas»  de  que  fala  o  Sr.  Cardial,  seguindo  o 
sulco  de  Brunetière,  são  apenas  as  ressonâncias  su- 
bjectivas, que  as  descobertas  das  sciências  provoca- 
ram em  certos  espíritos. 

Esfribando-se  nas  conclusões  da  física,  da  filo- 
logia, da  antropologia,  efe,  alguns  pensadores  emi- 
tiram meras  opiniões,  meros  juízos  subjectivos  dos 
quais  a  Sciência  é  irresponsável,  visto  que,  por  defi- 
nição, os  ignora  e  sempre  os  ignorará. 

O  seu  papel  é  outro.  «Qu'esf-ce  que  lanafomie, 
qu'esf~ce  que  la  physiologie  nous  onf  appris  de  nofre 
desfinée?  Elles  nous  avaienf  cependanf  promis  de 
nous  expliquer,  ou  de  nous  révéler  nofre  desfinée.» 

Brunetière  acusa  a  Sciência  de  não  ter  cumprido 
as  promessas  com  que  Ela  embalara  os  espíritos. 

Seriam  dividas  não  solvidas,  pois,  quem  promete, 
deve.  O  que  é  facto  é  que  a  Sciência,  por  definação- 
absfrai  dessas  promessas  exíra-scieníi ficas.  O  pró- 
prio Sr.  Cardial  e  Brunetière  caem  numa  curiosa 
contradição.   «Tem  a  Sciência  por  objecto  os  fenó- 


184 


menos,  as  causas  segundas  —  não  a  explicação  úl- 
tima das  cousas. 

Ignora,  e  ignorará  sempre,  como  sciência,  a  na- 
tureza íntima  dos  seres,  a  sua  primeira  origem  e  úl- 
timo fim,  o  sentido  do  ideal  moral,  os  destinos  hu- 
manos»... (pag.  42). 

E  ainda:  «O  domínio  próprio  da  Religião  fica 
precisamente  para  além  dos  limites  do  domínio  da 
Sciência.  A  Religião  tem  por  objecto  problemas  fora 
do  seu  alcance,  insolúveis  pelos  seus  métodos,  des- 
necessários aos  seus  fins »  (pag.  44).  Ora  não 
valia  a  pena  tanto  esforço  dialéctico  para  des- 
trinçar, quer  os  domínios,  quer  os  métodos  da 
Religião  e  da  Sciência,  se  mais  farde  o  Sr.  Car~ 
dial  recriminaria  a  Sciência  de  não  solucionar 
os  problemas  que  a  Religião  por  si  só  resolve, 
e  acusá-la,  portanto,  de  fazer  bancarrota. 

Porque  de  duas,  umas:  ou  a  Sciência  é,  ou  não 
é,  a  Religião.  Se  o  é,  claro  vai  que  a  crítica  do  Sr. 
Cardial  terá  razão  de  existir.  Mas  se  não  o  é,  por- 
que a  acusa  o  Autor  de  não  ser  o  que  ela  ser  não 
pode?  Voltaremos  a  baralhar  os  domínios  da  Sciên- 
cia com  os  da  Religião? 

Não  se  fale,  pois,  na  bancarrota  da  Sciência ; 
segundo  o  mesmo  critério,  podia  o  químico  acusar 
outro-sim  a  arqueologia  de  fazer  bancarrota,  porisso 
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que  a  arqueologia  não  resolve  os  problemas  da  quí- 
mica, ou  o  filólogo  a  embriologia,  porisso  que  a  em- 
briologia não  resolve  os  problemas  da  filologia. 

Â  Sciência  nada  tem  com  o  que  prometeram 
Descartes,  Condorcet,  Renan,  Taine  ou  Berthelot,  ou 
íuííi  quanfi;  a  ela  o  que  lhe  interessa  é  tão  somente 
o  conhecimento  racional  dos  factos,  a  inteligibilidade 
do  universo.  Tudo  o  mais  são  opiniões,  hipóteses 
deste  ou  daquele  senhor.  «A  Sciência  não  pode  con- 
tradizer nem  substituir  a  Religião.  Não  é  a  Sciência, 
mas  alguns  sábios  (e  muitos  ignorantes ,  .  . )  que  con- 
tradizem a  Religião,  efe.»  (pag.  53). 

Então,  se  não  é  a  Sciência,  mas  apenas  alguns 
sábios  e  muitos  ignorantes,  para  que  se  aplaude, 
como  faz  o  Sr.  Cardial,  a  tese  de  Brunetière,  e  se 
fala  da  «Bancarrota  da  Sciência»?  Diga-se  antes 
«bancarrota  das  opiniões  de  alguns  sábios  e  muitos 
ignorantes  ». 

Em  resumo:  o  autor  destrinça  os  campos  da 
Sciência  de  os  da  Religião;  depois,  como  se  a 
Sciência  fôsse  sinónima  das  opiniões  de  certos  sá- 
bios e  de  muitos  ignorantes,  crimina  a  Sciência  de 
fazer  bancarrota,  porisso  que  ela  não  resolve  os  pro- 
blemas que  o  próprio  Autor  declarou  —  anterior- 
mente —  serem  exfra-scienfífícos.  Quere  dizer: 
acusa  a  Sciência  de  não  ser  Religião,  ele  que 
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há  pouco  separara,  como  diferentes,  Scíência  e 
Religião  ! 

Segundo  o  Sr.  Cardial,  «a  Sciência  não  basta 
ao  homem»  (pág.  14.5).  Mas  pregunto: 

l  o — Que  interesse  apologético  colhe  o  Autor 
para  o  catolicismo  romano  com  a  afirmação  desta 
sua  tese?  A  crítica  do  positivismo  comteano,  no  que 
ele  tem  de  sistemático  e  erróneo,  já  estava  feita  por 
homens  como  Fouillée,  Guyau,  Boutroux,  Poincaré, 
etc,  e,  entre  nós,  por  Antero  (4) ;  ora,  esses  pensado- 
res não  foram  católicos  romanos.  A  íese  do  Sr. 
Cardial  só  seria  preciosa,  se,  na  verdade,  pelo 
facto  de  a  Sciência  não  bastar  ao  homem,  todos 
os  espíritos  fossem  irresistivelmente  levados  — 
como  a  agulha  magnética  para  o  norte  —  ao  redil 
do  Catolicismo, 

*Que  a  Sciência  não  basta  ao  homem».  Está 
bem;  mas  que  ganha  o  Sr.  Cardial  com  afirmar  tal 
cousa?  Um  judeu  (ou  um  islamita,  ou  um  brâmane, 
etc.)  diria  outrossim  que,  não  bastando  a  Sciência 
ao  homem,  importa,  para  não  mutilarmos  a  nossa  vida 
espiritual,  aceitar  o  credo  do  judaísmo  (ou  do  isla- 
mismo, ou  do  bramanismo,  etc).    Antero,  na  sua 


(*)  Antero  —  «  Tendências  gerais  da  filosofia  na  se- 
gunda metade  do  século  XIX»  — 1890. 
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epístola  a  Anselmo  de  Andrade,  escreve,  no  focaníe 
ao  problema  da  imortalidade:  «Outra,  e  maior,  e 
mais  digna  da  alta  ideia  que  fazemos  do  universo, 
deve  ser  a  resolução  do  fatal  problema. 

Não  por  certo  a  conclusão  fixa,  determinada  e 
imóvel  das  teologias,  e,  principalmente,  da  teologia 
cristã.  Uma  conclusão  moral,  e  não  doutrinal.  A 
confiança  e  não  o  céu.  Uma  crença  do  coração  e 
não  o  código  duma  Igreja . . .»  (l).  Como  se  vê,  An- 
tero, perante  «a  mole  espantosa  dos  argumentos,  dos 
sistemas,  das  sciências»,  defende  os  valores  éticos 
e  religiosos,  «a  permanência  dos  valores»  como  di- 
ria Hõffding  (2). 

Mas,  defendendo  os  valores,  não  apresenta  como 
conclusão  «o  código  duma  Igreja»,  antes  «uma  crença 
do  coração».  O  Sr.  Cardial  pretende,  pelo  contrá- 
rio, com  a  dialéctica  da  sua  argumentação,  mosírar- 
nos  que,  dada  a  insuficiência  da  sciência  perante  a 
totalidade  dos  problemas  que  a  Vida  suscita,  impor- 
ta submetermo-nos  ao  código  da  sua  Igreja  Cató- 
lica. Aí  reside  o  grave  da  questão. 


(4)  Antero—  Carias  —  (Coimbra,  2.a  ed.  1921).— 
Pag.  34. 

(2)  Hõffding — «Philosophie  de  la  Refigion»,  trad.  par 
Schlegel.—  Paris,  2.a  Ed.,  1909. 
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O  meta  físico  não  é  necessariamente  o  católico 
apostólico  romano.  «A  Fé  coroa  a  Sciência».  Pois 
será,  mas  quere  fal  cousa  dizer  que  só  a  Fé  Católica 
deva  coroar  a  Sciência?  Ou  só  a  judaica,  ou  só  a 
islamífica,  efe?  «A  vida...  conduz  à  religião»  (pag. 
193).  Pois  será,  mas  quere  íal  cousa  dizer  que  con- 
duza só  à  Fé  Católica,  ou  só  à  Fé  Judaica,  etc? 

2.°  —  O  Auíor  confunde  o  positivismo,  isto  é, 
uma  escola,  com  a  Sciência. 

Tôda  a  sua  crítica  vulnera  apenas  o  sistemático 
da  escola  de  Comfe. 

Quando  o  Sr.  Cardial  diz :  «A  sciência  não  pode 
dar  sentido  à  vida»  (pag.  174)  e :  «A  Sciência  não  só 
lhe  não  dá  sentido,  mas  diminui-a —  reduzindo-a  a 
que  é  menos  que  ela,  e  só  sua  condição ;  é,  pois,  du 
piamente  insuficiente.  Como  saber,  porque  não  inte- 
gra todos  os  factos  da  experiência  humana,  e  com 
orientação,  porque  não  basta  a  fazer  viver  o  home 
como  homem  (pag.  193).  Sua  Eminência  responsa- 
biliza a  Sciência  daquilo  em  que  ela  está  inocente. 

Nas  palavras  do  Autor  parece  vibrar  o  éco  apai- 
xonado do  ressentimento  de  que  fala  Max  Sche- 
ler  (l);  a  tendência  inconsciente  para  degradar,  hu 


(l)    Max  Scheler  —  *El  resenfimienfo  en  la  Moral» 
Trad.  dei  aleman  por  José  Gaos.   (Madrid  —  Pag.  59 


189 


milhar  a  «libido  sciendi»,  e  sobre  ela  exalíar,  como 
compensação,  a  Religião.  «A  Sciência  não  dirige 
a  Vida  nem  lhe  dá  sentido!» 

Mas  quem  preíendeu  íais  escopos?  Foram  a  fí- 
sica, a  química,  a  filologia,  a  psicologia,  a  neurologia, 
a  anatomia,  a  embriologia,  a  sociologia,  a  geometria 
analítica,  o  cálculo  infinifessimal,  etc,  que  pensaram 
dirigir  a  Vida  e  dar-lhe  sentido?...    Creio  que  não. 

A  Sciência,  sendo,  como  é,  a  interpretação  ra- 
cional do  Universo,  ignora  os  problemas  meta- 
físicos. 

Foi  Sua  Eminência  quem  atrás  destrinçou  a 
Sciência  de  a  Religião;  para  que  escreve  agora,  pois, 
que  a  Sciência,  se  nos  limitarmos  só  a  ela,  diminui  a 
Vida,  porisso  que  não  resolve  iodos  os  problemas 
que  essa  mesma  Vida  põe? 

Não  a  diminui  nem  a  aumenta;  ou  por  outra,  já 
que  o  Autor  fala  em  aumentos  e  diminuições,  diga- 
mos antes  que,  pelo  contrário,  há  um  aumento,  e  au- 
mento de  inteligibilidade,  de  compreensibilidade. 

A  Sciência  visa  apenas  conhecer,  saber.  O  seu 
progresso  consiste  no  aumento  dos  conhecimentos, 
numa  progressiva  cognoscibilidade. 

Logo,  a  Sciência  aumenta,  em  vez  de  diminuir,  a 
vida  racional.  Replicará  o  Sr.  Cardial :  « mas 
perdão !  Diminui  a  vida  morai,  porque  não  integra 
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todos  os  fados  da  experiência  humana,  não  orienta 
o  homem,  não  o  faz  viver  como  homem».  À  este 
argumento,  treplicarei :  tal  crítica  bate  em  falso.  Pois 
alguma  vez  a  Sciência  pretendeu  tal  cousa  ? 

Alguma  vez  a  Sciência  disse  que  ela  era  íudo 
e  que  só  ela  bastava  ao  homem  ?  Mais  uma  vez, 
depois  de  ter  separado  a  Religião  de  a  Sciência, 
o  Sr.  Cardial  parece  querer  que  a  Sciência  seja  a 
Religião.  «A  Sciência  não  pode  estabelecer  os 
princípios  da  Moral,  nem  fundar  a  obrigação  mo- 
ral. O  problema  moral  é  de  ordem  diferenfe.  Mas 
se  a  Sciência  não  tem  meio  de  construir  a  Mo- 
ral, não  basta  ao  homem,  pois  o  homem  pode  pas- 
sar sem  a  Sciência,  mas  o  que  não  pode,  sem  dei- 
xar de  proceder  como  homem,  é  passar  sem  a  Mo- 
ral»  (pag.  207). 

Então,  se  é  de  ordem  diferente,  porque  acusar  a 
Sciência  de  não  ser  a  Moral  ou  a  Religião?  Porque 
recriminá-la  de  não  integrar  todos  os  factos  da  Vida 
e  de  não  a  orientar?  Em  resumo:  o  Sr.  Cardial, 
confundindo  a  Sciência  com  o  Comtismo,  parece 
acusar  aquela  de  ofender  os  valores  espirituais ;  ora 
a  Sciência  não  os  ofende,  não  os  mutila,  mas  igno- 
rados; não  são  da  sua  alçada;  relega-os  para  a  me- 
tafísica. 

E'  assim  que  a  Sciência  nunca  pretendeu  orientar 
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a  Vida  (*);  nunca  fez  promessas,  nem  ião  pouco 
bancarrota. 

Quando  o  Âuíor  criíica  as  chamadas  morais 
scienííficâs,  Sua  Eminência  íem  razão  se,  por  ven- 


(*)  A  pag.  135,  escreve  o  Sr.  Cardial:  «Z.e  Disci~ 
pie  (de  Bourget)  provava,  emfim,  que  a  Sciência  é  impo- 
tente para  dirigir  a  Vida.> 

Já  dissemos  que,  em  primeiro  lugar,  aquele  *  prova- 
va »  é  abusivo.   Um  romance,  ainda  que  de  tese,  não  prova 
nada.   Decerto,  o  Sr.  Cardial  tem  para  si  que  o  c Eurico» 
de  Herculano  e  *0  Crime»  de  Eça  não  provam  a  neces- 
sidade do  matrimónio  clerical  católico. 

Romances,  não  é  verdade?  Por  outro  lado,  como 
escrevemos  supra,  a  Sciência  nunca  pretendeu  dirigir  a 
Vida. 

Ao  contrário  do  que  julga  o  Autor,  o  Discípulo  não 
\é  um  «forte  livro»,  antes  —  sob  o  ponto  de  vista  ideoló- 
gico —  um  *  fraco  livro»  . 

Adrien  Sixte,  o  autor  da  Anatomia  da  Vontade,  não 
é  responsável  dos  actos  que  Roberí  Greslou  pratica  na 
pessoa  de  Charlotte  de  Jussat;  o  mesmo  seria  recriminar 
Spinosa  de  ter  escrito  essa  imperecível  glória  da  humani- 
dade que  é  a  Ética. 

De  resto,  o  sábio,  inventor  da  pólvora,  não  é  respon- 
sável do  acto  do  anarquista,  que  arroja  um  petardo  contra 
uma  procissão  católica. 

Baseando-se  em  versículos  bíblicos,  vários  ascetas 
cristãos  emasculavam-se  (eunuquismo  religioso),  «há  outros 
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fura,  nega  que  do  fado,  ou  de  o  que  é  (indicativo), 
se  possa  íirar  o  dever  ser  (imperativo). 

Mas  não  fem  razão,  se,  por  morais  scienfíficas, 
se  entender  aquelas  morais  que,  baseando-se  nos 
factos,  reais,  pretendem  perfectibilizá-los  à  luz  dum 
juízo  de  valor,  dum  ideal. 


castrados  que  a  si  mesmo  se  castraram  por  amor  do  reino 
dos  céus»  (S.  Mõfeus -XIX- 12) ;  outros  enucleavam-se : 
«Se  o  teu  ôlho  te  escandalizar,  tira-o  e  lança-o  fora  de  ti» 
(5.  MateusM,  29;  XVIII  9). 

Baseando-se  em  versículos  bíblicos,  no  século  XVII, 
vários  inquisidores  justificavam  a  cremação  do  hereje: 

«Eu  sou  a  videira,  vós  outros  as  varas;  o  que  per- 
manece em  mim,  e  aquele  em  que  eu  permaneço,  êsse  dá 
muito  fruto:  porque  vós  sem  mim  não  podeis  fazer  nada. 
Se  alguém  não  permanecer  em  mim,  será  lançada  fora 
como  a  vara,  e  secará,  enfeixá-lo  hão,  e  lançá-lo  hão  no 
fogo,  e  ali  arderá »  (5.  Joâo-XV-5,6). 

Escreve  Moniz  Barreto,  sôbre  *  O  Discípulo»  de 
Bourget:  o  pensamento  moderno  dá  ao  homem  «a  visão 
consoladora  e  formidável  dum  Universo  que  é  a  estupenda 
encarnação  duma  Razão  viva  ...  E  sobretudo  não  cor- 
rompe. Porque  não  há  doutrinas  corruptoras ...  O  justo 
defermina-se  pelo  que  é  justo  e  não  precisa  para  que  o 
faça  duma  aprovação  exterior.  A  moral  não  depende  da 
metafísica,  nem  o  mérito  moral  das  concepções  do  mundo. 
Depois  de  Kant  a  questão  está  julgada » .  (Revista  de 
Portugal— Vol  II.    Pôrto,  1890  —  Pag.  464-5). 
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Do  facfo  é  quimérico  firar-se  a  norma  moral, 
mas  isso  não  significa  que  a  norma  moral  deva  igno- 
rar a  realidade  do  facfo,  o  conhecimento  scienfífico 
do  facfo. 

O  ideal  não  é  o  utópico,  ou  o  mórbido,  anfes 
o  possível.  Insistamos  no  problema  éfico.  «O  ho- 
mem sem  ela  (a  Igreja  Católica)  não  é  só  um  misté- 
rio, é  um  absurdo»  (pag.  340).  E  ainda:  «...  um 
absurdo  vivo»  (pags.  403,  406,  361). 

Referindo-se  aos  dogmas  da  Queda  e  da  Re- 
denção, escreve:  «São  mistérios,  sem  dúvida;  mas 
sem  eles  o  homem  é  mais  misterioso  ainda,  como  di- 
ria Pascal »  (pag.  390). 

Ora,  esta  tese  da  absurdidez  do  homem,  sem  a 
revelação  da  Igreja,  é  apenas  uma  interpretação  ca- 
tólica,  que  o  grego  regeifaria,  não  falando  já  nos 
fiéis  das  outras  religiões  não-crisfãs. 

Para  o  heleno,  o  homem  em  si  mesmo  nunca  foi 
um  absurdo  vivo.  Nem  ele  compreenderia  o  signi- 
ficado racional  desse  juízo. 

A  vida  não  pode  ser  absurda  em  si  mesma,  po- 
risso  que  é  vida,  isfo  é,  realidade  actuante,  um  dado. 
Quando  o  Sr.  Cardial  alega  que  sem  os  mistérios 
da  Queda  e  dá  Redenção  o  homem  se  torna  mais 
misterioso,  Sua  Eminência  identifica  o  seu  pensar, 
o  seu  modo  de  ser  religioso,  com  todos  os  homens 

13 


194 


do  globo,  quer  passados,  quer  presentes,  quer  fu- 
turos. 

Legisla  para  o  intemporal,  para  o  homem,  não 
para  os  homens.  Por  ventura  tantíssimo  espírito  reli- 
gioso não  repudia  esses  mistérios,  porisso  que  eles 
conflituam  com  as  excelências  do  Deus  infinitamente 
bom,  omnisciente,  omnipotente,  efe? 

Ao  contrário  do  juízo  do  Sr.  Cardial,  o  heleno, 
tal  como  o  racionalista,  pensará;  sem  esses  misíérios 
o  homem  é  mais  compreensível,  menos  misterioso  do 
que  com  eles. 

Assim,  por  exemplo,  Spinoza  —  um  judeu  ma- 
gnífico—  repele-os  como  sombras  espectrais,  fabula- 
ções  enfermiças.  Que  diriam  Aristóteles,  Epictefo,  e 
até  mesmo  Platão,  a  esta  doutrina  de  o  homem  ser, 
sem  a  revelação,  um  absurdo  vivo  ?  Pretender  que 
com  o  mistério  da  queda  e  da  redenção  o  homem 
devém  menos  misterioso,  é  dar  o  obscurum  per 
obscurius. 

O  horizonte  embrumou-se  mais  do  que  nunca  Q. 
O  homem  sente-se  esmagado  pelo  «fremendum»  de 


(L)  «El  mistério  nos  leva  de  lo  escuro  a  lo  tenebroso. 
El  mistério  es  la  lujuria  de  la  oscuridad».  —  J.  Ortega  y 
Gasset  —  «Mediteciones  dei  Qui/ofe»  —  vol.  l.°  Madrid, 
1914  — Pag.  125. 
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que  fala  Rodolfo  Oífo  (').  O  problema  do  mal 
fornou~se  mais  candente.  A  prova  está  em  que  o 
Sr.  Cardial  os  apresenía  como  mistérios,  isfo  é,  rea- 
lidades transcendentes,  inexcrufáveis.  Ora  são  pre- 
cisamente essas  incompreensibilidades,  essa  ideia  da 
vida  que  em  si  mesma  conferia  o  absurdo,  que  o  ra- 
cionalista repudia  como  indigna  da  própria  vida. 

A  vida,  sendo,  como  é,  um  dado,  não  pode 
deixar  de  ser  inteligível,  racional  Aí  reside  o  alto 
valor  da  ideologia  pagã  helénica.  Ter  compreendido 
a  vida  dentro  da  própria  vida.  Dar-lhe  um  valor 
existencial,  autónomo,  substantivo  e  não  um  valor 
instrumental 

O  Sr.  Cardial  só  compreende  a  vida  pela  além- 
-vida;  o  grego  compreendeu  a  vida  pela  vida.  «Ne- 
nhum moralista  sério  poderá  contradizer  que  há  em 
nós  diversas  tendências,  boas  e  más.  Todo  o  ho- 
mem tem  dentro  de  si  dois  homens,  como  diz  o 
poeta-  (pag.  192). 

Perfeitamente.  O  paganismo  helénico  não  igno- 
rou tal  cousa,  o  homo  duplex:  basta  reler  Platão, 


(')  Rodolfo  Oito  —  *Lo  Santo  —  lo  racional y  lo  irra- 
cional en  la  idea  de  Dios» .  Madrid,  1925.  —  Trad.  de  Fer- 
nando  Vela. 
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Aristóteles,  Epicteto,  Marco-Aurélio,  Séneca,  Cicero, 
Plotino,  etc. 

Ora,  para  admitir  essa  dualidade  dentro  do  ser 
humano,  não  se  afigurou  ao  grego  necessário  recor- 
rer à  hipótese  duma  degradação  adâmica,  duma 
queda  original,  seguida  duma  redenção,  em  que  um 
deus  humanado  e  inocente  expiasse  os  pecados  de 
nós  todos  (2). 


(4)  Vid.,  por  ex. :  D.  Fr.  António  de  Sousa,  Bispo 
de  Viseu  — «  Manual  de  Epicfefo  Filosofo  traduzido  de 
Crego  em  linguagem  Portuguesa»  (Lisboa,  1785);  Plotin 
—  <Ennéades*  —  Paris,  1924—3  vols.    Trad.  E.  Bréhier. 

(2)  A  todo  passo,  o  Sr.  Cardial  dá  a  moral  como 
pressupondo  — implicitamente  — a  superação,  o  triunfo  sô 
bre  a  natureza.  «O  homem  não  é  homem,  senão  en 
quanto  vive  moralmente:  ou  seja,  se  eleva  sôbre  tôda  a 
natureza,  como  um  rei,  dominando-a  em  vez  de  ser  seu  es- 
cravo» (Pag.  197).  «  —  Ele  só  é  homem  na  medida  em 
que  se  distingue  dela»  (Pag.  21  ô).  Ora  este  vocábulc 
-natureza»  precisa  de  ser  definido.  Que  se  entende  poi 
êle:  o  instinto  e  a  razão,  ou  só  o  instinto?  O  pagão,  pare 
ser  moral,  pauta  os  instintos,  regula-os  (a  metáfora  do  co 
cheiro  de  Platão)  mas  nem  por  isto  diz  que  a  moral  pres 
supõe  o  triunfo  sôbre  a  natureza.  (O  orgulho  do  estoicc 
não  sobe  a  tanto,  porque  tal  ambição  seria  delírio).  E  ist( 
porque  a  virtude  é  uma  criação  natural;  a  razão,  Mrm< 
do  amor  e  da  Justiça»,  é  um  dado  da  natureza,  como  < 
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Em  vez  de  fornar  a  vida  mais  inteligível,  fais  hi- 
póteses obscurecê-la  hiam  mais  ainda. 

O  heleno  buscou  sempre  a  claridade  da  razão, 
não  o  paíhos  do  mistério,  o  arroubo  emotivo  e  mís- 
tico perante  os  absurdos  vivos. 

Para  ela  todo  o  absurdo  é,  por  definição,  morto. 
O  homem,  sem  a  revelação  católica,  um  absurdo 
vivo!  «Oh,  ninsulíez  jamais  1'humanité! . . Não 
insulteis  quem  ergueu  para  o  azul  a  Acrópole,  e  pôs 
de  pé,  em  tôda  a  irradiação  da  sua  glória,  a  Vénus 
de  Milo ! 

Se  o  homem  fosse  um  absurdo,  o  sêr  seria  o 
não-sêr. 

I 

próprio  instinto.  A  moral  resulta,  pois,  não  duma  violên- 
cia contra  a  natureza,  mas  da  expansão  da  natureza.  A 
besta  e  anjo  pascalianos  são  para  o  pagão  uma  ilusão  pe- 
rigosa, porque  é  admitir  no  ser  a  coexistência  de  dois  prin- 
cípios de  ordem  diferente:  a  bêsta,  ser  terreno,  e  o  anjo, 
ser  celeste. 

O  Sr.  Cardial,  fiel  ao  dogma  da  degradação  adâmica, 
discerne  no  homem  o  homem  e  o  animal,  como  se  o  ho- 
mem, para  ser  Homem,  necessitasse  de  triunfar  sôbre  a  sua 
\animalidade  racional,  rabèlaisiana! 

Para  o  heléno,  como  diz  Renan,  a  natureza  foi  «uma 
conselheira  de  elegância,  uma  mestra  de  rectidão  e  de  vir- 
tude*.  (Saint  Pavl—  Pag.  205). 


198 


O  erro  do  Sr.  Cãrdiâl  está  em  dar  o  «homo 
catholicus»  como  o  representante  único  de  iodo 
o  «homo  religiosus». 

Torna-se  mister  compreender  que  o  catolicismo 
é,  tal  como  o  judaísmo,  o  islamismo,  o  helenismo,  j 
etc,  apenas  uma  interpretação  particular  do  fenó-  j 
meno  religioso  universal. 

E'  uma  visão  especial,  um  ângulo  óptico  sui  ge~ 
neris.  «A  Vida  tende  a  perpefuar-se  numa  vida 
maior  que  esta ...  O  homem  não  é  adequado  a  este 
mundo . . .  logo,  não  foi  feito  para  ele.  A  nossa  na- 
tureza traz  sementes  em  si  que  não  podem  desenvol- 
vesse inteiramente  sobre  esta  terra...»  (Pag.  193-4). 

Ora,  isto  é  apenas  a  generalização  ousada,  arbi- 
trária, duma  crença  pessoal.  O  Autor  quando  afirma 
a  inadequação  do  homem  e  do  mundo,  olvida  que  o 
espírito  pagão  repulsa  esse  mesmo  juízo;  o  heleno 
afirma  uma  adequação  entre  o  homem  e  o  mundo.! 

O  homem,  se  no  mundo  nasceu,  é  porque  foi 
feito  para  êle.  A  moralidade,  a  perfeição,  a  beleza, 
numa  palavra,  os  valores  surgirão  dentro  da  própria 
vida  como  florações  naturais,  racionais. 

Dizer  que  a  vida  postula  a  outra  vida,  ou  que  só 
nela  a  vida  conseguirá  fazer  germinar  integralmeníej 
as  suas  sementes,  é  negar  a  própria  vida  como  reali- 
dade em  si  mesma,  como  valor. 
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A  vida  achará  a  sua  perfeição,  não  na  vida,  mas 
na  além-vida,  que  é  a  negação  radical  da  primeira. 

Morrer  para  esía,  condição  para  renascer  na  ou- 
tra. A  vida  será,  portanto,  um  absurdo,  mas  dentro 
da  interpretação  católica. 

Quere  dizer,  a  vida,  causa  instrumental  da  outra 
vida,  pede  a  imolação  da  vida.  «O  fim  da  Vida  não 
é  simplesmente  viver,  mas  imolá-la  a  alguma  cousa 
que  é  mais  que  ela  mesma»  (Pag.  17l). 

Ora,  em  primeiro  lugar,  o  fim  da  vida  só  pode 
ser  ela  própria:  isto  é,  viver,  viver,  e  ainda  viver;  pois 
se  é  vida  ! 

Em  segundo  lugar,  que  significa  este  verbo  imo- 
lar? Que  se  deve  subordinar  o  instinto  cego,  dioni- 
síaco,  romântico,  à  pauta  apolínea,  clarificadora  da 
Razão,  do  Bem,  da  Virtude? 

Mas  isso  admitiram-no  o  grego  e  o  latino,  ex., 
um  Platão,  um  Aristóteles,  um  Epicíefo,  um  Séneca, 
um  Cícero,  eíc. ;  isso  admitiu-o  Spinoza;  isso  admi- 
tiu-o  Kant;  isso  admitiu-o  e  admiíe-o  o  racionalismo. 

A  razão  refreia  o  instinto,  sem  o  negar;  importa 
ao  homem  hierarquizar  as  suas  funções. 

Mas,  quere  o  verbo  imolar  dizer  que  a  vida  deve 
negar-se  a  si  própria  pela  conquista  da  outra  vida? 
«Imola-a  a  alguma  cousa  que  é  mais  que  ela  mesma.» 
Pelo  contrário,  replicarão  o  grego  e  Spinoza. 
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Esse  «alguma  cousa  que  é  mais  que  ela  mesma» 
não  deve  ser  senão  a  própria  razão.  O  instinto  su- 
bordinasse à  razão ;  ora  como  esta  é  a  própria  vida 
em  acto,  a  vida  não  se  imola  (tal  termo  é  impróprio, 
equívoco),  antes  se  regula,  se  pauta,  se  clarifica 
pela  razão. 

Para  ser  moral,  sábio,  efe,  basta  seguir-se  a  luz 
da  razão,  isto  é,  sequere  naíuram,  secundum  nafu- 
ram  vivere;  viver,  afinal,  o  pantagruelismo  rabelai- 
siano. 

Logo,  o  fim  da  vida  está  na  própria  vida:  um 
fim  em  si  mesmo.  A  vida  é,  ha  sua  floração  pujante, 
já  harmonia,  cosmos,  perfeição,  não  absurdo  vivo. 

Entremos  agora  no  problema  da  religião  e  da 
moral. 

Escreve  o  Autor:  «Quando  se  diz  que  sem  reli- 
gião não  ha  moral,  não  se  quer  dizer  que  não  se  en- 
contre moralidade  sem  religião,  ou,  que  todo  o  ateu 
seja  necessariamente  imoral.  •  .»  (pag.  199).  E ainda: 
«Não  se  pode  negar,  há  nobres  espíritos  que  pelo 
menos  julgam  não  crerem  em  Deus*  (pag.  199)  (*). 


(!)  Lamennais  escrevera  também:  cO  homem,  por 
de  melhor  fé  que  seja,  quando  diz:  «Não  acredito»,  mui- 
tas vezes  se  engana  que:  bem  pelo  interior  da  alma,  até  © 
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Numa  palavra,  o  Sr.  Cardeal  admite  a  possibi- 
lidade duma  moralidade  a~religiosa. 

Magnífica  concessão  é  esía,  porque  íoleranfe,  in- 
teligente, fraterna.  O  mal  é  que  ela  seja  logo  con- 
traditada por  outros  passos  do  seu  volume.  Exem- 
plifico. «O  ateu  é  um  aborto  espiritual.» 

Como  o  Autor  perfilha  este  juízo  de  Manuel  Ri- 
beiro, pregunto:  que  faz  Sua  Eminência  da  sua  afir- 
mação anterior?  Ha,  ou  não  ha,  possibilidade  de  se 
ser  moral,  sem  se  ser  religioso?  Se  a  há,  como  é 
que  todo  o  ateu,  que  moral  for,  merecerá  esse  vitu- 
pério de  «aborto  espiritual»?  (l). 

Mais.  «Quem  quer  que  tenha  profundamente 
obliterado  o  senso  moral  será  rebelde  à  graça  divina» 
(pag.  215). 

I   _ 

fundo  dela,  anda  entranhada  uma  raiz  de  fé  que  nunca 
seca»,  in  Palavras  de  um  crente.  * — Trad.  de  A.  F.  de 
Casíiiho.    Lisboa,  1836—  Pag.  85. 

(*)  *  Almas  há,  certamente,  que  só  respiram  bem  no 
mar  da  fé;  outras,  fora  dêle;  que  dirieis  dum  peixe  que 
decretasse:  * os  que  vivem  na  terra  são  abortos?  A  igual- 
dade é  um  ideal  jurídico:  não  é,  não  pode  ser,  uma. reali- 
dade psicológica.»  António  Sérgio  —  Crítica  à  «Ressur* 
reiçâo»  de  Manuel  Ribeiro,  in  Lusitânia.  (Lisboa,  1924). 
Fascículo  II   (Março  —  Pag.  263). 
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Como  assim?  Por  ventura  julga  o  Sr.  Cardial 
que  iodos  os  ateus  do  mundo  são  rebeldes  à  graça 
divina  só  por  terem  obliterado  o  senso  moral? 

Suponho  que  não,  visto  que  admitiu  a  possibi- 
lidade duma  moralidade  a-religiosa.  Nesse  caso  como 
se  arrisca,  agredindo,  portanto,  todo  o  ateu  moral,  a 
escrever:  «Quem  quer  que  tenha  profundamente  obli- 
terado o  senso  moral  será  rebelde  à  graça  divina»? 
Dir-se  hia  que  o  ateísmo  é  a  consequência  fatal,  geo- 
métrica, da  obliteração  de  senso  moral. 

Para  que  falar,  pois,  de  ateus  honestos?  «O  ateu 
mutila  a  vida,  esvasiando-a  de  conteúdo  espiritual  — 
duma  missão  moral»  (pag.  190). 

Mas,  porisso  que  o  Autor  admitiu  a  possibilidade 
duma  moral  a-religiosa,  como  é  que  o  ateu  mutila  a 
vida  e  a  esvazia  do  conteúdo  espiritual  se  ha  ateus 
morais,  isto  é,  homens  que  precisamente  infundem 
na  vida  um  conteúdo  espiritual,  um  sangue  rubro  de 
espiritualidade? 

Para  que  generalizar?  «O  ateu  degrada  o 
nível  da  vida,  não  vendo  nela  —  contra  a  evidência 
dos  factos  mais  certos  —  senão  um  concêrío  de  me- 
canismos sem  significação,  reduzindo-os  assim  a  uma 
espécie  de  autómato  psicológico»  (pag.  189). 

Como  assim?  Se  o  Autor  admitiu  a  possibili- 
dade duma  moralidade  a-religiosa,  como  é  que  o 
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aíeu  degrada  o  nível  da  vida?  Por  oufro  lado,  como 
considerar  o  aíeu  moral  como  um  auíómaío  psicoló- 
gico, se  ele  é  moral? 

De  duas,  uma:  ou  o  aíeu  é  moral,  ou  o  não  é. 
Se  o  é,  porque  dá-lo  como  auíómaío  psicológico,  me- 
lhor escreveria  o  Autor,  auíómaío  moral?  Para  que 
generalizar?  Se  êle  é  auíómaío,  toda  a  sua  virtude 
desaparecerá,  ipso  facto. 

Quem  diz  virtude,  diz  tensão,  esforço,  heroísmo, 
auío-consciência,  self-confrôle.  «Emquanío  o  aíeu 
leva  a  vida  comum,  banal  vida  vulgar — semelhante 
a  um  autómato  que  não  sabe  o  sentido  dos  actos 
que  realiza.  .  .  efe.»  (pag.  189). 

Como  assim?  Se  o  ateu  fôr  moral,  como  é  que 
êle  «leva  a  comum,  banal  vida  vulgar»  (mas  esta  não 
será  precisameníe  a  vida  dissoluta?)  e  como  ignora 
«o  sentido  dos  actos  que  realiza»? 

O  Sr.  Cardial,  ora  presenteia  com  a  dextra,  o 
que  recolhe  com  a  sinistra;  tira  o  que  dá;  dá  o  que 
tira. 

O  seu  espírito  oscila,  pendularmente,  dum  polo 
para  o  oufro.  «O  aíeu  honesto  não  tem  razões  pes- 
soais . . .  para  o  ser,  e  que  sem  a  religião  toda  a  mo- 
ralidade fende  a  dissolver-se  por  falta  de  apoio» 
(pag.  199). 

Se  o  ateu  honesto  não  tem  razões  pessoais  para 
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o  ser,  então  porque  é  êle  honesío?  Por  recreio  vo- 
luptuoso ou  desporto  grácil  do  espírito?  Mas  a  vir- 
tude não  é,  como  diz  Camões,  «caminho  alto  e  fra- 
goso», onde  os  pés  sangram? 

Depois,  se  isso  é  exacto,  onde  reside  a  virtude 
do  ateu  honesto?  Donde  lhe  promana  a  tensão  he- 
róica, o  retesamento  da  vontade  na  criação  dos  valo- 
res? O  Sr.  Cardial  parece  furtar  ao  ateu  honesto 
a  sua  virtude.  Porquê?  Porque  vai  transportar  as 
suas  raízes  para  fóra  dele;  vai  dar  a  sua  virtude 
como  algo  de  extrínseco,  de  centrípeto,  isto  é,  vindo 
de  fora  para  dentro,  e  não  de  dentro  para  fora.  «Por- 
que ha  ateus  honestos?  Em  primeiro  lugar  porque 
há  . . .  Cristianismo  »  (pag.  200). 

A  seguirmos  o  raciocínio  do  Autor,  antes  do 
Cristianismo  nunca  houve,  nem  poderia  haver,  ateus 
honestos,  precisamente  porque,  se  há  ateus  honestos, 
essa  honestidade  deve-se  à  existência  do  Cristia- 
nismo. «Renegando  o  Cristianismo,  professa-o  na 
prática:  por  influência  do  meio,  pois  a  atmosfera 
moral  está  impregnada  de  ideias  cristãs  e  êle  está 
mergulhado  nela  como  no  ar...»  (pag.  201). 

Ora  aí  está!  Temos  o  ateu  honesto  a  ser  moral 
involunfàriamenfe.  «Moral  malgré  Jui».  E'  uma  vir- 
tude determinada,  necessitada  pelo  meio  circundante. 

O  ateu  honesto  é  honesto,  automaticamente,  me- 
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cânicamenfe.  Ponde  um  meio  cristão,  e  o  ateu  será, 
ipso  facfo,  moral;  íirai  esse  meio  cristão,  e  logo  o 
ateu  será,  ipso  facfo,  desvirtuoso. 

Acrescenta  o  Sr.  Cardial :  «  . . .  Por  influência  da 
primeira  educação  cristã,  pois  que  ela  forma  em  nós 
uma  segunda  natureza . . .  Por  influência  da  heredi- 
tariedade ...»  (pag.  201). 

Ora  aí  está !  Se  há  ateus  virtuosos,  a  sua  vir- 
tude é,  não  um  acto  viril  da  vontade  determinando-se 
por  um  juízo  de  valôr  ou  um  ideal,  mas  sim  uma  re- 
sultante da  educação  e  da  hereditariedade,  isto  é, 
dum  determinismo  psico-orgânico !  «Em  segundo 
lugar  o  ateu  não  continua  honesto,  senão  por  infide- 
lidade ao  seu  ateísmo,  mormente  quando  a  sua  vir- 
tude se  opõe  ao  seu  interesse»  (pag.  202). 

É  já  tempo  de  analisarmos  o  ateísmo.  O  Sr. 
Cardial,  como  base  da  sua  crítica  ao  ateísmo,  to- 
mou alguns  livros  de  Le  Dantec,  Anatole  France, 
Antero,  Taine,  etc.  Ora,  antes  de  mais,  digamos : 
o  ateísmo  não  é  uma  conclusão  scientífica,  uma 
demonstração  impessoal  que  se  imponha  omnibus, 
como,  por  exemplo,  um  teorema  algébrico  ou  uma 
reacção  química. 

O  ateísmo  é\  uma  õíiíude  pessoal,  uma  réplica 
individual  perante  o  universo  e  a  vida.  Noíe-se  bem : 
pessoal.  Quero  dizer:  não  se  pode  generalizar  as 
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opiniões,  por  ex.  éticas,  do  aíeu  A  ao  aíeu  B,  ou  do 
ateu  B  ao  aíeu  C.  Cada  qual,  perante  os  dados  das 
sciências  particulares,  pode  adoptar  uma  atitude  pes- 
soal ;  o  que  não  se  pode,  nem  se  deve,  é  responsa- 
bilizar ou  atribuir  aos  ateus  D,  E,  F,  as  conclusões 
éticas  a  que  chegaram  os  ateus  A,  B  ou  C. 

Tal  como  — perante  o  facto  religioso  —  cada 
qual  pode  ser  católico,  ou  reformista,  ou  judeu  ou 
islamita,  efe,  cada  qual  —  perante  o  scientífico  e  a 
vida  —  pode  ser  ateísfa  com  esta,  ou  aquela,  ou  aque- 
loutra coloração  especial. 

O  Autor  labora  num  erro  quando  parece  respon- 
sabilizar a  Sciência  pura  de  mutilar  a  natureza  hu- 
mana e  de  parturir  o  ateísmo. 

«Além  de  não  dar  sentido  à  Vida,  a  Sciência  de- 
terminista diminui,  mufila  a  natureza  do  homem 
negando  os  factos  e  exigências  mais  positivas  da 
Vida.  .  .  O  scientista  rigoroso,  para  quem  todo  o 
Universo  obedece  à  lei  de  ferro  do  determinismo 
(não  obstante  Boutroux  ter  mostrado  que  um  elemento 
de  contingência  se  descobre  no  próprio  coração  do 
universo...  etc.»  (pag.  177-8). 

Ora,  em  primeiro  lugar,  a  expressão  «sciência 
determinista»  é  um  pleonasmo  condenável.  Não  há 
sciência  sem  ser  determinista. 

Quem  diz  sciência,  diz  implicitamente  aceitação 
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do  determinismo.    Decerto.    O  determinismo  é  um 
quadro,  um  postulado  racional ;  mas  sem  esse  pos- 
|  fulado  ou  princípio,  impossível  seria  criar  ou  fazer 
sciência. 

Quando  o  Sr.  Cardial  escreve  «...  a  lei  de  ferro 
do  determinismo  (não  obstante  Boufroux  ter  mos- 
trado . . .  etc»,  Sua  Eminência  parece  não  repro- 
duzir fielmente  Boufroux. 

A  contingência  ou  a  liberdade  de  Boufroux 
não  conflitua  em  nada  com  o  deíerminismo  ou  a 
necessidade.  Boufroux  nunca  negou  o  determinismo, 
porque  se  o  negasse,  destruiria  a  base,  o  nervo  da 
própria  Sciência. 

Procurou  conciliá-lo,  sem  o  negar,  com  a  liber- 
dade, tal  como  fizera  —  anteriormente  —  Lachelier 
com  a  sua  doutrina  da  causalidade,  finalidade,  li- 
berdade. 

Â  contingência  de  Boufroux  consiste,  afinal,  no 
seguinte:  o  determinismo  é  um  postulado  racional ; 
fora  de  nós  fudo  se  passa  como  se  o  real  fosse  um 
cosmos  regulado  por  leis;  ora  essas  leis,  essa  per- 
manência, essa  regularidade  é  apenas  o  háhiío  da 
natureza ;  as  leis  são  os  hábitos  da  natureza,  isto  é, 
a  mecanização  duma  espontaneidade  real,  duma 
criação  sempre  activa.    «Cesf  donc  le  changemenf 
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qui  est  le  príncipe;  la  permanence  nest  quun  résul- 
taU  (')• 

Depois,  quando  o  Sr.  Cardial  escreve  que  o 
scieníisía  rigoroso,  puro,  é  levado  a  reconhecer  «a 
inutilidade  de  iodo  o  esforço»  (pag.  178),  «a  ilusão 
dos  sentimentos  mais  nobres»  (pag.  179),  «a  absur~| 
didade  da  dôr»  (pag.  179).  «a  equivalência  da  virtudel 
e  do  vício»  (pag.  180),  etc,  Sua  Eminência  ilude~se, 
no  nosso  modesto  juízo. 

A  Sciência  não  é  mais  do  que  a  interpretação 
racional  do  universo ;  ela  não  nos  diz  se  a  bondade, 
o  heroismo,  a  santidade,  etc,  são  ilusões  humanas, 
isto  é,  não  pretende  destruir  os  valores  Q. 

Procura  explicá-los  à  luz  da  razão,  dar-lhes  um 
lugar  na  trama  complexa  dos  fenómenos,  no  meca- 
nismo universal. 


(')  E.  Bouíroux —  «De  la  coníingence  des  lois  de  la 
nafure».—9.e  ed.  — Paris,  1921  — (Pag.  27). 

(2)  Pelo  contrário.  A  sciência  pressupõe  no  sábio 
um  feixe  de  valores:  a  paciência,  o  desinterêsse,  a  Fideli- 
dade ao  facto,  a  modéstia,  o  amor  da  verdade,  etc.  Se 
não  cria  a  virtude,  a  sciência  é,  contudo,  uma  escola  de 
virtude.  Vid.  Jules  Sageret — «La  vague  mystique» — Paris,í 
1920,  ch.  VIII- — «La  valeur  morale  du  scienfisme»  — ! 
Pag.  169-178. 
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Assim,  o  psicólogo  não  nos  diz  se  os  raptos  ex- 
táticos de  Teresa  de  Ávila,  ou  de  Plotino,  ou  de  Ma- 
foma,  etc,  são  ou  não  ilusões  místicas;  busca  expli- 
cá-los scientificameníe  (e  esse  é  o  único  dever  de 
todo  o  scientista)  invocando  para  isso,  como  fizeram 
por  ex. :  Murisier  Q,  Georges  Dumas  Delacroix  (3), 
Leuba,  (4),  Flournoy  (5),  Pierre  Janet  (6),  efe,  causas 
naturais. 

O  psicólogo  não  nos  diz  se  a  paixão  de  Petrarca, 
ou  a  avareza  de  Shylock,  ou  o  idealismo  de  D.  Qui- 
xote foram  ilusões  humanas;  explica-os,  scientifica- 
mente,  invocando  causas  naturais. 

Assim,  o  Sr.  Cardial  decerto  não  desconhece  as 
luzes  que  a  moderna  endocrinologia,  fundada  por 

(â)  E.  Murisier —  «Les  maladies  du  seníimení  reli- 
gieux » .  —  Paris,  1 QOQ. 

(2)  G.  Dumas  —  'Commenf  aimenf  les  mystiques  chré- 
//e/75»,  ín  Revue  des  Deux  Mondes — Sept  — 1906. 

(3)  H.  Delacroix —  c  Les  grands  mystiques  chrétiens* 
(Alcan)  —  Paris. 

(4)  James  H.  Leuba  —  *La  Psychologie  des  phênomè* 
nes  religieux.»    Trad.  par  Le  Cons.  — Paris,  1914. 

(5)  Th.  Flournoy  —  *  Une  mystique  moderne» ,  in  Ar- 

1  chives  de  Psychologie  —  Tome  XV  —  N.os  46-48.  —  Ge- 
neve,  1915. 

(6)  Pierre  Janeí —  'De  1'angoisse  â  1' êxtase» — 

2  vols.  —  Paris,  1928. 
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Bro\?n-Séquard,  ou  seja  o  estudo  das  secreções  in- 
fernas, írouxe  de  novo  para  a  compreensão  do  fenó- 
meno erótico  e  a  sua  patologia.  «São  estes  senti- 
mentos que  fazem  que  o  homem  seja  verdadeiramente 
Homem.  Quem  não  crê  neles,  é  que  já  os  não  tem» 
(pag.  179). 

Mas,  quem  negou  que  esses  sentimentos  é  que 
fazem  o  homem  ser  Homem  ?  Porventura  foi  a 
Sciência  que  suprimiu  os  valores  espirituais  ?  Não. 
O  que  ela  busca  é  interpretá-los  à  luz  da  causa- 
lidade 0). 


(*)  E  explicar,  interpretar,  não  é  destruir,  negar,  su- 
primir. A  explicação  scientifíca  do  arco-íris  não  destrói  o 
seu  belo  efeito  estético. 

A  explicação  físico-química  do  mecanismo  da  masti- 
gação não  destrói  o  sabor  da  laranja. 

A  explicação  do  mecanismo  acústico  não  destrói,  no 
católico,  o  prazer  espiritual  de  ouvir  a  Ave  Maris  Stella 
ou  a  Magnificai. 

A  explicação  scientifíca  da  Santidade  ou  da  imoralidade 
não  suprime  a  santidade  ou  a  imoralidade  —  como  valores. 

Spinoza  viu-o  bem.  Por  outro  lado,  a  Sciência  é 
irresponsável  das  consequências,  óíimas  ou  péssimas,  que 
certos  pensadores  tiram,  precipitada  e  ilegitimamente,  das 
suas  conclusões. 

Um  exemplo  notável  foi  o  de  c  imoralidade  radical 
da  Natureza»,  estribada  nos  dados  de  Darwin  e  Malíhus. 
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A  sciência  não  crê  nem  deixa  de  crer  nêles;  nem 
ela  compreende,  como  sciência,  o  que  isso  seja. 

Escreve  o  Aufor:  «A  equivalência  da  virtude  e 
do  vício.  Disse-o  Taine,  numa  fórmula  famosa:  «a 
viríude  e  o  vício  são  produtos  como  o  açúcar  e  o 
vitríolo»  (pag.  180). 

O  Sr.  Cardial  parece  não  ter  compreendido  o 
significado  profundo  da  fórmula  de  Taine. 

É  óbvio  que  Taine  nunca  identificou  —  equiva- 
lentemente—  a  virtude  com  o  vício;  para  êle  Mala- 
testa e  S.  Luís,  Messalina  e  Clara  de  Assis,  Rasti- 
gnac  e  Catão,  não  eram  uma  e  a  mesmíssima 
cousa. 

Não.  O  que  Taine  quis  dizer  é  que — sdenfifi- 
cameníe  —  tanto  a  santidade  como  a  imoralidade, 
tanto  o  bem  como  o  mal,  são  produtos,  isto  é,  os 
valores,  que  êle  aceita  ou  rejeita  no  terreno  qualita- 
tivo da  ética,  são  apenas  —  dentro  da  concepção 
scientífica — o  efeiío,  a  resultante  natural  de  causas 
naturais.  Tanto  se  explica  o  açúcar  como  o  vitríolo, 
a  santidade  como  a  imoralidade. 

E  assim  escreve  Taine:  «...  Que  les  faits  soienf 
physiques  ou  moraux,  il  nimporíe,  ils  out  toujours 
des  causes;  il  y  en  a  pour  1'ambifion,  pour  le  courage, 
ipour  la  vérité,  comme  pour  la  digestion,  pour  le  mou~ 
vement  musculaire,  pour  la  chaleur  animale.  Le  vice 
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et  la  verfu  sont  des  produifs  comme  le  viíriol  et  le 
sucre.» 

Taine  nunca  identificou  —  à  maneira  de  equiva- 
lentes —  a  virtude  com  o  vício;  escreve  apenas,  como 
se  vê,  que  «les  faits  soient  physiques  soient  moraux, 
il  nimporte,  ils  ont  toujours  des  causes*. 

Têm  causas;  onde  está,  pois,  a  identificação? 
Dizer  que  o  vitríolo  e  o  açúcar  são  produtos,  não 
é  identificar  o  vitríolo  com  o  açúcar:  dizer  que  a 
rosa  e  o  cogumelo  são  produtos,  não  é  identificar  a 
rosa  com  o  cogumelo;  dizer  que  a  ambição  e  a  co- 
ragem são  produtos,  não  é  identificar  a  ambição 
com  a  coragem. 

De  resto,  essa  fórmula  de  Taine  deve  ser  relacio- 
nada com  a  sua  célebre  teoria  naturalística  dos  três 
factores  gerais,  explicativos  da  obra  literária. 

Assim  como  tôda  a  obra  literária  seria  o  resul- 
tado de  três  factores,  raça,  meio  e  momento  histó- 
rico, (não  discutimos  agora  o  valor  desta  teoria) 
Taine  entendeu  que  tanto  a  moralidade  como  a  imo- 
ralidade seriam  outro-sim  efeitos  de  puras  causas 
naturais. 


(*)  H.  Taine  —  «Histoire  de  la  Littérature  Anglaise» 
—Tome  l.er  — Paris,  2e  Ed.,  1866.  —  Inlrod  — Pag.  XXIII. 
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Escreve  o  Sr.  Cardial:  «As  palavras  que  na  lin- 
guagem humana  significam  a  moralidade,  carecem 
(para  o  ateu)  de  sentido ;  o  crime,  e  o  heroísmo,  o 
mérito,  e  o  demérito,  a  recompensa,  e  o  castigo,  cor- 
respondem a  ilusões  da  consciência  humana  (pag. 
181).  Não  carecem  tal  de  sentido. 

O  Autor  é  que  confunde  o  plano  da  ética, 
ou  seja  o  plano  dos  valores,  com  o  plano  da 
sciência,  ou  seja  o  plano  da  indiferença  ou  igno- 
rância dos  valores  (l). 


(*)  E  confusão  tanto  mais  para  frizar,  quanto  é  certo 
que  atrás  o  Àutor  escrevera:  «Se  se  considera  em  quali- 
dade, o  objecto  da  Sciência  é  õmoral ...  A  Sciência  esta- 
belece factos,  não  se  propõe  fins  (como  o  homem). 

Diz  o  que  é,  não  o  que  deve  ser . . .  Há,  pois,  nos  actos 
humanos,  um  elemento  essencial  que  a  Sciência  não  co- 
nhece—  o  seu  valor  moral  (Pag.  24). 

Esta  amoralidade  da  Siência  serviu  ao  Sr.  Cardial 
para,  na  sua  primeira  conferência,  mostrar  a  necessidade 
da  Religião,  e  por  sua  vez,  o  não-conílito  da  Religião  com  a 
Sciência. 

Agora,  o  Sr.  Cardial  ataca  a  Siência,  isto  é,  o  deter- 
minismo, acusando-o  de  ofender  os  valores  espirituais,  isto 
é,  a  moralidade. 

Outro  exemplo  de  contradição :  «Os  juízos  da  Sciência 
são  simplesmente  assertórios,  ela  não  condena  nem  elogia 
—  procura  apenas  compreender  como  tudo  o  que  é;  a 
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O  crime  —  sob  o  ponto  de  vista  éíico  —  é  um 
mal;  mas  —  sob  o  ponío  de  visfa  scieníífico  —  é  um; 
efeiío  natural  de  causas  antecedentes  naturais,  exó- 
genas e  endógenas :  factores  cósmicos,  sociais,  indi- 
viduais. 

Já  vê  o  Sr.  Cardial  que  o  scientista  puro,  o 
determinista,  não  agride,  não  mutila,  não  escamoteia 
os  valores.  Ignora-os,  quando  se  coloca  no  ponto 
de  vista  scieníífico,  ou  melhor,  explica-os. 

Para  empregar  uma  forte  expressão  de  Spinoza, 
trata  os  valores  como  se  fosse  questão  de  linhas, 
planos  ou  sólidos  (...  ef  humanas  acfiones  afque 
appeíiíus  considerabo  perinde,  ac  si  quaestio  li~ 
neis,  planis,  auí  de  corporihus  essef). 

E  até  mais.  Se  o  Snr.  Cardial  quiser  apertar 
a  matéria,  verá  que  foi,  graças  a  distinção  eníre  o 
plano  dos  valores  e  o  plano  da  sciência,  que  o 
plano  dos  valores  se  perfectibilizou. 


Moral,  pelo  contrário,  formula  juízos  de  valor — e  por  isso 
aprova  ou  censura,  elogia  ou  repreende,  aconselha,  impera, 
ou  proíbe»  — (Pag.  206). 

Então,  porque  criticar  o  amoral  da  Sciência,  e  alegar 
que  ela  conduz  à  dissolução  dos  valores?  Não  é  o  pró- 
prio Autor  quem  pregunta  com  razão:  «Todo  o  Sábio 
será  necessàriamente  imoral,  só  porque  a  Sciência  é  amo* 
ral?»  (Pag.  84). 
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Seja  por  exemplo,  a  criminologia,  ou  sociologia 
criminal. 

Na  Idade  Média,  o  possesso,  a  bruxa,  o  feiticeiro, 
o  mágico,  o  íomado  do  diabo,  efe,  eram  arrastados 
por  vezes  ao  queimadeiro. 

Não  foi  o  cristianismo,  numa  palavra,  os  valores, 
que  dissolveram  essa  atitude  descaroável. 

Não  foram  a  caridade  cristã,  os  exorcismos  de 
Sprenger,  Institor,  Mengus,  Cândido  Brognolo,  efe, 
efe,  mas  a  sciência,  o  determinismo  (1).  O  crimino- 
logo  exclamou:  «Atendei.  O  possesso  é  um  pobre 
enfermo,  um  psicopata.  A  sua  maneira  de  agir,  de 
blasfemar,  efe,  é  um  efeito  natural  de  causas  natu- 
rais. A  demonopafia  explica-se  fão  naturalmente, 
como  se  explica  a  tuberculose  ou  a  avareza.  Pre- 
cisa de  remédios,  e  não  de  violências  cegas.» 

Foi  a  sciência,  e  não  os  valores,  que  levou  o 
homem  à  chamada  individualização  da  pena,  de 
que  fala  Saleilles  (2). 


(')  Vid.  T.  K.  Oesterreich  —  *Les possédés~La  possés- 
sion  démoniaque  chez  les  pr  imiti fs,  dans  Fantiquité,  au 
moyen-âge  et  dans  la  civilisation  moderne*  —  Trad.  de  1'alle- 
mand  par  René  Sudre  —  Paris,  1907  —  Payot. 

(2)  Saleilles —  «L!  Individualisation  de  la  peine* —  Pa- 
ris, 1Ô96-- Alcan. 
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Da  mesma  forma:  peraníe  os  valores,  Torque- 
mada  e  o  AAarquês  de  Sade,  Messalina  e  Alexan- 
dre VI  são  horríveis;  susciíam  da  nossa  paríe  uma 
reacção  instintiva  bruta,  como  descarga  eléctrica. 

Perante  o  scientisfa,  o  determinista,  são  tão  natu- 
rais como  a  saraiva,  o  crocodilo  ou  o  bacilo  de 
Koch. 

E  sendo  assim,  é  o  mecanismo,  a  sciência,  que 
nos  transporta  ipso  facfo,  à  virtude;  da  razão  judi- 
catória  brota  o  amor,  como  da  rocha  dura  a  veia 
murmura. 

«Tout  comprendre  pour  tout  pardonner,  diz  J. 
M.  Guyau,  «Sub  specie  eeternitatis,  diz  Spinoza  ('), 
« Perdoai-lhes,  Pai,  não  sabem  o  que  fazem»,  diz 
Cristo  do  alto  do  madeiro  (2). 

Em  resumo :  o  determinismo  não  nega  nem  afirma 


(4)  «De  natura  Raíionis  esí  res  sub  queedam  aeterni- 
íaíis  specie  percipere»  (Ethica-Pars.  II  —  Propositio  XLIV 

—  Corolarium  II). 

(2)    Afinal,  esía  frase  de  Cristo  é  —  na  sua  essência 

—  um  equivalente  da  fórmula  de  Taine.  «Perdoai-lhes,  Pai, 
não  sabem  o  que  fazem.» 

Para  Cristo,  a  atitude  racional  dos  fariseus  é  um  pro- 
duto da  paixão  sectária,  uma  cegueira  que  até  certo  ponto 
os  irresponsabiliza,  portanto,  um  produto  tão  natural  como 
o  açúcar  ou  o  vitríolo. 
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os  valores:  explica-os  duma  maneira  especial,  parti- 
cular, e  essa  maneira  é  precisamente  a  atitude  scien- 
íífíca  0). 


(*)  O  determinismo  é  —  pode-se  dizer — a  condição 
do  progresso  moral.  Não  que  a  sciência  seja,  repetimos, 
a  moral.  Mas  "se  os  sentimentos  e  os  actos  estão  sujei- 
tos a  leis,  indagar  estas  é  aprender  a  produzi-los».  (Mo- 
niz Barreto  —  in  Revista  de  Portugal — Vol.  II  —  Pôrío, 
1890  —  Pag.  465).  È  assim  que  hoje  se  cura  a  sério 
da  profilaxia  do  crime;  da  criminologia  infantil;  da  defesa 
do  menor  contra  a  depravação  do  meio  familiar  e  social 
(internatos,  colónias  correccionais,  reformaíórios,  tutorias, 
refúgios,  etc);  da  luta  contra  a  hereditariedade  mórbida 
(proibição  do  matrimónio  entre  individuos  epilépticos,  imbe- 
cis, alcoólicos,  etc);  da  regeneração  do  adulto  pelo  traba- 
lho manual,  etc,  etc 

Vid.  por  ex.  J.  Maxwell  —  «Le  crime  eí  la  société» — 
Paris,  1909.  José  Beleza  dos  Santos  —  «Regime  jurídico 
dos  menores  delinquentes  em  Portugal»  —  Coimbra,  1926. 

Outro  exemplo  notável  seria  o  da  endocrinologia,  ou 
da  contribuição  que  o  estudo  das  secreções  internas  das 
glândulas  germinativas  traz  para  o  progresso  sexual  (e  por- 
tanto moral)  da  humanidade. 

O  autêntico  homo-sexual  é  um  irresponsável,  um  pro- 
duto susceptível  de  reformação.  Ainda  aqui  é  o  determi- 
nismo, que  fornece  ao  homem  meios  para  a  manutenção  ou 
guarda  dos  valores.   (Sobre  o  homo-sexual  os  valores  des- 
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Diz  o  que  é,  e  como  é,  e  não  cura  de  saber  se 
fal  valor  deve  ou  não  deve  ser.  Por  ouíro  lado,  a 
Sciência,  o  determinismo  na  sua  aplicação  prática, 
serve  de  meio  ou  instrumento  à  pregação  dos  va- 
lores. Graças  ao  aeroplano,  ao  automóvel,  ao  com- 
boio, à  telefonia,  etc,  o  Sr.  Cardial  pode  multiplicar 
a  força  do  seu  apostolado.  Levar  com  rapidez  o 
verbo  de  Cristo  a  fôda  a  parte.  Imagine-se  Santa 
Teresa  correndo  de  auto  as  estradas  de  Espanha,  ou 
S.  Francisco  Xavier  deslocando-se  na  Ásia,  de  re- 
gião em  região,  num  comboio  moderno. 

Escreve  o  Sr.  Cardial :  « A  inanidade  da  Vida. 
Pois  que  mero  acidente  cósmico,  a  Vida  não  pode 
ter  outro  fim  senão  viver:  carece  dum  sentido  moral 
superior»  (pag.  lôl). 

Mas,  na  própria  vida  em  si  já  reside  —  ou  pode 
residir  —  um  sentido  moral  superior. 

O  Sr.  Cardial  confessou  atrás  que  «  não  se  quer 
dizer...  que  todo  o  ateu  seja  necessariamente  imoral» 
(pag.  199). 

pejavam  o  fogo  de  Sodoma  e  Gomorra;  o  determinismo 
prefere  os  hormones  e  a  opoterápia. 

Vid.  sôbre  êste  assunto,  os  belos  volumes  de  Gregó- 
rio Maranón  —  «  Três  ensaios  sôbre  la  vida  sexual » —  Ma- 
drid, 5.a  edición,  1929  e  «La  Evolución  de  la  sexualidad 
y  los  estados  iníersexuales » —  2.a  ed.  —  Madrid,  1930. 
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O  Autor  continua  a  julgar  a  humanidade  através 
do  cristal  dogmático  do  homo  caíholicus.  Respiga 
várias  passagens  de  Anatole  France,  de  Taine,  de  Le 
Dantec,  de  Eça  de  Queirós,  de  Antero,  etc. 

Que  importa?  O  ateísmo,  repetimos,  não  é  uma 
conclusão  impessoal,  dada  pelas  sciências  particu- 
lares, /7? ôs  uma  afifude  individual.  Não  é  uma 
demonstração,  77755  uma  reacção  do  eu  de  cada 
qual  peraníe  o  universo  e  a  vida,  portanto  uma  ati- 
tude de  valor. 

«Le  Dantec  concluirá,  com  uma  lógica  implacá- 
vel, que  um  ateu  não  deve  viver,  senão  sendo  feliz» 
(pag.  180).  «O  ateu  não  pode  tomar  nenhum  inte- 
resse pela  vida»  (pag.  182).  «Felizmente  o  ateu  em 
regra  não  pensa ...  Se  levasse  até  ao  fim  as  conse- 
quências do  seu  ateísmo,  acabaria  por  andar ...  à  re~ 
hours  de  tôda  a  gente ...»  (pag.  183). 

Mas  pregunto :  Le  Dantec  —  ou  Antero,  ou  Ana- 
tole, ou  Taine,  etc.  —  será  o  porfa-voz  do  ateísmo 
universal?  O  seu  juízo  será  o  juízo  de  todos  os 
ateístas?  Esta  é  a  questão. 

Não  generalize  o  Autor  —  eí  pour  cause  —  me- 
ras opiniões,  meros  juízos  particulares. 

Ora  tenha  a  bondade  o  *Sr.  Cardial  de  escutar 
a  opinião  dum  outro  ateísta : « Esta  (a  aíitude  ateísta) 
contém  na  verdade  (reconhecido  sempre,  repetimos, 
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o  primado  dos  fins  espirituais)  iodas  as  condições 
para  fazer  do  homem  o  ser  eminentemente  moral. 

Ela  é  a  mais  alta  maroma  erguida  no  espaço  para 
exigir  do  homem  os  mais  belos  milagres  de  equilíbrio. 

Não  crer  que  há  em  qualquer  parte  do  universo 
uma  consciência  que  registe  os  nossos  actos,  os 
pese,  premeie  ou  castigue. 

Crer  na  morte  definitiva,  e  todavia  fazer  da  vida 
a  nossa  eternidade.  Exigir  para  a  nossa  acção  as 
condições  menos  favoráveis  e  o  mais  alto  risco  —  o 
não  haver  para  ela  nenhuma  satisfação  eterna. 

Desejar  para  melhor  se  erguer  no  espaço  a  voz 
da  consciência,  que  esse  espaço  seja  mudo... 

E  sentir  e  aceitar  a  tragédia  da  vida,  e  as  dores 
sem  recompensa,  e  o  sacrifício  sem  paga,  e  o  dom  de 
si  mesmo  sem  condições,  e  o  divino  sem  Deus,  e  o 
bem  amado  em  si  e  por  si . . . 

A  crença  na  inexistência  de  Deus  e  da  vida 
eterna,  com  todas  as  sanções  futuras  que  andam 
ligadas  e  essas  duas  ideias,  seria  por  assim  dizer  a 
condição  sine  qua  non  da  moralidade  pura. 

O  bem  seria  aceite  aprovado,  sem  que  necessário 
fosse  que  o  fizesse  ouvir  em  qualquer  parte  qualquer 
voz  sobrehumana . , . 

Tal  é  a  doutrina  que  mais  exige  do  homem, 
melhor  o  experimenta,  e  mais  o  ergue  em  humani- 
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dade  profunda...»  (l).  E  por  fim:  «Deísmo  e  aíeísmo 
são  duas  atitudes,  dois  métodos,  duas  maneiras 
igualmente  legítimas  (porque  a  verdade  absoluta  nos 
é  inacessível)  de  reagir  perante  os  problemas  do  uni- 
verso e  da  vida. 

Uns  precisam  de  sentir  o  arrimo  de  potências 
exteriores,  um  código  de  normas  transcendentes, 
ouvir  bater,  no  seio  da  natureza,  em  qualquer  parte, 
um  grande  coração  oculto. 

Outros,  precisam,  pelo  contrário ...  de  partir  as 
amarras,  de  aspirar  a  pura  essência  da  moralidade. 

Uns  necessitam  de  crer  em  Deus,  outros  de  não 
crer  nêle,  para  que  o  Bem  tenha  um  sentido. 

E  se  no  fim  de  tudo  Deus  existe  —  tanto  melhor 
para  os  segundos,  que  não  precisaram  de  acreditar 
na  sua  existência  para  trilhar  o  seu  caminho!»  (2). 

Diz  o  Sr.  Cardial;  «A  dor  é  para  o  atéu  um 


(*)  Kaul  Proença  —  cO  problema  religioso»  —  in 
Seara  Nova  (1922  —  N.°  1  —  Outubro)  —  Pag.  106. 

(2)    Raul  Proença.  —  Op.  cit.  Pag.  107-107. 

Recordo  ao  leitor  que  o  budismo,  sendo,  como  é,  uma 
religião  afeia,  pressupõe  uma  viril  disciplina  moral  (não  es- 
quecer também  o  confucianismo,  na  China). 

Diz  Antero:  cO  Nirvana  não  é  passivo,  não  é  inerte 
e  puramente  contemplativo:  é,  pelo  contrário,  essencial- 
mente activo:  somente  essa  actividade  já  não  é  apaixonada, 
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acidente  bruíal  na  série  impassível  do  universal  meca- 
nismo» (pag.  176). 

Ora,  distingamos  duas  cousas :  sob  o  ponfo  de 
vis fa  scientifíco,  tanto  a  dor,  quer  física,  quer  moral, 
como  o  prazer,  quer  físico,  quer  moral,  são  fenóme- 
nos naturais.  Explicam-se. 

A  dor  sciática  é  tão  natural  como  a  volúpia  do 
espasmo  genésico.  A  alegria  da  maternidade  é  tão 
natural  como  o  ciúme  ou  a  saudade. 

Sob  o  ponfo  de  vísh  ético,  a  dor  pode,  ou  não 
surgir  ao  homem  como  acidente  brutal.  Ver  morrer 
uma  filha  aos  23  anos,  em  pleno  fulgor  da  moci- 
dade, é,  para  o  estóico  Epicteto,  um  facto  natural, 
por  isso  que  todo  o  homem  é  perituro. 

Tudo  depende  do  ângulo  de  visão ;  melhor,  para 
Epicteto,  todas  as  cousas  têm  o  seu  lado  bom  ou 
mau  consoante  o  plano  por  onde  as  olharmos. 


porque  cessou  de  ser  egoísta.  E',  por  assim  diver,  impes- 
soal».    (CõHõs — Coimbra,  2.a  edição,  1921  —  Pag.  90). 

Entre  uma  Santa  Teresa  do  Carmelo  e  uma  monja  bu- 
dista, o  crítico,  sob  o  ponto  de  vista  ético,  não  surpreende 
diferenças  profundas. 

Vid.,  por  ex.,  a  descrição  da  vida  caritativa,  plácida 
e  virtuosa  das  monjas  budistas  (Bhikshounis),  in  Mary 
Summer  —  c  Les  religieuses  bouddhistes  depuis  Sakya-Mouni 
jusquá  nos  jours» .  —  Paris,  1871  — Leroux). 
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O  juízo  ou  o  seu  valor  é  afinal  uma  réplica 
objectivada,  uma  reacção  objectivada  do  nosso  eu  ao 
choque  da  realidade. 

A  pobreza,  em  si  mesma,  não  é  boa  nem  é  má; 
para  S.  Francisco  de  Assis  ela  é  sanfa,  porque  per- 
mite ou  facilita  a  vitória  do  espiritual ;  para  outrem, 
ela  será  má,  ou  até  péssima. 

Spinoza,  suspenso  no  tôpo  sublime  do  seu 
«amor  iníellecfualis  Dei»,  na  beatitude,  vê  esfarra- 
passe e  desaparecer  sob  o  seus  olhos  o  nevoeiro 
irracional  da  dor,  das  paixões,  efe. 

Integrado  na  Unidade,  adjungido  ao  Todo,  o  seu 
espírito  senfe-se  eferno. 

Perante  a  dor,  o  coração  humano  sangra,  ruge, 
desespera;  mas  o  intelecto  busca  comprendê-la,  racio- 
nalizá-la, reduzi-la  a  termos  de  inteligibilidade. 

E'  assim  que  a  serenidade  helénica,  como  recen- 
temente frizou  Newton  de  Macedo,  traduz,  não  igno- 
rância, mas  superação  da  dor  pela  sua  raciona- 
lização heróica,  indómita,  autónoma,  transformadora. 

*  Ninguém  hoje  aceita  a  tradicional  interpretação 
da  tão  apregoada  serenidade  helénica  como  espe- 
lho de  alma  em  que  se  reflectisse  uma  idílica,  calma, 
despreocupada  visão  das  cousas  e  da  Vida. 

Essa  serenidade  não  significa  nem  secura  de 
alma  nem  brando  fluir  de  sentimentos  primaveris . . . 
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E'  feiía  de  esforço  de  tensão,  íriunfo  de  uma  alma 
que,  embora  sentindo  ampla  e  profundamente  todas 
as  emoções,  não  se  deixa,  contudo,  por  elas  vencer, 
antes  as  procura  submeter  ao  domínio  da  vontade 
que  é  razão  esclarecida»  (') 

Escreve  o  Sr.  Cardial  que  a  dor  é  para  o  ateu 
«um  acidente  brutal»,  portanto  uma  irracionalidade, 
um  absurdo. 

Demos  de  barato  que  todo  o  ateu  não  consegue 
racionalizá-la,  transfigurá-la,  e  vejamos  qual  a  atitude 
do  próprio  religioso,  seja,  por  exemplo,  o  judaico- 
cristão. 

O  trágico  livro  de  Job  reconhece  na  dor  a  sua 
irracionalidade.  Triturado  pelo  sofrimento,  Job  pro- 
testa, revolía-se,  blasfema,  mas,  por  fim,  arquejante 
sob  o  peso  do  Nume  inacessível,  vem  a  rolar  no 

pó  o- 

Declara-se  incapaz  de  penetrar  os  arcanos  ce- 
lestes. «Qí/Zs  poíerif  scruíare  vias  ejus » ? 


(*)  Newton  de  Macedo — « A  lufa  pela  Liberdade  no 
Pensamento  Europeu*.  —  Tom.  I.  —  1931.  (Coimbra) — 
Pag.  14. 

(*)  Paul  Bertie — *Z.e  poème  de  Job  »  —  frad.  nouvelle, 
inírod.  et  notes.  —  Paris,  1Q29.  Há  tradução  portuguesa 
de  «O  livro  de  Job*  por  BazíJio  Teles. —  (Pôrto-Lello,  1912)- 
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Ao  contrário  do  heleno  e  do  ateu,  que  não  re- 
correm ao  socorro  externo  da  revelação  para  supe- 
rar a  dor,  mas  antes  confiam  no  valor  autónomo, 
inferno  da  Razão,  Job  deixa-se  algemar,  afracado 
por  Jehovah;  sob  ele,  a  razão  é  esmagada  —  como 
um  sapo  sob  o  tacão  do  gigante. 

Job  reconhece  o  irracional  da  dor;  o  grego, 
não.  Racionaliza-a,  transfigura-a,  lufa  com  ela,  até  a 
vencer,  braço  a  braço,  perna  a  perna,  músculo  a 
músculo,  como  Aquiles  inflexo. 

Suponde  que  um  comboio,  ao  dirigir-se  para 
Lourdes,  carregado  de  peregrinos  enfermos,  descar- 
rila. Há.  cem  mortos;  perante  o  irracional  desta  ca- 
tástrofe, o  cristão,  genuflexo,  murmura:  «Deus  lá 
sabe  o  que  faz;  Deus  escreve  direito  por  linhas  tor- 
tas; insondáveis  destinos;  ninguém  pode  abarcar, 
dentro  das  categorias  mentais,  a  alteza  de  Deus,  efe.» 

Quando  do  ferramofo  de  1755,  esse  aniquila- 
mento racional,  perante  o  «Mys  feri  uni  Tremen- 
dum»,  Ç)  fornou-se  eloquentíssimo.  Nicolau  Osório, 
nas  suas  Oifavas,  versejava  assim : 


(l)  Esta  "justificação*  faz  parfe  de  o  que  Teódulo 
RIBOT  apelida  «a  lógica  dos  sentimentos» ,  ou  seja  o  ra- 


ciocínio afectivo,  emocional. 


15 
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«Mas,  que  he  isto,  atrevido  pensamento? 
Que  pretendes,  ó  louca  fantasia? 
Do  Summamente  Sabio  tens  intento 
As  obras  emendar  ?  Néscia  ousadia ! 
Eu  cativo,  Senhor,  o  entendimento, 
Vós  sois,  grande  Deos,  Sabedoria 
Infinita,  Suprema:  a  Providência 
Vossa  he  incompreensível  por  essência  > 

(Oitava.  XVIII). 

Brito  Mascarenhas,  nas  suas  Oitavas,  diz: 

«Mas  ah  Senhor,  que  juízos  temerários 
São  êstes,  com  os  vossos  discorremos; 
lnexcrutáveis  são  vossos  Erários ! 
Para  êles  cabedal  mui  pouco  temos. 
A  estes  vossos  Por  ques  extraordinários 
Todas  as  nossas  ideias  submettemos: 
A  vossa  Providência  he  recta,  he  justa; 
Mais  do  que  terremoto,  ella  me  assusta.» 


(Vid.  €La  logique  des  senfimenfs» , —  5.a  ed.  — Paris, 
1920  —  Alcan). 

£  óbvio  que  a  expressão  lógica  dos  sentimentos  é 
abusiva,  porisso  que  a  lógica  pressupõe  a  ausência  do 
subjectivo  emocional.  Por  ela  entende-se  apenas  a  obdiên- 
cia  da  razão  ao  irracional  do  sentimento. 

Um  exemplo  notável  da  atitude  alógica  do  crente  pe- 
rante o  religioso,  é  o  ministrado  pelos  fieis  da  Igreja  Ro 
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No  meu  volume,  prestes  a  sair,  «Ascética  e  Mis- 
//ca»,  ilustraremos  com  desenvolvimento  esta  atitude 
ambivalente  de  horror  {Mysferium  Tremendum)  e 
fascinação  (Mysferium  Faszinum)  perante  o  nume; 
atitude  jóbica,  chama-lhe  Rodolfo  Otto. 

Ora,  estas  expressões  pafentizam  o  reconheci- 
mento da  irracionalidade  da  dor;  o  cristão  manda 
calar  a  razão;  cativa  o  entendimento;  acha  néscia 
ousadia  tentar  compreender  a  dor;  todas  as  nos- 


mana.  Esta  dá-se  como  esposa  (Sponsa  dilecfõ)  de  Cristo, 
fundada  por  Cristo,  e  sob  a  égide  de  Cristo.  O  Papa  é 
o  sucessor  e  o  representante  de  Cristo. 

Mas,  se  isto  é  assim,  como  se  concilia  tal  facto  com 
a  existência  histórica  de  Papas  que  foram  nepóticos,  simo- 
níacos,  assassinos,  incestuosos,  pederastas,  sodomitas,  efe, 
(lembrêmo-nos  dum  Calisto  III,  dum  Paulo  II,  dum  Sisto 
IV,  dum  Alexandre  VI,  dum  Júlio  III,  dum  Paulo  IV,  efe.)? 

Se  o  Papa  é  inspirado  pelo  sagrado,  como  se  com- 
preende que  o  próprio  Papa  seja  um  diabólico  exemplo, 
isto  é,  que  o  Cristo  se  torne  Anti-Cristo? 

Como  se  compreende  que  seja  a  própria  Igreja  quem 
suscite  as  críticas  duma  Santa  Brígida,  duma  Hildegarda, 
duma  Catarina  de  Siena,  dum  Alvaro  Pais,  dum  João  Ger- 
son, dum  Tiago  de  Junferbourg,  dum  Gil  Vicente,  etc,  e 
se  torne  num  templo  corruío  e  corrufor  de  imoralidade? 
^Contra  Ela  não  prevalecerão  as  porias  do  Inferno» .  Pois 
não,  mas  que  significa  a  Reforma? 


sas  ideias  submetemos ;  taxa  a  razão  de  impotente; 
querer  penetrar  a  dor  é  já  profanar  a  majestade  de 
Deus.  Oh  homem,  tu  és  «bicho  da  terra  vil  e  tão 
pequeno ! »  (Camões). 

«...  o  que  é  Deos  ninguém  o  entende, 

Que  a  tanío  o  engenho  humano  não  se  estende.» 

(LUS.  —  10-80). 

E  então,  porque  é  mister  que  o  coração  se  aquiete, 
vá  de  conceber  a  dádiva  da  imortalidade,  a  remune- 
ração, o  paraízo  compensatório. 

Essa  dor,  que  alaga  o  mundo,  e  se  espraia  de 
polo  a  polo  como  vaga  escura,  será  a  sanção  dos 
pecados  humanos. 

O  homem  expia  a  graveza  dos  seus  pecados; 
purifica-se;  liberta-se  deste  «lacrímarum  vai  lis », 
desta  «farsa  mal  consertada»  (S.  Teresa). 

O  cristão  refugia-se,  pois,  no  mistério,  no  irra- 
cional; acata  a  dor;  mas  negando  a  razão  como 
incapaz  de  a  compreender. 

O  heleno  e  o  ateu  acatam  a  dor,  mas  afirmando 
sempre  a  razão  como  capaz  de  a  compreender,  e 
superá-la,  transfigurá-la  pela  infegibilidade. 

Para  o  grego  e  o  ateu,  o  mistério,  em  vez  de 
clarificá»la,  antes  a  toldaria  mais  ainda. 
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Porquê,  um  Deus  que  sofre? 

Um  Deus,  que  do  nada  íira  a  humanidade,  se 
esta  haveria  de  o  foríurar  com  os  seus  pecados,  com 
a  sua  liberdade  mal  servida,  e  provocar  assim  a 
moríe  cruciante  do  seu  Unigénito  Filho?  Q 

Porquê,  o  mal,  se  tudo  —  o  múltiplo  —  vem  de 
Deus  — o  uno  ?  O  mal  é  filho  do  homem,  mas  como 
o  homem  é  filho  de  Deus,  donde  vem  o  mal  senão 
de  Deus? 

Se  criando  o  homem  livre,  Deus  previa  que 
Adão  se  degradaria,  para  que  o  criou  livre? 

Antes  a  liberdade  fosse  ideal,  e  não  realidade;  o 
homem  seria  bom  por  determinismo;  jamais  repe- 
liria a  sua  graça;  Safanaz  nunca  se  apartaria  de 
Deus,  e,  portanto,  nunca  anjo  caído  a  vulnerar  o  seu 
coração  de  Pai  (2). 


(1)  «Grande  Deos  porque  motivo 
A  Creação  empreendeste? 
Que  os  homens  te  offenderião 
Acaso  não  conheceste»? 

JOSÉ  ANASTÁCIO  DA  CUNHA  — A  VOZ 
DA  RAZÃO  -  Paris,  18£6  -  Pag.  5. 

(2)  Infundindo  o  livre-arbítrio  no  homem,  Deus  auto- 
mutilou  o  seu  próprio  absoluto;  se  o  homem  pode  repelir 
a  graça  que  o  salva,  Deus,  embora  sinceramente  querente 
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Em  resumo:  a  dor  aparece  ao  sentimento,  ao 
instinto,  como  um  irracional.  Em  face  dele  duas  ati- 
tudes se  podem  desenhar:  ou  afirmar  ou  negar  a 
realidade  da  dor.  A  negação  da  dor  expressa-se  no 
nirvano  búdico  e  no  panteísmo  bramânico:  o  homem 


da  salvação  de  todos,  sem  excepção,  encontra  um  atrito  ou 
impedimento  no  próprio  ser  criado,  no  livre  arbítrio,  na 
«natura  naturata» . 

O  homem  resisíe-lhe.  Logo,  Deus,  criando  o  homem 
livre,  sacrificou  algo  da  sua  potência,  pôs  fora  de  si  algo 
limitativo  da  sua  própria  natureza. 

Satanaz  limita  Deus;  agride  o  seu  escopo  de  salvação 
universal,  porque,  não  obstante  Deus  pretender  a  salvação 
para  todos  os  seus  filhos,  e  a  todos  oferecer  a  graça  san- 
tificante, muitos  serão  os  damnados  e  raros  os  eleitos. 

Porisso,  diz  José  Anastácio  da  Cunha: 

ffSe  a  Providência  previa 
Dos  homens  o  precipício, 
Porque  lhe  não  deu,  podendo, 
Mais  forças  que  ao  torpe  vício  ?> 

(Op.  c/7.,  — Pag.  ô). 

«Como,  ó  Céus!  um  Deus  q'é  bom, 
E  tão  imenso  em  poder, 
Amando  êste  homem  não  pode 
A  sua  ventura  fazer?» 

(Pag.  14). 
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suprime-a,  porque  o  Universo  é  a  grande  Maya  feno- 
ménica,  «ilusão  e  vazio». 

O  homem  exila  se  do  mundo;  volfa~lhe,  ascéfi- 
cameníe,  o  dorso.  «Não-ser,  que  és  o  Ser  único, 
absoluto»  (Antero). 

A  solução  é,  pois,  irracional.  A  afirmação  expres- 


*Se  foi  Lúcifer  soberbo, 
Além  dum  Deos  o  crear; 
Como  podia  a  soberba 
No  seio  da  glória  entrar?* 

(Pag.  20). 

*  Com  que  poder,  com  que  força 
Um  ser  maligno  podia 
Corromper  a  melhor  obra, 
Que  das  mãos  de  Deos  sahia? 

Ou  as  forças  que  empregara 
Nascião  do  seu  poder; 
E  então  deve  independente 
De  Deus  esta  causa  ser. 

Ou  para  manchar  o  homem 
Um  Deus  bom  lh'a  concedera, 
Querendo  ver  imperfeita 
A  creação  que  fizera.» 

(Pag.  20-21). 
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sa~se,  quer  no  racionalismo  helénico,  quer  no  cristia- 
nismo. Mas  o  primeiro  difere  profundamente  de  o 
segundo.  No  primeiro,  a  razão,  transfigurando  a 
dor,  supera-a  pelas  suas  próprias  forças;  o  heleno 
não  foge  da  vida;  integra  a  dor  na  vida,  como  dado 
racional,  lógico,  inteligível. 

No  segundo,  a  razão  desmaia  perante  essa  racio- 
nalização; o  homem,  sem  a  tábua  da  revelação,  é 
«um  absurdo  vivo»  (como  escreve  o  Sr.  Cardial), 
um  náufrago  perdido;  recorre  então  ao  misfério ; 
só  compreende  o  mundo  pelo  além-mundo. 


E  mais  à  frente  : 

«Hade  um  Deos  humanizar-se 
Para  o  homem  resgatar, 
E  ha  de  este  novo  homem 
Ligado  à  culpa  ficar?» 

«Hade  o  precioso  sangue 
D'um  Deos  a  terra  regar, 
E  sendo  o  fim  resgatar-nos, 
Hade  a  culpa  triunfar? 

Que  serieis,  providência, 
Que  sondais  do  tempo  os  giros, 
Se  um  Deos,  Co'a  mira  no  alvo. 
Errasse  os  ligeiros  tiros?» 


(Pag.  39) 


(Pag.  40). 
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E  explicandoa  pelo  misfério,  isto  é,  não  a  expli- 
cando porisso  que  o  misfério  humilha  a  razão 
(ex.  Job),  o  cristianismo  vem,  no  seu  fundo,  a  irma- 
nar-se  com  o  panteísmo  bramânico  e  o  budismo; 
tanto  estes,  como  aquele,  acatam  a  irracionalidade  da 
dor,  quer  negando-a  como  os  primeiros,  quer  aíir- 
mando-a  como  o  segundo. 

Só  o  heleno  e  o  ateu  permanecem  erectos  no 
mundo,  necessário  e  eterno  (l).  Transfigurando-a  à 
luz  confiante  e  calma  da  razão,  que  tudo  com- 


(l)  *  A  perfeição  cristã...  não  está  em  desertar  o 
mundo,  mas  em  cultivá-lo,  aperfeiçoá-lo,  elevá-lo  a  Deus» 
—  (Pag.  396). 

Sem  dúvida  que  o  cristão  não  deserta  o  mundo,  se 
por  deserção,  entendermos  o  suicídio.  A  vida  para  o  cris- 
tão é  causa  instrumental  da  conquista  da  outra  vida,  por 
tanto  terreno  de  milícia  ascética  onde  êle  deve  ganhar, 
merecer,  a  palma  do  martírio.  'Si  tollis  pugnam,  íollis  co» 
ronõm »  (S.  Bernardo). 

Mas  a  deserção  do  cristão  está  no  facto  de  êste  não 
compreender  o  mundo  senão  pelo  além-mundo. 

Sem  o  segundo,  o  primeiro  seria  uma  farça,  um  logro, 
um  absurdo,  um  sêr  decapitado.  Ora  êste  condiciona- 
mento  é  para  o  pagão  uma  deserção. 

O  cristão,  quando  morre,  liberta-se;  o  cenho  da  sua 
alma  está  pois  na  outra-vida. 
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preende,  a  dor  surge-lhes  como  acidente  humano,  não 
como  õ ridente  brutõl 

Homero  repulsa  Job.  Inútil  recorrer  quer  seja 
à  escafologia  cristã,  quer  seja  ao  nirvana  ou  ao  ilu- 
sionismo índico-bramânico. 

Reconhecem  à  vida  um  valor  existencial,  autó- 
nomo, substantivo,  e  não,  como  na  atitude  cristã, 
búdica,  vedântica,  eíc,  um  valor  instrumental. 

Escreve  o  autor:  «Aos  olhos  do  cristão,  o  uni- 
verso é  trasfigurado,  pois  vê  nele  a  obra  do  amor  de 
Deus...    Os  seres  mais  Ínfimos  são  criaturas  de 


«Vivo  sin  vivir  en  mi, 
Y  fan  alta  vida  espero, 
Que  muero  porque  no  muero. 

Ay !   Qué  larga  esta  vida ! 
Qué  duros  estos  destierros ! 
Esta  carcel,  y  estos  hierros, 
En  que  el  alma  está  retida ! » 

E  ainda: 

«Solo  con  la  confianza 
Vivo  de  que  he  de  morir; 
Porque  muriendo  el  vivir 
Me  assegura  mi  esperanza : 
Muerte  do  el  vivir  se  alcanza, 
No  te  tardes,  que  te  espero, 
Oue  muero  porque  no  muero. 
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Deus  como  nós,  nossos  irmãos,  como  dizia  S. 
Francisco  de  Assis. 

O  Poverello  demonsfra-nos  magnificamente  que 
só  o  cristão  trata  com  respeito  as  cousas  criadas,  o 
mundo»  (pags.  397-8). 

E'  unilaferalíssimo  este  juízo.  Olvida  o  Sr.  Car~ 
dial  que  no  bramanismo  (Vid.,  o  Ramayana,  o  Ma- 
habharafa,  a  Bhagavad-Gífâ,  efe.)  e  no  budismo  a 


Aquella  vida  de  arriba 
Es  la  vida  verdadera: 
Hasta  que  esta  vida  muera, 
No  se  goza  estando  viva. 
Muerta  no  me  seas  esquiva... 

O  mi  Dios,  quando  será, 
Quando  yo  digo  de  vero, 
Que  muero  porque  no  muero.» 

In  Obras  de  la  gloriosa  madre  Sanfa  Teresa  de  Je- 
sus.—  Tomo  II.  —  Madrid,  1778.  Edif.  Doblado.  Pags. 
577-580. 

Para  S.  Teresa,  a  carmelita  de  Avila,  a  vida  é  duro 
cárcere,  destêrro ;  todo  o  seu  coração  palpita  pela  outra 
vida,  «vida  de  arriba»,  porque  essa  «es  la  vida  verda- 
dera » . 

Compara-se  agora  com  a  alegria  de  viver  do  pagão. 
A  outra  vida  é  sombra,  névoa  indistinta,  etc. 
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fraternidade  se  alarga  a  iodo  o  cosmos  (pan~vifa- 
lis  mo)  ? 

Olvida  o  Autor  as  comovedoras  lendas  da  pie- 
dade de  Buda  para  com  os  animais?  Quanto  a 
S.  Francisco,  se  nele  há  muiío  que  a  fodos  nós  seduz, 
é  precisamente  o  que  ele  tem,  como  diz  Mas  Scheler, 
de  ariano,  de  grego,  de  anfi-semifa  na  sua  atitude 
de  amor  para  com  a  natureza  sub-humana  (l). 

Não  deificou  o  heleno  todo  o  universo  (Vi d.,  os 
trabalhos  de  Zielinski)?  E  para  o  estoicismo  que 
foi  o  cosmos  senão  o  grande  e  sagrado  corpo  de 
Deus? 

Sobre  o  cristianismo  e  o  seu  amor  para  com  os 
animais,  escreveu  Micheleí:  «O  critianismo,  apesar 
do  seu  espírito  de  doçura,  não  reatou  a  antiga  união. 

Ele  conservou  contra  a  natureza  o  preconceito 
judaico;  a  Judeia,  que  se  conhecia,  receiava  amar 


(l)  O  mesmo  julga  António  Sérgio:  «encanía-nos 
sobretudo  em  S.  Francisco  de  Assis  o  humanismo  poético 
e  sorridente  com  que  a  unidade  do  Sêr  é  nêle  vivida :  e 
aparece-nos  êsse  terno  humanismo,  como  uma  irrupção  da 
imaginação  ariana  (aquela  que  se  objectivou  na  mitologia 
grega)  para  deníro  do  campo  da  mentalidade  cristã» . — 
«  O  jogral  de  Deus» ,  in  Seara  Nova  —  Ano  VII,  N.°  160  I 
—  1929-Maio.  —  Pag.  249. 
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demasiado  esía  irmã  do  homem,  e,  por  isso  fugia 
dela,  amaldiçoando~a. 

O  cristianismo,  fiel  a  esses  íemores,  manteve  a 
natureza  animal  a  uma  distância  infinita  do  homem, 
e  rebaixou~a. 

Os  animais  simbólicos,  que  acompanham  os 
evangelistas,  a  fria  alegoria  do  anho  e  da  pomba, 
não  rehabilitaram  a  besta. 

A  bênção  nova  a  atingiu;  a  salvação  não  vem 
para  os  mais  pequenos,  os  mais  humildes  da 
criação. 

O  Homem-Deus  morreu  pelo  homem,  não  por 
eíles. 

Não  participando  da  salvação,  elles  ficam  fora 
da  lei  cristã,  como  pagãos,  como  impuros,  e,  quan- 
tas vezes,  suspeitos  de  convivência  com  os  espíritos 
maus. 

No  Evangelho,  não  permitiu  Cristo,  aos  demó- 
nios, de  se  apoderarem  dos  porcos?  (*)» 

Para  Max  Scheler,  todo  o  valor  de  S.  Francisco 
está  em  ter  realizado  a  síntese  entre  a  mística  pes- 
soal, acósmica,  expressa  no  cristianismo,  e  a  «  fu~ 


(*)  Michelet  —  História  social. — Trad.  de  Domingos 
Guimarães  —  Pôrto. — Vol.  II  —  Pag.  74-5. 
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são  afectiva  cósmico-vifal  com  o  ser  e  a  vida  da 
natureza* 

Não  diga,  pois,  o  Sr.  Cardial,  que  só  o  cristão 
frafa  com  respeito  as  cousas  criadas,  o  mundo. 


E  ficamos  por  aqui.  Iam  saí  praia  biberunf. 
Reformando  a  primiíiva  fraça  do  seu  trabalho,  o  Sr. 
Cardial  Gonçalves  Cerejeira  tenciona  publicar  três 
volumes  sôbre  o  problema  religioso;  a  terceira  edi- 
ção da  Igreja  foi  já  o  seu  primeiro  volume. 

Formulamos  sinceríssimos  votos  para  que,  na 
elaboração  dos  dois  fomos  vindouros,  Sua  Eminên- 
cia traga—  e  agora  obedecendo  ao  «prudente  pre- 
ceito horaciano  que  manda  durmam  nove  anos 
fechados  na  discreta  gaveta,  os  mal  sazonados 
produtos  do  espírito*  (2)  —  um  logos  novo  de 
maior  claridade  mental,  de  mais  rasgada  tolerância 
e  de  mais  profunda  fraternidade  humana. 


(*)  Max  Scheler  —  Na  fure  et  formes  de  Ia  sympathie. 
—  Trad.  de  Falemand  par  Lafebvre  —  Paris-Payof,  1928 — 
Pag.  136. 

(2)    Prefácio  da  l.a  edição  —  Coimbra,  1924. 


APÊNDICE 


Transcendente  e  Histórico  (Ainda  a  propósito 
de  Herculano) 

No  jornal  Correio  de  Coimbra  Q  publicou  o 
Sr.  Dr.  Cosfa  Pimpão,  professor  do  Liceu  do  Fun- 
chal, uma  confusa  análise  crítica  ao  conceito  de 
sciência  histórica  tal  como  eu  o  formulei  neste  livro. 
Segundo  C.  P.  são  erróneas  (e  não  só  erróneas,  mas 
egocêníricõs)  (2)  as  minhas  seguintes  afirmações:  «A 


(')  N.oS  456  (28  de  Fevereiro  de  1931),  457  (7  de 
Março)  458  (14  de  Março). 

(2)  Escreve  o  crítico:  «Este  conceito  (do  fim  e  do 
objecto  da  sciência  histórica)  não  é  evidentemente  novo  — 
nem  o  Sr.  Doutor  S.  L.  o  apresenta  como  tal.  Verdadei- 
ramente, êle  nasceu  no  dia  em  que,  no  terreno  histórico, 
õlguêm  se  amou  mais  a  si  do  que  à  verdade.*  E  ainda: 
€E '  esta  atitude  orgulhosa  que  eu  me  permito  denunciar . .  .> 
Todos  ficamos  sabendo.  O  racionalismo  crítico,  aplicado 
à  sciência  histórica,  brotou  do  egoísmo  voluptuoso  indivi- 
dual, como  Afrodite  da  onda  marinha.  * .  .  .  alguém  se 
amou  mais  a  si  do  que  à  verdade » .    Claro !  A  verdade 
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história  ignora  o  transcendente;  não  o  repele,  igno- 
ra-o  sob  pena  de  não  ser  história,  mas  fé.»  —  «A  ex- 
pressão historicamente  transcendente  constitui  um 
erro  grave.  O  histórico,  por  definição,  não  é  o  trans- 
cendente, nem  o  transcendente,  por  definição,  é  o  his- 
tórico. Copular  estes  dois  termos  é  confundir  alhos 
com  bugalhos;  na  história,  porque  se  estudam  racio- 
nalmente os  factos,  a  lógica  não  pode  levar-nos  se- 
não—  como  bem  viu  Herculano  —  a  factos  historica- 
mente naturais,  racionais». —  «O  historiador,  como 
historiador»  não  pode...  integrar  o  milagre  na  his- 
tória. Por  intolerância,  por  teòfobia?  Não.  Por 
fidelidade  ao  próprio  método  histórico,  que  é,  afinal, 
a  interpretação  racional  puramente  racional,  dos 
acontecimentos.»    Eis  a  matéria  do  delito. 

Para  C.  P.,  pelo  contrário,  pode  haver  «boas 
testemunhas  de  factos  transcendentes».  Os  factos 
maravilhosos  podem  ser  «historicamente  provados». 
A  ignorância  do  transcendente  na  história  será,  pois, 
filha  dum  parti-pris.    E  escreve:    «Escusado  será 


aqui  é  a  católica.  Faz  lástima  ver  a  atitude  geral  dos 
nossos  críticos:  não  debatem  problemas  sem  insinuar  o\x 
vislumbrar  —  por  detrás  dos  processos  —  motores  ocultos, 
intuitos  condenáveis,  epicurismos  satisfeitos,  as  tais  «razões 
íntimas»  de  que  falou  o  Sr.  Cardial  G.  Cerejeira. 
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dizer  que  não  há  testemunho  histórico,  por  mais 
digno  que  seja,  que  resista  a  um  tal  parfi-pris.  Tal 
preconceito  condiciona,  fatalmente,  a  desqualificação 
prévia  de  todo  o  testemunho  que  o  contradiga.» 

Se  o  dr.  C.  P.  quiser  ter  a  bondade  de  aprofun- 
dar— psicologicamente —  a  noção  de  testemunho, 
verá  que  a  sua  argumentação  é  improcedente,  nula. 
Ora  suponha  o  crítico  que  Santa  Teresa  lhe  dizia: 

« — Esta  noite  repousou  nos  meus  braços  Cristo 
crucificado!»  Há  aqui  2  cousas  a  discernir:  o  re- 
lato histórico  de  Teresa,  e  a  realidade  scieníífíca 
do  conteúdo  místico  desse  relato.  O  primeiro  é  re- 
gistado pelo  historiador;  o  segundo,  isto  é,  se  Cristo 
esteve  ou  não  verdadeiramente  nos  braços  Teresia- 
nos,  isso  pertence  ao  puro  domínio  da  fé.  Não  se 
pode  demonstrar  Q).  Histórico,  é  só  o  relato  sin- 
cero de  Teresa  porisso  que  ela  o  comunica  por  es- 
crito ou  de  viva  voz.  Deste  modo  o  historiador  es- 
creve que  Teresa  afirmou  (mero  relato  pessoal)  ter 
recebido  benesses  de  Cristo.  Agora,  se  realmente 
Cristo  se  revelou  a  Teresa,  ou  Cristo  a  Paulo,  tal 


gl1)  A  psiquiatria  e  a  psicologia  religiosa  é  que  bus« 
cam  interpretar  o  conteúdo  intrínseco,  místico  do  relato. 

O  psiquiatra  dirá:  a  revelação  de  Cristo  foi  alucina- 
ção mórbida,  que  a  psico-fisiologia  da  ascética  explica. 

16 
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cousa  não  pertence  ao  histórico  senão  como  relato 
pessoal,  testemunho,  crença.  Que  sabe  C.  P.  da  ver- 
dõde  scieníífica  da  revelação  mística  de  Jesus  a 
S.  Paulo  ?  Sabe  apenas,  tal  como  eu  e  íôda  a  gente, 
aquilo  que  S.  Paulo  afirmou  (l).  Ora  é  essa  afirma- 
ção que  o  historiador  regista.  Nada  mais.  Ilude-se 
pois  o  crítico  se  julga  que  o  historiador,  como  his- 
toriador, pode  admitir  o  transcendente.  Não  e  não! 
Tão  históricos  são  os  testemunhos  da  revelação  de 
Cristo  a  S.  Paulo  como  da  revelação  de  Gabriel  a 
Mafoma. 

C.  P.,  fidelíssimo  ortodoxo  de  Roma,  decerto 


(L)  Quando  C.  P.  afirma  que  Cristo  se  revelou 
realmente  a  S.  Paulo,  o  crítico  fala  já,  não  como  historia- 
dor, mas  como  crente.  O  historiador  só  pode  registar  o 
testemunho  de  S.  Paulo ;  por  definição  tem  de  deixar  em 
suspenso  o  problema  que  consiste  em  averiguar  se  Cristo 
realmente  surgiu  ou  não  ao  apóstolo,  isto  é,  se  a  revelação 
pauliana  foi  ou  não  aparência,  fantasma  alucinatório. 

O  cristão  dirá:  * — Sim,  eu  creio  que  Cristo  se  reve- 
lou a  S.  Paulo.»  O  psiquiatra  dirá:  *  —  Não.  Tal  reve- 
lação explica-se  pela  psico-fisiologia  da  ascética.»  O  his- 
toriador só  pode  dizer :  *  —  Meus  Senhores.  O  testemu- 
nho de  S.  Paulo  é  histórico.  Eu  não  posso  afirmar,  como 
historiador,  que  Cristo  se  revelou  de  facto  a  S.  Paulo.  O 
que  eu  sei  é  que  êle  o  afirmou.  Agora,  como  crente,  eu 
creio  nessa  revelação.»    Mas  isto  não  será  lúcido? 
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aceiía  a  primeira  revelação,  e  repele  a  segunda. 
Porquê?  O  historiador  não  cura  de  saber  da  ver- 
dade scienfífíca  dessas  duas  revelações  místicas ; 
regista  apenas  os  testemunhos  históricos  de  Paulo 
e  de  Mafoma.  Quando  afirmei  que  a  história  ignora 
o  transcendente,  claríssimo  está  que  essa  ignorân- 
cia dirige-se,  não  ao  relato  humano,  não  ao  teste- 
munho documental  em  si,  não  à  fonte  histórica,  mas 
à  realidade  objectiva  do  seu  conteúdo  místico.  His- 
tórico é  o  relato  de  Teresa  sôbre  a  Transverbera- 
ção ;  a  santa  sentiu  o  coração  trespassado  pelo  dar- 
do candente  do  anjo.  Ora  pregunto :  deu-se  de  facto, 
o  episódio  místico  ?  O  historiador  não  cura  da  ver- 
dade scienfífíca  cia  Transverberação ;  regista  o  tes- 
temunho histórico  de  Teresa,  e  nada  mais. 

Falemos  de  Herculano.  Herculano  repudiou  o 
milagre  de  Ourique,  não  só  porque  a  sua  documen- 
tação histórica  era  apócrifa  (*)  como,  à  luz  da  razão, 
lhe  parecia  o  milagre  «demasiado  irreverente  para 
com  o  sublime  fundador  do  Cristianismo *  (2). 


(4)  Herculano  —  Eu  e  o  Clero  —  Pag.  11  in  Opúscu- 
los—  Tomo  III  —  Lisboa,  1876;  Vi  cl.  também  Solemnia 
Verba  —  Pag.  100  in  Op.  cit.  ~  Tomo  III. 

(2)  «Repugna-me  à  consciência  que  o  Chrisfo,  o  Deus 
de  paz  e  misericórdia,  viesse  pessoalmente  ou  enviasse  os 
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Ora  suponha  C.  P.  que  Herculano  descobrira, 
no  pó  dos  arquivos  seculares  e  eclesiásticos,  docu- 
mentos sérios,  contemporâneos,  síncronos,  narrando 
o  milagre  de  Ourique.  Suponha  até  que  encon- 
trara uma  epístola  do  próprio  D.  Afonso  Henriques. 
Que  podia  fazer  Herculano  ?  Apenas  registar  o  his- 
tórico desses  relatos  ou  fontes  documentais. 

Agora,  quanto  a  determinar  se  de  facto  Jesus 
Cristo  «tinha  ou  não  vindo  cavaquear  com  D.  Afon- 
so Henriques  na  véspera  de  uma  batalha»,  como  diz, 
com  ironia  voltairiana,  Ramalho  Ortigão  (l),  isso  per- 
tence à  fé  de  cada  qual.  Como  quere  o  crítico  que 
eu  acredite  na  realidade  scieníífica  do  testemunho 
histórico  de  D.  Afonso  se  não  o  tomar  previamente, 
à  luz  da  fé  cristã,  como  verdadeiro?  Diz  C.  P. : 
«Há  boas  testemunhas  de  factos  transcendentes.» 


seus  amigos,  a  incitar  cristãos  a  derramarem  o  sangue  hu- 
mano, a  levarem  a  assolação  e  a  morte  ao  meio  cTaquelles 
que  não  o  adoravam.*  — Solemnia  Verba  —  Pag-  124. — 
c.  .  .  milagres  em  que  se  faz  intervir  o  céu  para  o  derra- 
mamento humano .  . .  milagres  emíim  que,  por  sua  natureza, 
são,  religiosa  e  moralmente,  absurdos.»  — Solemnia  Verba 
—  Pag.  126. 

(*)  Ramalho  Ortigão — As  Farpas  —  Tomo  III  —  Lis- 
boa, 1887  —  Pág.  16. 
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Não !  Há  íesfemunhas  e  testemunhas.  O  bom  ou  o 
mau  são  já  juízos  apriorísticos,  filhos  da  crença  de 
Sua  Ex.a,  porisso  que  esses  testemunhos  pessoais 
são  inverificáveis ;  não  se  pode  analizar  qual  o  seu 
grau  de  veracidade  scientífica  No  tribunal,  se  a 
testemunha  afirmar  que  viu  disparar  2  tiros,  eu  posso 
verificar  pelo  exame  da  arma  que  só  uma  bala  foi 
queimada  na  câmara.  Agora,  como  verificar  o  scien- 
fífíco  do  relato  histórico  de  S.  Paulo?  Por  último, 
êsíe  ponto.  Escreve  C.  P. :  «a  prova  de  que  Hercu- 
lano não  rejeita  a  priori  o  milagre  é  que  ele  mesmo 
foi  verificar  os  títulos  de  credibilidade  do  milagre  de 
Ourique;  e,  portanto,  se  o  afastou  da  história,  não 
foi  por  ser  milagre,  como  crê  o  Sr.  Doutor  S.  L, 
mas  por  ser  um  embuste  à  luz  da  crítica».  Muita 
confusão  mental  paira  de  novo  aqui.  Invoquemos 
Palas  Âíeneia,  deusa  da  claridade!  Herculano  não 
rejeitou  a  priori  o  milagre,  decerto,  mas  note-se,  não 


(l)  O  bom  ou  o  mau  só  se  pode  aplicar  ao  docu- 
mental, à  fonte  histórica,  mas  não  ao  conteúdo  intrínseco, 
místico  da  fonte.  As  obras  de  S.  Bernardo,  de  Tauler,  de 
Alacoque,  etc,  são  relatos  históricos,  fontes  autênticas,  sem 
dúvida.  Mas  uma  cousa  é  a  autenticidade  histórica  da  fonte 
documental,  outra  cousa  é  a  autenticidade  da  realidade 
scientífica  do  fenómeno  transcendente.    Ou  não  será? 
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rejeitou  a  possibilidade  dum  documento  ou  fonte 
histórica  que  narrasse  o  episódio ;  eis  porque  bus- 
cou os  íífulos  de  credibilidade  dos  documentos,  e  só 
dos  documentos  em  voga.  Assim,  sim.  Agora,  ao 
afirmar  que  Herculano  não  rejeitou  o  milagre  por 
milagre  ser,  mas  só  por  não  possuir  fontes  históricas 
sérias  para  o  relatar,  C.  P.  abusa  da  atitude  de  Her- 
culano. Isto  é,  a  seguirmos  o  crítico,  se  Herculano 
tivesse  fontes  autênticas,  coevas,  afirmaria  a  reali- 
dade scienfífíca  do  milagre  de  Ourique,  como  dois 
e  dois  serem  quatro. 

Ora  Herculano  diz  (argumento  de  fé)  que  acha- 
va o  milagre  (além  da  carência  total  das  suas  pro- 
vas históricas)  «demasiado  irreverente  para  com  o 
sublime  fundador  do  cristianismo».  Mas  suponha- 
mos que  não  o  achava  irreverente,  e  que  Herculano 
afirmava  a  realidade  scientífica  do  milagre  de  Ouri- 
que. «  —  Meus  Senhores.  Há  documentos  sérios  que 
dizem  ter-se  realizado  o  milagre  de  Ourique;  logo, 
o  dever  de  todo  o  historiador,  é  não  só  registar  o 
seu  testemunho  histórico,  como  acreditar  na  reali- 
dade scientífica  desse  milagre.»  Julga  C.  P.  que  a 
sciência  histórica  se  importaria  com  este  juízo  pes- 
soal de  Herculano?  Não.  Registaria  apenas  a  sua 
opinião,  a  sua  crença  sincera,  muitíssimo  respeitá- 
vel e  importante  para  a  sua  biografia,  77735  7?£77a  sob 
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o  ponío  de  visía  scientifico  (').  Herculano  foi  sem- 
pre racionalista  como  historiador,  isto  é,  interpretou 
sempre  os  factos  históricos  à  luz  forte  da  razão  crí- 
tica, embora  como  crente  (e  dos  mais  piedosos  e 
nobres)  acreditasse  na  providência,  no  milagre,  etc, 
efe.  Herculano  soube  sempre  distinguir  entre  o  his- 
toriador e  o  crente  (2).  Diz  C  P. :  «O  historiador 


(l)  O  milagre  é  sempre  uma  interpretação  puramente 
humana',  é  o  modo  como  o  homem  interpreta  o  desenrolar 
dos  fenómenos.  Há  um  barco  em  perigo.  A  marinhagem 
invoca  a  Virgem ;  o  barco  salva-se.  Milagre !  Aqui  o  mi- 
lagre é  a  interpretação  que  uma  classe  de  homens  faz  do 
modo  como  os  factos  se  passaram.  Um  cego  recupera  a 
vista,  molhando  as  pupilas  com  água  de  Lourdes  do  Gan- 
ges. Milagre  !  Aqui  o  milagre  é  a  interpretação  individual 
que  o  sujeito  faz  do  modo  como  os  factos  se  passaram. 
«Ce  qui  s'impose,  ce  sont  les  faiís,  et  nullement  Tinterpré- 
tation  qu'on  en  donne. »  (Paul  Oltramare  —  *La  réligio 
et  la  vie  de  1'esprif»  —  Paris,  1 925.  —  Pag.  8 1 . 

(a)  Ainda  como  crente,  Herculano  foi  cristão,  e  não 
católico.  «A  religiosidade  de  Herculano  era  uma  religio- 
sidade de  homem  do  norte.  Herculano  era  um  protestante 
por  feitio .  .  .  Herculano  revela-se-nos,  por  assim  dizer,  es» 
pontãneamente,  um  protestante.»  (A.  Aurélio  da  Costa 
Ferreira  —  Herculano  sob  o  ponto  de  vista  anfhropológico 

—  Lisboa,  1910. — Pag.  5.  Vid.  também  Agostinho  Fortes 

—  Alex.  Herculano —  Lisboa,  1910  Pag.  148;  Gomes  de 
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não  íem  o  direito  de  repelir  a  priori  o  fesfemunho 
do  fado  sobrenatural.  (Decerto!  Decerto!  Mas 
quem  afirmou  o  contrário?)  A  aceitação  ou  não 
aceitação  deste  depende,  fundamentalmente,  da  sua 
autenticidade.»  Mas,  por  Deus!  a  autenticidade 
histórica  do  testemunho  não  implica  a  autenticidade 
scieníífica  do  fenómeno  místico  nele  relatado.  De 
Âlacoque  guardam~se  fontes  históricas,  fidedignas- 
Pregunto:  a  autenticidade  histórica  dessas  fontes 
implica  que  se  imponha  a  todos  os  homens  do  globo 
a  autenticidade  scieníífica  dos  fenómenos  místicos 
neles  abundantemente  narrados  (visões,  vozes,  efe.)? 

Espero  ter  mostrado  ao  dr.  Costa  Pimpão  que 
a  minha  atitude  perante  o  milagre  histórico  não  é 
preconceito,  e  filha  de  me  querer  mais  a  mim  pró- 
prio que  à  verdade . . .  católica  apostólica  romana. 

Não  será  para  desejar  que  Sua  Excelência  aban- 
done essas  atitudes  (orgulhosas,  embora  sob  capa 
mansa  de  humildade)  do  apóstolo  que  se  julga  a  si 


Brito — Alex.  Herculano-— -Poeta  cristão  e  liberal — Coim- 
bra, 1915.  —  O  leitor  deve  lembrar-se  que  Herculano  com- 
bateu rudemente  a  imaculada,  o  infalihilismo,  o  jesuitismo, 
o  ultramoníanismo,  o  clericalismo  reaccionário;  condenou  o 
celibato  sacerdotal;  defendeu  o  casamento  civil;  bateu-se, 
como  um  herói,  pelo  liberalismo,  etc. 
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como  escravo  genuflexo  da  verdade,  e  os  outros 
como  deleitando~se  no  epicurismo  amável  das  suas 
próprias  pessoas?  Não  julgueis,  e  não  sereis  julga- 
dos, prega  o  Mesíre.  A  minha  aíiíude  é  apenas  a 
atitude  da  razão  critica  que  busca  separar  com  niti- 
dez, e  sem  paixão,  o  domínio  da  Sciência  e  o  do- 
mínio da  Fé  (*). 

(*)  Curioso  frizar.  Escreve  C.  P.,  a  propósito  do 
milagre:  c Se  há  alguém  a  quem  a  autoridade  de  Hercu- 
lano possa  servir  é  ao  historiador  católico ...»  Pois  bem, 
um  conselho.  Não  deve  C.  P.  exaltar  muito  a  autoridade 
de  Herculano,  como  historiador,  no  que  se  refere  à  Igreja 
Romana.  Herculano,  como  crente,  aceita  de  facto  o  mila- 
gre em  geral,  mas  deníro  da  fé.  Pelo  contrário,  a  autori- 
dade de  Herculano,  como  historiador,  levou-o  a  repelir  e 
a  castigar  o  Concílio  do  Vaticano  como  «uma  espécie  de 
latrocínio  de  Epheso» ,  o  infalibilismo  e  o  marianismo  como 
«heresias  recentes,  heresias  de  especulação,  e  que  hão-de 
passar  como  teem  passado  outras»,  ou  por  palavras  dife- 
rentes, «uma  superstição  dos  séculos  de  trevas,  rendoso 
mealheiro  de  franciscanos,  tintura  de  pelagianismo,  a  im ma- 
cula d  a  conceição  de  Maria,  dogma  que  forçadamente  con- 
duz ou  á  ruína  do  chrisfianismo  pela  base,  tornando  incon- 
cebível a  Redempção,  ou  ã  deificação  da  mulher-deus . . . 
recurso  tremendo  nas  mãos  do  jesuitismo» ,  eíc,  etc.  A 
autoridade  histórica  de  Herculano  e  a  autoridade  da  Igreja 
Católica!  E'  bom,  é  necessário  falar  nelas,  sim,  mas  não 
se  acoste  muito  a  estopa  ao  lume  crepitante .  . . 
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